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RESUMO 

A degradação dos centros históricos é objeto de est udos e 

políticas há pelo menos cinco décadas no Brasil. Co ntudo, os 

especialistas ainda buscam soluções para dar susten tabilidade às 

ações de preservação do patrimônio cultural, de man eira a tornar 

mais eficiente a utilização de recursos públicos, b em como 

proporcionar melhorias na qualidade de vida da popu lação moradora e 

usuária.  

No entanto, muitas ações empreendidas pelo Estado b rasileiro 

são pouco estudadas, tendo como consequência o pouc o conhecimento do 

caminho já percorrido e, acreditamos, a repetição d e políticas ao 

invés da formulação de outras mais maduras. 

Nesse sentido, esta dissertação visa a estudar o Pr ograma de 

Cidades Históricas (PCH), implementado no início da  década de 1970 

pelo Ministério do Planejamento e Coordenação Geral  como a política 

pública brasileira de preservação do patrimônio cul tural. O 

interesse no Programa vem de diversas questões, ent re elas: sua 

formulação e coordenação pelo órgão de planejamento  do governo 

federal e não pela instituição responsável pela pol ítica de 

preservação do patrimônio cultural brasileiro (o Ip han); a proposta 

de se efetivar dentro de uma perspectiva de polític a integrada, ou 

seja, em que outros órgãos federais efetivassem açõ es com o mesmo 

foco, possibilitando maior eficiência aos investime ntos públicos; a 

proposta de descentralização da política, por meio de sua execução 

pelos estados; a aplicação significativa de recurso s na área de 

patrimônio cultural, especialmente se comparada à c apacidade de 

investimentos do Iphan até a década de 1970. 

Nossa análise busca entender essa política sob o po nto de vista 

do seu processo de formulação e implementação, no p eríodo de 1972 a 

1979. Entretanto, para entender as bases em que se constituiu o 

Programa, retroagimos à década de 1960 nos dois pri meiros capítulos, 



7 

 

com o objetivo de compreender as diretrizes formula das pelo 

Ministério do Planejamento, coordenador do Programa , e a política de 

preservação implementada pelo Iphan, o principal at or no campo do 

patrimônio cultural. Considerando o enfoque no proc esso, definimos 

os seguintes objetivos para a pesquisa: 

a) avaliar as relações de poder em jogo durante a c onstrução e 

a implementação do Programa; 

b) compreender o grau de sucesso que o Programa obt eve na 

construção de um Sistema Nacional , analisando sua articulação junto 

aos estados e outros órgãos federais, principalment e o Iphan, o 

Ministério do Planejamento, a Empresa Brasileira de  Turismo 

(Embratur) e a Comissão Nacional de Regiões Metropo litanas e 

Política Urbana (CNPU); 

c) avaliar o papel do Programa enquanto indutor de novas 

práticas institucionais no campo da preservação do patrimônio 

cultural, especialmente com relação ao Iphan e aos estados 

federativos brasileiros. 

Nossas fontes, além da bibliografia existente sobre  os aspectos 

mencionados acima, localizaram-se principalmente no s Arquivos 

Centrais do Iphan (Brasília e Rio de Janeiro), bem como no Arquivo 

da Superintendência do Iphan em Pernambuco, onde se  encontra a 

documentação referente ao período e ao tema estudad o.  
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ABSTRACT 

The degradation of historic centers has been a subj ect of 

studies and policies for at least five decades in B razil. However, 

experts are still seeking solutions in order to giv e sustainability 

for the actions of cultural heritage preservation, aiming the more 

efficient use of public resources as well as the pr ovision of 

improvements in the quality of life of residents an d users. 

However, many actions taken by the Brazilian govern ment are not 

studied enough, which results on little knowledge o f the progress 

already achieved, as well as on the repetition of p olicy formulation 

rather than on the implementation of other more mat ure policies, as 

we believe. 

Due to this fact, this dissertation aims to study t he Programa 

de Cidades Históricas (Historic Cities Program), a Brazilian public 

policy of cultural heritage preservation, implement ed in the early 

1970s by the Ministry of Planning and General Coord ination. The 

interest in the program comes from several issues, among them: the 

policy formulation and coordination by the planning  agency of the 

federal government and not by the institution respo nsible for the 

policy of preserving Brazil’s cultural heritage (Ip han); the 

proposal to commit within a perspective of integrat ed policy, with 

other federal agencies implementing actions with th e same focus, 

enabling greater efficiency in public investment; t he proposed 

decentralization policy, through its implementation  by the states 

(of the federation); the application of a major amo unt of financial 

resources in the cultural heritage area, especially  if compared to 

Iphan’s capacity of investment until the 1970s. 

Our analysis seeks to understand this policy from t he point of 

view of its formulation and implementation from 197 2 to 1979. 

However, in order to understand the basis on which the Program was 

founded, we went back to the 1960s in the first two  chapters. The 
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idea is to understand the guidelines formulated by the Ministry of 

Planning, which coordinated the Program, and the co nservation policy 

implemented by Iphan, the main actor in the field o f cultural 

heritage. Whereas the focus in the process, we defi ne the following 

objectives for the research: 

a) to evaluate the power relations at play during t he 

construction and the implementation of the Program;  

b) to understand in what degree of success the prog ram achieved 

the construction of a National System  by analyzing its relationship 

with states and other federal agencies, especially Iphan, the 

Ministry of Planning, the Brazilian Tourism Enterpr ise (Embratur) 

and the National Commission on Urban Policy and Met ropolitan Areas 

(CNPU); 

c) to evaluate the role of the program as inducer o f new 

institutional practices in the field of cultural he ritage 

preservation, especially with regard to Iphan and B razil’s federal 

states. 

In addition to the literature on the aspects mentio ned above, 

our sources were located mainly in the Central Arch ives of Iphan 

(Brasilia and Rio de Janeiro) and the Archive of Ip han’s 

Superintendence in Pernambuco, where the documents relating to the 

period and theme studied are. 
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1.  I NTRODUÇÃO 

Desenvolvimento é o sonho brasileiro, da mesma form a que o 

sonho americano é o de enriquecer. 1 

A degradação de cidades e centros históricos tem in stigado 

estudos em diferentes áreas disciplinares. A relaçã o entre essas 

cidades carregadas de significados e identidades e a sociedade atual 

é conflituosa; muitas vezes elas são consideradas e ntraves ao 

progresso. Desse conflito advém a dicotomia preserv ação de 

patrimônio cultural versus desenvolvimento econômic o, que ainda 

espera uma solução. 

As discussões sobre a degradação dos centros histór icos já 

ocorrem desde, pelo menos, a década de 1960. Passad as as grandes 

operações de recuperação pós-guerra e a retomada da s economias 

europeias, percebe-se a dificuldade em manter vivos  os centros 

históricos. Por outro lado, a economia mundial pass a por grandes 

transformações. Nos países centrais, o capitalismo atinge um novo 

estágio, denominado multinacional, tardio ou inform acional, 

caracterizando-se pela fluidez extrema de capital e  poder, no qual a 

produção se dá com base em uma grande rede de servi ços e informações 

que não mais dependem de locais físicos para se con stituírem 

(SANT’ANNA, 2004, p. 38-39). No Brasil, nesse mesmo  período, o 

capitalismo passa de concorrencial a monopolista, d emarcando 

definitivamente a entrada do Estado como importante  produtor de 

capital.  

O Brasil se viu, então, com o desenvolvimento da in dústria, em 

um processo intenso e desordenado de urbanização, a lgo que não 

poderia deixar de ter consequências nas cidades e c entros 

                       

1 João Paulo dos Reis Velloso. Em CASTRO, Celso; D’A RAUJO, Maria Celina. Tempos 
Modernos: João Paulo dos Reis Velloso, Memórias do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2004, p. 76.  
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históricos, que foram colocados à margem desse proc esso – relegados 

a situações de estagnação econômica e degradação co ntínua - ou, 

inseridos em áreas ativas economicamente, ameaçados  e mesmo 

destruídos frente à produção de valor imobiliário. No fim da década 

de 1960, já sob regime autoritário, o milagre econômico alimentava o 

sonho de desenvolvimento do Brasil Grande .  

Nesse contexto, em 1973 foi criado o Programa de Ci dades 

Históricas (PCH) – em sua nomenclatura mais comum e  utilizada - que, 

considerando o viés desenvolvimentista do governo b rasileiro, não 

por acaso discutiu a relação desenvolvimento econôm ico e preservação 

do patrimônio cultural. No entanto, para além da di scussão que se 

fazia no governo federal acerca da necessidade de r etomar o 

desenvolvimento econômico, agregar esse valor à cul tura era uma 

solução apontada nas discussões internacionais sobr e patrimônio, 

como se pode observar nas Normas de Quito, resultan tes de encontro 

do Departamento de Cultura da Organização de Estado s Americanos 

(OEA), em 1967, no Equador. Nesse sentido, o aprove itamento 

econômico do patrimônio cultural poderia se realiza r pela atividade 

turística. Segundo a referida norma, além de enfren tar o desafio de 

dinamizar a economia dos centros históricos, o turi smo também era um 

meio de democratização da cultura por meio do acess o a grandes 

parcelas populacionais. Por outro lado, a descoberta  do turismo 

enquanto importante atividade econômica também ocor reu na década de 

1960: o desenvolvimento das linhas aéreas comerciai s contribuiu 

significativamente para movimentar grande fluxo de pessoas por todo 

o mundo. Dessa forma, o turismo ganhou escala, visl umbrando-se uma 

grande possibilidade de geração de recursos econômi cos por essa 

atividade alternativamente ao desenvolvimento indus trial. Assim, 

seria possível realizar o aproveitamento econômico de áreas e bens 

que não se desejava que fossem destruídos ou modifi cados, como era o 

caso do patrimônio natural e cultural. 
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A partir daí, várias cidades receberam intervenções  com o 

objetivo de adequar-se ao turismo de massas. Entret anto, tais 

intervenções não se sustentaram em longo prazo, sen do necessários 

investimentos contínuos para manter os centros hist óricos em bom 

estado de preservação. No início dos anos 1990, as justificativas 

para a reanimação econômica das áreas degradadas ad icionou outro 

componente: a premência de adequar as cidades às de mandas e aos 

fluxos internacionais (LEITE, 2002, p. 115). A cult ura, 

materializada na cidade histórica, seria reapropria da por meio da 

mudança nos sentidos e significados do passado. No início dos anos 

2000, o Programa Monumenta, do Ministério da Cultur a, é implementado 

com um conceito inovador : “(...) procura conjugar recuperação e 

preservação do patrimônio histórico com desenvolvim ento econômico e 

social”. O equilíbrio financeiro  dos centros históricos é o carro-

chefe do Programa.  

Nesse sentido, Canclini (2003, p. 196) alerta para a mudança do 

papel do patrimônio cultural na sociedade. De símbo lo de uma 

identidade nacional homogeneizadora, na primeira me tade do século 

XX, o patrimônio passou a ser relativizado pela ind ústria cultural, 

cada vez mais lucrativa. Os bens culturais são distribuídos  pelos 

meios de comunicação de massa, chegando, por meio d a televisão e 

revistas a pessoas que não podem ou querem conhecê- los ao vivo . 

Dessa forma, o autor chama atenção para a necessida de das políticas 

culturais levarem em consideração o caráter process ual do patrimônio 

e sua transformação nas sociedades contemporâneas. Propõe, segundo 

Raymond Williams, a organização de tais políticas a  partir da 

identificação de processos arcaicos, residuais ou e mergentes, 

superando a dicotomia tradicional/moderno: 

O arcaico é o que pertence ao passado e é reconheci do como tal 

por aqueles que hoje o revivem, quase sempre ‘de um  modo 

deliberadamente especializado’. Ao contrário, o res idual 

formou-se no passado, mas ainda se encontra em ativ idade 

dentro dos processos culturais. O emergente designa  os novos 
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significados e valores, novas práticas e relações s ociais. 

(CANCLINI, 2003, p. 297) 

As políticas de preservação brasileiras têm, ao men os os 

grandes programas, se aproximado mais do que Cancli ni identifica 

como arcaico do que com emergente. As intervenções,  de maneira 

geral, não dialogam com as necessidades sociais, co nstituindo-se em 

instrumentos de estetização  dos centros históricos, inserindo 

elementos que são reproduzidos em várias cidades do  mundo, e que, ao 

mesmo tempo em que agradam aos usuários que se quer  atrair, inibem a 

utilização por parte de determinados grupos sociais , que passam a 

ser indesejáveis naqueles espaços. Peixoto (2004, p . 185) chama isso 

de “processos de patrimonialização”, nos quais uma das principais 

características é “a ideia de que uma sociedade reg ulada e formatada 

é melhor para toda a gente”. Daí decorre um paradox o, pois na medida 

em que esses centros são escolhidos para investimen tos 

significativos por conterem valor simbólico, na hor a da elaboração 

do projeto não são vistos sob uma perspectiva histó rica e social. Ou 

seja, são escolhidos por determinado valor que não é considerado na 

hora de ser consumido , anulando seu poder social e político 

(SANT’ANNA, 2004, p. 49): 

As políticas culturais menos eficazes são as que se  aferram ao 

arcaico e ignoram o emergente, porque não conseguem  articular 

a recuperação da densidade histórica com os signifi cados 

recentes gerados pelas práticas inovadoras na produ ção e no 

consumo. (CANCLINI, 2003, p. 198) 

Além disso, mesmo para a atividade turística tal mo delo já 

apresenta certo esgotamento, na medida em que o con sumo voraz 

possibilitado pelo turismo cultural de massas tem l evado muitos 

visitantes à frustração, pois se busca uma relação com o passado que 

não é mais proporcionada por cidades que aderiram à s revitalizações 

estetizadoras.  
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Se nas grandes cidades esses processos já mostram r esultados 

bastante preocupantes, quando vemos esse modelo rep etido em núcleos 

urbanos que não possuem vitalidade financeira para sustentar tal 

estilo de vida , o insucesso é quase inevitável. Por outro lado, a  

expulsão de grupos sociais considerados indesejávei s desses locais, 

pautada pelas estratégias da ideologia do consumo, faz com que os 

centros históricos sejam esvaziados das práticas so ciais antes 

presentes. Como consequência, temos centros históri cos revitalizados 

que entram rapidamente em processo de degradação, p or vezes piores 

dos que se apresentavam antes da intervenção.  

Leite (2002, p. 121) entende que tais intervenções alienam o 

patrimônio de seus usuários por meio das relações e conômicas de 

consumo. Ou seja, tais intervenções ainda entendem o centro 

histórico como um museu a céu aberto , tendo como objetivo o que 

Otília Arantes chama de “consagração da eternidade da cena – bem 

polida, limpa, enfeitada, transformada ela mesma em  museu” (ARANTES, 

1998, p. 136). Segundo Peixoto: 

Os centros históricos reabilitados funcionam como u ma espécie 

de figuração da realidade, dado que o seu esplendor  e a 

qualidade urbanística dos seus espaços, as cores ga rridas das 

fachadas recuperadas, frequentemente contrastando c om o resto 

da cidade que os envolve, os tornam uma espécie de obra de 

arte que representa uma ideia abstrata de qualidade  de vida 

que os residentes não experenciam e com a qual não se 

identificam. (2004, p. 188) 

Parece-nos, portanto, ser importante chegarmos a um a solução 

intermediária, em que é fundamental oportunizar às populações locais 

o aproveitamento econômico de seu patrimônio, ao me smo tempo em que 

se mantém sua densidade histórica e simbólica. Ou s eja, é necessário 

que as políticas públicas aceitem que “as interaçõe s entre capital, 

Estado e sociedade estão mudando a problemática pat rimonial” 

(CANCLINI, 1994, p. 103): 
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À medida que o estudo e a promoção do patrimônio as sumam os 

conflitos que o acompanham, podem contribuir para c onsolidar 

uma nação, já não como algo abstrato, mas como o qu e une e 

torna coesos – em um projeto histórico solidário – os grupos 

sociais preocupados pela forma como habitam seu esp aço. 

(CANCLINI, 2003, p. 203) 

O reconhecimento dos conflitos que envolvem a (não)  preservação 

do patrimônio cultural sempre foi um tema controver so para o órgão 

federal que elabora as políticas nesse sentido. O S erviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan) f oi criado, em 

1937, a partir de uma proposta de construção de um Estado 

burocrático, que buscava afirmar o aspecto “técnico  e imparcial” das 

políticas de Estado. Assim, o órgão construiu suas diretrizes 

calcado em entendimentos que eram apresentados como  desprovidos de 

influências políticas, mas impregnados de profundo estudo e 

conhecimento intelectual que embasariam suas decisõ es. No entanto, 

além de  intelectuais  no sentido mais conhecido – de estudiosos  -, 

cabe aos primeiros funcionários do Iphan a definiçã o que Sônia 

Regina de Mendonça traz de Antônio Gramsci: o intel ectual seria 

entendido “não enquanto ser dotado da excelência co nferida pelo 

monopólio da erudição – e, por isso mesmo, distanci ado do conjunto 

da sociedade, mas sim enquanto aquele que, no âmbit o de um dado 

segmento social, destaca-se pelo papel de dirigente ” (1995, p. 70) 2. 

Dessa forma, os fundadores  do Iphan cumpriam o papel de dirigente-

intelectual que constituiu o mito  que permeia a instituição até os 

dias atuais, quando vista de dentro (pelos próprios  funcionários) e 

de fora (pela sociedade brasileira).  

Essa imagem construída sobre o Iphan dificulta a po ssibilidade 

do reconhecimento de conflitos sociais (intrainstit ucional e 

interinstitucional, além da própria população ating ida), na medida 

                       

2 Para aprofundar essa intepretação, interessantíssi ma a publicação de Márcia Regina 
Romeiro Chuva: “Os arquitetos da memória: sociogêne se das práticas de preservação 
do patrimônio cultural no Brasil (anos 1930-1940)”.  Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 
2009. 
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em que cerra o campo do saber do patrimônio cultura l em um ambiente 

técnico e acadêmico, desconsiderando os vários inte resses, muitos 

deles extrapolando o campo do patrimônio cultural, que determinam o 

sucesso ou não das políticas de preservação. Cabe a inda ressaltar 

que os agentes públicos são selecionados  mediante o que Gramsci 

chama de “dupla delegação”, na medida em que, após a implementação 

de uma instituição, o próprio Estado concede um mandato  a um 

delegado-funcionário , não necessariamente ligado ao grupo de 

interesses que elegeu determinado agente político. Essa seria a 

lógica do aparelho  de Estado descrito por Gramsci:  

Nessas condições [de dupla delegação], o capital cu ltural 

parece perder seu caráter de fruto de um embate ent re agentes 

distintamente qualificados, que visam a impor uma v isão 

absoluta, para assumir o status de valor universal ou 

nacional, sendo despido de mudar para toda sua iner ente 

relatividade. (...) os agentes encastelados nos órg ãos 

públicos em geral adquirem (...) o estatuto de func ionários. 

E, nessa condição, eles se vêem dotados de uma outr a 

solidariedade, diversa daquela conferida pela força  do 

habitus, proveniente de sua própria vinculação ao a parelho. 

(MENDONÇA, 1995, p. 79) 

Mendonça ainda alerta para as consequências dessa 

solidariedade : 

O que não se deve esquecer, todavia, é que na luta por essa 

imposição, os detentores da autoridade burocrática jamais 

possuem, ao contrário do que pretendem fazer ver e fazer crer, 

um monopólio absoluto: este sempre provém do confli to entre 

poderes simbólicos que, igualmente, visam a fazer v aler a 

visão da divisão legítima, ou seja, a construção de  grupos. 

(MENDONÇA, 1995, p. 79) 

Assim, ao buscar o aspecto técnico, com um suposto receio das 

influências políticas, o Iphan tendeu a evitar açõe s que pudessem 

ser entendidas como assim influenciadas, afastando- se das 

necessárias articulações para empreender com sucess o suas políticas, 

bem como talvez não tenha conseguido elaborá-las de  acordo com o que 
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seria mais adequado para a sociedade, visto que pou co se relaciona 

com ela. Contudo, essa argumentação não se aplica d e forma homogênea 

às forças intrainstitucionais e também durante toda  a existência do 

órgão. Os movimentos que a instituição fez em direç ão à 

descentralização das políticas de preservação do pa trimônio tomam 

importância nesse sentido.  

O órgão, ainda hoje, receia delegar poderes aos out ros entes da 

federação, talvez porque isso poderia dividir o cam po de saber 

especializado, e supostamente puramente técnico, do  patrimônio 

cultural com o campo político das negociações junto  a governadores e 

prefeitos. Isso porque a descentralização não pode ser compreendida 

como apenas a execução de políticas federais por es tados e 

municípios, mas sim uma autonomia que perceba um po der decisório a 

esses entes federados.  

Essa delegação de poderes teria um duplo objetivo: 

primeiramente trazer à responsabilidade outras esfe ras de poder para 

a preservação do patrimônio cultural, mas, mais do que isso, 

utilizar-se do sistema federativo no intuito de mob ilizar a 

sociedade para a formulação e a implementação das p olíticas de 

Estado: 

(...) o Brasil inteiro mora no Município e depende do 

Município. Sem querer incidir no lugar comum, ele é  

sustentáculo territorial do país. É a célula govern amental 

mais próxima do cidadão. Normalmente, é a primeira escola de 

civismo e política. É o ponto de inflexão entre a e ducação 

doméstica e a formal urbana. É, em suma, o ambiente  social e 

cultural por excelência. (DIAS apud CALSING, 1986, p. 241) 

Nesse sentido, a primeira política implementada de preservação 

do patrimônio cultural que pretendeu dar esse passo  foi o Programa 

de Cidades Históricas (PCH), em 1973. Foi também o primeiro programa 

federal que investiu recursos com vistas à recupera ção do patrimônio 

cultural urbano, abordando o problema sob o ponto d e vista do 

desenvolvimento econômico das cidades históricas. D ialogava com 
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outros assuntos em pauta na década de 1970: o desen volvimento 

urbano, regional e econômico, em um contexto de rec onhecimento das 

consequências do crescimento urbano desordenado e c oncentrado, que 

espelhava territorialmente a má distribuição de ren da existente no 

país. A atividade que possibilitaria a reativação econômica  das 

cidades históricas pelo PCH seria o turismo, como m encionado 

anteriormente. A forma de operação pressupôs a part icipação dos 

estados como executores. O Programa coordenado pelo  Ministério do 

Planejamento inovou ao propor uma nova prática na p olítica de 

preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

 

1.1  Metodologia 

Considerando que o Programa de Cidades Históricas f oi uma 

política pública implementada pelo governo brasilei ro, cabe 

aproximarmo-nos de conceitos emprestados da Ciência  Política, a 

começar pelo próprio conceito de política pública: 

políticas públicas (...) são resultantes da ativida de 

política: compreendem o conjunto das decisões e açõ es 

relativas à alocação imperativa de valores. (...) g eralmente 

envolve mais do que uma decisão e requer diversas a ções 

estrategicamente selecionadas para implementar as d ecisões 

tomadas. (RUA, 1998, p.1)  

Por outro lado, a sua dimensão pública  diz respeito ao seu 

caráter imperativo , ou seja, são investidas da autoridade do poder 

público. Rua afirma que as atividades políticas “re sultam do 

processamento, pelo sistema público, dos inputs  originários do meio 

ambiente e, frequentemente, de withinputs  (demandas originadas no 

interior do próprio sistema político)” (1998, p. 1) . Ambos podem ser 

constituídos por demandas (por exemplo, por serviço s públicos ou 

participação em determinada política) ou suporte/ap oio (como o 

cumprimento de leis, o envolvimento na implementaçã o de programas, 

ou a disposição para pagar tributos). Assim, segund o Rua, a 
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atividade política dos governos busca “satisfazer a s demandas que 

lhes são dirigidas pelos atores sociais ou aquelas formuladas pelos 

próprios agentes do sistema político, ao mesmo temp o que articulam 

os apoios necessários” (1998, p. 2).  

Já para Celina Souza,  

a formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 

que os governos democráticos traduzem seus propósit os e 

plataformas eleitorais em programas e ações que pro duzirão 

resultados ou mudanças no mundo real. (...) após de senhadas e 

formuladas, desdobram-se em planos, programas, proj etos, bases 

de dados ou sistemas de informação e pesquisas”. (2 006, p. 26) 

Rua esclarece ainda que os envolvidos nos conflitos  a serem 

solucionados pelas políticas são os atores políticos . Os atores 

políticos públicos, por sua vez, poderiam ser separ ados em políticos  

e burocratas , os primeiros atuantes mediante mandato eletivo e os 

segundos “requerem conhecimento especializado e se situam em um 

sistema de carreira pública” (RUA, 1998, p. 4). O a utor ressalta 

que, apesar de não serem eleitos, os burocratas pos suem projetos 

políticos – pessoais ou organizacionais. Daí lembra mos a “lógica de 

aparelho” de Gramsci, com relação à dupla delegação  do Estado aos 

burocratas. Há ainda os atores privados, como os em presários e 

trabalhadores, os agentes internacionais, a mídia e tc. Assim, é 

fundamental, para Rua, identificar os atores em uma  política 

pública, o que poderia ser feito estabelecendo-se “ quem tem alguma 

coisa em jogo na política em questão” (1998, p. 5).  

Mas o que geraria uma política pública? Segundo Rua ,  

Uma situação pode existir durante muito tempo, inco modando 

grupos de pessoas e gerando insatisfações sem, entr etanto, 

chegar a mobilizar as autoridades governamentais. N este caso, 

trata-se de um “estado de coisas” – algo que incomo da, 

prejudica, gera insatisfação para muitos indivíduos , mas não 

chega a constituir um item da agenda governamental,  ou seja, 

não se encontra entre as prioridades dos tomadores de decisão. 

Quando este estado de coisas passa a preocupar as a utoridades 



27 

 

e se torna uma prioridade na agenda governamental, então 

tornou-se um “problema político”. (1998, p. 5-6)  

Rua esclarece que, para a questão entrar na agenda,  é 

necessário que se mobilize ação política (coletiva ou de atores 

individuais com poderes para tanto), constitua-se u ma situação de 

crise (em que o ônus da não resolução seja pior do que sua 

resolução), ou ocorra uma ação de oportunidade (a r esolução do 

problema trará vantagens). Assim, a questão transfo rma-se em um 

input , iniciando-se o momento de formulação de alternati vas: 

A formulação de alternativas é um dos mais importan tes 

momentos do processo decisório, porque é quando se colocam 

claramente as preferências dos atores, manifestam-s e os seus 

interesses e é então que diversos atores entram em confronto. 

(1998, p. 6)  

Souza, ao percorrer os modelos de formulação e anál ise de 

políticas públicas, esclarece que a tipologia do “c iclo da política 

pública” é “um ciclo deliberativo, formado por vári os estágios e 

constituindo um processo dinâmico e de aprendizado”  (2006, p. 29). 

Esses estágios seriam a definição de agenda, identi ficação de 

alternativas, avaliação das opções, seleção das opç ões, 

implementação e avaliação. Segundo Souza (2006), es sa abordagem 

privilegia a análise sobre a definição da agenda, o u seja, investiga 

o porquê de certas questões constituírem a agenda p olítica e outras 

não. Por outro lado, também deve estudar os partici pantes do 

processo decisório ou o processo de formulação da p olítica. Os 

participantes podem ser visíveis (políticos, mídia,  grupos de 

pressão etc.) ou invisíveis, como acadêmicos e buro cratas. Os 

primeiros definiriam a agenda e os segundos, as alt ernativas. 

Assim, consideramos o Programa de Cidades Histórica s como uma 

política pública, com características de programa, na medida em que 

possui, claramente definidos, os objetivos e recurs os a serem 

aplicados previamente à sua implementação. Essa def inição determinou 
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o recorte temporal desta pesquisa com relação ao Pr ograma: de 1972 

(quando foi publicada a Exposição de Motivos 301-B,  de 22 de 

dezembro de 1972, que instituiu um grupo de trabalh o para formulação 

do Programa) a 1979 (data de publicação da Exposiçã o de Motivos 320, 

de 08 de novembro de 1979, que transferiu o PCH ao Iphan). Apesar de 

o Programa ter supostamente continuado após sua inc orporação ao 

Iphan em 1979, consideramos esse ano como seu marco  de encerramento 

enquanto modelo proposto em 1973, quando é instituí do. Isso porque, 

além de haver uma mudança significativa de estrutur a – o Programa 

passa a ser coordenado pelo Iphan e não mais pelo M inistério do 

Planejamento -, a EM 320/79 não definiu o montante de recursos que 

seriam destinados ao Programa a partir de então, ap enas referindo-se 

à utilização do saldo  existente no Fundo de Desenvolvimento de 

Programas Integrados (FDPI) para o PCH para os comp romissos já 

assumidos. Ademais, os objetivos tornaram-se bem ma is amplos, 

aproximando-se bastante da missão institucional do Iphan e, 

portanto, perdendo as características de uma políti ca do tipo 

Programa .  

Entretanto, esse recorte temporal não limita as inv estigações 

constantes nesta pesquisa, já que pretendemos busca r os motivos que 

levaram o Programa a constituir a agenda de polític as públicas do 

governo federal. Assim, nos dois primeiros capítulo s, retroagimos à 

década de 1960 com vistas a identificar as articula ções e os 

discursos dos agentes na formulação do PCH, as dema ndas, e mesmo 

outras políticas que ocorriam no período imediatame nte anterior a 

sua implementação. 

Nesse sentido, considerando os diversos enfoques qu e poderiam 

ser utilizados para análise do Programa, e diante d e sua farta 

documentação, decidimos investigá-lo a partir do ap arelho de Estado, 

dos quais os principais representantes instituciona is foram o 

Ministério do Planejamento e o Iphan. A partir dess as instituições, 

identificaram-se outros agentes, como o Ministério da Fazenda, a 
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Unesco, a Embratur, os estados brasileiros e, mais tardiamente, a 

Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Polít ica Urbana 

(CNPU). Entretanto, esses foram tratados de maneira  secundária, como 

geradores de inputs  aos dois primeiros. Dos agentes institucionais, 

foram identificados os burocratas que, acreditamos,  tiveram papel 

chave na formulação da política: do Ministério do P lanejamento - o 

ministro, João Paulo dos Reis Velloso, o arquiteto da delegacia 

regional em Recife, Hélvio Polito Lopes, e o coorde nador do PCH a 

partir de 1975, Henrique Oswaldo de Andrade; do Iph an - o diretor 

Renato Soeiro e o arquiteto Augusto Carlos da Silva  Telles.  

Considerando as diversas formas de registro dos dis cursos 

desses agentes, utilizamos as seguintes fontes:  

- bibliografia existente sobre planejamento estatal  nas décadas 

de 1960 e 1970 e, principalmente, sobre os planos d e desenvolvimento 

nacionais, legislação que relacionava os conceitos de planejamento 

integrado, desenvolvimento regional e descentraliza ção, e as falas  

dos ministros do Planejamento e da Fazenda, na disp uta pelo campo do 

planejamento no governo central; 

- bibliografia existente e fontes primárias documen tais 

referentes à cooperação do Iphan com a Unesco na dé cada de 1960, 

consubstanciada nos relatórios dos consultores da U nesco sobre o 

patrimônio cultural brasileiro, na correspondência entre Iphan e 

Unesco, localizadas no Arquivo Central do Iphan no Rio de Janeiro; 

- revistas O Correio, publicação oficial da Unesco,  e no sítio 

eletrônico da Unesco 3; 

- bibliografia existente sobre os Encontros de Gove rnadores e a 

constituição do Conselho Federal de Cultura; 

 - fontes primárias documentais referentes à burocr acia 

administrativa do Programa de Cidades Históricas, o u seja, normas de 

funcionamento, correspondências, relatórios de ativ idades, 

relatórios de avaliação etc., localizados no Arquiv o Central do 
                       

3 Disponível em http://www.unesco.org/new/en/.  
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Iphan em Brasília e no Arquivo da Superintendência do Iphan em 

Pernambuco; 

- revistas Planejamento & Desenvolvimento, editadas  pelo 

Ministério do Planejamento na década de 1970; 

- bibliografia existente sobre as políticas de pres ervação do 

patrimônio cultural, nos âmbitos nacional e interna cional, das 

décadas de 1960 e 1970; 

- entrevista com o ex-coordenador do Programa de Ci dades 

Históricas, Henrique Oswaldo de Andrade, que também  cedeu entrevista 

concedida por ele a Lia Calabre e Lúcia Lippi, da F undação Getúlio 

Vargas, cujo resultado ainda não foi publicado 4. 

Importa ressaltar que essas fontes foram consultada s em ordens 

aleatórias, a depender dos vestígios apontados pela  bibliografia ou 

documentos pesquisados.  

 

1.1.1   A Pesquisa nos Arquivos 

O Arquivo Central do Iphan em Brasília guarda a doc umentação 

proveniente da Coordenação Geral do Programa de Cid ades Históricas, 

que funcionava originalmente no Ministério do Plane jamento e 

Coordenação Geral. Para iniciar a pesquisa nesse Ar quivo, foi 

solicitada ao responsável pelo setor uma listagem d e todas as caixas 

que contivessem documentos relativos ao PCH. Nessa primeira amostra 

foram identificadas 89 caixas, classificadas em doi s grupos em uma 

triagem inicial: convênios e projetos diversos , referente aos 

instrumentos de convênio entre União e estados, est abelecendo os 

compromissos entre as partes, e documentos relativo s aos diversos 

projetos financiados, sempre que específicos; e documentos 

estruturais . Considerando a abordagem pretendida deu-se priori dade 

aos denominados documentos burocrático-administrati vos, ou seja, 

                       

4 Pretendia-se, no início da pesquisa, entrevistar o  ex-ministro do Planejamento, 
João Paulo dos Reis Velloso, e o arquiteto da Deleg acia Regional do ministério em 
Recife, Hélvio Polito Lopes, o que não foi viabiliz ado. 
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manuais de operação, correspondências entre os mini stérios e as 

coordenações, atas de reuniões, programas gerais en caminhados pelos 

estados, seminários e encontros de discussão sobre o Programa, além 

de material de divulgação e relatórios.   

A partir daí, passou-se à verificação de cada caixa , 

primeiramente com uma leitura rápida e a definição dos documentos de 

interesse. Esses foram reproduzidos digitalmente, p ara que pudessem 

ser trabalhados fora do Arquivo. Um banco de dados foi montado com 

os arquivos digitais, para se organizar o fichamento  da documentação 

(exemplo abaixo), e cujo resumo constitui o Apêndic e A. 

  

Figura 1: Exemplo de Ficha Resumo elaborada para ca da documento pesquisado no 
arquivo. 

 

 

 

Nove caixas verificadas resultaram em um total de 3 19 

documentos fichados . Durante a leitura, entretanto, verificou-se que 
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alguns se repetem, apesar de armazenados em caixas diversas, sendo, 

portanto, cerca de três por cento menor o número de  documentos 

pesquisados.  

Já o Arquivo da Superintendência do Iphan em Pernam buco guarda 

a documentação referente ao PCH proveniente da anti ga Delegacia 

Regional do Ministério do Planejamento em Recife. N a pesquisa ali 

realizada em outubro de 2010 verificou-se a predomi nância de 

documentos relacionados a projetos específicos (de restauração, de 

eventos, planos urbanísticos etc.). De maneira gera l, observou-se 

que a maioria dos documentos estruturais lá existen tes também 

estavam presentes no Arquivo Central do Iphan em Br asília. Aqueles 

que não existiam em Brasília foram reproduzidos par a leitura. 

No Arquivo Central do Iphan no Rio de Janeiro o obj etivo 

inicial era pesquisar o que denominamos de arquivo corrente da 

Presidência do Iphan 5, para investigar a correspondência que pudesse 

haver entre o órgão, o Ministério da Educação e Cul tura e o 

Ministério do Planejamento nas décadas de 1960 e 19 70. Entretanto, 

essa classificação não existia. Os técnicos respons áveis pela 

administração do arquivo orientaram no sentido de b usca de agentes 

ou assuntos específicos para a realização da pesqui sa. Assim, 

solicitamos a documentação referente a: Órgãos/Instituições  - 

Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbl ica, Ministério 

do Trabalho, Indústria e Comércio, Ministério das R elações 

Exteriores, Ministério da Educação e Cultura, Embra tur e Unesco; 

Personalidades  - Hélio Beltrão (ministro do planejamento de 1967 a 

1969), João Paulo dos Reis Veloso (ministro do Plan ejamento de 1969 

a 1979), Carlos Chagas Filho (embaixador do Brasil junto à Unesco de 

1966 a 1970), Marcus Vinícius Pratini de Moraes (mi nistro da 

Indústria e Comércio de 1970 a 1974) e Severo Fagun des Gomes 

(ministro da Indústria e Comércio de 1974 a 1977). Dessa consulta no 
                       

5 Nessas décadas a sede do Iphan ainda se localizava  no Rio de Janeiro, e por isso 
os documentos relativos à presidência/diretoria do órgão se encontram naquela 
cidade.  
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Arquivo, foram separadas as seguintes séries : a) técnico-

administrativo Iphan – correspondências; b) publica ções – 

correspondências; c) técnico-administrativo Iphan –  Unesco. Como se 

tratava de um número menor de documentos com relaçã o ao arquivo de 

Brasília, optamos por realizar a triagem no próprio  local, 

digitalizando somente a documentação que interessav a.  

Com esse procedimento de pesquisa, pretendeu-se ter  uma visão 

geral da documentação disponível nos arquivos do Ip han que pudesse 

ser relacionada ao Programa, referente ao período d e 1964 a 1982. 

 

1.2  Estrutura da dissertação 

Ao levar em consideração o intuito de analisar o Pr ograma como 

política pública de preservação do patrimônio cultu ral, escolhemos 

enfocá-lo enquanto processo, observando sua formula ção e 

implementação. Assim, os objetivos da dissertação s ão os seguintes: 

a) avaliar as relações de poder em jogo durante a c onstrução e 

a implementação do Programa; 

b) compreender o grau de sucesso que o Programa obt eve na 

construção de um Sistema Nacional , analisando sua articulação junto 

aos estados e outros órgãos federais, principalment e o Iphan, o 

Ministério do Planejamento, a Empresa Brasileira de  Turismo 

(Embratur) e a Comissão Nacional de Regiões Metropo litanas e 

Política Urbana (CNPU); 

c) avaliar o papel do Programa enquanto indutor de novas 

práticas institucionais no campo da preservação do patrimônio 

cultural, especialmente com relação ao Iphan e aos estados 

federativos brasileiros. 

Dessa forma, para compreender as articulações e as concepções 

que viabilizaram o Programa de Cidades Históricas, a análise no 

primeiro capítulo aborda o planejamento governament al na esfera 

federal, no período de 1967 (ano da publicação do D ecreto-Lei 200, 
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que estabelece a organização da estrutura administr ativa federal) 

até 1979 (fim da vigência  do II Plano Nacional de Desenvolvimento-II 

PND). Nesse sentido são investigadas, sinteticament e, as narrativas 

sobre os processos de planejamento do governo feder al. A análise é 

aprofundada nas discussões que envolviam os temas d escentralização, 

desenvolvimento regional e investimentos (programas ) integrados - 

conceitos fundamentais na forma de operação do PCH.  Além disso, 

buscou-se apontar como esses temas foram abordados por algumas 

figuras-chave do governo federal, especialmente o m inistro do 

Planejamento e Coordenação Geral, economista João P aulo dos Reis 

Velloso, por sua importância na criação do PCH. Por tanto, entender 

as políticas gerais do Ministério do Planejamento, para depois 

relacioná-las ao Programa de Cidades Históricas se constitui o 

objetivo principal desse capítulo. 

No segundo capítulo buscou-se investigar a situação  

institucional do Dphan/Iphan na década de 1960 do p onto de vista 

conceitual e político, por ser o órgão formulador e  executor da 

política de preservação do patrimônio cultural bras ileiro. Assim, a 

intenção é definir se a política implementada pelo PCH significou 

uma ruptura com relação ao caminho que o Dphan vinh a percorrendo. A 

análise se concentrou em três fatores: as alteraçõe s na forma de 

tratamento das cidades históricas pela Diretoria de  Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, sobretudo considera ndo as 

consequências decorrentes do crescimento urbano ace lerado que vivia 

o Brasil a partir da década de 1950; a cooperação d o Dphan com a 

Unesco na década de 1960, especialmente as proposta s para a solução 

das questões enfrentadas pelas cidades históricas n o novo contexto 

urbano; e a influência dessa cooperação internacion al na mudança de 

enfoque da instituição brasileira. Assim, visamos a  situar o Dphan 

no que se refere aos conceitos utilizados em sua po lítica no período 

imediatamente anterior ao Programa de Cidades Histó ricas, 

possibilitando um exercício comparativo entre esses  dois momentos.  
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No mesmo capítulo são também abordados os Encontros  de 

Governadores, realizados pelo Ministério da Educaçã o e Cultura e o 

Dphan em 1970 e 1971. O intuito era identificar as demandas 

provenientes do próprio órgão federal e os pactos r ealizados com os 

governadores estaduais, posicionando a atuação da D iretoria com 

relação à política de descentralização e articulaçã o entre diversos 

entes públicos, encorajada pelo governo federal e c aracterística do 

PCH.  Com isso, procurou-se compreender as bases po lítica e 

institucional em que o Programa se legitimou, com v istas a 

identificar se ele significou um enfraquecimento do  órgão federal de 

preservação do patrimônio cultural, ao dividir o po der de 

articulação junto aos estados e outros órgãos feder ais, ou, ao 

contrário, denotou seu fortalecimento ao concretiza r os objetivos da 

articulação política realizada pelo Iphan por meio de sua 

implementação. 

O último capítulo trata especificamente do Programa  de Cidades 

Históricas. A ideia foi perquirir os discursos prof eridos desde o 

início de sua formulação, para compreender os conce itos e os 

interesses presentes em tal política. Assim, buscou -se remontar  seu 

percurso de formulação e implementação, demonstrand o a complexidade 

de todos os inputs  presentes nessa política, sempre procurando 

relacionar as ações efetivadas com relação ao Iphan  e o Ministério 

do Planejamento, em termos conceituais e operaciona is. Dessa forma, 

começamos pelos debates do Grupo de Trabalho compos to pelo 

Ministério do Planejamento, Embratur, Sudene e Ipha n, constituído em 

1972 para a proposição do Programa, seguido de sua criação oficial 

como Programa Integrado de Reconstrução das Cidades  Históricas do 

Nordeste, com sua Utilização para Fins Turísticos, restrito à essa 

região, com o objetivo de gerar renda por meio do a proveitamento 

turístico dos monumentos históricos e artísticos . Analisamos as 

avaliações realizadas pelo próprio Ministério do Pl anejamento, assim 

como as críticas do Iphan com relação ao Programa, que levaram a uma 
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série de modificações nos conceitos e modos de oper ação, juntamente 

com a ampliação do PCH para os estados do Rio de Ja neiro, Espírito 

Santo e Minas Gerais em 1977, constituindo nova eta pa da iniciativa. 

Essas modificações, propostas a partir de novo grup o de trabalho 

constituído pelo Ministério do Planejamento, Iphan,  Embratur e CNPU, 

significaram um avanço da política para o tratament o das questões do 

ponto de vista urbano, com objetivos que extrapolav am a simples 

geração de renda e avançavam no desenvolvimento soc ial das 

populações das cidades históricas. Também é estudad o o encerramento 

do PCH enquanto Programa , quando nova avaliação é realizada e 

proposta outra alteração, que aproximou significati vamente seus 

objetivos aos da missão do Iphan, então em plena tr ansformação para 

o sistema Sphan/Fundação Nacional pró-Memória. Tal fato ampliou a 

preservação do patrimônio cultural como um todo, ao  trazer a 

preocupação quanto a aspectos simbólicos e identitá rios. Esse 

encerramento , na verdade, trata da transferência do Programa pa ra o 

Sphan/Fundação pró-Memória, ao ser incorporado enqu anto política 

permanente do órgão. Ainda nesse capítulo, alguns r esultados do 

Programa são analisados para se verificar, principa lmente, a 

institucionalização da descentralização da política , o atingimento 

do objetivo de desenvolvimento regional e a indução  de novas 

práticas para a preservação do patrimônio cultural a partir de sua 

implementação. 

Por fim, essas mesmas questões, somadas à análise d a relação de 

poderes durante o processo de formulação e implemen tação do PCH, são 

aprofundadas nas considerações finais. Ali também s e verifica se a 

política de preservação do patrimônio cultural saiu  fortalecida ou 

não após a experiência do Programa de Cidades Histó ricas. 
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2.  PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NA DÉCADA DE 1970:  CONCEITOS 

PRESENTES NO PENSAR O BRASIL  DE UMA ÉPOCA 

As políticas de preservação do patrimônio cultural brasileiro 

foram, em geral, construídas a partir do governo fe deral, às vezes 

articulando-se aos governos estaduais e municipais,  por outras vezes 

retraindo-se e isolando-se novamente no governo fed eral. A nosso 

ver, esses movimentos, bem como a construção da pol ítica, 

relacionam-se, mesmo que tangencialmente, a diretri zes, políticas 

e/ou planos da esfera federal como um todo. Essa re lação torna-se 

bastante explícita na concepção e implementação do Programa de 

Cidades Históricas: uma política de preservação do patrimônio 

cultural criada e coordenada a partir do Ministério  do Planejamento 

e Coordenação Geral 6. Nesse sentido, para compreender as articulações 

e as concepções que viabilizaram o Programa é feita  uma breve 

análise sobre o planejamento governamental brasilei ro, na esfera 

federal, especialmente no que se refere ao período de 1967, ano da 

publicação do Decreto-Lei 200, até 1979, fim da vigência  do II Plano 

Nacional de Desenvolvimento. Em tal período, ocupav am lugar central 

nas discussões do governo federal com os demais ent es federados os 

temas descentralização , desenvolvimento regional , bem como a 

aplicação de recursos integrados das políticas seto riais , conceitos 

fundamentais na forma de operação do PCH. Busca-se,  portanto, 

conhecer o percurso da discussão sobre o planejamen to do governo 

brasileiro até a década de 1960, quando aprofundare mos a análise 

sobre os principais pontos presentes nos planos e d iscutidos por 

                       

6 O cargo de Ministro Extraordinário responsável pel o Planejamento do país foi 
criado pela Lei Delegada nº 1 de 25 de janeiro de 1 962 e ocupado por Celso Furtado, 
então o primeiro Ministro do Planejamento. Em 1964,  as atribuições do ministro 
foram ampliadas com a inclusão da Coordenação Econô mica. Em 1967, o Decreto-Lei 200 
alterou o nome do Ministério para Planejamento e Co ordenação Geral. Em 1º de maio 
de 1974, por  meio da Lei 6.036, o Planejamento dei xa de ser Ministério e passa a 
ser uma Secretaria, a Seplan, com status de Ministé rio e ligada à Presidência da 
República. Fonte: sítio eletrônico do Ministério do  Planejamento. Consulta em 
18/06/2012. 
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algumas personalidades importantes do governo feder al, especialmente 

o ministro do Planejamento e Coordenação Geral, Joã o Paulo dos Reis 

Velloso 7, conforme já mencionado anteriormente.  

 

2.1  O planejamento governamental brasileiro 

A problemática sobre o planejamento governamental d esenvolve-

se, de forma descontínua, em momentos de maior ou m enor intensidade, 

desde o fim do século XIX. Em publicação na qual di scorre sobre o 

planejamento governamental brasileiro, Costa (1971)  identifica fases 

que ele denomina “ocasional” (até 1939), “empírica”  (1939-52) e 

“científica” (a partir de 1952). A primeira é marca da pelo início da 

elaboração de orçamentos do governo federal e por e xperiências 

localizadas, como o Sistema Nacional de Viação, em 1890, e a criação 

da Superintendência da Defesa da Borracha, em 1909.  Na fase do 

chamado planejamento empírico, observa-se uma preoc upação explícita 

com o planejamento, mas ainda sem domínio de técnic as específicas, 

tendo como resultado planos que não possuíam instit uições 

governamentais estruturadas adequadamente para impl ementá-los, nem 

uma relação explícita entre seus objetivos e o mont ante de recursos 

necessários para efetivá-los. É dessa época a elabo ração do Plano 

Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defes a Nacional (1939-

1943), entre outras iniciativas. Observe-se que nes se segundo 

período vigorava o Estado Novo, que tinha como uma das suas 

principais características fortalecer o papel do Es tado 

centralizador e interventor. Com isso, o tema plane jamento pouco a 

pouco passou a ocupar um papel importante na políti ca governamental 

brasileira, até constituir um campo próprio no perí odo identificado 

por Costa como fase “científica”. Essa fase é inaug urada, ainda 

                       

7 João Paulo dos Reis Velloso, economista, assumiu o  Ministério do Planejamento em 
30/10/1969, em substituição a Hélio Beltrão. Ocupou  o cargo até 14/03/1979, quando 
foi substituído por Mário Henrique Simonsen. Fonte:  <www.planejamento.gov.br>. 
Acesso em 18.jun.2012. 
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segundo Costa, pelo Programa de Metas (1956-60), el aborado em um 

governo democrático e que busca resolver, sob um po nto de vista 

compreensivo e global, os “problemas nacionais”. Ta l tipo de 

planejamento é caracterizado por 

planos completos, baseados em pesquisas exaustivas,  com prazos 

e recursos concretos e precisos; domínio de instrum entos de 

controle e acompanhamento e revisão dos planos – 

características racionais (COSTA, 1971, p. 37).  

Entretanto, as discussões sobre o método de planeja mento mais 

adequado para o governo brasileiro extrapolavam o q ue ficou 

conhecido como científico, racionalista ou compreen sivo. Tais 

debates tinham como protagonistas, nas décadas de 1 950 e 1960, os 

economistas Celso Furtado 8 e Roberto Campos 9, que ocuparam o cargo de 

ministro do Planejamento no governo democrático pré -1964 e no 

governo autoritário, respectivamente. Celso Furtado , quando ministro 

no Governo João Goulart, propôs implantar um sistem a de planejamento 

com elevado grau de participação política e empenho  no processo de 

elaboração dos planos, que passariam por diversos n íveis 

hierárquicos, em vários momentos de desenvolvimento . Ressalte-se que 

Celso Furtado entendia como fundamental a participa ção e o 

envolvimento de grande parte dos servidores dos órg ãos e entidades 

nesse processo. A proposta certamente demandaria te mpo e esforços 

significativos para ser empreendida, afastando-se c onsideravelmente 

do modelo chamado científico, ao reconhecer explici tamente o caráter 

político que envolveria a tomada de decisões em qua lquer nível. 

Entretanto, no governo autoritário o modelo defendi do por Roberto 

Campos prevaleceria. O caráter supostamente despoli tizado desse 

modelo, com um forte componente racional-hierárquic o, atendia bem ao 

autoritarismo então vigente, combinando o controle central ao 

                       

8 Ministro do Planejamento de 28/09/1962 a 31/03/196 4. 
9 Ministro do Planejamento de 01/04/1964 a 30/10/196 7.  
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discurso de implementação de uma tecnocracia 10 no e pelo governo 

brasileiro. Apesar do planejamento científico ,  racional  e técnico  

ser uma diretriz preconizada à época para a adminis tração pública em 

âmbito mundial, no Brasil encontrou terreno fértil em um sistema 

político autoritário que se utilizou do conceito pa ra construir um 

ideário de eficiência, oposto, segundo esse mesmo i deário, ao 

sistema político anterior.  

Importa ressaltar a oposição que Ferreira Jr. e Bit tar fazem 

entre o sistema tecnocrático  e a democracia no caso brasileiro: 

a defesa dos intelectuais orgânicos da ditadura mil itar sobre 

o papel dos tecnocratas no âmbito do Estado brasile iro estava 

diretamente relacionada  à  supressão  das  liberda des  

democráticas  e  à célere modernização das relações  

capitalistas de produção (...). A conseqüência daí derivada 

foi a institucionalização do tecnicismo como ideolo gia oficial 

de Estado. Assim, a difusão generalizada dessa ideo logia 

ganhou materialidade, particularmente, após a ediçã o do Ato 

Institucional n. 5 ( AI-5), em dezembro de 1968. A partir de 

então, a ditadura militar, com base na censura impo sta aos 

meios de comunicação de massa, produziu um conjunto  articulado 

de idéias, valores, opiniões e crenças, segundo o q ual a 

tecnocracia era a melhor forma de se governar a soc iedade 

brasileira. (...) Assim, a propensão em transformar  o Estado 

aos moldes de uma grande empresa, gerenciada por té cnicos que 

absorvessem as funções da política pela dita eficiê ncia que 

eles representavam, constituiu-se no leitmotiv  da ideologia 

tecnicista que embalou o regime militar. (2008, p. 342-343) 

Ressalte-se que ambas as teorias de planejamento ci tadas tinham 

como característica primordial e comum a defesa da forte presença do 

Estado. Dessa forma, para além da elaboração de pla nos para orientar 

a gestão plurianual dos governos, propunha-se a reo rganização da 

administração pública para a racional e efetiva ges tão da economia e 

do desenvolvimento, ressaltando o suposto aspecto t écnico e neutro 

do planejamento. Essa reorganização se tornou um do s eixos centrais 

de construção do processo de planejamento govername ntal no Brasil 

                       

10 Tecnocracia, segundo o dicionário Houaiss (2003): s istema de organização política 
e social fundado na supremacia dos técnicos.  
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durante o governo militar, sobretudo a partir da ed ição do Decreto-

Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, que estabelece u a forma de 

operação da Administração Pública Federal e os meio s para a Reforma 

Administrativa 11. 

Apesar de seu discurso tecnocrático, o governo mili tar 

equilibrava o reforço da estrutura social existente , das oligarquias 

arcaicas, com a emergência de novas forças do capit al industrial, 

com interesses completamente distintos. Tal situaçã o se dava porque 

eram essas forças, essencialmente, que viabilizavam  a manutenção do 

poder pelos militares, especialmente nos momentos e m que a repressão 

política imposta à sociedade civil tornava-se mais cruel, como 

aconteceu a partir do Ato Institucional nº 05 (AI-0 5), que vigorou 

de 1968 a 1978 – ou seja, abarcando boa parte do pe ríodo que 

interessa a este estudo. 

Serão analisados os planos, especialmente o I e o I I Plano 

Nacional de Desenvolvimento, como discursos de seus  respectivos 

governos, articulando sua interpretação a outros do cumentos e a 

debates ocorridos à época, especialmente entre os p rincipais agentes 

envolvidos, além das práticas do governo autoritári o. Importa 

ressaltar que o sentido utilizado de discurso  não compreende os 

planos como uma representação dos verdadeiros inter esses das elites 

dominantes e até mesmo do próprio governo que os el aborou, mas sim 

do que se queria demonstrar ou representar: 

suponho que em toda sociedade a produção do discurs o é ao 

mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e 

redistribuída por certo número de procedimentos (.. .) o 

discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lu tas ou os 

sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que  se luta, o 

poder do qual nos queremos apoderar. (FOUCAULT, 200 3, p. 10)  

                       

11 Desde o governo Vargas, na década de 1930, os proce ssos de construção de uma 
estrutura de planejamento no governo federal relaci onaram-se diretamente ao 
discurso da necessidade de profissionalização do se rviço público federal.  
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Dessa forma, procuraremos os nexos entre os diverso s discursos  

presentes na documentação e bibliografia consultada s, buscando 

identificar suas continuidades e interrupções para compreender o 

campo político do planejamento do Estado brasileiro  na década de 

1970. 

 

2.2  A disputa pelo  ideário  de desenvolvimento  

Analisando-se as forças político-administrativas 

intragovernamentais durante a gestão de Emílio Garr astazu Médici 12, 

quando o PCH foi idealizado, os Ministérios da Faze nda e do 

Planejamento, chefiados por Antônio Delfim Netto 13 e por João Paulo 

dos Reis Velloso, respectivamente, têm papel de des taque. Delfim 

Netto defendia o crescimento econômico por meio do modelo 

agroexportador e da intervenção estatal na economia . Por outro lado, 

João Paulo dos Reis Velloso buscava dar continuidad e às diretrizes 

do Plano Estratégico de Desenvolvimento - PED (1968 -1970) e defendia 

uma postura nacional-desenvolvimentista, aliando a estruturação do 

mercado interno por meio do desenvolvimento social com vistas ao 

aumento da massa de consumidores 14.  

Na verdade, essa disputa informava sobre um debate,  polarizado 

desde antes do governo militar autoritário,  entre os seguidores da 

administração tradicional ou ortodoxa (linha dos mi nistros da 

Fazenda Octavio Gouvêa de Bulhões, Antônio Delfim N etto e Mário 

Henrique Simonsen 15), que defendiam a mínima intervenção do Estado na 

economia, e os do planejamento estatal, os desenvolvimentistas  (cujo 

                       

12 Presidente do Brasil de 30 de outubro de 1969 a 15 de março de 1974.  
13 Ministro da Fazenda de 17 de março de 1967 a 15 de março de 1974 e ministro-chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Rep ública de 15 de agosto de 1979 a 
14 de março de 1985.  
14 De forma simplificada, uma das principais diferença s entre os dois ideários é que 
enquanto Delfim Netto defendia o crescimento do bol o (PIB) para depois dividir 
(distribuir renda), Velloso acreditava ser necessár io dividir enquanto crescia.  
15 Bulhões chefiou o ministério de 04/04/1964 a 16/03 /1967, Delfim Netto, de 
17/03/1967 a 15/03/1974, e Simonsen, de 16/03/1974 a 15/03/1979. 
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principal representante no governo foi o ministro d o Planejamento, 

João Paulo dos Reis Velloso). 

 Froelich analisa o assunto:  

talvez com a intenção de dar a palavra final, o pre sidente 

[Geisel] conseguiu harmonizar a atuação de um 

desenvolvimentista no Ministério do Planejamento, J oão Paulo 

dos Reis Velloso, com um liberal no Ministério da F azenda, 

Mário Henrique Simonsen (...). (2007, p. 9)  

Na verdade, a coexistência dessas duas correntes já  acontecia 

no governo de Emílio Garrastazu Médici, quando Vell oso assumiu o 

Planejamento enquanto Delfim Netto era ministro da Fazenda.  

Macarini (2005) considera, no entanto, que houve pr emência do 

Ministério da Fazenda sobre os rumos da economia br asileira, pois na 

prática teriam prevalecido os incentivos à agricult ura exportadora, 

reforçando a visão de que este seria o grande motor  de crescimento 

do país. Contrapunha, assim, o explicitado no I Pla no Nacional de 

Desenvolvimento - I PND (1972-1974), elaborado prin cipalmente pelo 

Ministério do Planejamento, no qual se defendia o i ncentivo à 

industrialização. Para Macarini, os planos cumpriam  

papel essencialmente retórico, não se constituindo no guia da 

política econômica do governo Médici. (...) a ação do 

Planejamento (...) foi sufocada pela perspectiva do minante 

durante o "milagre" fielmente traduzida na máxima d e Delfim 

Netto. (2005, p. 4) 16  

                       

16 A “máxima” de Delfim Netto a que se refere Macarin i, foi publicada em artigo do 
economista no Jornal do Brasil em 20 de março de 19 70: “Dêem-me o ano, e não se 
preocupem com décadas”. Sobre isso, Velloso relata que tal artigo deu a ideia da 
divisão de atribuições entre o Ministério da Fazend a e do Planejamento, 
considerando a aproximação das duas pastas na área econômica: o primeiro ficaria 
com assuntos de curto prazo (evolução corrente da e conomia), enquanto o segundo 
acompanharia o dia-a-dia da economia mas concentrar ia seus esforços nos assuntos de 
longo e médio prazos. (ARAÚJO; CASTRO, 2004, p. 112 ) 
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Destaca-se, nesse cenário, a publicação em 1972 do Decreto 

71.353, que criou o Sistema Federal de Planejamento 17, composto por 

todos os órgãos da Administração Federal direta e i ndireta, 

incumbido de atividades de planejamento, orçamento e modernização 

administrativa e coordenado, como instância central  do Sistema, pela 

Secretaria Geral do Ministério do Planejamento e Co ordenação Geral.  

Esse é um dos exemplos de que, mesmo que na escolha  do modelo 

macroeconômico possa se afirmar uma relativa vitória  de Delfim 

Netto, outras importantes ações governamentais, par a além da 

elaboração de planos, demonstravam a força do discu rso do Ministério 

do Planejamento, chefiado por Reis Velloso.  

Entretanto, também é perigoso dizer que havia duas correntes 

ideológicas puras  enfrentando-se nesses governos. Froelich, por 

exemplo, afirma que, apesar das posições contrárias , Roberto 

Campos18, quando ministro do Planejamento, e Octávio Bulhõe s, 

ministro da Fazenda, participaram da elaboração do Programa de Ação 

Econômica do Governo (PAEG), e que “se fossem coere ntes com seu 

discurso liberal jamais deveriam fazer parte de nen hum governo, 

muito menos do tipo militar e muito menos ainda em atividades que 

envolviam planejamento” (2007, p. 10). Ainda segund o Froelich, o 

próprio Campos se identificava como liberal-desenvo lvimentista: “a 

fórmula ideal, que eu costumava pregar, era o nacio nalismo de fins, 

o internacionalismo de meios e o supranacionalismo de mercado” 

(CAMPOS apud FROELICH, 2007, p. 10). Por outro lado , apesar das 

declarações de Delfim Netto à imprensa de que o pla nejamento em 

                       

17 Eram objetivos do Sistema: coordenar a elaboração dos planos e programas e 
promover sua integração; acompanhar a execução dess es planos e programas; assegurar 
a aplicação de critérios técnicos, econômicos e adm inistrativos para o 
estabelecimento de prioridades entre as atividades governamentais; modernizar a 
Administração; e estabelecer fluxos permanentes de informação entre as unidades do 
sistema. 
18 Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Ec onômico e Social (BNDES) de 
agosto de 1958 a julho de 1959 e ministro do Planej amento e Coordenação Geral de 
01/04/64 a 30/10/67 (governo Humberto Castelo Branc o).  
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longo prazo seria um “exercício de futurologia” 19, o simples fato de 

participar do governo que se utilizava dos Planos d e Desenvolvimento 

como símbolos de sua eficiência já tem muito a dize r sobre o seu 

purismo .  

Nesse sentido, o próprio Campos convidou Velloso pa ra ser o 

primeiro presidente do então Escritório de Pesquisa  Econômica 

Aplicada (EPEA, depois IPEA). Segundo Velloso 20, o primeiro trabalho 

do EPEA foi a revisão justamente do PAEG, juntament e com Bulhões e 

Simonsen, o que demonstra uma grande interlocução e ntre esses 

economistas que, teoricamente, teriam posições cont rárias sobre como 

deveria ser a condução da economia pelo Estado bras ileiro. 

No I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) é ap resentada 

como “modelo brasileiro de desenvolvimento” uma naç ão com uma 

“economia moderna, competitiva e dinâmica”, ao mesm o tempo em que se 

realizaria uma “democracia econômica, social, racia l e política” 21. 

No detalhamento dos objetivos utilizou-se o termo “ transformação 

social”, juntamente com “segurança nacional”, mais uma vez indicando 

como diferentes conceitos se cruzam e se articulam para formar a 

política governamental.  

Almeida (2004) entende que foi nesse período que oc orreu a 

consolidação de um modelo de gestão pública que tev e no planejamento 

o principal instrumento de condução da política eco nômica.  Bresser 

Pereira, citado por aquele autor, considera o Minis tério do 

Planejamento e Coordenação Geral o órgão de “maior autoridade” no 

governo federal à época (Pereira apud Almeida, 2004 , p. 15). Almeida 

analisa: 

                       

19 Antônio Delfim Netto. “Deem-me um ano e não se pre ocupem com décadas”. Jornal do 
Brasil, Rio de Janeiro, 20 de março de 1970, p. 3, citado por Paulo Roberto de 
Almeida em A experiência brasileira em planejamento  econômico: uma síntese 
histórica. 2004. Disponível em <http://www.pralmeid a.org/05DocsPRA/ 
1277HistorPlanejBrasil.pdf>. Acesso em 18.jun.2012.  
20 João Paulo dos Reis Velloso, em CASTRO, Celso; D’A RAUJO, Maria Celina. Tempos 
Modernos: João Paulo dos Reis Velloso, Memórias do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2004, p. 86.  
21 I PND, Parte 1 (Modelo Brasileiro e Estratégia de Desenvolvimento), Capítulo I (A 
Revolução e os Objetivos Nacionais). 
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Esse período [do I PND] correspondeu, portanto, ao “ponto 

alto” do planejamento governamental no Brasil, e o papel do 

Estado, não restrito à elaboração de planos e à reg ulação 

geral da economia, foi muito mais extenso e intrusi vo do que 

em qualquer época da história econômica passada e 

contemporânea. Instituições públicas e agências dir etas 

controlavam amplos setores da vida nacional, a come çar pelas 

diversas políticas setoriais, não apenas comercial,  aduaneira 

e industrial, mas também no plano financeiro e cred itício 

(...), no campo diretamente produtivo e no de contr ole de 

preços, sem mencionar o desenvolvimento regional e vários 

projetos de grande porte. (2004, p. 22)  

Assim, no âmbito do I PND foram realizadas grandes obras do 

governo federal, destacando-se a Transamazônica, a usina de Itaipu e 

a ponte Rio-Niterói. A influência de Velloso ao fim  do Governo 

Médici e, portanto, da vigência  do I PND era evidente. Assim, quando 

indagado por esse antes de assumir a Presidência se  o lugar  que o 

Planejamento ocupava no governo estava adequado, o ministro 

disparou:  

Não, presidente, acho que está errado. O Planejamen to deve ser 

um órgão, uma secretaria da presidência da Repúblic a, ou não 

deve existir. A função básica do Planejamento é aju dar o 

presidente na coordenação da política econômica e i sso não 

pode ser feito sendo um órgão do mesmo nível dos ou tros. 

(VELLOSO, 2004, p. 156) 22 

Quando Ernesto Geisel assumiu a Presidência da Repú blica, em 

1974, Velloso era considerado, segundo Elio Gáspari  em seus estudos 

sobre o período da ditadura militar, como o civil m ais poderoso do 

governo. Conforme sugerido pelo ministro, o Ministé rio logo seria 

transformado em Secretaria de Planejamento da Presi dência da 

República (Seplan/PR). Alicerçado nessa legitimidad e de poder, o 

Ministério elaborou o II Plano Nacional de Desenvol vimento (1975-

79). Nessa época, o governo militar enfrentava um s ignificativo 

desgaste político, resultante de conflitos internos , de constantes 

                       

22 CASTRO, Celso; D’ARAUJO, Maria Celina. Tempos Mode rnos: João Paulo dos Reis 
Velloso, Memórias do Desenvolvimento. Rio de Janeir o: Editora FGV, 2004. 
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mudanças constitucionais e eleitorais, do uso perió dico de atos 

institucionais e da repressão feroz à oposição que,  em uma visão 

ampla, impediram a institucionalização do regime so bre uma base 

legítima permanente (AGUIRRE; SADDI, 1997, p. 83) 23. Ademais, a crise 

internacional do petróleo mergulhava o mundo em uma  recessão 

econômica, aumentando a inflação interna brasileira  e diminuindo a 

capacidade de financiamento do setor público. Por c onsequência, as 

condições que tornaram possível o chamado milagre econômico  do 

Governo Médici não mais existiam.  

Assim, o II PND cumprirá um papel simbólico importa nte: segundo 

Froelich, o plano seria a “principal marca do gover no Geisel” (2007, 

p. 21). O autor destaca a tentativa de “desideologi zação” do II PND 

pelo próprio Velloso em livro 24 publicado em 1986:  

Velloso constrói a “insustentável leveza do PND”, p ara tanto 

eliminando do plano aquele elemento que o tornaria pesado: 

ambição exagerada, que aparece claramente em alguma s 

formulações: 1) o Brasil como “ilha de tranquilidad e” (frase 

de Simonsen, de 1974); 2) o Brasil como potência em ergente, 

resquício da época do “milagre” (citação explícita no II PND). 

(2007, p. 22) 

Nesse cenário, a saída encontrada pelo Governo Geis el, proposta 

por Reis Velloso, foi de dar prosseguimento à polít ica 

desenvolvimentista, buscando aparentar uma continui dade com relação 

ao período do milagre econômico , enfrentando, no entanto, os novos 

problemas conjunturais, externos e internos, como a  excessiva 

concentração de renda no país. Essa atitude seria u ma 

                       

23 A estabilidade do sistema autoritário era mantida por meio do uso contínuo de 
força, que era, de certa forma, tolerado pela popul ação na medida em que grande 
parte dela acreditava no projeto de país e na relat iva segurança econômica e social 
preconizados pelos governantes do período. Quando f ocos de crise começaram a fugir 
do controle do governo autoritário esta imagem foi posta em cheque, percebendo-se a 
fragilidade do sistema, que foi observada por Geise l ao preparar as bases para a 
abertura do regime (AGUIRRE; SADDI, 1997, p. 83). 
24 VELLOSO, João Paulo dos Reis. O último trem para P aris. De Getúlio a Sarney: 
milagres, choques e crises do Brasil Moderno. Edito ra Nova Fronteira: Rio de 
Janeiro, 1986.  
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fuga para a frente, assumindo os riscos de aumentar  

provisoriamente os déficits comerciais e a dívida e xterna, mas 

construindo uma estrutura industrial avançada que p ermitiria 

superar a crise e o subdesenvolvimento. Ao invés de  um ajuste 

econômico recessivo, conforme aconselharia a sabedo ria 

econômica convencional, o II PND propunha uma trans formação 

estrutural. (CASTRO e SOUZA apud ALMEIDA, 2007, p. 23) 

A fim de evitar a contaminação da economia nacional  pela crise 

internacional, o II PND propõe políticas de ampliaç ão da produção 

nacional de petróleo, além de pesquisas sobre fonte s alternativas de 

energia (ambas relacionadas ao sistema de produção) , e outras 

específicas sobre o sistema de consumo, tais como o  fim dos 

subsídios para a gasolina dos carros particulares, ao mesmo tempo em 

que se passou a incentivar o transporte público. Re duzir subsídios 

significou ampliar o preço: portanto (tentar) dimin uir o consumo, 

evitando assim a pressão inflacionária. 

Ou seja, apesar de o governo reconhecer as dificuld ades a se 

enfrentar para superar a crise e manter as taxas de  crescimento 

positivas verificadas no período anterior, os objet ivos traçados no 

II PND preconizavam, por exemplo, de maneira enfáti ca, a manutenção 

do crescimento acelerado dos anos anteriores como f orma de superar a 

crise e o aumento das oportunidades de emprego em r elação à década 

anterior. 

 Suas principais diferenças com relação ao I PND fo ram o 

incentivo à indústria de meios de produção, ao invé s de bens de 

consumo duráveis, e a preocupação explícita do gove rno com o elevado 

nível de concentração de renda (de parcelas da popu lação e de 

regiões). Sobre isso, Velloso destaca novamente a d isputa com Delfim 

Netto:  

Vocês se lembram de que, no começo dos anos 1970, h ouve toda 

aquela controvérsia sobre distribuição de renda no Brasil, e o 

Delfim Netto foi acusado  de defender a ideia de primeiro fazer 

o bolo crescer para depois distribuir. A fim de que não 

houvesse dúvida sobre qual era a posição do governo  Geisel , 

fizemos um texto que diz com todas as letras: reali zar as 
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políticas redistributivas enquanto o bolo cresce. O u seja, uma 

estratégia de crescimento e de redistribuição simul tâneos. 

(VELLOSO, 2004, p. 171) [grifos nossos] 25. 

Nessa passagem, de acordo com o ex-ministro do plan ejamento, 

Delfim Netto foi acusado  de defender o crescimento sem distribuição 

(apesar de o próprio Delfim ter declarado isso na j á citada 

entrevista ao Jornal do Brasil), pois haveria um co nsenso – “a 

posição do governo Geisel”, que, na verdade acredit amos ser o 

entendimento do próprio Velloso. Segundo Froelich, essa era uma das 

habilidades do então ministro:  

Velloso contorna de forma magnífica os problemas e 

contradições da época do II PND. No que tange às in discutíveis 

divergências entre Fazenda e Planejamento, ele as e ntende como 

naturais e reveladoras da existência de democracia interna no 

governo Geisel – que ironia – mas faz questão de af irmar a 

unidade após longo processo de discussão, não raro com a 

participação do presidente. (2007, p. 22). 

Além do tema da redistribuição de renda, o plano er a claramente 

dotado de uma estratégia de integração nacional, or ientada para um 

maior equilíbrio regional, com a promoção de regiõe s menos 

desenvolvidas, e a dinamização do núcleo industrial  Centro-Sul, de 

forma a evitar a concentração nas áreas metropolita nas de São Paulo 

e do Rio de Janeiro. Nesse sentido, destaca-se no d iscurso de 

Ernesto Geisel na apresentação do II PND a presença  do 

“desenvolvimento integrado” e da “redescoberta da h interlândia 

brasileira (...) para a construção de uma sociedade  bem mais rica e 

mais justa”. O desenvolvimento das regiões pobres ( Nordeste) e pouco 

ocupadas (Amazônia e Centro-Oeste), aliado à consol idação do 

desenvolvimento no Centro-Sul, tomam espaço signifi cativamente maior 

no segundo plano do que no I PND.  

                       

25 CASTRO, Celso; D’ARAUJO, Maria Celina. Tempos Mode rnos: João Paulo dos 
Reis Velloso, Memórias do Desenvolvimento. Rio de J aneiro: Editora FGV, 
2004, p. 171. 
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Para promover o pretendido desenvolvimento regional , 

especialmente do Nordeste brasileiro, as antigas ol igarquias 

regionais, que ficaram à margem do processo industr ial brasileiro, 

foram chamadas a pactuar com o centro  do governo, buscando formar a 

base política para efetivação de um dos principais objetivos do II 

PND. Entretanto, esse grupo, segundo Aguirre e Sadd i (1997), não 

possuía o capital necessário para financiar o cumpr imento dos 

objetivos constantes no II PND, no início do Govern o Geisel. Por 

outro lado, já faziam parte desse mesmo governo os grupos 

empresariais do Sul e do Sudeste (vinculados à efet iva 

internacionalização do capital monopolista), que vi nham financiando, 

pelo menos desde 1964, o desenvolvimento (concentra do) econômico do 

país. Porém, dada a crise externa, mesmo os grupos da região Centro-

Sul não possuíam condições para garantir o volume d e capital 

necessário à continuidade do plano governamental.  Assim, segundo 

Aguirre e Saddi,  

(...) duas pernas do “modelo de tripé” foram enfraq uecidas, 

restando apenas o Estado. Um Estado que se apoiava em um 

projeto que resultaria na última fase da industrial ização 

brasileira, cujo principal ator eram as empresas es tatais. 

Como resultado desta nova conjuntura político-econô mica, 

constituiu-se uma nova aliança política formada, gr osso modo, 

pelo capital financeiro nacional, pelas grandes emp reiteiras e 

pelo Estado (1997, p. 89-90). 

É por isso que tais autoras caracterizam o II PND c omo um 

“planejamento politicamente determinado”, pois a su a implementação, 

mesmo que influenciada significativamente por fator es econômicos, 

tinha um projeto político claro que escolheu  continuar crescendo e 

estabilizar a economia na medida do possível, o que  teve 

consequências sérias ao final da década. 

As autoras também identificam conflitos entre as du as 

principais classes dominantes cooptadas pelo govern o. Utilizam um 

exemplo simples: a sobrevalorização cambial era sol icitada pelos 
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grupos empresariais do Sul e do Sudeste, pois isso incentivava a 

produção industrial, e ao mesmo tempo execrada pela s oligarquias 

tradicionais do Nordeste, uma vez que as exportaçõe s agrícolas eram 

prejudicadas.  

Por outro lado, os grupos industriais também se opu nham à 

expansão das empresas estatais. Para equilibrar ess es conflitos, o 

Estado sacrificou as estatais, ao limitar os preços  das tarifas 

públicas em 1975, dificultando sua autonomia financ eira das empresas 

públicas, que passaram a captar dinheiro no exterio r e compor a 

dívida externa com importante parcela pública. Agui rre e Saddi ainda 

ressaltam os desequilíbrios macroeconômicos que a e conomia 

brasileira apresentava, especialmente com relação à  inflação e ao 

balanço de pagamentos:  

Foi nesse contexto que se deu o confronto entre o g rupo 

“desenvolvimentista” – liderado por Velloso – e o g rupo 

“contencionista” – representado por Simonsen – do g overno. 

Conflito que foi, grosso modo, resolvido com o aume nto da taxa 

de juros e com a intensa entrada de capital externo , 

ampliando, assim, o hiato financeiro na operação da  dívida 

pública usada para financiar a conversão do saldo l íquido dos 

recursos externos. A elevação da taxa de juros não agradava ao 

setor privado, fato que levou o governo a abrir vár ias linhas 

de crédito subsidiado. (1997, p. 92)  

Assim, segundo as autoras, estavam lançadas as base s para a 

crise socioeconômica da década de 1980, já que o Es tado ficou 

dividido entre sua opção desenvolvimentista e sua g estão 

estabilizadora; entre seu projeto de nação potência  e seu 

financiamento externo; entre sua vocação estatista e a sua 

submissão aos pactos e compromissos cartoriais, cor porativos e 

regionais que privatizaram e limitaram a própria po ssibilidade 

de modernização e eficácia do Estado. (FIORI apud A GUIRRE; 

SADDI, 1990, p. 92-93)  

Com a vitória nas eleições parlamentares pelo parti do de 

oposição – o Movimento Democrático Brasileiro (MDB)  -, o governo, 

visando a estancar a crise e a garantir a continuid ade do II PND, 
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lançou o Pacote de Abril , em 1977, que estabeleceu o enrijecimento 

do controle político exercido pelo governo federal sobre os poderes 

executivo, legislativo e judiciário 26. 

Apesar de o Estado brasileiro do período Geisel apr esentar-se, 

grosso modo, mais racional em relação ao período an terior, a 

estrutura de dominação do país ainda possuía fortes  

características neopatrimoniais. (...) Em resumo, v erifica-se, 

de um lado, a presença de um Estado disposto a acio nar os 

mecanismos de voz, a superar a crise de regime polí tico vivida 

pelo país de 1964 e a introduzir, de certa forma, e lementos de 

ordem mais “racional” na estrutura de dominação bra sileira. De 

outro lado, o Estado encontrava-se comprometido com  a aliança 

política de 1964 e com uma “nova” aliança, derivada  do Pacote 

de Abril. Essas alianças – entre Estado e grupos co optados – 

traduzem-se em lealdade negociada, o que impede que  o Estado 

brasileiro realize uma expansão mais racional e men os 

neopatrimonial. O Estado brasileiro, dessa forma, a cabou 

realizando um processo de expansão desordenado e ce ntralizado, 

como analisado por Eisenstadt, ao longo da implemen tação do II 

PND. (AGUIRRE; SADDI, 1990, p. 95) 

Observamos no trecho acima o conflito do Estado bra sileiro que, 

se por um lado, desejava a modernização e a profiss ionalização da 

administração pública (aproximando-o do modelo raci onal e tendo como 

principal símbolo o Decreto-Lei 200, de 1967), por outro não poderia 

abrir mão da tradicional estrutura político-adminis trativa 

brasileira, em que vigoravam os vínculos de fidelid ade e/ou 

privilégio (modelo patrimonial, e que garantia a es tabilidade 

política ao governo autoritário). Assim, visando a garantir a base 

política para a implementação do II PND, o governo equilibrou-se em 

uma tênue linha, ora buscando a profissionalização do serviço 

público, ora tendendo à velha estrutura de transfer ência de renda do 

setor público para o setor privado – por fim, endiv idando-se para 

                       

26 Entre outras medidas, o Pacote de Abril, por meio de uma série de decretos-lei, 
estabeleceu a reforma do poder judiciário, mecanism os para assegurar maioria do 
governo no Legislativo, controle da escolha de gove rnadores, aumentou o mandato do 
presidente para seis anos, diminuiu o dos prefeitos  (nas eleições de 1980) para 
dois anos e determinou que um terço dos senadores s eria eleito de forma indireta 
(os senadores “biônicos”). Para efetivação do Pacot e, o presidente determinou o 
fechamento do Congresso Nacional por 14 dias. 
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manter o crescimento econômico das parcelas da soci edade 

historicamente favorecidas.  

 

2.3  Desenvolvimento Regional, Planejamento Integrado e 

Descentralização: uma aproximação dos conceitos pre sentes no 

Programa de Cidades Históricas 

O desequilíbrio do desenvolvimento nas diferentes r egiões 

brasileiras ancora-se em duas abordagens principais : a distribuição 

populacional e o desenvolvimento econômico. 

Políticas públicas sistemáticas visando à ocupação dos vazios 

populacionais 27 no território brasileiro podem ser identificadas 

desde fins do século XIX, como o incentivo estatal à imigração de 

europeus para a ocupação de terras no Oeste e no Su l do país. A 

partir da crise de 1929, a intervenção do Estado na  organização do 

território como um dos princípios para o desenvolvi mento das nações 

passa a ser tema de discussões internacionais. No B rasil, entre 

outras ações de intervenção do Estado no território , em 1943 é 

lançada por Getúlio Vargas a Marcha para Oeste , que tinha por 

objetivo desbravar  o Centro-Oeste e o Norte brasileiros.  

No entanto, na década de 1950, ainda se percebia a disparidade 

da rede urbana entre as regiões Centro-Sul e Norte- Nordeste. 

Enquanto no Centro-Sul a rede urbana constituía-se por cidades pouco 

distanciadas, com tamanhos diversos e intercâmbio c onsiderável, 

iniciando-se o que seria uma rede bem articulada e com níveis 

hierárquicos claros, no Nordeste a organização inte rurbana ainda 

remetia ao que Nestor Goulart Reis chamou “pés de g alinha” (1996): a 

partir de cidades-polo, localizadas em geral próxim as à costa 

brasileira, desenvolviam-se linhas  em direção ao interior, 

                       

27 “Vazio populacional” sob a perspectiva do colonizad or que constituiu a nova 
sociedade brasileira, em contraposição às sociedade s indígenas que ocupavam 
originalmente o território americano. Dessa forma, utilizamos a expressão “vazio” 
porque ainda não conquistado  pelo Estado  brasileiro, conforme o discurso de 
construção desse Estado, donde parte nossa análise.     
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estabelecendo-se pequenas redes isoladas, que prati camente não 

possuíam relações entre si.  As regiões Norte e Cen tro-Oeste 

apresentavam uma rede ainda rarefeita.  

Apesar de, já na primeira metade do século XX, dive rsos planos 

governamentais terem demonstrado preocupação com ta l desequilíbrio, 

os investimentos públicos foram recorrentemente des tinados 

prioritariamente ao Sudeste brasileiro, especialmen te ao eixo Rio-

São Paulo. Tal priorização, representada pela defes a da economia 

cafeeira pelo governo brasileiro na década de 1930,  beneficiou 

especialmente a elite que concentrava o capital da produção de café, 

criando a infraestrutura econômica necessária para o fomento à 

industrialização na região (FURTADO, 2007). A parti r da década de 

1950, o investimento concentrado na industrializaçã o, presente no 

Sudeste brasileiro, marcará o desenvolvimento desig ual das regiões 

brasileiras. 

Da mesma forma, os investimentos do governo federal  no Nordeste 

se davam de maneira não planejada, tendo como foco apenas ações 

pontuais para solucionar o problema das secas. Após  a seca de 1958 

ficou claro o fracasso desse tipo de política, que ocorria desde 

1877. Assim, decidiu-se enfrentar a questão por mei o de um conjunto 

de medidas a serem consubstanciadas em um plano ela borado por um 

grupo de trabalho, e que visassem ao desenvolviment o da região 

Nordeste de forma diversificada, diminuindo sua dep endência da 

situação climática e, assim, possibilitando o reequ ilíbrio com a 

região Sudeste. Como consequência desse trabalho, e m 1959 foi criada 

a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste ( Sudene), com o 

apoio do Banco do Nordeste (BNB) – criado em 1953. O relatório do 

grupo de trabalho diagnosticou as seguintes questõe s: 

O mais grave problema econômico do país [em 1959] é  a 

disparidade de níveis de renda existentes entre o N ordeste e o 

Centro-Sul. 

Mantidas as condições prevalecentes aquela disparid ade deverá 

aumentar. 
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O processo de industrialização no Centro-Sul, via s ubstituição 

de importações, provocou uma transferência de renda  do 

Nordeste para o Sul, especialmente em decorrência d a política 

cambial adotada.  

Além dessa transferência observa-se um duplo fluxo de 

recursos: via setor privado para o Sul e via setor público 

para a região Nordeste. Ocorre que, enquanto as inv ersões no 

Sul eram de caráter reprodutivo, a atividade do set or governo 

era essencialmente assistencial (estimava-se que os  fluxos se 

compensariam). 

O fator dinâmico do crescimento da região era a exp ortação de 

alguns produtos primários (algodão e açúcar) sujeit os às 

variações do mercado internacional e ao declínio se cular de 

preços. Nestas condições, a única forma de incremen tar, em 

segurança, o nível de renda da região seria desenvo lver outras 

atividades, especialmente a industrialização. 

Na ocorrência de secas, a produção de alimentos é o  setor mais 

prejudicado. Desta forma, as repercussões sociais s ão muito 

profundas. 

A atividade do setor público deixa muito a desejar,  porque se 

situa em duas únicas linhas de ação: uma de caráter  

assistencial, e de outro lado, a construção de uma rede de 

açudes. Na medida em que essa atividade é, apenas, o primeiro 

passo para uma melhor utilização do solo e das água s, conclui-

se que a ação governamental está longe de atacar as  raízes do 

problema. (BARROS, 1975, p. 120-121) 

Apesar dos esforços da Sudene, os investimentos fed erais 

continuaram a ser maiores e mais frutíferos na regi ão 

industrializada, localizada no Sudeste brasileiro, devido às 

pressões daqueles grupos que, na verdade, financiav am os cada vez 

maiores gastos públicos, como por exemplo, a constr ução de Brasília. 

Assim, no fim da década de 1960, a desigualdade reg ional recrudesce 

com o crescimento industrial e o processo de urbani zação da 

população brasileira: 

A disparidade regional é ainda mais perigosa que a disparidade 

de classe. Em termos de balança de comércio entre o s Estados 

do pobre Nordeste e do rico Centro-Sul, o Nordeste tinha uma 

balança negativa em todos os anos entre 1948-58. (D ALAND, 

1969, p. 23) 

A desigualdade na distribuição de renda do ponto de  vista das 

regiões do Brasil só aumentou ao longo da década de  1960: a 
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industrialização era puxada majoritariamente pelo C entro-Sul, além 

da concentração da população em poucos centros urba nos. 

No texto do I Plano Nacional de Desenvolvimento ide ntifica-se 

claramente, na Estratégia de Desenvolvimento: Visão  Global - 

Crescimento e Expansão de Mercado, a necessidade de  “integração 

nacional, não permitindo ficarem à margem do proces so de 

desenvolvimento regiões como o Nordeste e a Amazôni a” (BRASIL, 1971, 

p. 19). Em Estratégia e Grande Espaço Econômico se define a 

estratégia de desenvolvimento regional como uma “po lítica de 

integração nacional, em sentido amplo” (BRASIL, 197 1, p. 25). Ainda 

é ressaltado que tal política deverá visar a “desen volver o Nordeste 

e ocupar a Amazônia, sem prejuízo do crescimento do  Centro-Sul” 

(BRASIL, 1971, p. 25).  

Como um dos grandes sinais dos desequilíbrios regio nais, 

observam-se, também no I PND, as primeiras preocupa ções com a 

excessiva concentração urbana em poucas cidades, re lacionada à 

geração de emprego e de renda. No capítulo III 28 do Plano é citada a 

taxa de urbanização medida pelo Censo de 1970 (58%)  e a concentração 

de 27% da população urbana do país nas cidades de S ão Paulo e do Rio 

de Janeiro (e que, se somadas a mais seis cidades, chegava a 41%). A 

reorientação das migrações é considerada determinan te no item 

Perspectivas da Expansão do Emprego, por meio do in centivo à 

instalação de novos polos agroindustriais no Sul, i ndustrial-

agrícola no Nordeste e agropecuário no Planalto Cen tral, Amazônia e 

Centro-Oeste. Percebemos, assim, o que podemos cham ar de gestação  do 

discurso de organização urbana e regional, que viab ilizaria as mais 

efetivas e substanciais políticas de desenvolviment o urbano e 

regional no Brasil, que se darão no II Plano Nacion al de 

Desenvolvimento (1975/1979).  

                       

28 Os Fatores da Expansão: Emprego e Recursos Humanos  – O Censo de 70 e a 
Situação do Emprego 
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Ao mesmo tempo, o Ministério do Planejamento vinha gestando 

outra forma de abordagem das políticas públicas, os  Programas 

Integrados:  

(...) no final do governo [Médici] ele [João Paulo dos Reis 

Velloso] já começou a bolar  a ideia de que ele tinha orçamento 

[inaudível] do planejamento e ele tinha a preocupaç ão de que 

“tava” muito fragmentado: cultura de um lado, saúde  de outro, 

educação de outro, essa coisa. (...) Então ele come çou a 

montar, fez alguns ensaios no fim do governo Médici , antes de 

chegar o Geisel, de concentrar recursos, parte dos recursos, 

de cada uma das áreas envolvidas... Se tem um proje to para uma 

área que tem um problema com infraestrutura, o Mini stério dos 

Transportes tinha que estar junto, se tem problema com saúde, 

o ministério tem que estar junto. Então ele foi cri ando 

condições para o que chama de “polos”: Polonordeste , 

Poloamazônia, Polocentroeste, enfim. Foi criando co ndições em 

que o orçamento pegasse recursos de cada ministério  já 

liberando, focando, um objetivo de desenvolvimento de uma 

área. Então, nessa ideia, ele tinha preocupações co m o 

Nordeste. E começou também a se preocupar com uma s érie de 

outras áreas que não tinham condições de serem cham adas de 

polo, mas que poderiam ser um Programa Integrado: o u seja, 

integrar várias áreas num objetivo só. (ANDRADE, 20 11) 

Essa visão é confirmada por João Paulo dos Reis Vel loso, ao 

citar, no final, o Programa de Cidades Históricas: 

Minha segunda linha de ação era fazer com que o Pla nejamento 

fosse uma fonte efetiva de inovação, produzisse nov os 

programas, novas estruturas e novos mecanismos. (.. .) E uma 

terceira linha destinava-se a ampliar os instrument os de que 

dispunha o ministério. De saída, havia o orçamento,  em que 

criamos vários fundos, para prioridades do governo (...). 

Antes de assumir, o presidente Médici me fez um ped ido. Ele 

sabia dos problemas gerados no governo Costa e Silv a, e entre 

ministros, decorrentes de cortes orçamentários. E m e pediu: 

‘Velloso, não quero ter cortes durante a execução 

orçamentária’. E, realmente, enquanto fui ministro do 

Planejamento, começando com o exercício de 1970, te rminando 

com o de 1978, não houve cortes no orçamento. Mais do que 

isso: como tínhamos alguns fundos especiais, que er am na 

verdade previsões para o final do exercício, depend endo dos 

resultados da execução orçamentária, suplementávamo s alguns 

ministérios. (...) E usamos daqueles fundos para fi nanciar 

projetos interessantes que iam aparecendo durante o  exercício, 

inclusive na área de cidades históricas e projetos regionais. 

(VELLOSO, 2004, p. 113-119) 
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Um desses fundos citados pelo ex-ministro é o Fundo  de 

Desenvolvimento de Programas Integrados (FDPI), que  viabilizou o 

Programa de Cidades Históricas. Foi criado em 05 de  abril de 1973, 

pelo Decreto 72.062, sendo operacionalizado pelo Mi nistério do 

Planejamento e Coordenação Geral. Tinha por objetiv o prover apoio 

financeiro a programas regionais integrados, especi almente nos vales 

úmidos do Nordeste e vales pobres em regiões, distr itos e núcleos 

industriais para desconcentração industrial no país , assim como a 

programas integrados urbanos e outros da mesma natu reza.  

Essa abordagem é explicitada no II Plano Nacional d e 

Desenvolvimento. A necessidade de integração de pol íticas e 

investimentos em áreas delimitadas como estratégica s, buscando, 

entre outras coisas, o equilíbrio regional, é ressa ltada diversas 

vezes no documento, como por exemplo: 

II – Principalmente na zona rural, a utilização do enfoque de 

ÁREAS INTEGRADAS, para permitir a ação concentrada do Governo 

e do setor privado (...). Trata-se de realizar blocos 

integrados de investimentos em pólos , distritos 

agroindustriais ou outras formas, permitindo adoção  de 

prioridades nítidas e controle dos resultados fisic amente, por 

área. 

(...) Os principais programas, dentro desse enfoque  de áreas 

integradas (e grandemente financiados pelo Fundo de  

Desenvolvimento de Programas Integrados – FDPI), de verão ser 

(...) o Programa de Áreas Integradas do Nordeste (. ..). 

(BRASIL, 1974, pg. 60) [grifos nossos] 

O desenvolvimento regional aparece novamente com im portância: 

“enfrentará [o Brasil] as tarefas de desenvolver as  novas frentes, 

no Nordeste, na Amazônia e no Centro-Oeste, e de im pulsionar o 

desenvolvimento social” (BRASIL, 1974, p. 15). Entr etanto, garante a 

continuidade de investimentos no Centro-Sul: “Esper a-se consolidar, 

até o fim da década, uma sociedade industrial moder na e um modelo de 

economia competitiva. Essa economia moderna, com se u núcleo básico 

no Centro-Sul (...)” (BRASIL, 1974, p. 16). Mais à frente, sobre o 

Nordeste: “(...) procurará crescer a taxas superior es à do resto do 
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País, para reduzir o hiato existente” (BRASIL, 1974 , p. 17). A 

preocupação com a diminuição da pobreza absoluta na  região Nordeste 

aparece claramente em vários trechos do documento.  

Em 1970 a população de dez cidades de 250 mil a 2 m ilhões de 

habitantes correspondia a 44% da população urbana. Entretanto, em 

número de cidades, os municípios com população de 2 0 a 50 mil 

correspondiam a 70% do total (SOUZA, 2004), o que e videnciava a 

concentração populacional em poucas cidades. Nesse quadro, o II PND, 

buscando enfrentar a crise econômica global instala da, propõe pela 

primeira vez em planos governamentais de nível fede ral uma Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), consubst anciada no 

capítulo IX. Em uma interpretação do texto da PNDU,  as cidades são 

entendidas como núcleos concentradores de riqueza, abordando-se a 

distorção em sua distribuição espacial (litoral x i nterior), a má 

distribuição do emprego nas grandes cidades (Sudest e x Nordeste) e a 

relação de disparidade entre os recursos disponívei s e os 

equipamentos urbanos. Chama a atenção, nesse sentid o, o 

entendimento, implícito no II PND, de que era neces sária uma 

intervenção do Estado para conter os desequilíbrios  econômicos e 

sociais resultantes desse processo, em particular n as grandes 

aglomerações urbanas.   

A PNDU foi então concebida e instrumentada com base  em 

diretrizes desdobradas, operativamente, em estratég ias regionais 

específicas, de maneira a refletir as particularida des e o estágio 

de urbanização de cada macrorregião brasileira. Des sa forma, 

estabeleceu-se a relação direta entre o processo de  urbanização e o 

desequilíbrio no desenvolvimento regional, ao deter minar a 

“definição de orientação e estabelecimento de mecan ismos operativos 

para que a estrutura urbana acompanhe a estratégia de 

desenvolvimento e a política de ocupação interior” (BRASIL, 1974, p. 

86).  
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Assim, foram definidas quatro áreas urbanas de inte rvenção. 

Essa divisão teve por objetivo tratar diferentement e as “regiões 

brasileiras no que concerne ao papel a ser desempen hado nelas pelas 

cidades” (SOUZA, 1999, p. 135). Ou seja, as áreas o u subsistemas de 

intervenção foram agrupados em torno de um mesmo ti po, isto é, 

aquelas regiões urbanas ou cidades sensíveis a uma determinada forma 

de manipulação, de modo a alcançar os grandes objet ivos de uma 

organização urbana e territorial. Não foram definid as como um 

conjunto fechado. A inter-relação era um aspecto qu e deveria ser 

tratado de maneira a ativar a relação interurbana e  inter-regional, 

o que possibilitaria, paulatinamente, a atenuação d os desequilíbrios 

regionais existentes e a integração do sistema urba no e 

socioeconômico brasileiro. As quatro áreas ou subsi stemas de 

intervenção foram definidos conforme o quadro a seg uir: 

 

Quadro 1: Estratégias regionais PNDU.  

  Localização e caracterização Proposições  

Área ou subsistema 
de contenção 

Regiões metropolitanas de São 
Paulo e Rio de Janeiro, 
consideradas como Pólos 
nacionais. 

- Medidas res tritivas à 
localização de certas 
atividades com o objetivo de 
consolidar a função de pólo 
nacional.  

- Áreas com capacidade 
catalisadora de atividades e 
crescimento muito intenso.  

- Incentivo ao oferecimento de 
serviços altamente 
sofisticados, em razão da 
existência de uma demanda 
relativa possibilitada somente 
nos grandes centros. 

 - Consideradas como as 
principais responsáveis pela 
aceleração dos desequilíbrios 
regionais. 

Área ou subsistema 
de disciplina e 
controle 

1.  Metrópoles regionais –  
Porto Alegre, Belo Horizonte, 
Curitiba, Campinas, Santos, 
Brasília. 

- Áreas passíveis de controle 
global e disciplina de seu 
crescimento de forma a manter 
suas funções de metrópole 
regional, e, prevenir, no 
curto prazo, a ocorrência de 
problemas muito semelhante s ou 
mesmo idênticos aos dos pólos 
nacionais.  

2.  Regiões Metropolitanas do 
Nordeste e Norte – Recife, 
Salvador, Fortaleza e Belém.   

- Estrutura industrial bem 
caracterizada, elevados níveis 
de renda e, base econômica em 
fase final de consolidação, no 
caso do primeiro grupo. 

- Ritmo de crescimento e uma 
infra- estrutura social 
altamente desenvolvida, mas sem 
base econômica, caso do segundo 
grupo.   
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- Ritmo de crescimento 
dependente do pólo principal. 

Área ou subsistema 
de dinamização 

1. Capita is estaduais, não 
incluídas nas Regiões 
Metropolitanas. 

Estabelecimento de pólos de 
desenvolvimento dentro da 
região, catalisadores de uma 
série de funções do espaço 
regional com grande influência 
no seu interior, promovendo a 
organização do espaço em seu 
redor e atuando como ponto-
chave, com uma série de 
efeitos positivos em toda sua 
área de influência. No 
primeiro grupo, tais áreas 
teriam um importante papel a 
cumprir no sentido de barrar o 
crescimento das áreas mais 
desenvolvidas. O segundo grupo 
desempenharia um papel 
estruturador da rede urbana, 
caso do nordeste, devendo ser 
manipuladas como pontos de 
apoio da rede, base para 
economia agrícola e 
agroindustrial, função 
específica em uma política de 
desenvolvimento do nordeste. 

2. Algumas metrópoles reg ionais 
interiorizadas. 

- Áreas estrategicamente mais 
importantes para os principais 
objetivos da PNDU, num plano 
global de organização 
territorial: o de consolidação 
da rede urbana.   

- Áreas com capacidade de 
desempenhar um papel relevante 
na manute nção da vida 
brasileira, abrangendo as áreas 
mais urbanizadas das regiões 
sudeste e sul e as metrópoles 
regionais nordestinas e cidades 
médias (50 a 250 mil 
habitantes) do centro- oeste e 
sul do país. 

Área ou subsistema 
de promoção 

1. Áreas periféricas, c uja 
urbanização deveria ser 
decorrente de programas 
especiais de desenvolvimento;  

  

2. Áreas com fraca urbanização, 
caracterizadas pela ocupação 
recente em torno de grandes 
projetos rodoviários (ex: 
transamazônica); 
3. Áreas vinculadas a grande 
inves timentos públicos ou 
privados, como Itaipu e Ilha 
Solteira; 
4. Áreas turísticas, que apesar 
do potencial tinham estruturas 
urbanas deficientes para melhor 
desempenho dessas funções, como 
as cidades antigas mineiras e 
no litoral nordeste; 
5.Áreas esta gnadas e/ou 
decadentes, espalhadas em todo 
o Brasil, possuíam frágil 
urbanização, cujo nível de 
subdesenvolvimento não permitia 
a configuração de uma rede 
urbana capaz de dar suporte ao 
processo de desenvolvimento; 
além disso, incluíram- se nesta 
categoria aquelas áreas que 
foram prósperas em função de 
apogeu econômico no passado, 
como por exemplo, ciclos do 
café, de mineração e de cana-
de-açúcar. 

Fonte: a partir de Francisconi&Souza, 1976. 
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Ainda destacamos que o II PND repete o explicitado no I PND com 

relação à importância do turismo para o desenvolvim ento, 

relacionando as prioridades de ação para cada regiã o: para o 

Sudeste, “disciplinamento planejado do processo de urbanização da 

orla marítima, visando ao desenvolvimento das ativi dades ligadas ao 

turismo e ao lazer, à preservação das belezas natur ais e das cidades 

históricas (...)”; para o Sul, “o disciplinamento e  a promoção de 

adequado processo de urbanização para as cidades (. ..) que se 

destinam ao turismo e ao lazer”; para o Nordeste, “ a ordenação da 

ocupação da orla marítima, preservando-se o patrimô nio histórico e 

valorizando-se a beleza paisagística, com vistas ao  desenvolvimento 

do turismo interno e internacional”; para o Norte e  Centro-Oeste, “a 

promoção de centros turísticos da região Centro-Oes te” (BRASIL, 

1974, p. 88-90).  

Juntamente com o Desenvolvimento Urbano, o capítulo  trata do 

Controle da Poluição e Preservação do Meio Ambiente . Sobre esse 

tema, sugere-se uma resposta às pressões internacio nais sobre o 

Brasil que ocorreram durante a década de 1970 com r elação aos 

impactos ambientais, resultantes das grandes obras governamentais e 

do incentivo à industrialização, ao afirmar que se deve considerar 

que “não é válida qualquer colocação que limite o a cesso dos países 

subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrial izada sob 

pretexto de conter o avanço da poluição mundialment e”. Nesse 

capítulo também aparece o tema do patrimônio cultur al: “O País 

precisa defender, sistemática e pragmaticamente, es se patrimônio de 

recursos naturais, cuja preservação faz parte do de senvolvimento, 

como também o faz a proteção do patrimônio cultural  representado 

pelas cidades históricas” (BRASIL, 1974, p. 92). 

Além do desenvolvimento regional e da integração de  políticas 

setoriais, a descentralização também era tema recor rente nos 

documentos oficiais. Nesse contexto, se destacam du as medidas que 

colocaram a estrutura administrativa e política mun icipal em 
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articulação com o governo federal no fim da década de 1960: a 

criação do Fundo de Participação dos Municípios (FP M) em 1967, e a 

implementação dos Planos para o Desenvolvimento Loc al Integrado 

(PDLI), no âmbito do Plano de Ação Concentrada (PAC ). Essas ações, 

segundo Schmidt (1983, p. 107), fortaleceram a estr utura de tomada 

de decisão ao nível do governo municipal.  

O Plano de Ação Concentrada (PAC), elaborado no Gov erno Costa e 

Silva e implementado em 1969, era parte de um progr ama maior, o 

Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED - 1968/19 70): sua função 

central estava orientada no sentido da coordenação das instâncias 

federadas da nação brasileira em suas ações para o desenvolvimento, 

sobretudo no contexto de (possíveis e efetivas) ret omadas dos 

investimentos públicos para recuperação do crescime nto econômico do 

país 29. Ainda segundo Schmidt, e para corroborar e reforç ar a 

tentativa de articulação da União com os municípios , tais ações 

governamentais adotadas no PAC estavam fortemente a rticuladas ao 

municipalismo brasileiro, pois “o PAC incorporou um a concepção 

compreensiva de planejamento que repousava sob a fo rça dos governos 

municipais existentes, como maneira de fortalecer o  desenvolvimento 

urbano” (SCHMIDT, 1983, p. 116). 

Nesse sentido, percebe-se que o governo brasileiro delineia um 

discurso de descentralização de suas políticas, esp ecialmente em 

programas e ações que busquem o desenvolvimento reg ional. O Decreto-

Lei 200, de 1967, que dispõe sobre a organização da  Administração 

Federal, explicita isso ao estabelecer a descentral ização, no Artigo 

6º, como um dos seus princípios. O Artigo 10 estabe lece as condições 

em que se atenderá a esse princípio: 

                       

29 Essa retomada dos investimentos como instrumentos para a volta do crescimento foi 
explicitamente delineada como oposta à política eco nômica do Governo Castello 
Branco, no Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG  – 1964/1966), marcadamente 
direcionada ao combate à inflação e à desestruturaç ão econômica vivenciadas no 
início da década de 1960. Para uma análise do PAEG e de outros planos 
governamentais entre 1950 e 1970, fundamental a col etânea Planejamento no Brasil, 
LAFER, Betty Mindlin (org.). Editora Perspectiva: S ão Paulo, 1975.  
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Art. 10. A execução  das atividades da Administração Federal 

deverá ser amplamente descentralizada.  

        § 1º A descentralização será posta em práti ca em três 

planos principais: (...) 

        b) da Administração Federal para a das unidades 

federadas , quando estejam devidamente aparelhadas e mediante  

convênio; (...) 

        § 4º Compete à estrutura central de direção  o 

estabelecimento das normas, critérios, programas e princípios, 

que os serviços responsáveis pela execução são obrigado s a 

respeitar  na solução dos casos individuais e no desempenho d e 

suas atribuições. 

        § 5º Ressalvados os casos de manifesta 

impraticabilidade ou inconveniência, a execução de programas 

federais de caráter nitidamente local deverá ser de legada , no 

todo ou em parte, mediante convênio, aos órgãos est aduais ou 

municipais incumbidos de serviços correspondentes. (...). 

(BRASIL, 1967) [grifos nossos] 

Observe-se que o artigo estabelece que a descentral ização 

refere-se à execução, mantendo o poder de decisão n o governo 

federal, ao estabelecer, na verdade, uma posição hi erárquica entre 

União e outros entes federados: 

Dentro do espírito das forças que tomaram o poder c entral, 

essa descentralização [estabelecida pelo Decreto-Le i 200] 

assumiu um caráter autoritário e tecnocrático, onde  o que 

podia ou devia ser descentralizado foi decidido na cúpula, 

cabendo aos órgãos descentralizados apenas o poder de execução 

das instâncias superiores. (SANTOS F., 1992, p. 220 ) 

A delegação de competência, prevista no capítulo qu e sucede a 

descentralização, não é prevista (nem proibida) par a as 

administrações estaduais ou municipais. Apesar diss o, é preciso 

observar que a possibilidade de descentralização es tabelecida pelo 

Decreto-Lei 200/67 propiciou algumas experiências q ue avançaram 

sobre esse entendimento da descentralização, se não  delegando 

totalmente o poder de decisão, compartilhando-o com  instâncias 

locais, como veremos no desenvolvimento do PCH. Des sa forma, ao 

mesmo tempo em que são estabelecidas políticas fisc ais altamente 

centralizadoras pelo Ministério da Fazenda, são efe tivados programas 

por diversos ministérios (especialmente do Planejam ento e do 
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Interior) em que o modelo operacional é de descentr alização das 

ações. É importante ressaltar que descentralizar a decisão poderia 

ser um risco à estabilidade do governo, em um momen to de crescimento 

da reação da sociedade civil à repressão, na medida  em que aquela 

significaria capital político às unidades federadas : 

(...) o Brasil inteiro mora no Município e depende do 

Município. Sem querer incidir no lugar comum, ele é  

sustentáculo territorial do país. É a célula govern amental 

mais próxima do cidadão. Normalmente, é a primeira escola de 

civismo e política. É o ponto de inflexão entre a e ducação 

doméstica e a formal urbana. É, em suma, o ambiente  social e 

cultural por excelência. (DIAS apud CALSING, 1986, p. 241) 

Desta forma, podemos supor que a descentralização e ra um 

afrouxamento  do controle defendido por parte desse governo, ao mesmo 

tempo em que, tecnicamente , era uma opção para enfrentar o desafio 

de coordenar um país constituído por um grande terr itório e cingido 

pela desigualdade regional. Nesse sentido, a União seria o ente 

federativo responsável por concatenar os interesses  locais em prol 

de um (suposto) interesse nacional. 
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3.  A POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL NAS DÉCADAS DE 

1960  E 1970:  A BUSCA DE NOVOS CAMINHOS 

As décadas de 1960 e 1970 são descritas por Gonçalv es (1996) e 

Londres Fonseca (2005) como um período melancólico para a Diretoria 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Dphan ) 30. Os autores 

apontam a paralisia da instituição diante dos probl emas urbanos que 

as cidades históricas apresentavam e para cujo enfr entamento o corpo 

técnico fundador do Dphan não possuiria o ferrament al conceitual. 

Tal interpretação chamou-nos a atenção desde o iníc io da pesquisa, 

pois a partir desse olhar, a implementação do Progr ama de Cidades 

Históricas representaria uma ruptura significativa com a política de 

preservação vigente.  

Por outro lado, Milet (1988) e Sant’Anna (1995) dis correm sobre 

ações e reflexões que demonstravam que o órgão não só tinha total 

consciência da problemática, como buscava a atualiz ação de conceitos 

e instrumentos para enfrentá-la. Portanto, a interp retação dessas 

autoras sugere que o Programa de Cidades Históricas  poderia ser 

situado como uma ação de continuidade da política q ue vinha sendo 

elaborada pelo Iphan na década de 1960. 

Dessa forma, neste capítulo, a abordagem partirá do  estudo dos 

conceitos de patrimônio cultural, especialmente urb ano, utilizados 

pelo Iphan desde a sua criação, no fim da década de  1930, e dos 

desafios que o fenômeno da urbanização no Brasil tr ouxe para a 

preservação das cidades históricas a partir da déca da de 1950. A 

                       

30 O Sphan foi criado, em caráter provisório, em abri l de 1936. Em 13 de janeiro de 
1937 é publicada a Lei 318, que cria o Serviço do P atrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. Finalmente, em 30 de novembro de 1937 é e ditado o Decreto-Lei 25, dias 
após o golpe que instituiu o Estado Novo. Desde ent ão o órgão teve seu nome 
alterado cinco vezes: Diretoria de Patrimônio Histó rico e Artístico Nacional 
(Dphan), em 1946; Instituto do Patrimônio Histórico  e Artístico Nacional (Iphan), 
em 1970; Secretaria do Patrimônio Histórico e Artís tico Nacional e Fundação Pró-
Memória (Sphan/Pró-Memória - estrutura dupla de adm inistração direta e indireta), 
em 1979; Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultura l (IBPC), em 1990; e  novamente 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio nal (Iphan), em 1994, nome que 
se mantém até hoje. 
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partir daí, o foco volta-se ao que consideramos as duas principais 

ações do Iphan para compreender e enfrentar esses d esafios: a sua 

cooperação com a Unesco na década de 1960 e os dois  Encontros de 

Governadores, realizados pelo Ministério da Educaçã o e Cultura e 

Dphan em 1970 e 1971.  

 

3.1  Patrimônio e cidade: novos papéis na nova fase do c apitalismo 

Considera-se marco inicial da política federal de p reservação 

do patrimônio cultural brasileiro o ano de 1937, qu ando foi criado o 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Naciona l (Sphan). Antes 

disso, houve iniciativas pioneiras, das quais se de stacam a criação, 

em 1934, da Inspetoria de Monumentos Nacionais, que  chegou a 

implementar algumas ações de preservação, e os proj etos de lei de 

Jair Lins e de Mário de Andrade.  

O momento de criação do Serviço se dá quando da ins talação do 

Estado Novo por Getúlio Vargas (o Decreto-Lei 25/37 , que institui o 

tombamento, data de alguns dias após o golpe). A po lítica de Getúlio 

visava a um Estado forte, centralizador e intervent or, e para isso 

efetivou uma significativa estruturação burocrático -administrativa, 

ao criar diversos órgãos que teriam como missão a f ormação de um 

Estado integrado cultural, política e territorialme nte. 

A criação do Sphan, portanto, deve ser entendida no  contexto de 

estruturação desse Estado, tendo como missão a pres ervação (ou 

criação?) da memória nacional 31. Nesse sentido, são muitos os estudos 

que discorrem sobre como a construção do discurso d a descoberta  da 

cultura genuinamente brasileira e a luta do Sphan p or sua 

preservação ligam os interesses dos intelectuais mo dernistas à 

construção do Estado moderno brasileiro. Sant’Anna alerta que a 

questão da nacionalidade já é problematizada pelos modernistas antes 

                       

31 Diversos autores discorrem sobre a vinculação entr e o patrimônio cultural e a 
ideia de nação: Choay aborda esse assunto especialm ente no que se refere à França; 
no Brasil, citamos Fonseca, Chuva, Gonçalves, Micel i etc. 
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do Sphan, portanto a ligação deles com o Estado bra sileiro tratar-

se-ia de uma oportunidade para ambas as partes enqu anto projeto 

político. Para o Estado, a suposta cooptação  de intelectuais 32 não 

foi exclusividade do Sphan, tendo o propósito claro  de transformar 

as relações entre Estado e sociedade, instituindo u ma estrutura 

moderna e supostamente imparcial: 

O aumento considerável do número de intelectuais co nvocados 

para o serviço público provocou um processo de buro cratização 

e ‘racionalização’ das carreiras que pouco tem a ve r com a 

concessão de encostos e prebendas com que os chefes  políticos 

oligárquicos costumavam brindar seus escribas e fav oritos. 

(...) cumpre admitir que o novo estágio da divisão do trabalho 

administrativo acabou suscitando mudanças de peso n as relações 

entre os intelectuais e a classe dominante. Enquant o os 

anatolianos contavam com as sinecuras que os dirige ntes 

oligárquicos lhes ofertavam como paga pelos serviço s 

prestados, os intelectuais do regime Vargas estavam  muito mais 

vinculados aos figurões da elite burocrática do que  aos 

dirigentes partidários ou às facções políticas de s eus 

respectivos Estados. (...) os intelectuais do regim e Vargas se 

empenhavam com garra em ampliar, reforçar e gerir a s ‘panelas’ 

burocráticas de que faziam parte e só se sentiam cr edores de 

lealdade em relação ao poder central. Dessa maneira , os 

intelectuais contribuíram decisivamente para tornar  a elite 

burocrática uma força social e política que dispunh a de certa 

autonomia em face tanto dos interesses econômicos r egionais 

como dos dirigentes políticos estaduais. (MICELI, 2 001, p. 

198)  

Sem dúvida esse propósito foi alcançado pelo Sphan.  Segundo 

Sant’Anna, de 1937 a 1967, quando seu primeiro e ún ico diretor até 

então se aposentou, havia “uma grande afinidade int electual entre os 

servidores e colaboradores do Sphan, o que possibil itou a construção 

de um quadro conceitual e metodológico para o desen volvimento de 

ações que até hoje marca profundamente a instituiçã o” (1995, p. 

117). Esse fato tornou o caráter supostamente técnico  do órgão uma 

das suas principais características, o que é aponta do como uma das 

razões de seu afastamento da sociedade e do mundo p olítico, que 
                       

32 Alguns exemplos: Mário de Andrade, Lucio Costa, Ca rlos Drummond de Andrade, 
incluindo seu primeiro diretor, Rodrigo Melo Franco  de Andrade, expoentes da 
intelectualidade brasileira no campo das artes e da  cultura na época. 
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teriam como consequência o seu desaparelhamento e a  escassez de 

recursos no período de interessa desta dissertação:   

(...) a grande homogeneidade intelectual do corpo t écnico, a 

boa administração dos parcos recursos públicos e, 

especialmente, a presença em seus quadros de figura s 

proeminentes e prestigiadas no campo político e cul tural, 

também contribuíram para a sedimentação do SPHAN co mo uma 

instituição intocável e um tanto fechada em si mesm a. 

(SANT’ANNA, 1995, p. 151)  

Nesse período o Sphan trabalhou firmemente na const rução dos 

conceitos de patrimônio cultural, produzindo divers os artigos 

acadêmicos e para meios de comunicação que subsidia vam sua política. 

Esse tipo de ação levou Mariza Veloso Motta Santos a cunhar a 

expressão Academia Sphan 33, pois o órgão construiu uma autoridade 

intelectual no assunto que o colocava como o princi pal (se não o 

único) agente no campo do saber especializado do pa trimônio 

cultural.  

Quando o Serviço foi criado no fim da década de 193 0, o 

conceito de patrimônio cultural no âmbito internaci onal referia-se 

predominantemente aos monumentos simbólicos institu cionais e 

religiosos. Françoise Choay, em uma análise sobre a s políticas de 

preservação no âmbito internacional, demarca o perí odo de 1820 a 

1964 como de “consagração do monumento histórico”, pois considera 

que, nessa época, teria sido definido “um conjunto de determinações 

novas e essenciais, relativas à hierarquização dos valores, de que o 

monumento histórico é investido, suas delimitações espaço-temporais, 

seu estatuto jurídico e seu tratamento técnico” (20 01, p. 127). 

Segundo a autora, a concepção de monumento recebe camadas  de 

valoração ao longo desse período: de documento que pode ser 

destruído após transmitir seu aprendizado, passa a relacionar-se com 

                       

33 SANTOS, Mariza Veloso Motta. O Tecido do Tempo: A Idéia de Patrimônio Cultural n o 
Brasil. Tese (Doutorado em Antropologia) – Programa de Pós- Graduação em 
Antropologia, Universidade de Brasília, Brasília, 1 992. 
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o nacionalismo, representa a sensibilidade opondo-s e ao racionalismo 

industrial, e posteriormente significa a arte, tend o o poder de 

sensibilizar e civilizar  a população comum para um conhecimento 

especializado. Entretanto, a despeito das diversas transformações na 

valoração, esta se dava prioritariamente sobre os m onumentos. Assim, 

apesar de avanços teóricos, como o de Gustavo Giova nonni, em 1913, 

que considerava a “arquitetura menor”, referindo-se  ao conjunto 

urbano antigo, como passível de valoração por seu a specto 

morfológico (vias, paisagem, topografia e edifícios ), e mesmo de 

algumas legislações que considerassem a necessidade  de proteção do 

entorno do bem cultural e do meio ambiente natural,  como as da 

Espanha e da Itália na década de 1930, na prática, até 1960 os 

esforços voltaram-se predominantemente à preservaçã o dos grandes 

edifícios religiosos e civis.  

Segundo Londres Fonseca, no Brasil, até 1969 a prio ridade dos 

tombamentos foi dada aos monumentos arquitetônicos:  “do total de 803 

bens protegidos, 368 são de arquitetura religiosa, 289 de 

arquitetura civil, 43 de arquitetura militar, 46 co njuntos, 36 bens 

móveis, seis bens arqueológicos e 15 bens naturais”  (2005, p. 113). 

Segundo a autora, o principal valor que levava à pr oteção de um 

monumento pelo Sphan era estético. Ou seja, a atuaç ão do Sphan 

estava em sintonia com o que ocorria no campo inter nacional.  

Sant’Anna afirma que os conjuntos tombados nesse pe ríodo, 

especialmente as seis cidades de Minas Gerais inscr itas em 1938 34, 

são escolhidas “porque são percebidas como obras de  arte 

excepcionais”, e ainda “porque estavam imersas em t al estado de 

estagnação econômica que seu tombamento aparentemen te em nada as 

abalaria”, já que os arquitetos do Sphan eram compr ometidos com a 

ideologia dos CIAM e portanto  

                       

34 Ouro Preto, Diamantina, Mariana, Tiradentes, São J oão Del Rei e Serro. 
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jamais lhes ocorreria tombar cidades em franco dese nvolvimento 

ou em posição central da economia, cujas necessidad es de 

restruturação urbana para melhor adaptação a essas demandas 

pudessem ser tolhidas ou constrangidas por um tomba mento muito 

largo. (SANT’ANNA, 1995, p. 128)  

Essa característica começa a ser alterada na década  de 1950, no 

que se refere à ampliação de áreas tombadas, se bem  que ainda 

restrita a critérios estéticos e de homogeneidade. Ainda segundo 

Sant’Anna, esses tombamentos constituiriam “o germe  da utilização do 

instituto [de tombamento] como instrumento de polít ica urbana, 

destinado a conter a ocupação em áreas ameaçadas pe la especulação 

imobiliária” (1995, p. 132). Entretanto, do ponto d e vista da gestão 

dessas cidades, as operações de conservação eram co erentes com “a 

identificação da cidade como um monumento (...) cuj a expansão ou 

modificação jamais poderia ocorrer em seu próprio â mbito, mas 

somente fora dele e bastante afastada” (1995, p. 13 7). Assim, as 

intervenções, ou mesmo as construções novas que se dessem dentro da 

área tombada, deveriam “aproximar-se tanto da conce pção e das 

intenções da obra antiga que a solução surgisse nat uralmente sem 

chocar ou perturbar a vizinhança” (COSTA apud SANT’ ANNA, 1995, p. 

139). Não nos interessa aqui discutir o conceito da s intervenções 

que levaram ao chamado “estilo patrimônio ou Sphan” , mas importa 

ressaltar que a discussão sobre as intervenções urb anas em geral se 

dá sob a ótica da arquitetura, apesar de o entendim ento conceitual 

de Rodrigo M. F. de Andrade em documento de 1941 se r mais amplo: 

 (...) O que constitui monumento, (...) não é nenhu m dos 

edifícios considerado em si mesmo, isoladamente, ma s a sua 

coexistência, a sua conservação em conjunto, forman do um todo 

que, por isso mesmo, assume feição urbanística e ar quitetônica 

de valor inestimável (...). É, portanto, esse conju nto (bem 

imaterial, que é de toda a cidade sem pertencer 

particularmente a quem quer que seja) o objeto do t ombamento 

(...). Não é isso o mesmo que uma série de tombamen tos 

especiais de bens individualizados, cada um isolada mente 

considerado. (ANDRADE apud SANT’ANNA, 1995, p. 142)   
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Do ponto de vista do desenvolvimento urbano, a déca da de 1930 

também demarca o período em que as cidades brasilei ras começam a 

demandar ações de Estado, apresentando os problemas  sociais e 

econômicos decorrentes do processo de industrializa ção. Os primeiros 

estudos iniciam-se no Rio Grande do Sul, em 1935, c om a produção de 

planos diretores. Entretanto, segundo Roberto Monte -Mór, “a cidade 

passa a ser vista principalmente como um problema t écnico, 

resultante da somatória dos sistemas de produção do s serviços e 

infraestrutura requeridos e, consequentemente, afei tos ao processo 

da administração urbana” (2008, p. 43). Assim, apes ar das profundas 

alterações introduzidas a partir de 1930 na legisla ção brasileira, 

que encerraram clara intervenção do Estado na propr iedade urbana (a 

Constituição de 1937 e o Decreto-Lei 25/37 são exem plos disso), o 

Estado não se viu pressionado a intervir de forma e strutural (sob o 

ponto de vista social e econômico) no espaço urbano , atuando 

predominantemente com a execução de grandes projeto s de intervenção 

urbana, para resolver problemas “técnicos”, como af irma Monte-Mór.  

No entanto, as mudanças no plano econômico – intern acional e 

brasileiro – no período após a Segunda Guerra Mundi al, devido à 

perda de áreas significativas das cidades europeias  com o conflito 

bélico e à transformação e explosão populacional de  cidades, forçam 

uma mudança nas políticas urbanas e de preservação do patrimônio 

cultural.  

No Brasil, entre 1940 e 1950 a população urbana aum enta 3,8% ao 

ano contra 1,6% da população rural. Entre 1950 e 19 60 o processo se 

intensifica: em 1960 a população urbana representa 45,88% do total, 

com acréscimo de 70% em relação a 1950 (PESSOA, 198 1, p. XVI). 

Segundo Oliveira (1982), a mudança do fenômeno urba no brasileiro 

nesse período está relacionada à transformação do c apitalismo 

concorrencial então vigente no Brasil para a etapa monopolista. Esse 

processo inicia-se na década de 1950, tendo como pr incipal motivação 

o fato de o Estado brasileiro ter sido forçado a fi nanciar o 
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desenvolvimento da indústria brasileira pelas restr ições impostas 

pelos países centrais. Esses visavam à expansão ind ustrial para os 

países periféricos e, portanto, a bloquear a indust rialização desses 

países dificultando o financiamento internacional p ara tanto:  

O período dos anos 50 inicia uma fase que é qualita tivamente 

distinta na economia brasileira, onde tanto o carát er do 

Estado quanto o que é a relação entre o Estado e o urbano na 

economia e na sociedade brasileira constituem temas  abertos 

para os quais não se tem ainda respostas muito cons istentes. O 

que se pode dizer, em linhas muito gerais, é que o período dos 

anos 50, sobretudo a partir do período Kubitschek, instala de 

golpe no Brasil o capitalismo monopolista. (OLIVEIR A, 1982, p. 

47) 

Ainda segundo Oliveira, a expansão do capitalismo i nternacional 

teve profundas repercussões na organização social b rasileira.  A 

divisão social do trabalho ficou mais complexa, ten do como resultado 

a emersão da classe média, com grande peso político  e social. 

Localizando-se, em sua maioria, nas cidades (onde e stão instaladas 

as indústrias brasileiras e sua base de sua sustent ação - o setor 

terciário), a classe média passou a drenar o invest imento do Estado 

para as áreas urbanas. Dessa forma, as pressões par a o crescimento e 

a transformação das cidades, geradas por toda essa alteração na 

economia e na sociedade brasileira, iniciam-se, de forma 

significativa, na década de 1950, e se consolidam n a década de 1960. 

Tal fato leva o governo federal a contemplar no II Plano Nacional de 

Desenvolvimento, na década de 1970, a Política Naci onal de 

Desenvolvimento Urbano (PNDU), como visto anteriorm ente.  

Além disso, na segunda metade da década de 1960 tem  início uma 

importante crise econômica mundial, que afetou o pr ocesso de 

acumulação e produção capitalista no país, causou d esequilíbrios 

estruturais e teve como consequência a perda de din amismo econômico. 

Como resultado, ocorre o decréscimo do PIB brasilei ro e o 

crescimento acelerado da inflação, que pressionaram  o governo 

federal a tomar diversas medidas para conter tal cr ise. Entre as 
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decisões tomadas incluem-se a criação do Banco Naci onal da Habitação 

(BNH), o Sistema Federal de Habitação (SFH) e o Fun do de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS), consideradas por Benício S chmidt (1983) 

como os alicerces da política urbana brasileira nos  anos 1960-80.   

O modelo de desenvolvimento perseguido era o de bas e urbano-

industrial, em que a cidade passa de bem de consumo  para bem de 

produção (VILLAÇA, 1999, p. 200), ou seja, passa a produzir capital. 

No entanto, esse modelo gera os grandes aglomerados  urbanos: ao 

reproduzir o ambiente para produção do capital, a l ógica 

preponderante era a que gerava economia para o seto r industrial na 

época. As fases do processo de produção deviam esta r próximas 

espacialmente, incluindo o capital humano, resultan do em uma escala 

cada vez maior de operações. Nesse sentido, a conce ntração de 

atividades econômicas levou à concentração de popul ação, o que 

resultou no inchaço  de algumas cidades brasileiras e no esvaziamento 

das áreas rurais e de pequenas cidades.  

As cidades e centros históricos não escaparam a ess e processo 

intenso de urbanização no Brasil. As situações vari aram: crescimento 

acelerado e pressão demográfica, metropolização de algumas regiões, 

implantação de indústrias em seus arredores e abert ura de estradas, 

afluxo turístico desordenado, estagnação econômica e esvaziamento 

populacional. Assim, na maioria das vezes as cidade s antigas eram 

vistas como entraves para as atividades inerentes a o processo de 

concentração, centralização e reprodução do capital . A especulação 

imobiliária pressionava, tendo o Estado como propul sor: 

A ação modernizadora estatal, contudo, mantém laços  orgânicos 

com a iniciativa de cidadãos privados, bem como com  a nova 

forma de capital, o imobiliário, cuja razão históri ca se 

consubstancia, justamente, na apropriação do solo e  produção 

do espaço urbano e na substituição de edificações a ntigas por 

construções modernas de novos conteúdos funcionais.  Por outro 

lado, o crescimento industrial e seus correlatos (. ..) 

possibilitaram a integração de núcleos antigos (... ) ao 

processo de urbanização e de especulação imobiliári a. (MILET, 

1988, p. 161-164) 
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É provavelmente decorrente de uma série de pressões  para 

transformação das cidades mineiras protegidas que, 

em 1962, Sylvio de Vasconcelos delegado do Sphan em  Minas, 

propõe (...) a instituição de áreas diferenciadas d entro do 

perímetro tombado, onde se aplicam diferentes crité rios de 

intervenção, mais ou menos rígidos, conforme o valo r a elas 

atribuído. (SANT’ANNA, 1995, 146)   

Essa proposta era avançada para a época, consideran do que a 

Itália instituiu, apenas em 1967, legislação sobre a preservação de 

centros históricos considerando o zoneamento urbano  como 

instrumento. A partir daí as discussões se darão so bre o papel 

daqueles centros na nova cidade capitalista, consid erando as 

contradições entre desenvolvimento e preservação qu e se apresentavam 

nesse novo momento.  

Entretanto, a ampliação do conceito de patrimônio s e 

consolidará apenas na Carta de Veneza (1964), recon hecida como um 

dos principais documentos internacionais da área de  preservação do 

patrimônio cultural, ao estabelecer que “o monument o é inseparável 

do meio onde se encontra situado”. Assim, tão impor tante quanto os 

monumentos selecionados como excepcionais, são o te cido - a moldura , 

desses monumentos –, o ambiente que está à sua volt a. Os encontros 

internacionais também terão uma redefinição de seu papel: 

Esses encontros tem, até o início da Segunda Guerra  Mundial, 

um caráter técnico e especializado (...) assumem, c omo lógica 

subjacente à preservação, a legitimação do Estado e  a inserção 

dos bens culturais dentro da lógica mais geral que rege o modo 

de produção capitalista, ou seja, a lógica da merca doria. 

(...) Internamente, entretanto, esses documentos ap resentam 

uma contradição pois se, de um lado, recomendam uma  série de 

medidas valorativas, de interesse especulativo, por  outro 

lado, recomendam que os governos tem que evitar a e speculação 

nas zonas de interesse histórico que passem por pro cessos de 

revitalização. (MILET, 1988, p. 100-112).  
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Como consequência, os especialistas se debatem para  encaixar  o 

patrimônio na nova cidade capitalista. Em encontro organizado pelo 

Departamento de Assuntos Culturais da Organização d os Estados 

Americanos (OEA), essa contradição é explicitada, e  a solução seria 

articular os interesses econômicos à preservação do  patrimônio 

cultural. Haveria, portanto, uma saída: na cidade q ue deve 

reproduzir o capital, o patrimônio deveria ser obje to de consumo. As 

Normas de Quito 35 (1968) assumirão uma perspectiva econométrica:  

(...) as medidas preservacionistas encontram-se dir etamente 

associadas aos planos, projetos e equipamentos de i nteresse 

turístico que viabilizem o retorno econômico do inv estimento 

feito no monumento, ficando, inclusive, formalmente  expressas 

as vinculações entre os interesses protecionistas e  os 

interesses do capital internacional. (MILET, 1988, p. 112-113)  

O patrimônio cultural, então, deveria ser entendido  como parte 

dos recursos econômicos dos países. Entretanto, os perigos desse 

entendimento não passaram despercebidos pelos técni cos do Dphan: 

para eles, o descontrole do turismo e de outras med idas de 

valorização financeira do patrimônio poderiam levar  à sua posterior 

destruição.  Mas, segundo Milet: 

A participação nos encontros internacionais, sobret udo o de 

Veneza, em 1964, promovidos pela UNESCO, agudiza, n os quadros 

técnicos do SPHAN, a consciência das limitações do conceito de 

bem cultural, fato que certamente contribuiu para o  rompimento 

                       

35 As Normas de Quito resultaram da Reunião sobre con servação e utilização de 
monumentos e sítios de interesse histórico e artíst ico, da Organização dos Estados 
Americanos, realizada na cidade de Quito, Equador, em 1967. Alguns trechos: “está-
se aceitando implicitamente que esses bens do patri mônio cultural representam um 
valor econômico e são suscetíveis de constituir-se em instrumentos de progresso” 
(CURRY, 2004, p. 105); “trata-se de incorporar a um  potencial econômico um valor 
atual; de pôr em produtividade uma riqueza inexplor ada, mediante um processo de 
revalorização que, longe de diminuir sua significaç ão puramente histórica ou 
artística, a enriquece, passando-a do domínio exclu sivo das minorias eruditas ao 
conhecimento e fruição de maiorias populares” (CURR Y, 2004,p. 111); “Se os bens do 
patrimônio cultural desempenham papel tão important e na promoção do turismo, é 
lógico que os investimentos exigidos para sua devid a restauração e habilitação 
específica devem ser feitos simultaneamente aos que  reclamam o equipamento 
turístico e, mais propriamente, integrar-se num só plano econômico de 
desenvolvimento regional” (CURRY, 2004, p. 113). 
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da herança conceitual academicista de monumento. (1 988, p. 

164) 

Ademais, os constantes problemas com que o Sphan se  deparava 

devido a pressões das próprias prefeituras para des truição do 

patrimônio levam-no a buscar parcerias com os gover nos estadual e 

municipal, articulando-se, por sua vez, com a polít ica de 

descentralização do governo federal. Apesar de já e star prevista no 

artigo 23 do Decreto-Lei 25/37 a necessidade de par ceria do órgão 

federal com os municípios, na prática o Sphan sempr e atuou de 

maneira autoritária e solitária na preservação das cidades, 

dependendo da empatia do prefeito no poder com rela ção ao patrimônio 

cultural. Assim, o Dphan, juntamente com o Ministér io da Educação e 

Cultura, organizou os Encontros de Governadores, em  1970 e 1971, que 

resultaram nos documentos conhecidos por Compromiss o de Brasília e 

Compromisso de Salvador. 

 Ao mesmo tempo, a partir de 1965, quando a Unesco inicia um 

programa de desenvolvimento do turismo relacionado ao patrimônio 

cultural e natural, o Dphan pleiteia e consegue o a poio técnico do 

organismo internacional, recebendo diversos consult ores que 

elaborarão planos urbanos para as cidades histórica s, buscando a 

articulação com outras políticas públicas. Assim, s egundo Milet: 

é precisamente a partir das recomendações da UNESCO  e dos 

‘Encontros de Governadores’ que podem ser identific ados os 

princípios que irão nortear a política de preservaç ão, no 

Brasil dos anos 1970, a saber: o culto ao passado, a 

valorização ao patrimônio ambiental e o planejament o como 

forma de dirimir os interesses conflitantes no âmbi to da 

preservação. (1988, p. 167) 

Importa ressaltar que o fio condutor da política ai nda é 

nacionalista, característico tanto do período de fu ndação do Sphan 

como do governo militar autoritário, inserindo agor a os bens 

culturais na lógica de mercadoria.  Assim, o papel que as cidades 

históricas deveriam desempenhar no desenvolvimento do país incluiria 
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necessariamente a articulação entre a política de p reservação dos 

bens culturais, que representaria os valores da mem ória nacional, a 

outras políticas governamentais, que teriam por obj etivo a geração 

de valor econômico, inserindo-os no processo de acu mulação 

capitalista.  

Dessa forma, ao contrário de um suposto hiato  político e 

intelectual do Dphan nas décadas de 1960 e 1970, ac reditamos que 

esse órgão pavimentou o caminho que seria percorrid o pelo Programa 

de Cidades Históricas. Segundo Sant’Anna foi na ges tão de Renato 

Soeiro (1969-1979) que “foram dados os passos defin itivos e 

fundamentais para a modernização do aparelho estata l de  preservação 

do patrimônio” (1995, p. 154). A autora ainda ressa lta que o Dphan 

esteve em bastante evidência, e que sem esse moment o o período 

considerado moderno  da instituição (a partir de 1979) não seria 

possível.  

Complementamos esse entendimento ao afirmar que a g estão de 

Renato Soeiro é continuidade da de Rodrigo M. F. de  Andrade, pois 

tais movimentos iniciam-se na primeira metade da dé cada de 1960, 

quando Rodrigo ainda era diretor do órgão. Na verda de, acompanhando 

os movimentos internacionais e as discussões sobre o desenvolvimento 

urbano das décadas de 1930 a 1970 arriscamos afirma r que o 

Sphan/Dphan esteve sempre atento aos debates, e tra nsformou 

lentamente sua atuação.  

 

3.2  A Articulação entre Dphan 36 e Unesco 

Como afirmado anteriormente, a prática da preservaç ão do 

patrimônio cultural é debatida em encontros de âmbi to internacional 

desde a década de 1930, mas é a partir da II Guerra  Mundial que 

esses debates passarão a se intensificar devido à d estruição de 

                       

36 A partir de 1946, o Serviço passou a se chamar Dir etoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional – DPHAN. 
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cidades inteiras no continente europeu. Além disso,  terão 

participação mais significativa de países não europ eus devido à 

conformação de entidades internacionais, especialme nte a ONU e a 

Unesco, como será visto a seguir.  

Os debates internacionais ocorrem em encontros de 

especialistas, realizados por diversas entidades, e  resultam em 

documentos que comumente são chamados Cartas, Conve nções e 

Recomendações. Importa ressaltar que essas discussõ es são 

alimentadas pelas práticas e problemas existentes, ou seja, 

consolidam entendimentos e regras comuns que, podem os dizer assim, 

visam a disseminar as boas práticas  em todo o mundo.  

O primeiro documento internacional relacionado à pr eservação do 

patrimônio cultural foi elaborado em 1931 – a Carta  de Atenas – em 

um encontro da Sociedade das Nações 37, e registra princípios gerais 

para restauração, com especial atenção para a conde nação das 

reconstruções integrais de monumentos e a defesa da  conservação como 

princípio fundamental. Em 1933, no IV Congresso Int ernacional de 

Arquitetura Moderna (IV CIAM), o patrimônio cultura l mereceu um 

capítulo na também Carta de Atenas - que tinha por objetivo 

expressar as diretrizes do urbanismo moderno -, da qual se destaca a 

admissão da preservação total de espaços urbanos. N o entanto, essa 

preservação poderia ocorrer apenas em casos excepci onais – pois as 

cidades antigas deveriam abrir espaço ao novo urban ismo. 

A Unesco foi fundada em novembro de 1945, em uma Co nferência 

das Nações Unidas, como uma organização cultural e educacional com o 

objetivo de fomentar uma cultura de paz e solidarie dade entre a 

humanidade, buscando-se prevenir a eclosão de uma n ova guerra 

mundial. A primeira Conferência Geral da Unesco rea lizou-se em Paris 

em novembro de 1946, com a participação de 30 Estad os votantes. A 

                       

37 A Sociedade das Nações, ou Liga das Nações, foi um a organização internacional 
constituída pelas nações vencedoras da Primeira Gue rra Mundial, cuja missão seria 
garantir a paz mundial. A deflagração da II Guerra provocou a extinção da entidade, 
que foi substituída pela Organização das Nações Uni das em 1946. 
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partir daí, a instituição demorou um certo tempo pa ra se estruturar 

e estabelecer uma política de apoio aos países memb ros nos vastos 

campos da educação e da cultura. 

Com relação ao patrimônio cultural, a Unesco já nas ceu com a 

missão de enfrentar o desafio das pressões advindas  da explosão 

populacional e da enorme expansão industrial, tema mencionado 

anteriormente. Assim, a entidade traçou um programa  de conservação 

ao patrimônio, cuja primeira ação importante, segun do Daifuku 

(1968), foi a Convenção Internacional sobre a Prote ção do Patrimônio 

Cultural em caso de Conflito Armado, adotada em Hai a em 1954. Como 

ação de apoio a um Estado membro, a primeira missão  realizada foi em 

Cuzco, no Peru, após terremoto que destruiu grande parte da antiga 

capital inca, em 1950, quando foi enviado um grupo de especialistas 

para opinar sobre sua reconstrução.  

Diversos outros apoios foram prestados depois dessa  missão. 

Destacam-se, pela comoção mundial e participação de  grande número de 

países voluntários, a transferência de 20 templos à s margens do 

Nilo, devido à construção da represa de Assuã, em 1 960, e o apoio à 

Itália para reparação dos estragos das cidades de V eneza e Florença, 

após trágicas enchentes em novembro de 1966. A ajud a era realizada 

de acordo com as solicitações dos Estados membros e  as condições da 

Unesco, mas ainda sem critérios previamente estabel ecidos para 

tanto. Isso só passará a ocorrer mais sistematicame nte a partir de 

1972, com a Convenção Relativa à Proteção do Patrim ônio Mundial 

Cultural e Natural, que estabelecerá os monumentos – naturais e 

culturais – sob tutela da Unesco. Foi criada ainda a Lista do 

Patrimônio Mundial em Perigo, que formará indicador es para as 

missões futuras. Choay (2001) afirma ser essa conve nção símbolo da 

universalização do que ela chama “culto ao monument o” e das práticas 

de preservação. Segundo a autora, a convenção estab eleceu “uma 

pertença comum, uma solidariedade planetária (...) pela qual a 

comunidade encarrega-se de socorrer os desprovidos”  (2001, p. 208). 
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Entretanto, os anos que precederam a convenção fora m justamente 

os que prepararam suas bases, ao efetivar operações  e missões que 

visaram ao apoio técnico a diversos países que o so licitaram, seja 

pela ocorrência de desastres naturais, seja pela de struição 

apresentada pelas novas pressões econômicas, como f oi o caso do 

Brasil. É nesse contexto anterior a 1972 que o Dpha n estabelecerá 

estreita e profícua relação com o órgão internacion al, a fim de 

receber especialistas para elaboração de estudos e planos voltados 

ao patrimônio cultural brasileiro – com foco nas ci dades e visando à 

inserção desses locais em um plano nacional de turi smo cultural. 

A documentação consultada no Arquivo Central do Iph an, no Rio 

de Janeiro, apresenta uma intensa correspondência e ntre a Dphan e o 

Ministério das Relações Exteriores (MRE), em especi al com o 

embaixador Carlos Chagas Filho, pelo menos a partir  de 1964. Pela 

documentação percebe-se que Renato Soeiro e Rodrigo  M. F. de Andrade 

participavam das conferências da Unesco, conheciam de maneira 

profunda as discussões e os documentos resultantes e estavam 

bastante afinados com os movimentos na área de pres ervação do 

patrimônio cultural no âmbito internacional. Dessa forma, nos parece 

que ambos identificavam uma oportunidade nos progra mas de 

assistência técnica oferecidos pela Unesco, possibi litando o 

alargamento da ação do Dphan frente às restrições d e sua estrutura 

administrativa.  

Em 1964 a Unesco estabeleceu uma representação no B rasil, 

quando veio ao país Paul Coremans, diretor do Real Instituto de 

Estudo e Conservação do Patrimônio Artístico da Bél gica. Em missão 

inicial para preparação de um programa de cooperaçã o técnica a ser 

ajustado pelas partes, Coremans já cita o Dphan e s eu diretor, 

Rodrigo M. F. de Andrade (LEAL, 2008, p. 13).  

Em 21 de junho de 1966, em carta a Rodrigo M. F. de  Andrade, 

Renato Soeiro comenta sobre projeto do Dphan que vi sa a solicitar 
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recursos da Unesco no âmbito dos programas de Incre mento ao Turismo 

e de Recuperação de Recursos Naturais: 

Julgamos preferível, concentrar no 1º programa, INC REMENTO AO 

TURISMO, as medidas que beneficiariam Ouro Preto, P arati e 

áreas tombadas em Salvador. No 2º, relativo à RECUP ERAÇÃO DE 

RECURSOS NATURAIS, ante a ameaça das BR, que se pro jeta agora 

também rumo a Salvador, através a BR5 (sic) e atend endo a 

apelo do Saia, visando a proteção da bacia do (sic)  Paranaguá 

e as encostas da Serra do Mar, deixar com maior amp litude que 

essa possibilidade possa beneficiar áreas diversas em toda a 

extensão do litoral brasileiro. São previsões larga s que v. 

reduzirá deante (sic) da realidade das verbas. Quan to à 

estimativa de U$ 50.000 pareceu-nos que seria o mín imo 

desejável a atendê-las 38. (SOEIRO, 1966, p. 1-2) 

Cláudia Baeta Leal (2008) sugere que o Dphan não es tava 

interessado de fato em elaborar um plano de turismo , mas sim em 

aproveitar a oportunidade apenas para obter recurso s e estudos 

técnicos para a conservação do patrimônio cultural brasileiro. 

Apesar de claramente o olhar do quadro técnico do D phan ser crítico 

com relação ao entendimento de que o turismo poderi a ser uma solução 

redentora para os centros históricos, veremos adian te que o órgão 

também percebia a atividade turística como um dos e lementos 

importantes para seu desenvolvimento. Ademais, os p róprios 

documentos da Unesco que consultamos falam claramen te em um 

“aproveitamento” dos recursos econômicos provenient es do turismo 

para a preservação do patrimônio cultural. 

Em julho de 1966 Rodrigo M. F. de Andrade solicita ao 

Embaixador Carlos Chagas Filho 39 que lhe envie as resoluções sobre a 

preservação do patrimônio cultural e o desenvolvime nto do turismo, 

adotadas na última conferência da Unesco. Em setemb ro, o embaixador 

                       

38 Carta de Renato Soeiro a Rodrigo F. M. de Andrade,  de 21/06/1966. Arquivo Central 
do Iphan no Rio de janeiro: Assuntos Internacionais : Pasta Iphan/Unesco.  
39 Carta de Rodrigo M. F. de Andrade ao Embaixador Ca rlos Chagas Filho, em 
28/07/1966. Arquivo Central do Iphan no Rio de jane iro: Assuntos Internacionais: 
Pasta Iphan/Unesco.  
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comunica Rodrigo 40 sobre a visita do representante da Unesco ao 

Brasil, Taha Hussein, que ocorrerá entre 27 e 30 de  setembro. Em 04 

de outubro Rodrigo escreve a Chagas 41 e menciona missivas enviadas 

por este (não encontradas). Ao informar que tentará  detalhar o 

projeto para outubro ressalta, no entanto, que será  necessário ainda 

“um estudo mais desenvolvido (...) com fundamento n os planos 

julgados aceitáveis pelos homens da Unesco” (ANDRAD E, 1966, p. 1) 

para a visita de Michel Parent. Ou seja, apesar de não ser 

encontrada documentação formal da cooperação, tudo indica que já 

estava confirmado o interesse da Unesco ao apoio pl eiteado pelo 

Brasil, já que se esperava a visita de um consultor , Michel Parent, 

para avaliar o pleito brasileiro.  

Em 20 de outubro, Rodrigo M. F. de Andrade envia ca rta ao 

Ministro da Educação e Cultura, Raymundo Augusto de  Castro Moniz de 

Aragão, na qual pede que a delegação brasileira apo ie o 

Plano do Incentivo ao chamado Turismo Cultural, imp ortando em 

concurso financeiro de estabelecimentos de crédito 

internacional, sob responsabilidade da UNESCO, para  

conservação e recuperação de monumentos e proteção da natureza 

nos territórios dos Estados membros. Esse plano foi  adotado 

por proposta feliz do Diretor Geral René Maheu (acr escentado 

por sugestão do Embaixador Carlos Chagas). Pleiteam os a 

aplicação dele ao Brasil. Se a Conferência Geral ti ver de 

incluir no orçamento recursos destinados a favorecê -lo, há 

grande conveniência de que a Delegação brasileira, sob sua 

presidência, apóie a medida 42. (ANDRADE, 1966, p. 1) 

Segundo Cláudia Leal (2008, p. 15), em maio de 1966  o Diretor-

Geral da Unesco, René Maheu, apresentou na Conferên cia Geral dessa 

instituição um estudo sobre a possibilidade de rela cionar a 

                       

40 Carta do Embaixador Carlos Chagas Filho a Rodrigo M. F. de Andrade, em 
16/09/1966. Arquivo Central do Iphan no Rio de jane iro: Assuntos Internacionais: 
Pasta Iphan/Unesco. 
41 Carta nº 373, de Rodrigo M. F. de Andrade ao Embai xador Carlos Chagas Filho, de 
28/07/1966. Arquivo Central do Iphan no Rio de jane iro: Assuntos Internacionais: 
Pasta Iphan/Unesco. 
42 Carta nº 404, de Rodrigo M. F. de Andrade ao Minis tro da Educação e Cultura, 
Raymundo Augusto de Castro Moniz de Aragão, em 20/1 0/1966. Arquivo Central do Iphan 
no Rio de janeiro: Assuntos Internacionais: Pasta I phan/Unesco.  
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conservação dos bens culturais ao turismo. Em dezem bro do mesmo ano, 

a revista O Correio, periódico da Unesco, é dedicad a ao turismo, já 

que a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou 1967 como o Ano 

Internacional do Turismo: 

Particularmente al nuevo fenómeno representado por el turismo 

de tipo cultural – el presente número, con el que, como ha 

dicho el Presidente de la Unión Internacional de la s 

Organizaciones Oficiales de Turismo, señor Arthur H aulot, 

trata de “manifestar la profunda solidaridad de ide as entre 

hombres e instituciones cuyo objetivo fundamental e s la plena 

expansión de la cultura en la epoca actual”. (UNESC O, 1966, p. 

5) 

No texto, que toma 

praticamente todo o 

periódico, lembra-se que 

em 1963 foi realizada 

Conferência das Nações 

Unidas sobre Turismo e 

Viagens Internacionais. A 

partir daí, cita diversas 

estatísticas realizadas – 

em países desenvolvidos 

ou não – sobre o turismo 

e sua rentabilidade. A 

matéria é extremamente 

otimista, vislumbrando no 

turismo a solução para 

inserir o patrimônio 

cultural como elemento 

fundamental para o 

desenvolvimento econômico 

dos países: 

 

Figura 2: Capa da revista O Correio, da Unesco, com  
matéria especial sobre turismo. Dez. 1966 
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115 millones de turistas, 180 millones de pasajeros  en las 

líneas aéreas de 110 países y 130 millones de autom óviles en 

el mundo. Estas cifras, correspondientes al año 196 5, indican 

la importancia que ha cobrado ese fenómeno económic o y social 

que es el turismo en nuestros días. (UNESCO, 1966, p. 5) 

Segundo o mesmo texto, o turismo internacional se d esenvolvia 

de maneira considerável desde 1961, mas nos anos po steriores deveria 

ter uma expansão ainda maior, devido ao aumento da qualidade de vida 

e de tempo dedicado ao lazer em muitos países, entr e outras 

questões. Sobre a Unesco, afirma que desde 1964 a e ntidade visa ao 

ajuste de um programa que pretende integrar a conse rvação e a 

restauração de monumentos e lugares históricos com um plano de 

desenvolvimento de turismo: 

El concepto es nuevo; en muchos paises solo podrá l ograrse la 

conservación del património monumental, y servir co n ello 

fines educativos y culturales cuando monumentos y s ítios 

históricos se hayan hecho económicamente rentables gracias al 

turismo, fenómeno moderno por excelencia. (...) En el plano 

económico y financeiro, la Unesco estudia las posib ilidades de 

que las organizaciones nacionales e internacionales  como el 

Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo pres ten apoyo a 

la iniciativa, como lo hacen en el caso de tantas o bras 

necesarias al desarrollo económico de un país. (UNE SCO, 1966, 

p. 10) 

Ainda segundo o artigo, o investimento para a conse rvação dos 

monumentos poderia ser realizado juntamente com os recursos a serem 

utilizados para a expansão do turismo, sendo parte dos planos de 

desenvolvimento econômico nacional: 

La revalorización del patrimonio monumental, efectu ada dentro 

de um plan de desarrollo turístico que facilite la creación de 

médios de acceso y allojamiento y acompañada de la 

correspondiente campana de publicidad, provoca un a umento 

inmediato del número de turistas que dirijan a um p aís, sea 

cual fuere la posicón geográfica de este com respec to a las 

zonas donde proceden los turistas. (UNESCO, 1966, p .12) 
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Os números são 

citados em todo o texto, 

afirmando-se serem 

“eloquentes” sobre o papel 

determinante do turismo na 

economia de uma nação. 

Segundo a Unesco, em 1965 

os gastos efetivados no 

turismo internacional 

significavam cerca de 11,6 

milhões de dólares, o que 

equivaleria a mais de 6% 

das exportações mundiais de 

mercadorias. Ainda vincula 

o desenvolvimento do 

turismo cultural às 

oportunidades geradas para 

regiões não inseridas no 

desenvolvimento econômico 

dos países: 

Gracias al turismo cultural, se multiplicarán y mod ernizarán 

los hoteles, restaurantes, comércios al por menor y  

transportes por carretera. La producción agrícola e ncontrará 

un nuevo mercado. Se estimulará el folklore y alent ará la 

artesanía. Todas las actividades y producciones loc ales 

recibirán un nuevo impulso, ya sea a corto plazo, p or los 

efectos directos del turismo, o a plazo más largo, por sus 

efectos indirectos. Todo ello tiene por fuerza que transformar 

profundamente la economia tradicional de un país. ( UNESCO, 

1966, p.16) 

Afirma também que o turismo pode contribuir ou mesm o ser o 

único meio de fixar as populações locais nas regiõe s estagnadas 

economicamente. Cita um estudo realizado pela Unesc o sobre a 

rentabilidade dos investimentos turísticos: um empr éstimo externo de 

Figura 3: Matéria sobre o turismo da Revista O 
Correio, da Unesco. Dez. 1966. 
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37,6 milhões de dólares, somado a 7,7 milhões de dó lares de 

investimentos locais  poderia fornecer receita direta para o país no 

valor de 385 milhões de dólares ao longo de dez ano s. Ou seja, o 

periódico oficial da Unesco representa o discurso, em 1966, de que o 

turismo era o grande negócio para o patrimônio cult ural. 

 

Figura 4: Matéria sobre turismo na revista O Correi o, da Unesco. 
Destaque para a tabela com números sobre o fluxo tu rístico e a 
renda gerada. Dez. 1966. 
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Em 17 de abril de 1967, Renato Soeiro, diretor subs tituto do 

Dphan, solicita apoio ao Ministro Moniz de Aragão 43 para a efetivação 

da parte final da missão de Michel Parent, que teri a por objetivo 

“dar parecer sobre o auxílio pleiteado para a execu ção de um plano 

de serviços desta repartição, cuja inclusão é prete ndida no programa 

das Nações Unidas de Incentivo ao Turismo Cultural” .  

O francês fez duas visitas ao Brasil 44, percorrendo diversas 

cidades, de norte a sul do país 45. Em seu relatório 46 Parent enfatiza 

o contato estreito que teve com os funcionários do então Dphan, 

especialmente Renato Soeiro e Rodrigo Melo Franco d e Andrade, 

citando também autoridades ligadas à recém criada E mpresa Brasileira 

de Turismo (Embratur) 47.  

Ressalta que  

Qualquer ‘planejamento global para a conservação do s bens 

artísticos e de determinados patrimônios naturais’ desejado 

pelo governo e levado em consideração pela Unesco d eve, como 

enfatiza o embaixador Chagas, ser realizado ‘por me io de sua 

integração nos projetos de desenvolvimento do país’ . (LEAL, 

2008, p. 42)  

Michel Parent afirma também que a preservação só po derá ser 

alcançada mediante sua inclusão no planejamento urb ano do município, 

bem como por seu aproveitamento turístico. Em vário s trechos 

ressalta a necessidade de integração aos planos de desenvolvimento 

globais, enfatizando a necessidade de a política de  preservação do 

                       

43 Ofício nº 601, de Renato Soeiro ao Ministro Raymun do Augusto de Castro Moniz de 
Aragão, em 17/04/1967. Arquivo Central do Iphan no Rio de janeiro: Assuntos 
Internacionais: Pasta Iphan/Unesco. 
44  De 24/11/1966 a 08/01/1967 e de 19/04/1967 a 01/0 6/1967.  
45 Parati, Cabo Frio, lagoa de Araruama e Rio de Jane iro, no RJ; São Paulo e 
arredores, em SP; Anchieta e Serra, no ES; Salvador , Cachoeira e Belém de 
Cachoeira, na BA; Olinda, Igarassu, Paulista, Recif e e arredores, em PE; São Luís e 
Alcântara, no MA; Belém, no PA; Brasília, no DF; Go iás, em GO; Ouro Preto, Sabará, 
Mariana, Congonhas do Campo, São João Del Rei, Tira dentes, Diamantina e Belo 
Horizonte, em MG; Paranaguá, os sambaquis do litora l, Vila Velha e Foz do Iguaçu, 
no PR; São Miguel e as reduções indígenas, no RS.  
46 Publicado pela UNESCO em 1968, em francês, e pelo Iphan em 2008, traduzido em 
português e reproduzido o original.   
47 A Embratur foi criada em 1966. 
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patrimônio cultural ser articulada a outras polític as federais, 

especialmente de turismo, habitação e planejamento,  bem como ser 

compartilhada pelos demais entes federativos: estad os e municípios. 

Recomenda claramente que o Dphan torne-se um órgão coordenador da 

política de preservação do patrimônio cultural, poi s só assim será 

possível enfrentar os amplos desafios existentes. P ara isso, seria 

necessária uma completa reestruturação do órgão. Se gundo Cláudia 

Baeta Leal (2008, p. 27) o relatório de Parent tinh a duas 

perspectivas: chamar a atenção do governo brasileir o para as 

potencialidades turísticas de seu patrimônio cultur al, e revelar aos 

organismos internacionais a excepcionalidade desse patrimônio, que 

mereceria, portanto, apoio técnico internacional pa ra a sua 

preservação. 

Em artigo da edição  de 

junho de 1968 da revista O 

Correio, da Unesco, Parent 

resume os principais pontos 

de seu relatório sobre o 

Brasil. Impressiona-se com 

o fato de, apesar do 

prestígio do Brasil no 

exterior devido á sua 

natureza e à arquitetura 

contemporâ-nea, a visitação 

estrangeira ser pífia, e na 

maioria constituída por 

argentinos e uruguaios que 

em geral permanecem por 

períodos muito curtos no 

país. Destaca também ser o 

turismo interno 

desprezível, já que os 

 

Figura 5: Matéria da revista O Correio, da 
Unesco, sobre o relatório de Michel Parent para 
o desenvolvimento do turismo no Brasil. Jun. 
1968. 
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brasileiros quando tem meios para viajar escolhem a  Europa, os 

Estados Unidos ou até a Ásia, ao invés de conhecere m o próprio país. 

Vislumbra uma mudança nesse cenário devido ao desen volvimento das 

comunicações internacionais. Entretanto, para isso,  alerta ser 

necessário que o Brasil propicie adequadas redes vi ária e hoteleira, 

bem como “ conserve su sabor auténtico, tanto natural como 

arquitectónico; porque al paso que van las cosas es se sabor corre 

peligro de desaparecer aun antes de que el mundo lo  conozca ” 

(PARENT, 1968, p. 13).  

 

Figura 6: Matéria da revista O Correio, da Unesco, sobre o 
relatório de Michel Parent para o desenvolvimento d o 
turismo no Brasil, com destaque para a cidade de Sa lvador, 
na Bahia. Jun. 1968. 
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Assim, Michel Parent estrutura as ações necessárias  para 

inserir o Brasil no circuito do turismo internacion al em três 

operações que deveriam ser simultâneas: um inventár io das riquezas 

artísticas e naturais do país, com informações cien tíficas e 

turísticas; a adoção de uma série de medidas admini strativas e 

jurídicas de conservação, especialmente a expansão dos serviços 

especializados e preparação de um movimento de opin ião pública que 

apoie essa ação administrativa; e a adoção de medid as gerais, 

particularmente a restauração e a manutenção de mon umentos e sítios 

históricos, assim como sua exploração para fins tur ísticos. Parent 

afirma ainda que já fazia dois anos (ou seja, desde  1966) que, a 

pedido do governo brasileiro, com ajuda do Programa  das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), três missões da Unesco 

participavam de estudos empreendidos por especialis tas brasileiros 

para a revalorização dos recursos culturais dentro de um plano 

nacional de desenvolvimento econômico.  

Entretanto, é importante diferenciar a fala  de Parent do 

discurso  constante no artigo sobre turismo na revista O Cor reio. 

Parent é bem mais prudente com relação aos milagres  que podem ser 

alcançados pelo turismo, aproximando-se de outra co rrente em voga 

naquele momento: a do planejamento urbano e regiona l.  

El plan de desarrollo cultural debe ser global y es tar 

integrado al plan de desarrollo general (...) El pr imer 

problema por resolver en este caso es la descentral ización de 

la actividad y la diseminación de las empresas, med idas a las 

que deverá seguir una renovación agrária. El desarr ollo del 

turismo está condicionado por estas reformas de est ructura, 

pero a su vez, al aportar su contribución al desarr ollo 

econômico y al mejoramiento de las condiciones de v ida de la 

población, el turismo puede dar nuevo vuelo a mucha s de 

desarrollo. La creación de los nudos principales de  una red 

turística deberá tener muy en cuenta esta circunsta ncia. 

(PARENT, 1968, p. 13) 

Parent chama a atenção para os conjuntos arquitetôn icos 

abandonados pela elite e tomados pela população pob re, que os habita 
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em condições insalubres, já que os edifícios se enc ontram em más 

condições de conservação e superlotados, tais como ocorre em 

Salvador e São Luís. Ressalta, no entanto, que a ex pulsão dessa 

população faria com que o patrimônio perdesse boa p arte de seu 

significado e que seria no mínimo injusto e mesmo i ntolerável que 

essas comunidades fossem alijadas pelo pretexto de que o mundo 

finalmente teria reconhecido o valor desses bens cu lturais. Assim, 

sugere que o turismo seja uma parte da revitalizaçã o desses bairros, 

na medida em que os turistas poderiam participar da  vida local e 

assim melhor compreendê-la, contribuindo para um me lhor entendimento 

entre os povos – um dos objetivos da Unesco. 

O consultor então relaciona o problema da preservaç ão dos bens 

culturais, especialmente em Salvador, à necessidade  de uma política 

global de renovação urbana. Ou seja, além da restau ração dos 

monumentos propriamente ditos, haveria a necessidad e de adequar a 

infraestrutura sanitária, instalações elétricas, pa vimentação: 

dotando de comodidades tanto a los barrios antiguos  como a los 

modernos; porque civilizaciones remotas, sino por c onjuntos 

urbanos donde la gente sigue viviendo; marco estrec hamente 

tributário de la vida misma que adquiere su sentido  cabal em 

la vitalidad de usos y costumbres y especialmente a través de 

las tradiciones que expresan las creencias, los rit os, las 

fiestas, la música y la literatura populares. (PARE NT, 1968, 

p. 14) 

Ressalta que esses saberes tradicionais são mais fr ágeis do que 

o patrimônio monumental, e que, sendo considerados apenas como 

atração turística, seriam uma falsificação sem qual quer significado.  

Concluindo o artigo, Parent menciona a qualidade té cnica do 

quadro de pessoal do Serviço do Patrimônio Históric o e Artístico 

Nacional, mas ressalta a necessidade de se integrar  suas ações às 

áreas de planejamento e orçamento do país. Por isso , acredita que 

todas as ações propostas em seu relatório devem ser  coordenadas em 

nível federal, a semelhança do que já fazia o Sphan . Por fim, Parent 



93 

 

elabora seu relatório totalmente favorável ao apoio  da Unesco ao 

Brasil para aproveitamento de seu patrimônio para f ins turísticos, 

indicando a necessidade de elaboração de planos esp ecíficos para 

algumas cidades históricas.  

Em 30 de janeiro de 1968, Carlos Chagas Filho infor ma ao 

Secretário da Representação do Brasil junto à Unesc o, Francisco 

Alvim 48, que conseguiu uma Missão da Unesco, chefiada pelo  antigo 

chefe de gabinete de André Maulraux (Ministro da Cu ltura da França), 

P. Moinot, cuja principal incumbência será a de coo rdenar os 

trabalhos da Unesco com os do Conselho Federal de C ultura (CFC), 

pedindo que sejam informados Afonso Arinos, Rodrigo  M. F. de Andrade 

e Pedro Calmon. Como resultado dessa missão é publi cado em 1968 o 

relatório Brésil: politique culturelle , assinado por P. Moinot, A. 

Battaini e R. Said. O relatório, com quase 100 pági nas, analisa a 

estrutura atual e pretendida do Ministério da Educa ção e Cultura, 

relacionando-o ao recém-criado Conselho Federal de Cultura. Ou seja, 

a cooperação com a Unesco extrapola o âmbito do pat rimônio cultural. 

Segundo o próprio relatório, seu objetivo seria o e studo sobre as 

necessidades prioritárias do desenvolvimento cultur al do país sobre 

métodos de pesquisa e processos de gestão para resp onder a essas 

necessidades, a organização de apoio para artistas sem que essa 

organização dificultasse sua liberdade criativa; e formas de 

incentivar uma ampla participação do público.  

Sobre a Direção do Patrimônio Histórico e Artístico  Nacional, o 

relatório afirma que é dirigido por especialistas, e que já realizou 

um trabalho “digno de louvor”, limitado entretanto pelos poucos 

recursos humanos e financeiros disponíveis. Assim, aponta a 

necessidade de o Conselho Federal de Cultura aporta r grande 

quantidade de recursos ao Dphan. Cita a reclamação de Renato Soeiro, 

já diretor do Dphan, sobre essa limitação, assim co mo relata o 
                       

48 Telegrama do embaixador Carlos Chagas Filho ao rep resentante brasileiro na 
Unesco, Francisco Alvim, em 30/01/1968. Arquivo Cen tral do Iphan no Rio de janeiro: 
Assuntos Internacionais: Pasta Iphan/Unesco. 
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desejo de Soeiro de que a assistência técnica atual mente concedida 

pela Unesco, principalmente o envio de arquitetos e strangeiros, seja 

mantida e até intensificada. Soeiro considerava ess encial, também, a 

criação de um centro no Rio de Janeiro similar ao e xistente na 

Cidade do México para a formação de especialistas e m conservação e 

restauração de monumentos, e que essa necessidade j á teria levado a 

escola de Arquitetura da Universidade Federal da Ba hia a criar um 

curso de formação de restauradores. Segundo o relat ório, seria 

desejável tal projeto para a Unesco, mas a curto pr azo se 

recomendaria ao próprio governo brasileiro promover  a criação de um 

centro de treinamento para especialistas em restaur ação e 

conservação de monumentos e propiciar estágios para  brasileiros no 

exterior. 

Em 08 de fevereiro de 1968, carta de Renato Soeiro a Carlos 

Chagas Filho 49 relata a visita de Vrioni 50, que esteve em contato com 

autoridades dos Ministérios das Relações Exteriores , da Indústria e 

Comércio, e do Planejamento, além de autoridades do  Governo do 

Estado da Bahia. Menciona também que Vrioni sugeriu  que o Brasil 

pleiteasse assistência técnica por 12 meses para 19 69, de dois 

técnicos da Unesco por seis meses cada. Soeiro entã o comenta que 

esse auxílio seria de grande valia, especialmente p ara complementar 

os estudos de Parati.  

Em 17 de abril de 1968, em nova carta de Soeiro a C arlos Chagas 

Filho 51, o primeiro demonstra sua alegria pelo interesse d a Unesco 

quanto às pretensões do Dphan. Informa que está enc aminhando ao 

Itamaraty o pedido de assistência técnica para o ex ercício de 1969 e 

subsequentes. O encaminhamento apresenta-se no dia 18 do mesmo mês, 

                       

49 Carta de Renato Soeiro ao Embaixador Carlos Chagas  Filho, em 17/04/1968. Arquivo 
Central do Iphan no Rio de janeiro: Assuntos Intern acionais: Pasta Iphan/Unesco. 
50 Ali Vrioni foi, entre 1965 e 1967, diretor de oper ações do Departamento de 
Cultura da Unesco, sendo depois alçado a Assessor E special do Diretor-Geral da 
Unesco.  
51 Carta 188, em 12/11/1968, de Renato Soeiro a Carlo s Chagas Filho. Arquivo Central 
do Iphan no Rio de janeiro: Assuntos Internacionais : Pasta Iphan/Unesco. 
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em ofício ao MRE 52, do Projeto para a Preservação de Monumentos 

Históricos e o Desenvolvimento do Turismo Cultural,  a ser executado 

de 1969 a 1972, sendo que a cada ano, durante seis meses, haveria o 

trabalho de um perito da Unesco. 

Em 12 de novembro de 1968, em carta de Soeiro a Car los Chagas 

Filho 53, é relatada a visita dos urbanistas ingleses Shank land e 

Walton para desenvolvimento da primeira fase do pro jeto Pelourinho, 

assim como a estadia de Viana de Lima em Ouro Preto  para definir as 

diretrizes de um Plano Diretor. Ainda é mencionada a importância do 

equacionamento, pela primeira vez, de um plano de t urismo de 

âmbito nacional e da iniciativa do Conselho Naciona l de 

Turismo [que] reforça a necessidade da organização de projetos 

como os estabelecidos para Salvador, Ouro Preto e P arati. 

(SOEIRO, 1968, p. 1) 

Além disso, foram realizados planos de desenvolvime nto urbano 

de Parati, pelo consultor Frédéric de Limburg Stiru m, que baseou 

seus estudos “na preservação das características na turais e 

culturais do Município e no incremento do turismo, da construção 

civil, da agricultura, da pesca e da exploração reg ulamentada de 

madeiras nativas” (SANT’ANNA, 1995, p. 155). Já o p lano do 

Pelourinho (do escritório inglês Shankland & Cox) b uscava a 

renovação da área central de Salvador, com elevação  do padrão 

habitacional, bloqueada pela Fundação do Patrimônio  Artístico e 

Cultural da Bahia, que pretendia manter a população  residente na 

área. Em Ouro Preto, o português Viana de Lima deli neou um plano 

                       

52 Ofício 605, em 18/04/1968, de Renato Soeiro ao Min istério de Relações Exteriores. 
Arquivo Central do Iphan no Rio de janeiro: Assunto s Internacionais: Pasta 
Iphan/Unesco. 
53 Carta 188, em 12/11/1968, de Renato Soeiro ao Emba ixador Carlos Chagas Filho. 
Arquivo Central do Iphan no Rio de janeiro: Assunto s Internacionais: Pasta 
Iphan/Unesco.  
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diretor, constando de plano viário, de zoneamento e  de diretrizes 

para intervenções na parte histórica 54. 

Essa cooperação se estenderá até 1972 e posteriorme nte contará 

com o reforço da ação do Programa de Cidades Histór icas, que 

financiará várias missões da Unesco ao país, confor me veremos 

adiante, constituindo uma cooperação entre o Dphan e a Unesco que se 

mantém até os dias atuais, mesmo que em bases muito  distintas. 

A intensa e longa comunicação e conhecimento dos té cnicos e 

direção do Dphan com os especialistas, documentos ( resoluções e 

publicações) e eventos da Unesco levam-nos a conclu ir que o órgão 

nacional, para além de consciente, articulava-se po lítica e 

tecnicamente para utilizar os instrumentos consider ados à época como 

adequados para a preservação do patrimônio cultural , 

internacionalmente. Por outro lado, não se pode afi rmar que o Dphan 

encontrava-se preparado para enfrentar os problemas  que as cidades 

históricas apresentavam, até porque o governo feder al também se 

debatia para formular uma política urbana para enfr entamento dos 

mesmos problemas (afinal, a questão das cidades his tóricas era parte 

da problemática urbana e regional). Os organismos i nternacionais 

refletiam também sobre as dificuldades encontradas nos países 

centrais, especialmente os europeus, com relação à preservação de 

seus centros históricos, se bem que com causas bem diferenciadas. 

Dessa forma, discordamos de Londres Fonseca quando afirma: 

Profundamente vinculado, quando de sua criação, ao movimento 

cultural mais importante no Brasil na primeira meta de do 

século XX, o Sphan dos anos 60 era uma ilha à parte  das 

grandes questões culturais e políticas. Pode-se diz er que a 

maior força da instituição nos anos 60 residia no c aráter 

mítico do trabalho que realizara e na figura de seu  diretor. 

(FONSECA, 2005, p. 140) 

                       

54 Não nos aprofundaremos no conteúdo desses planos. Sant’Anna (1995) abordou de 
forma mais detalhada tantos os planos realizados so b cooperação com a Unesco como 
os financiados pelo Programa de Cidades Históricas.   
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Esse suposto isolamento perde ainda mais sentido qu ando 

verificamos que, paralelamente à cooperação com a U nesco, o Dphan 

buscará articular-se a fim de aproximar-se dos dema is entes 

federativos (estados e municípios), bem como com as  universidades e 

a sociedade civil, com vistas a ampliar os agentes da política de 

preservação do patrimônio cultural. Os Encontros de  Governadores 

organizados pelo MEC são a ação mais visível desse movimento, e por 

isso são objeto da próxima análise. 

 

3.3  Os Encontros de Governadores e o Conselho Federal d e Cultura 

Os Encontros de Governadores para Preservação do Pa trimônio 

Cultural, realizados em 1970 e 1971 e organizados p elo Dphan e MEC, 

em geral são apontados como o início de um pretenso  Sistema Nacional 

do Patrimônio Cultural. Entretanto, ao empreender p esquisas sobre o 

tema, ficou claro que antes de um Sistema Nacional de Patrimônio 

Cultural, os encontros relacionam-se a um Sistema N acional de 

Cultura, no qual o patrimônio cultural teria papel importante. Essa 

política, iniciada com a criação do Conselho Federa l de Cultura 

(CFC), em 1966, tinha como um de seus principais ob jetivos a 

descentralização por meio de Conselhos e órgãos esp ecíficos de 

cultura nos estados e municípios, o que será replic ado no âmbito do 

patrimônio cultural nos referidos encontros. Segund o Maia (2010), a 

estratégia do Conselho na construção de um sistema integrado para a 

cultura é considerada fundamental para a criação do  futuro 

Ministério da Cultura. 

Em 1965, constituiu-se uma comissão presidida por J osué 

Montello e formada por Adonias Filho, Augusto Meyer , Rodrigo Melo 

Franco de Andrade e Américo Jacobina Lacombe para e laboração do 

projeto de um Conselho Federal de Cultura. Segundo Maia (2010), o 

Conselho teve como principal diretriz a preservação  da memória 

nacional, tendo ação menos importante na área de pr odução de bens 
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culturais de massa. Entretanto, o Conselho dirigiu seus esforços, 

desde o início, para instituir uma ação sistemática  na área 

cultural, inédita no país, redefinindo diretrizes p ara promoção, 

preservação e difusão por intermédio de uma polític a de “defesa da 

cultura nacional”.  

Ao Conselho cabia inicialmente assessorar o Ministr o da 

Educação e Cultura na normatização, fiscalização e distribuição de 

recursos às instituições culturais ligadas ao MEC. Sua atuação 

abrangia as instituições nacionais e estaduais de c ultura, as 

universidades federais e os institutos particulares , esses últimos 

desde que reconhecidos pelo Conselho. Nesse sentido , o primeiro 

passo foi constituir uma Comissão de Legislação e N ormas, 

inicialmente composta por Afonso Arinos de Mello Fr anco, Gustavo 

Corção, Hélio Vianna, Pedro Calmon Moniz Bittencour t e Rodrigo M. F. 

de Andrade. Segundo Maia:  

A presença maciça de representantes da Câmara de Pa trimônio na 

constituição da Comissão [de Legislação e Normas] p ode ser 

analisada a partir de duas sentenças: primeiro, a i mportância 

da área do patrimônio para o Conselho; segundo, a e xperiência 

bem sucedida das políticas de preservação do patrim ônio 

instituídas pelo Estado desde a década de 1930 (201 0, p. 5).  

Com relação às verbas, o Conselho claramente priori zava as 

instituições nacionais de cultura e especialmente o  Dphan, 

estabelecendo os seguintes critérios para a concess ão de auxílio 

financeiro: 1) obras de restauração; 2) obras novas  de caráter 

nacional; 3) obras novas e de restauração de caráte r estadual.  

É importante ressaltar que vários membros do Consel ho compunham 

o grupo inicial de intelectuais que constituiu o Es tado Novo. Assim, 

o capital social, representado pelo prestígio e exp eriência que 

possuíam nos campos político e cultural, conferia a utoridade à sua 

ação. Mais uma vez identificamos a continuidade da política 

implementada ainda no Estado Novo, do ponto de vist a ideológico, 
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incorporando aos debates nacionalistas sobre a cult ura a formação de 

uma identidade nacional e o papel fundamental que o  patrimônio 

cultural cumpriria nesse sentido. Dessa forma, os i ntelectuais 

ligados à criação do Dphan também foram fundamentai s na criação e na 

atividade do Conselho Federal de Cultura. Entretant o, da década de 

1930 à década de 1960, adicionaram às suas preocupa ções ideológicas 

questões operacionais e políticas, provavelmente ao  avaliar as 

políticas implementadas pelos órgãos setoriais, esp ecialmente o 

Dphan, bem como a compreensão do novo momento – eco nômico, social e 

político - do país, do qual a urbanização desordena da era uma das 

principais características. Na verdade, a análise d os documentos 

referentes às atividades desses agentes nas décadas  de 1960 e 1970 

demonstra que eles continuavam a ter significativo poder e respeito 

no governo federal, sem perder o senso de oportunid ade que a nova 

situação apresentava. Assim, definiram como premiss a do trabalho do 

CFC o fortalecimento das entidades estaduais e loca is, considerando-

os fundamentais para o estabelecimento de uma polít ica nacional:  

A criação de conselhos estaduais e municipais era n ecessária à 

formação de um “sistema nacional de cultura” capaz de atender 

às diversas demandas regionais constitutivas da nac ionalidade. 

A base desse sistema seriam os conselhos municipais  de cultura 

articulados com os conselhos estaduais. (MAIA, 2010 , p. 7) 

Logo no início de suas atividades, o CFC começou um a campanha 

para a criação de tais órgãos, enviando para uma sé rie de estados um 

modelo do Decreto-Lei de criação do CFC adaptado pa ra o nível 

estadual. Dessa forma, desde sua criação, quando ap enas dois estados 

possuíam conselhos estaduais de cultura, até setemb ro de 1971, foram 

criados e colocados em funcionamento conselhos em o utros 20 estados 

brasileiros (CALABRE, s/d, p. 6). Segundo a autora,  os estados viram 

nessa política uma possibilidade de financiamento p or parte do 

governo federal para as instituições e programas cu lturais locais.  

De fato, os inúmeros convênios firmados entre as dé cadas de 1960 e 
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1970 permitiram, muitas vezes, a manutenção dos con selhos estaduais. 

Segundo Maia 

As realizações do Conselho não devem ser descartada s, nem 

minimizadas diante da dinamização do setor cultural  promovida 

pelo Estado na década de 1970 e realizada por outro s grupos no 

interior do aparelho estatal. Ao contrário, as prop ostas e 

políticas empreendidas pelo CFC devem ser compreend idas neste 

processo histórico específico de participação dos i ntelectuais 

no cenário político como portadores dos anseios nac ionais e 

que atravessou governos legitimamente constituídos ou não para 

forjar os rumos da Nação. (2010, p. 8) 

Outra questão importante a ser levantada é a criaçã o, em julho 

de 1970, do Departamento de Assuntos Culturais (DAC ), que assume as 

funções executivas que vinham sendo realizadas pelo  Conselho. Essa 

pode ser considerada a maior vitória do CFC, já que  o Departamento 

foi a primeira instituição constituída para a imple mentação de 

políticas culturais no Ministério da Educação e Cul tura. Esta, 

apesar de constar na sigla MEC, até fins da década de 1960 era 

representada por instituições dispersas dentro do M inistério, como o 

Dphan, o Instituto Nacional do Livro, a Biblioteca Nacional, os 

Museus Nacionais etc, existindo apenas um Conselho Nacional de 

Cultura, que, segundo Calabre (s/d, p. 2), era “um pequeno órgão de 

pouca expressividade”. O DAC posteriormente seria t ransformado em 

Secretaria de Assuntos Culturais, a qual geraria, e m 1985, o 

Ministério da Cultura.  

Assim, no entendimento de Maia  

a experiência do Conselho possibilitou a formação d e um espaço 

político  exclusivamente destinado aos setores da á rea 

cultural no interior do MEC. No campo político, os 

conselheiros concretizaram no interior do Estado ex periências 

acumuladas em outros espaços de sociabilidade sob a  tutela do 

discurso cívico, mesmo com ações pontuais, devido à  falta de 

recursos necessários ao desenvolvimento de projetos  de grande 

envergadura. Essas ações se tornaram valiosas estra tégias nas 

disputas pela autoridade sobre a definição da cultu ra nacional 

no interior do campo intelectual. (2010, p. 70) 
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Cabe também ressaltar o papel fundamental que o Con selho teve 

no reforço às instituições nacionais de cultura, pa ssando a 

aglutinar e negociar suas demandas junto ao Ministé rio, havendo uma 

sinergia política importante entre os diretores daq uelas 

instituições e o Conselho. Nesse sentido, voltamos ao protagonismo 

do Dphan na sua constituição e atuação. Além de faz er parte da 

Comissão para elaboração do CFC, Rodrigo M. F. de A ndrade foi 

conselheiro até 1969, quando Renato Soeiro substitu iu-o. Em junho de 

1970 Soeiro assumiu a direção do recém-criado DAC, cargo que 

acumulou com a diretoria do Dphan, consolidando, ne sse sentido, a 

importância política do patrimônio  na área de cultura do governo 

federal. 

Esse protagonismo gerou a incorporação, pelo Consel ho, do 

discurso da ameaça constante ao patrimônio cultural  brasileiro pela 

falta de infraestrutura e investimentos, relatada n os encontros 

realizados pelo CFC com autoridades dos governos fe deral, em 1968, 

“para articularem seus esforços ao da União em defe sa do ameaçado 

patrimônio cultural através da constituição de um s istema nacional 

de cultura” (MAIA, 2010, p. 72). Nesse sentido, as diretrizes para 

uma política nacional deveriam estar alinhadas nas três esferas de 

governo, preservando-se, no entanto, a autonomia de  cada órgão.  

Em abril de 1970 o Conselho organizou em Brasília o  Encontro 

dos Governadores sobre a Defesa do Patrimônio Histó rico e Artístico 

do Brasil, coordenado por Arthur Cézar Ferreira Rei s, presidente do 

Conselho, e Pedro Calmon, presidente da Câmara de P atrimônio 

Histórico e Artístico Nacional do CFC. O evento tev e também a 

participação do Almirante Augusto Rademaker, vice-p residente da 

República, ministro Iberê Gilson, presidente do Tri bunal de Contas 

da União, Renato Soeiro, da Diretoria do Patrimônio  Histórico e 

Artístico Nacional, D. José Newton, arcebispo de Br asília, além de 

governadores, representantes dos governos dos estad os e outras 

autoridades. Segundo Maia, o próprio ministro da Ed ucação, Jarbas 
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Passarinho, empenhou-se na realização do Encontro, esperando que a 

reunião acalmasse os ataques da imprensa sobre a si tuação de 

degradação em que se encontrava o patrimônio cultur al brasileiro. 

A Renato Soeiro foi atribuída a responsabilidade de  apresentar 

aos participantes a pauta do encontro, destacando a  importância dos 

estados e municípios para a preservação do patrimôn io:  

As iniciativas visando o desenvolvimento dos centro s urbanos e 

rurais, seu aproveitamento turístico e cultural, a exploração 

racional das florestas, são perfeitamente conciliáv eis com a 

proteção e a revalorização da paisagem, dos monumen tos e 

demais bens de valor histórico e artístico localiza dos nessas 

áreas, desde que respeitada a legislação específica  vigente e 

judiciosamente projetados os respectivos planos dir etores. 

Conciliáveis e desejáveis, pois de conseqüências pr opícias à 

economia do país, que certamente se beneficiará de uma 

política inteligente de exploração de suas riquezas  naturais, 

culturais e turísticas. (...) O aproveitamento dos monumentos 

disponíveis de arquitetura civil, militar e religio sa tem sido 

preocupação constante da DPHAN, pois não basta rest aurá-los, – 

é necessário usá-los adequadamente tais como sedes de museus, 

casas históricas de cultura ou outras atividades li gadas de 

preferência, aos planos de cultura ou ensino o que não obsta 

que possam ser aproveitadas também em “pousadas”, n o plano 

econômico. Visa essa orientação, não só garantir-lh es a 

preservação, mas também uma destinação atuante na s ociedade 

contemporânea. (SOEIRO apud MAIA, 2010, p. 76) 

Nossa análise sobre o I Encontro de Governadores se  subsidia 

somente sobre o documento final, o Compromisso de B rasília, e os 

Anais do II Encontro dos Governadores 55. O documento-base para a 

redação do compromisso, segundo Maia, foi elaborado  pelo Conselho 

Federal de Cultura (Defesa do patrimônio histórico,  artístico e 

natural do Brasil), sendo o resultado mais superfic ial do que o 

proposto: 

O Compromisso de Brasília não tratava do problema d as fontes 

orçamentárias; não mencionava a necessidade de conv ênios entre 

os órgãos federais, estaduais e municipais; e não p revia a 

criação de órgãos regionais dedicados exclusivament e à 

                       

55 Únicas documentações encontradas sobre o I Encontr o de Governadores. 
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proteção do patrimônio histórico e artístico nacion al. Dos 

vinte três tópicos presentes no Compromisso apenas dois são 

desconsiderados pelo documento produzido pelo CFC: a 

necessidade de proteção do patrimônio militar e ecl esiástico, 

e o papel do ensino na formação cívica do cidadão ( 2010, p. 

79).  

Os principais pontos do Compromisso de Brasília são :  

a) O reconhecimento de que a ação supletiva de esta dos e 

municípios ao Dphan para a preservação do patrimôni o cultural 

brasileiro era inadiável; 

b) Que para isso deveriam ser criados órgãos estadu ais e 

municipais, articulados com os conselhos estaduais de cultura e o 

Dphan, bem como instituída legislação específica, s eguindo 

diretrizes do órgão federal; 

c) Que da mesma forma deveriam ser empreendidos esf orços para a 

preservação da natureza, por meio da articulação do s entes federados 

com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flore stal (IBDF); 

d) Que deveriam ser incluídas disciplinas nos nívei s primário, 

médio e superior para disseminar o conhecimento sob re o patrimônio 

histórico e artístico, das jazidas arqueológicas e pré-históricas; 

e) Que caberia às universidades o entrosamento com bibliotecas 

e arquivos públicos, eclesiásticos e privados para fomentar a 

pesquisa na área de patrimônio; 

f) Recomendou-se a defesa de acervos arquivísticos,  por meio da 

articulação do Arquivo Nacional com os órgãos estad uais e 

municipais, a preservação dos acervos bibliográfico s, bem como a 

instituição de museus regionais; 

g) Recomendou-se que os estados viabilizassem estud os acerca de 

seu patrimônio histórico e artístico, bem como sua promoção e 

divulgação; 

h) Recomendou-se a colaboração entre as autoridades  públicas 

com o Dphan para o controle do comércio de obras de  arte antiga; 
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i) Recomendou-se a utilização preferencial dos imóv eis de valor 

histórico e artístico para repartições públicas rel acionadas a 

atividades culturais; 

j) Por fim, manifestou-se sobre a conveniência da c riação do 

Ministério da Cultura. 

O Compromisso foi assinado pelo Ministro da Educaçã o e Cultura, 

Jarbas Passarinho, pelos representantes dos governo s estaduais e 

municipais e de entidades culturais presentes, e pe lo presidente do 

Conselho Federal de Cultura, Arthur Cézar Ferreira Reis, do diretor 

do Dphan, Renato Soeiro e do presidente do Institut o Histórico 

Brasileiro, Pedro Calmon (os dois últimos também co nselheiros do 

CFC).  

Percebemos nas recomendações que o Encontro represe ntou o passo 

inicial para a uma desejada articulação entre as es feras dos poderes 

executivos dos governos federal e estaduais, e tamb ém com as 

universidades, arquivos e sociedade civil (represen tada pelos 

conselhos estaduais e municipais). Essa articulação  teria como 

cabeça  o Dphan, representando a União, que buscava uma es trutura 

simétrica nos estados e municípios, ou seja, seriam  vários Dphans , 

com ação supletiva , em níveis diferentes de governo da federação.  

Nesse sentido, nos parece que o principal resultado  do encontro 

foi propiciar o conhecimento das esferas estaduais sobre a 

importância e a situação da política de preservação  do patrimônio 

histórico e artístico brasileiro. Assim, ele teria funcionado como 

uma preparação  para o segundo encontro, que se aprofundará na 

temática e contará com discussões trazidas pelos pr óprios estados. 

Ademais, manifesta-se no documento o desejo de cria ção do Ministério 

da Cultura, algo fomentado pelo próprio Conselho Fe deral, e que 

provavelmente visava a criar um fato  político como forma de 

pressionar o próprio governo federal para estrutura r-se nesse 

sentido. 
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Outro documento que fornece subsídios para analisar  o I 

Encontro são os Anais do II Encontro de Governadore s, realizado em 

Salvador em 1971. Na sessão de abertura, Renato Soe iro apresentou 

aos participantes os desafios do Dphan/Iphan 56, e sua relação com o 

Compromisso de Brasília, ressaltando que o Institut o vinha 

exorbitando suas funções devido à não responsabiliz ação dos estados 

e municípios na missão de preservar o patrimônio hi stórico e 

artístico regionais. Destaca a criação do Departame nto de Assuntos 

Culturais, em julho de 1970 – “três meses depois do  I Encontro de 

Brasília e simultaneamente, a nova condição do Patr imônio, que 

passou desde então a ser um órgão autônomo – o IPHA N -, com maior 

flexibilidade administrativa e financeira” (1973, p . 51) 57. O diretor 

nega que o Encontro de Brasília “tenha sido prematu ro, já que as 

autoridades públicas que dele participaram estavam a findar um 

mandato” (1973, p. 49) 58. Alega, para comprovar o sucesso da 

iniciativa, a maturidade de suas conclusões, e prin cipalmente as 

ações realizadas ou em andamento que seriam em sua decorrência: 

1- convênio de colaboração firmado entre o Ministér io da 

Educação e Cultura e Estado de Minas Gerais;  

2 - projeto de criação do Instituto Estadual do Pat rimônio 

Histórico e Artístico de Minas Gerais, iniciativa d o Governo 

de Rondon Pacheco;  

3 - criação do Serviço do Patrimônio Municipal de O uro Preto, 

com a adoção simultânea das normas gerais do Plano- Diretor do 

Arquiteto Viana de Lima;  

4 - criação da Divisão de Cultura na Secretaria de Educação de 

Sergipe, órgão atuante que prepara o inventário dos  monumentos 

antigos mais importantes do Estado, com análise das  obras a 

serem neles executadas, e estuda a questão da defes a do 

patrimônio móvel da região;  

5 - colaboração decisiva da FINEP do Ministério do 

Planejamento no financiamento do Plano Integrado de  Parati, no 

Estado do Rio de Janeiro;  

                       

56 Em 1970, o Dphan transforma-se em Instituto, alter ando sua sigla para Iphan. 
57 Apesar da transformação em Instituto, o Iphan cont inuará em situação precária até 
sua efetiva Reforma Administrativa, em 1979, da qua l trataremos no próximo 
capítulo. 
58 Essa afirmação leva-nos a supor que tenham sido fe itas críticas nesse sentido.  
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6 - criação, pelo Município de São Paulo, do órgão de proteção 

do patrimônio da Cidade de São Paulo;  

7 - convênio com a Municipalidade de Santos e a Cúr ia 

Diocesana para as obras de recuperação do Mosteiro de São 

Bento;  

8 - convênio entre o Patrimônio, a Cúria e a Prefei tura de 

Mogi das Cruzes (SP), para restauração e aproveitam ento do 

Convento do Carmo;  

9 - convênio entre o IPHAN, o Instituto Brasileiro de 

Arquitetos e o Instituto de História da Universidad e de São 

Paulo para a publicação de documentação referente a o 

Compromisso de Brasília;  

10 - colaboração da Fundação de Amparo a Pesquisa d o Estado de 

São Paulo, no projeto "Inventário Sistemático de Ar tes 

Menores" em andamento; 

11 - colaboração da Universidade de Santa Catarina e da 

Prefeitura de Florianópolis na restauração da Forta leza de 

Sant'Ana, em Florianópolis;  

12 - programa de proteção dos bens culturais do Mar anhão sob a 

forma de Fundação, devendo abranger não só o patrim ônio 

histórico e a criação de museus, mas também constit uir-se em 

incentivo ao teatro, artesanato e artes em geral;  

13 - criação de museus no Ceará, estimulados por su a 

Secretaria de Cultura: Museu Regional da Diocese de  Sobral, 

reformulado segundo a técnica museológica e mantido  pela dita 

Secretaria; Museu do Vaqueiro, no Município de Mora da Nova, e 

Museu Jaguaribano, em Aracati;  

14 - convênio assinado entre o MEC e o Governo do E stado do 

Rio de Janeiro, para a criação do Patrimônio Histór ico do 

Estado do Rio de Janeiro;  

15 - criação de Comissão para os estudos necessário s à 

organização do órgão estadual de defesa do Patrimôn io 

Histórico e Artístico do Rio Grande do Sul;  

16 - São esses alguns dos resultados mais positivos  obtidos. 

Registre-se, entre os negativos, a falta de apoio f inanceiro, 

ou mais grave ainda, a incompreensão da importância  dos 

valores culturais de que tratamos, por parte de alg umas 

autoridades menos informadas (...). (SOEIRO: ANAIS DO II 

ENCONTRO DOS GOVERNADORES, 1973, p. 50-51) 

Também defende que se considere como resultado daqu ele evento a 

Resolução 94/1970, do Tribunal de Contas da União 59, que permitiu a 

utilização de 5% do Fundo de Participação dos Estad os e Municípios 

para a preservação do patrimônio histórico e artíst ico. Soeiro ainda 

relaciona a grande participação de autoridades no I I Encontro ao 

sucesso do evento realizado em Brasília em 1970.  

                       

59 O presidente do Tribunal de Contas da União estava  presente ao I Encontro de 
Governadores. 
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A primeira sessão do II Encontro também tratou dos resultados 

do Encontro de Brasília, só que a partir dos relato s dos estados 

sobre as providências tomadas para o cumprimento do  compromisso. 

Desses relatos pode-se depreender que é relacionada  ao Encontro de 

Brasília a criação de órgão específico para a prote ção do patrimônio 

histórico e artístico estadual em cinco estados, e órgãos ou 

Conselhos de Cultura em três (ver Quadro 2) 60. Assim, percebemos que 

houve uma preocupação em demonstrar o comprometimen to político, 

observando-se o expressivo número de instâncias cri adas em 

relativamente pouco tempo: cerca de um ano entre os  dois Encontros. 

Provavelmente já havia uma estrutura ou movimentaçã o política local 

para tanto, sendo que nos demais estados vemos aind a o embrião  do 

que poderia ser uma política de preservação. Isso n ão retira, de 

forma alguma, a importância do Encontro, na medida em que fomentou a 

discussão e o debate na esfera política com relação  à criação de 

estruturas, legislação e projetos específicos para a área de 

patrimônio cultural, fundamental para a efetivação de qualquer ação 

nesse sentido no âmbito da administração pública. 

 

 

Quadro 2: Resultados I Encontro de Governadores (Br asília, 1970).  

Estado 

1. 
Legislação 
Específica 

2. Criação 
de órgãos  

3. 
Ampliação 
de recursos 
financeiros 

4. Cursos 
criados 
pelas 
universida
des e 
Estados  

5. Museus, 
bibliotecas 
etc., 
criados 
pelos 
Estados e 
Municípios  

6. 
Publicação 
e 
divulgação 
dos acervos  

BAHIA 1971* 

Fundação 
dos Museus 

do 
Estado** 

uso dos 5% 
do FPM 

Curso de 
Museologia 

(UFBA) 

Museus de 
Artes da 

Bahia 
(1970) 

Revista da 
Cultura (do 

Conselho 
Estadual de 

Cultura) 
Curso de 
Arquivo 

(Arquivo 
Público do 

Estado) 

Museu do 
Recôncavo 
Wanderley 

Pinho 
(1970) 

Revista 
Universitas 

(UFBA) 

                       

60 O quadro, baseado unicamente nos relatos constante s nos anais do II Encontro, 
contém apenas as ações já realizadas, não sendo reg istradas ações em andamento ou 
pretendidas relatadas pelos estados, tendo em vista  que não teríamos condições de 
comprovar sua efetivação posterior. 
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Casa de 
Cultura 
Afrânio 
Peixoto 
(1970) 

Revista do 
Instituto 

Histórico e 
Geográfico 

da Bahia 
Parque 
Castro 
Alves 

(1970) 

Revista do 
Arquivo 

Público do 
Estado 

Museu das 
Alfaias 
(1971) 

Publicações 
do Centro 

de Estudos 
Baianos 

Publicações 
da Fundação 

do 
Patrimônio 

Artístico e 
Cultural da 

Bahia 

ACRE - - - - - - 

ALAGOAS - 

Empresa 
Alagoana 

de T urismo 
(EMATUR) 

- - - - 
Diretório 

da Liga de 
Defesa 

Nacional  

AMAPÁ - - - - - - 

AMAZONAS - - - - - - 

DISTRITO 
FEDERAL  

- - - - - 

Inventário 
da 

documenta-
ção sobre 

interioriza
ção e 

providên-
cias de 

construção 
e 

transferên-
cia da 

Capital, e 
de todos os 
monumentos 
históricos 

e 
artísticos.  

ESPÍRITO 
SANTO 

- - - - - - 

GOIÁS - 

Serviço de 
Defesa do 

Patrimônio 
Histórico 

e 
Artístico  

- - - - 

GUANABARA - - - - - - 

MARANHÃO - - - - - - 
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MINAS 
GERAIS 

Lei nº 
5741/71, 

estabelece 
normas 

gerais de 
preservação 

Instituto 
do 

Patrimônio 
Artístico 
de Minas 

Gerais 
(1971) 

- - 

Casa de 
Cultura de 

Mariana 

- 

Departamen
to 

Municipal 
do 

Patrimônio 
Histórico 

e 
Artístico 

de Ouro 
Preto 

(1971) 

Casa de 
Cultura de 

São João 
Evangelista 

PARÁ - 

Fundação 
Cultural 

- - - - Conselho 
de Cultura  

 
 

PARAÍBA - 

Instituto 
do 

Patrimônio 
Histórico 

e 
Artístico 
do Estado 

      

Revista 
Turística 

Guia 
Turístico 
Campanha 

das 
Bibliotecas 
Levantamen-
to do Mapa 
Folclórico 
da Paraíba 

Levantamen-
to dos bens 
culturais a 

serem 
tombados 

pelo IPHAEP 

PARANÁ - - - - - - 

PERNAMBUCO - - - - - - 

PIAUÍ - - - - - - 

RIO DE 
JANEIRO 

- - - - - - 

RIO GRANDE 
DO NORTE 

- - - - - - 

RIO GRANDE 
DO SUL 

- 

Comissão 
Especial 

do 
Patrimônio 

Cultural 
(1971) 

- - - - 

SANTA 
CATARINA 

- - - - - 
Plano 

Regional de 
Turismo 

SÃO PAULO - 

Criação da 
Secretaria 
Executiva 
do 
CONDEPHAAT 

aumento  

Firmou 
convênio 

com o MEC 
e USP para 

a 
realização 

- 

- 
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de curso 
de 

especiali-
zação de 

arquitetos  

SERGIPE - 

Criação do 
Departamen

to de 
Cultura e 

Patrimônio 
Histórico 

- - - - 

Fonte: Anais do II Encontro de Governadores, 1ª Ses são Plenária: Relatórios dos 
Governos dos Estados, Territórios e Distrito Federa l (1973, p. 57-133) 

 

Do II Encontro de Governadores, realizado na cidade  de 

Salvador, na Bahia, foram representados 27 governos , entre estados, 

territórios e Distrito Federal. Na apresentação dos  Anais do II 

Encontro de Governadores, Renato Soeiro, diretor do  Dphan e do DAC, 

esclareceu que o encontro visava a avaliar os resul tados do 

Compromisso de Brasília, “não só para o ajustamento  das medidas 

preconizadas como para o exame de outras medidas re comendáveis” 

(ANAIS DO II ENCONTRO DE GOVERNADORES, 1973, p. 13) . O Encontro foi 

dividido em quatro temas: a) Análise das consequênc ias do Encontro 

de Brasília (da qual tratamos acima); b) a proteção  dos acervos 

naturais e de valor cultural; c) o acervo de valor cultural e os 

monumentos naturais em face da indústria do turismo ; d) pesquisa, 

estudo, análise e divulgação dos bens de valor cult ural.  

A segunda sessão – A Proteção dos Acervos Naturais e os de 

Valor Cultural – era composta de duas partes: a) Pl anos Diretores 

Urbanos e Regionais; Participação dos Estados e Mun icípios; e 

Incentivos Fiscais; e b) Criação de Museus, Arquivo s e Bibliotecas 

Regionais; Controle do comércio de objetos de arte;  e combate ao 

roubo e à exportação ilegal. 

Na primeira parte essas abordagens foram introduzid as por 

exposições de especialistas, seguidas de debates e proposições, a 

saber: Maurício N. Batista (A proteção de acervos n aturais e os de 

valor cultural); Paulo Ormindo de Azevedo (Contribu ição à criação de 

uma legislação específica para setores monumentais ou 
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paisagísticos); Vivaldo Costa Lima (Projeto Pelouri nho) e Augusto C. 

da Silva Telles (Proteção do patrimônio natural e d e valor cultural 

frente ao desenvolvimento urbano e às obras pública s e privadas).  

Da contribuição de Maurício N. Batista, arquiteto d a 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), do Mini stério do 

Planejamento, destacamos a importância dada à elabo ração de planos 

de desenvolvimento urbano que possibilitem uma visã o abrangente, 

evitando enfoques setoriais e que impliquem posteri ormente em 

atritos quando da compatibilização dos objetivos ge rais do 

planejamento. Para ele, a responsabilidade de compa tibilizar o 

planejamento urbano e a defesa dos patrimônios cult ural e natural é 

do município. Entretanto, Batista recomenda maior a rticulação entre 

o Iphan e os órgãos ligados ao planejamento urbano e municipal, em 

especial o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo  (Serphau) e a 

Finep, no âmbito federal, bem como os órgãos estadu ais de 

planejamento. Critica o enfoque que tem sido dado a o planejamento 

regional, exclusivo do desenvolvimento econômico, i nexistindo 

diretrizes para a organização do território.  

Já o arquiteto Paulo O. de Azevedo, da Universidade  Federal da 

Bahia, reconhece o esforço do Iphan para a elaboraç ão de alguns 

planos de restauração urbana, mas ressalta que os p rincipais 

problemas dos centros históricos não poderão ser su perados sem a 

cooperação de vários órgãos da União, estados e mun icípios, 

especialmente no que se refere à melhoria das condi ções de 

habitabilidade das populações que vivem nesses loca is. Afirma serem 

necessárias três abordagens para a renovação urbana : administrativa, 

jurídica e financeira, propondo para isso um projet o de lei que 

“dispõe sobre os setores monumentais ou paisagístic os e estabelece 

condições especiais de financiamento para as obras necessárias a sua 

preservação e valorização”. Quanto aos instrumentos  administrativos, 

propõe “um sistema de planejamento contínuo que vis a avaliar e 

corrigir os efeitos das medidas propostas sobre o p lano estético, 
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social e financeiro”. Do ponto de vista jurídico, p ropõe a 

colaboração entre o setor público e o privado, repr esentado pelos 

proprietários dos imóveis. Já o aspecto financeiro seria contemplado 

por meio do reembolso dos financiamentos concedidos  a privados, 

contando com condições especiais de juros e prazos.  O anteprojeto de 

lei é anexo à sua exposição. 

O professor Vivaldo Lima, secretário executivo da F undação do 

Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia, apresento u o Plano Bienal 

de Recuperação do Pelourinho, elaborado obedecendo às recomendações 

da Reunião de Quito, de 1967, “que aconselha, para os projetos de 

extensão que excedam às possibilidades econômicas i mediatas, que 

sejam projetadas em duas ou mais etapas, que serão executadas 

progressivamente, embora o projeto, nos seus fins o u objetivos a 

longo prazo, deva ser concebido nessa totalidade”. O professor então 

apresenta detalhadamente como está sendo executado o plano. 

Augusto da Silva Telles, arquiteto do Iphan, realiz a sua 

exposição com base em documento da Unesco que trata  da “proteção dos 

bens de interesse cultural frente à realização de o bras públicas e 

particulares”, sugerindo que essas recomendações se jam 

consubstanciadas em legislação específica. Os ponto s principais de 

sua fala recaem sobre a necessidade de priorizar pl anos integrados 

regionais ou municipais, especialmente para os muni cípios que 

possuem bens naturais ou culturais e que apresentam  desenvolvimento 

demográfico, de indústria ou de importância para a defesa nacional. 

Destaca que esses planos são o início para qualquer  ação que vise ao 

desenvolvimento de áreas estagnadas, e que devem se r integrados a 

planos de turismo regional ou nacional. Também apon ta a necessidade 

de obrigar que as obras de infraestrutura prevejam em seu orçamento 

as despesas necessárias ao reflorestamento e aos se rviços de 

paisagismo das áreas de ambiência dos bens culturai s em suas 

proximidades.  
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A definição do tema Planos Diretores Urbanos e Regi onais, 

reforçada pelo enfoque dado por meio das três expos ições, demonstra 

a força do discurso da necessidade de se planejar a s ações a serem 

efetivadas integradamente no território, abordando- as de forma 

compreensiva e global, estudando-se detalhadamente os aspectos 

sociais, econômicos e institucionais para a realiza ção de 

intervenções no meio urbano.  

O caminho da elaboração dos planos, aliás, já fora pavimentado 

pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (SERP HAU) a partir de 

1964. Desde então, e até o fim da década de 1970, f oram elaborados 

planos para centenas de municípios. Se, por um lado , tal fomento 

difundiu a ideia de planejamento nas instâncias mun icipais, por 

outro teve como resultado o distanciamento do plano  com relação à 

realidade da cidade para o qual se propunha. Os superplanos , como 

chamados por Villaça (1999), eram geralmente realiz ados por técnicos 

de firmas de consultoria, externas às administraçõe s municipais, que 

comumente desconheciam a realidade político-adminis trativa dos 

municípios. A enxurrada de informações que constava m dos planos era 

difícil de ser absorvida pelos funcionários dos gov ernos municipais 

porque estes tinham pequena ou nenhuma participação  no processo de 

planejamento, além de muitas vezes terem conhecimen to técnico 

inadequado para compreendê-las. Ademais, os planos em geral 

refletiam a ideia de que os problemas urbanos poder iam ser 

resolvidos pela ciência e pela técnica, ignorando a  importância dos 

aspectos político-institucionais na conformação da cidade.  

Villaça chama atenção ainda para o fato de que a ma ioria desses 

planos era contratada no fim dos mandatos dos gover nos municipais, o 

que aponta para uma possível intenção de engavetamento  do trabalho, 

apesar da tentativa  do governante de apoiar a tecnocracia 

incentivada pelo governo federal. O planejamento pa ra as cidades 

históricas não terá caminhos diferentes da política  geral de 

planejamento urbano do governo federal: os planos, tão cuidadosos 
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tecnicamente, terão pouca ou nenhuma articulação co m as situações 

política e institucional locais, tendo como resulta do a fraca adesão 

dos governos municipais, tornando-os documentos sem  efetividade 61. 

Nos debates dessa sessão, os representantes do Cons elho de 

Cultura de Minas Gerais, e o próprio prefeito da ci dade de São Luís, 

representante do Governo do Estado do Maranhão, pro põem que os 

prefeitos das cidades históricas sejam nomeados dir etamente pelo 

Presidente da República ou governadores dos estados , suprimindo-se 

as eleições diretas. O representante do Maranhão re lata, além da 

falta de informação  dos prefeitos, o velho problema da falta de 

recursos dos municípios para investimentos: 

Neste sentido, na cidade de Alcântara, por exemplo,  tivemos 

recentemente o desprazer de, por má informação, o M unicípio 

permitir a instalação de cortiços em grande parte d a praça 

principal.  

Assim é que sugerimos, aos órgãos competentes, que os 

Prefeitos das cidades-monumentos sejam nomeados pel o Governo, 

havendo uma possibilidade de expansão dos recursos . Isto seria 

importante para nós se, neste momento, este Plenári o julgasse 

por bem esta proposição, porque levaria ao organism o 

financeiro que estamos consultando, a possibilidade  da 

inclusão da cidade de Alcântara num programa especí fico de 

recuperação do grande patrimônio histórico e arquit etônico do 

Maranhão. (ANAIS DO II ENCONTRO DE GOVERNADORES, 19 73, p. 

83)[grifos nossos] 

Já o representante do Conselho de Cultura de Minas Gerais e do 

Instituto Histórico e Geográfico estadual indica es sa proposta por 

entender que as administrações municipais não se in teressam pela 

preservação: 

Essas cidades [cidades monumentos nacionais], entre gues às 

administrações municipais, vêm sofrendo mutilações por falta 

de maior vigilância.  

                       

61 Sobre a efetividade dos planos elaborados por meio  da consultoria da Unesco e 
pelo PCH ver SANT’ANNA, Marcia. Da cidade-documento  à cidade-monumento (capítulo 6: 
as cidades históricas e o desenvolvimento regional (1967-1979). 282 f. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – Programa de  Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo, Universidade Federal da Bahia, Salvador,  1995. 
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Em face dessas ocorrências, o Instituto Histórico e  Geográfico 

de Minas Gerais recebeu da cidade de Mariana, atrav és do 

Rotary Clube e de personalidades locais, ofícios so licitando 

interseção para promover gestões junto ao Senhor Pr esidente da 

República no sentido de que os prefeitos das cidade s-monumento 

fossem nomeados pelo Governo Federal. (ANAIS DO II ENCONTRO 

DOS GOVERNADORES, 1973, p. 171) 

Dessa forma, se a descentralização é defendida entr e União e 

estados, observa-se um certo receio de fazê-lo com relação aos 

municípios. Essa postura é, no mínimo, interessante . Com essas 

declarações, os estados dizem que o esforço que a U nião vem fazendo 

junto às esferas administrativas estaduais não seri a válido em nível 

municipal – justamente onde se dá a administração m ais direta da 

esfera pública. Vale ressaltar que, de acordo com a  lista de 

participantes constante nos Anais, só havia dois pr efeitos 

presentes: o de São Luís (que sugeriu a indicação d os prefeitos pelo 

Presidente da República), e o de Ouro Preto, cidade  citada na fala 

do Conselho de Cultura de Minas Gerais como uma das  que estariam 

sofrendo com a má administração. O prefeito de Ouro  Preto reage 

firmemente, após relatar as diversas ações que a mu nicipalidade vem 

realizando para a preservação daquela cidade: 

Portanto, a nomeação pura e simples do Prefeito des sa cidade 

se me afigura como sendo injusta, como sendo 

anticonstitucional e terei mesmo a coragem de dizer  de 

público: que não creio que S. Excia., o Sr. Preside nte da 

República, e  que S. Excia., o  Sr.  Ministro da  E ducação e  

Cultura, que ontem mesmo nos honrava com a sua pres ença e com 

a lindeza de suas  palavras, abracem tal  iniciativ a. Não 

posso compreender como nos bastidores e não nos órg ãos 

públicos, e até mesmo órgãos que não dão a minha ci dade senão 

a peça representativa, não posso entender que nos b astidores, 

até mesmo da política, se advogue, se limite tão pu blicamente, 

num gesto, num ato que se me afigura,  antes que  t udo,  

antidemocrático (XAVIER, 1971) 62. 

                       

62 In: Anais do II Encontro dos Governadores... 1973,  p. 181. 
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Essa proposição não vingará no documento final resu ltante do 

Encontro, mas voltará à tona nas discussões para a criação do 

Programa de Cidades Históricas, como será visto adi ante. 

A segunda parte do tema dois, que constituiu a terc eira sessão 

plenária, contou apenas com a exposição do arquitet o Luís Saia, do 

Iphan (Criação de museus, arquivos e bibliotecas re gionais; controle 

do comércio de objetos de arte; combate ao roubo e à exportação 

legal). O assunto guarda muito pouca relação com as  atividades do 

Programa de Cidades Históricas, por isso não nos de teremos no relato 

da sessão.  

O terceiro tema, debatido na quarta sessão plenária  – O acervo 

de valor cultural e os monumentos naturais face à i ndústria do 

turismo – foi apresentado por Ana Maria Fontenelle Brasileiro (p. 

261-269), da Secretaria de Turismo da Bahia. Segund o a autora, 

dever-se-ia buscar soluções que integrassem o patri mônio ao ambiente 

urbano, e que fossem, ao mesmo tempo, autofinanciáveis . A seu ver, o 

acervo de valor cultural é “um dos fundamentos para  o 

desenvolvimento de uma política nacional de turismo ”. A partir daí 

define alguns critérios para a definição de uma pol ítica: a) 

recomenda definir um número limitado de conjuntos, segundo 

prioridades e urgência, para evitar a dispersão de recursos; b) o 

turismo deve ser visto apenas como uma forma de con ciliar a 

necessidade de preservação com o seu aproveitamento , e não pode 

prejudicar os valores do acervo; c) o aproveitament o do monumento 

não pode ser pensado isoladamente, mas sempre no âm bito de um 

programa turístico regional.  Ainda lembra que os m onumentos devem 

ser utilizados não apenas como atrativos, mas como estruturas para 

operacionalizar a atividade turística. Reforça a ne cessidade de se 

elaborar planos subsidiados em estudos socioeconômi cos complexos, 

para evitar que o turismo agrave desajustes com rel ação ao ambiente 

natural, bem como crie áreas artificiais  dentro das cidades. Por 

último, ressalta que a preparação dessas áreas para  o turismo 
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deveria ter em vista “a participação e recreação do  habitante da 

cidade e não com ênfase da implantação do turismo, que aparece neste 

caso apenas como um meio de viabilizar o trabalho d e preservação”.  

Wladimir Alves de Souza, da Faculdade de Arquitetur a e 

Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro , apresenta um 

relatório (p. 271-286) sobre o turismo cultural, do  qual destacamos 

a proposição da transformação de conventos em pousa das, bem como 

outras utilizações, “com bom gosto e sensibilidade” . Ressalta o 

perigo de “esvaziar os centro turísticos históricos  do seu conteúdo 

humano local”, afirmando que é papel do turismo ger ar novos empregos 

sem substituir os moradores locais. Finaliza com de z proposições, 

das quais destacamos: a elaboração de um plano naci onal conjunto 

entre Iphan e Embratur, estabelecendo um roteiro de  Turismo Cultural 

a ser revisto anualmente; priorização, entre os pro jetos de 

hotelaria aprovados pela Embratur, dos que forem de  interesse do 

plano; elaboração pelo Iphan dos critérios básicos e de legislação 

para restauração de monumentos; gestão junto a orga nismos 

internacionais, como Unesco e OEA para apoio técnic o e financiamento 

pelo BID.  

Na quinta sessão plenária, o tema discutido foi Pes quisa, 

Estudo, Análise e Divulgação dos Bens de Valor Cult ural. O arquiteto 

da Universidade Federal da Bahia, Américo Simas Fil ho, proferiu a 

palestra Ensino e Pesquisa na Defesa dos Bens Cultu rais (ANAIS DO II 

ENCONTRO DE GOVERNADORES, 1973, p. 305-320). Entre as proposições 

destacamos, de acordo com o que se relaciona ao Pro grama de Cidades 

Históricas, a de cursos específicos de pós-graduaçã o, “cercados dos 

devidos cuidados e dentro de padrões aceitos pela U nesco, outros 

organismos internacionais e o Iphan”, reservando-se  vagas para 

funcionários de órgãos estaduais e dos centros de e studos 

relacionados aos bens culturais existentes nas univ ersidades (em 

semelhança ao Centro de Estudos da Arquitetura da B ahia – 

Ceab/UFBA). Afirma ser importante a presença no cor po docente de 
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especialistas indicados pelos órgãos internacionais . No nível médio, 

o professor sugere que sejam estabelecidas equipes constituídas por 

profissionais dos ofícios de restauração, seguindo- se o sistema 

tradicional de preparação por meio da transmissão d e conhecimento 

mestre-discípulo nos canteiros de obras.  

Na parte Assuntos fora do temário destaca-se a fala  de Paulo 

Almeida Campos, presidente do Conselho Estadual de Cultura do Rio de 

Janeiro, que propõe: a criação de Secretarias de Cu ltura Estaduais; 

a constituição de um Fundo Especial de Cultural (na cional); e que os 

conselhos estaduais de cultura apóiem a criação de conselhos 

municipais de cultura. Outros participantes reforça m também a 

necessidade de criação de um Ministério da Cultura.   

Por fim, no Compromisso de Salvador, que consolida os debates 

do encontro, ficou definida uma série de recomendaç ões, das quais 

destacamos: 

1)  a criação do Ministério da Cultura e de secretarias  ou 

fundações de cultura no âmbito estadual; 

2)  que os planos diretores e urbanos, bem como projeto s de 

obras públicas e particulares que afetem áreas de 

interesse de bens culturais e naturais contem com a  

orientação do Iphan, IBDF e correlatos órgãos estad uais; 

3)  que sejam considerados prioritários, para obtenção de 

financiamento, os planos urbanos e regionais que 

envolvam áreas com bens culturais e naturais proteg idos 

por lei; 

4)  a convocação do Banco Nacional de Habitação e dos d emais 

órgãos financiadores de habitação para colaborarem no 

custeio das obras em edifícios tombados; 

5)  que em sua reorganização o Iphan seja contemplado c om 

adequados recursos humanos e financeiros; 

6)  a convocação dos órgãos responsáveis pelo planejame nto 

do turismo para sensibilização sobre os problemas d e 
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valorização, utilização e divulgação dos bens cultu rais 

e naturais, especialmente os protegidos por lei; 

7)  que os órgãos de turismo estudem medidas para a 

implantação preferencial de pousadas em bens tombad os; 

Dessa forma concluímos que a articulação do Conselh o Federal de 

Cultura, com a posterior criação do Departamento de  Assuntos 

Culturais, junto aos estados da federação para cons tituir um Sistema  

foi absorvida pelo Iphan, ao mesmo tempo em que seu s diretores 

contribuíram para a definição desse objetivo no CFC . Por outro lado, 

percebe-se pelos participantes dos Encontros de Gov ernadores que o 

Ministério da Educação e Cultura absorveu a pauta d o patrimônio 

cultural, chamando para a discussão outros agentes do governo 

federal, como o Ministério do Planejamento e a Embr atur. 

Ainda devemos lembrar que é também na década de 196 0 que ocorre 

a institucionalização da atividade turística no Bra sil 63, seguindo a 

tendência mundial explicitada no subcapítulo anteri or de que a 

indústria do turismo geraria consideráveis recursos  econômicos. 

Sendo o patrimônio cultural considerado um de seus principais 

atrativos, a vinculação, por parte do próprio Iphan , dessas duas 

atividades nos pareceu uma aguda percepção das moti vações que 

interessariam aos governos estaduais, que viram na proposta a 

possibilidade de gerar riquezas em áreas estagnadas .  

Assim, é possível observarmos como os debates sobre  patrimônio 

cultural – especialmente o edificado urbano – desde  o início da 

década de 1960 vem tratando questões político-insti tucionais de 

forma bastante similar em eventos e entre agentes d iversos - seja no 

Conselho Federal de Cultura, na Unesco, com os esta dos, Embratur ou 

Ministério do Planejamento -, tendo como presença comum  o 

Sphan/Dphan/Iphan. Basicamente há dois pontos que a parecem com 

insistência nos documentos relacionados à Unesco e nos Encontros de 

                       

63 O Conselho Nacional de Turismo – Contur, e a Empre sa Brasileira de Turismo – 
Embratur, foram instituídos em 1966. 
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Governadores: o aproveitamento dos monumentos para o turismo, como 

atrativos e infraestrutura, e a necessidade de incl uir o patrimônio 

em planos urbanos e regionais. Além disso, são reco rrentes as 

menções da necessidade de qualificação de mão de ob ra, em vários 

níveis de formação; descentralização da responsabil idade de 

preservação aos estados e municípios, atuando em co njunto com o 

Iphan; e a necessidade de reestruturação do Iphan. 

Nesse sentido, parece-nos que o caminho político pa ra a 

proposição do Programa de Cidades Históricas foi pa vimentado durante 

toda a década de 1960, e com mais intensidade nos p rimeiros anos da 

década de 1970. Apesar de não ter sido encontrada d ocumentação que 

explicite vinculação direta entre as ações empreend ida pelo Iphan e 

a criação do PCH, cabe investigar se os conceitos p resentes no 

Programa são coerentes com esse período imediatamen te anterior, e, 

portanto,para estabelecer se houve uma continuidade  da política que 

vinha sendo formulada/implementada pelo Iphan. 
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4.  O PROGRAMA DE CIDADES HISTÓRICAS (PCH) 

O PCH (1973-1987) foi o primeiro programa federal q ue investiu 

recursos para a recuperação do patrimônio cultural urbano. Sua 

abordagem, com vistas ao desenvolvimento socioeconô mico das cidades 

históricas, dialogava com outros assuntos em pauta na década de 

1970: o desenvolvimento urbano, regional e econômic o, em um contexto 

de reconhecimento das consequências do crescimento urbano acelerado 

e concentrado, que espelhava territorialmente a má distribuição de 

renda existente no país. 

Tendo como um dos seus principais objetivos a reati vação 

econômica do estoque patrimonial do Nordeste, o Pro grama de Cidades 

Históricas pode ser considerado como uma entre as v árias ações do 

governo militar para retomar o desenvolvimento econ ômico depois de 

uma severa crise nos anos de 1962/64. Essas ações t inham como 

pressupostos a retomada de investimento público, pa utada em diversos 

planos – de desenvolvimento econômico e social - im plementados pelos 

governos militares posteriores ao golpe de 1964 até  a 

redemocratização, assunto já abordado no primeiro c apítulo. O PCH 

também representa e reforça a implementação de polí ticas - de 

desenvolvimento urbano e regional - associadas ao c rescimento 

econômico e à tentativa de reversão dos desequilíbr ios regionais. 

Tais políticas fundamentaram parte importante das d iretrizes 

adotadas pelo planejamento governamental no Brasil,  desde a criação 

da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) no 

Governo JK, passando pela criação do Banco Nacional  da Habitação 

(BNH) e do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo  (SERFHAU) no 

Governo Castello Branco, até a Comissão Nacional de  Regiões 

Metropolitanas e Política Urbana (CNPU), no âmbito do II PND do 

Governo Geisel. 

No que se refere ao PCH, a questão do desenvolvimen to regional, 

especificamente do Nordeste, pode ser observada já na justificativa 
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para a criação do Grupo de Trabalho Interministeria l que seria 

responsável pela elaboração de uma versão prelimina r do Programa 

Integrado de Reconstrução das Cidades Barrocas do N ordeste, com sua 

utilização para fins turísticos, apresentada pelos ministros do 

Planejamento e Coordenação Geral, João Paulo dos Re is Velloso, e da 

Educação e Cultura, Jarbas Passarinho, em 1972.  

O Programa de Cidades Históricas continha na sua co ncepção, em 

seus critérios de análise, e nos seus métodos de me nsuração de 

eficiência, uma grande mudança na maneira de aborda r a degradação 

das cidades históricas: a cidade era compreendida e nquanto produtora 

de capital e bem de consumo e o patrimônio como fat or de 

desenvolvimento econômico por meio do turismo, “ens ejando a criação 

de um fluxo de recursos necessários a sua auto-cons ervação”. O modo 

de gestão também influenciou significativamente a p olítica de 

preservação: ao lançar o desafio de que os estados deveriam 

desenvolver seus planos de preservação para acessar  os recursos, 

admitiu-se que o saber especializado  sobre patrimônio não era 

exclusivo do Iphan, mesmo que esse tivesse papel de cisório sobre a 

definição dos projetos a serem aprovados, abordando  o aspecto 

técnico-conceitual.  

Dessa forma, investigaremos se houve uma disputa do  campo do 

saber cultural, dissimulado sob o viés tecnicista e  eficiente que o 

Ministério do Planejamento impunha a todo o governo  federal. Isso em 

um contexto em que o Iphan perecia como um órgão de sestruturado em 

busca de soluções para a nova realidade da urbanida de brasileira: a 

estagnação econômica de algumas cidades e a pressão  pela destruição 

do patrimônio urbano em decorrência da explosão eco nômica e 

demográfica de outras, como visto no capítulo anter ior.  

Assim, para além do alívio  do Iphan com a consolidação do 

Programa e o esclarecimento dos papéis, talvez o ór gão responsável 

pela preservação do patrimônio tenha, de fato, come çado a introjetar  

(ou quem sabe já havia cabeças convencidas) as idei as defendidas 
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pelo PCH, e alinhar seu discurso. Por outro lado, t ambém veremos que 

o Programa, no período de seis anos no qual esta pe squisa é 

delimitada, muda substancialmente seus conceitos e critérios.  

 

4.1  Formulação e Estruturação do Programa Integrado de Reconstrução 

das Cidades Históricas do Nordeste, com sua Utiliza ção para Fins 

Turísticos: 1972-1974 

O documento mais antigo encontrado no Arquivo Centr al do Iphan 

sobre o Programa Integrado de Reconstrução das Cida des Históricas do 

Nordeste, com sua Utilização para Fins Turísticos é  a Exposição de 

Motivos 301-B 64, de 22 de dezembro de 1972 (EM 301-B/72). Elaborad a 

conjuntamente pelos Ministérios do Planejamento e C oordenação Geral 

e Educação e Cultura, determinava a constituição de  Grupo de 

Trabalho Interministerial para formular, em versão preliminar, o 

Programa de Reconstrução das Cidades Barrocas do No rdeste. Esse 

documento justifica a criação do Programa por dois motivos 

principais: a necessidade de recuperar cidades colo niais de 

relevante interesse histórico e artístico, e a poss ibilidade dessas 

cidades, integradas em roteiros turísticos, atraíre m investimentos à 

região Nordeste.  

Não se sabe exatamente como se deu a motivação orig inal para a 

criação do Programa Integrado de Reconstrução das C idades Históricas 

do Nordeste. Segundo Henrique Oswaldo de Andrade 65, coordenador do 

Programa de 1975 até seu encerramento, o PCH teria surgido a partir 

de uma visita de João Paulo dos Reis Velloso, minis tro do 

Planejamento e Coordenação Geral (Miniplan), à Olin da em fins de 

1972 ou início de 1973. Velloso teria se sensibiliz ado com a 

situação da cidade, apresentada por Ayrton Carvalho , diretor do 1º 

                       

64 Arquivo Central do Iphan em Brasília. Programa de Cidades Históricas: Caixa 67, 
camisa 73 G.  
65 ANDRADE, Henrique Oswaldo. Entrevista concedida pe lo coordenador nacional do 
Programa de Cidades Históricas a Sandra Corrêa. Bra sília, 05 de maio de 2011.   
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Distrito Regional do Iphan (Pernambuco), que também  teria relatado a 

situação do órgão, com recursos humanos e materiais  insuficientes 

para enfrentar a degradação dos centros históricos brasileiros. 

Entretanto, como não foi encontrada documentação so bre essa visita, 

aliado ao fato de Henrique Oswaldo de Andrade não l embrar a data de 

sua realização, não é possível afirmar que teria oc orrido antes da 

convocação do grupo interministerial que elaborou a  proposta do 

Programa. 

Por outro lado, apesar da considerável movimentação  política do 

Iphan e do Departamento de Assuntos Culturais/MEC, especialmente no 

que se refere às articulações junto aos governadore s dos estados, 

também não foi possível, por meio de documentação o u relatos, 

estabelecer ligação dessas ações com a criação do P rograma.  

Assim, iniciaremos a análise a partir do documento de criação 

do grupo de trabalho. Esse, conforme a Exposição de  Motivos 301-

B/72, teria por objetivo realizar uma avaliação pré via, 

identificando os monumentos e áreas que deveriam se r reconstituídos , 

bem como quais as condições de visitação e acesso a  eles.  Segundo 

Henrique Oswaldo de Andrade, a organização em grupo s de trabalho era 

um método bastante utilizado por João Paulo dos Rei s Velloso, com 

vistas a uma ação interdisciplinar: 

O Velloso sempre fazia isso. Ele juntava um grupo.. . Tudo que 

aconteceu na área dele, ele sempre tinha um grupo m isto, 

porque na realidade qualquer polo, polo disso, polo  daquilo, 

eram intervenções que ele juntava pessoas das diver sas áreas 

pra poder ajudar a formatar um projeto (...). (ANDR ADE, 2011) 

Em 29 de dezembro, a EM 301-B/72 foi aprovada pelo Presidente 

da República, e em janeiro de 1973 foram indicados os representantes 

para o Grupo de Trabalho: da Educação e Cultura - R enato Soeiro 

(diretor do Departamento de Assuntos Culturais e do  Iphan), 

Indústria e Comércio - Ney Tinoco (diretor da Embra tur), e do 

Interior - Edileusa Rocha (da Sudene). Representara m o Miniplan 
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Affonso de Lima Vitule (Secretário Geral Adjunto), Fernando Quintela 

(coordenador do GT) e Luiz Siqueira (Assessor - Sec retário Executivo 

do GT).  

A primeira reunião do Grupo de Trabalho ocorreu em 30 de 

janeiro de 1973 66, antes mesmo de sua formalização ser publicada no 

Diário Oficial da União uma semana depois, em 07 de  fevereiro, com a 

ausência apenas da representante da Sudene. No enco ntro, Luís 

Siqueira apresentou um relatório elaborado pela equ ipe do arquiteto 

Hélvio Polito Lopes, de Recife, a pedido de Affonso  de Lima Vitule, 

sobre a situação de algumas cidades selecionadas pr eliminarmente 

(ver Quadro 3). O plano de trabalho do GT, definido  nessa reunião, 

foi dividido em sete itens: 

I. Informação:  

1. Relação de cidades, locais, ou monumentos de int eresse 

histórico ou artístico da região Nordeste. 

2. Relatos da história e estórias desses locais, ca pazes de 

despertar interesse turístico. 

3. Descrição e informação sobre os monumentos do po nto de 

vista artístico, seu valor, sua época, sua história . 

4. Descrição das festas ou cidades folclóricas exis tentes 

atualmente ou facilmente recuperáveis nessas locali dades. 

5. Hotéis, teatros, praias, curiosidades artesanais , culinária 

típica de cada uma dessas localidades. 

6. Meios de comunicação, portos, rodovias, ferrovia s, 

aeroportos com linha aérea regular, abastecimento d ’água, 

esgotos e hospitais existentes nas localidades menc ionadas ou 

próximos às mesmas. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E C OORDENAÇÃO 

GERAL, 1973, p. 4-5) 

II. Triagem: classificação das ações de longo e cur to prazos. A 

reconstrução  se daria em longo prazo, enquanto o aproveitamento  

turístico deveria ser iniciado imediatamente. Para isso deveria ser 

elaborado um Programa Global  que contemplasse todas as ações 

necessárias: levantados os dados dos itens 1 a 4, a nalisar-se-iam 

quais cidades detinham as melhores condições de inf raestrutura 

                       

66 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G. 



126 

 

(itens 5 e 6). Assim, seriam definidas as localidad es a serem 

contempladas na primeira fase do programa, que deve ria atingir, 

nesse momento, dois objetivos:  

1. Tornar conhecidas as cidades barrocas, e uma riq ueza 

folclórica, culinária e artesanal afim. 

2. Iniciar o processo de aproveitamento turístico d as mesmas, 

com geração de renda para o setor empresarial envol vido, para 

o Governo, e para a população local. (MINISTÉRIO DO  

PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 6) 

III. Completação : referia-se às cidades a serem contempladas na 

segunda etapa, que constariam no Plano Global de Recuperação , 

contendo ações de médio e longo prazo, tanto para o s monumentos como 

para a infraestrutura necessária. Esse plano deveri a permitir 

estimar o montante de recursos necessários para a i mplantação total 

do Programa. 

IV. Origem dos recursos: para estimar o volume dos recursos e 

sua origem provável, o GT visitaria algumas das loc alidades. Também 

foi proposto “um sistema de geração de renda a part ir da conjuntura 

a ser criada, de modo que, pelo menos a conservação  dos monumentos 

seja financiada por esta renda” (MINISTÉRIO DO PLAN EJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 7). Uma parte dos recur sos deveria ser 

investida a fundo perdido, o que não impediria que outra parte fosse 

proveniente das empresas que utilizariam os monumen tos, e poderiam 

investir diretamente neles. Interessa também destac armos a proposta 

de um “sistema especial programado de transporte tu rístico”, que 

incluiria a realização de voos fretados ou de viage ns marítimas com 

hospedagem e refeições completas para diversos rote iros, por 

agências privadas de turismo, sendo que um percentu al reverteria ao 

Programa; e a preparação de roteiros turísticos, co m informações 

qualificadas sobre as localidades. 

O grupo estimou que, após a participação de um milh ão de 

visitantes desse sistema, em 10 anos o Programa ter ia recebido cerca 
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de Cr$ 150 milhões para aplicar na restauração e co nservação de 

monumentos. Renato Soeiro ainda sugeriu que se cobr asse: 

Um percentual sobre todas as passagens aéreas vendi das no 

País, a exemplo do que vem recomendando a UNESCO pa ra a 

proteção de cidades e monumentos de interesse inter nacional. 

(...) Uma taxa para cada Hotel, no período de sua i mplantação. 

Alocação de um percentual dos incentivos fiscais pa ra turismo, 

a exemplo do que já se faz para o FURENE, na SUDENE . 

(MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 10) 

O Iphan 67 também destacou algumas cidades que deveriam ser 

contempladas pelo Programa (ver Quadro 3), indicand o quais teriam a 

infraestrutura necessária para serem incluídas imed iatamente em um 

roteiro turístico da região Nordeste. Esse roteiro seria constituído 

dos polos Salvador, Recife e São Luís que, entretan to, também 

poderiam formar três roteiros secundários.  

VI. Aspectos legais e institucionais: observa-se a necessidade 

de elaborar minutas detalhadas  de instrumentos legais relativos à 

administração dos municípios tombados, legislação s obre “o trato 

particular e sua propriedade com o Patrimônio Histó rico e suas 

normas” (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO G ERAL, 1973, p. 

12). Além disso, o grupo levantou a possibilidade d e os prefeitos 

das localidades selecionadas serem nomeados pelo Pr esidente ou pelo 

governador do estado. Essa proposta chama a atenção  porque repete a 

sugestão realizada no II Encontro de Governadores, realizado em 

1971, e cujo documento final não a acatou. Assim, p ercebe-se que o 

conflito das gestões municipais com a preservação d o patrimônio 

cultural continuava, buscando-se instrumentos autor itários para 

resolver o problema.  

                       

67 Com relação às cidades propostas pelo Iphan, o doc umento informa que foram 
listadas por Renato Soeiro e Augusto da Silva Telle s. Entretanto, esse último, na 
época assessor de Soeiro, não consta na ata da reun ião como participante dela. 
Assim, fica a dúvida se a listagem foi apresentada na reunião ou se Augusto da 
Silva Telles estava presente nesse momento. 
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VII.  Recomendações: nesse último item o Grupo de T rabalho 

definiu a distribuição das tarefas especificadas – a coordenação 

seria realizada pelo Miniplan, com assessoria perma nente do Iphan, 

que ficaria responsável por elaborar uma relação de  cidades, locais 

ou monumentos do Nordeste, de interesse histórico o u artístico, com 

descrição e informação do ponto de vista artístico,  de valores, 

época e história. O Iphan se incumbiria também do p lano global de 

recuperação dos monumentos a serem contemplados na segunda fase do 

programa. Ao Ministério da Indústria e Comércio (Em bratur) caberia o 

levantamento das festas, folclore, artesanato e cul inária, bem como 

de hotéis, teatros e praias existentes nas cidades listadas pelo 

Iphan, além da elaboração de estudos sobre a origem  dos recursos. Ao 

Ministério do Interior (Sudene) ficou delegada a el aboração de 

anteprojetos de engenharia para execução de infraes trutura voltada 

ao aproveitamento turístico dos bens a serem contem plados na segunda 

fase, assim como o estudo sobre a viabilidade de in centivos fiscais 

para o turismo serem alocados ao programa. Por últi mo, o Miniplan, 

além da coordenação dos trabalhos, prestaria assist ência jurídica 

com relação aos aspectos legais e institucionais, b em como daria 

subsídios para definição da origem dos recursos.   

Assim, o GT iniciou os trabalhos, realizando as vis itas 

planejadas. Em relatório não datado, resultante de viagens a cidades 

no Piauí e Ceará - de 16 a 18 de abril de 1973 - po r Luís Siqueira, 

José Regueira (Sudene),  Hélvio Polito Lopes (Minip lan) e Edmond 

Dansot, é citada uma avaliação realizada pela equip e do Departamento 

de Estudos Econômicos para o Nordeste (Etene), do B anco do Nordeste 

(BNB), que constatou: 

(...) em face do deslocamento previsto de 600.000 t uristas 

para o Nordeste na década da 70, serão necessários mais 2.000 

novos aposentos, ou seja 4.000 leitos novos implant ados em 

cada grande cidade do Nordeste.  (...) não seria te meridade 

estimar em 150.000 o número de empregos diretos e i ndiretos a 

serem criados no Nordeste com cerca de Cr$ 20.000.0 00,00 de 

investimentos no setor hoteleiro. (BRASIL, 1973, p. 3) 
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Compara-se, com base nesses dados, o benefício da a tividade 

turística com a implantação de indústrias, alegando  que sua vantagem 

é que praticamente todos os insumos necessários à s ua efetivação 

existiriam na própria região, proporcionando estabi lidade na demanda 

desses. Com isso, o Grupo de Trabalho buscava afirm ar o papel 

importante da atividade turística no Nordeste, apon tando como uma 

vocação da região e comparando-a com a atividade in dustrial, vista 

tradicionalmente como a solução para o desenvolvime nto econômico.  

Em 28 de maio de 1973, o Grupo de Trabalho encaminh ou os 

resultados de suas atividades 68. Foram visitadas 28 cidades, 

adicionando-se outras opções com relação à proposta  do Iphan 

constante no plano de trabalho do GT, mas não conte mplando, por 

outro lado, as cidades de Tomar de Geru, em Sergipe , e Jaguaribe, 

Cairu, Ilha de Itaparica, a foz do Iguape, Lençóis,  Porto Seguro e 

Rio de Contas, na Bahia (ver Quadro 3):  

O Grupo constatou que, para a preservação dos monum entos 

tombados, é necessária a sua utilização. Este fato levou-o 

considerar mecanismos vários para o uso desses monu mentos, 

passíveis de se tornarem economicamente viáveis, e que venham 

finalmente, atender a um dos principais objetivos d o Governo, 

que é a geração de renda no Nordeste, como fruto do s 

benefícios esperados do incremento das atividades l igadas ao 

turismo a ser despertado na região. 

As proposições que ora apresentamos a Vossas Excelê ncias, 

pretendem constituir o enunciado do Programa e a re lação dos 

mecanismos capazes de permitir a preservação e uso dos 

monumentos históricos do Nordeste, de sua arte e de  sua 

cultura. 

I - Restauração progressiva de todos os monumentos históricos, 

artísticos e expressões culturais do Nordeste. 

II - Participação conjunta e efetiva de todos os or ganismos 

governamentais, a níveis federal, estadual e munici pal, direta 

ou indiretamente relacionados ao Programa. O engaja mento dos 

Estados e Municípios no Programa é desejável, seja pelo aporte 

complementar de recursos financeiros e humanos, sej a pela 

motivação comunitária que será automaticamente resu ltado dessa 

participação. 

III - A utilização prioritária desses monumentos po r parte de 

organizações privadas que atuem no setor turístico ou por 

                       

68 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: caixa 82, 
camisa 61G.  
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parte de repartições públicas, empresas paraestatai s, 

autarquias ou bancos oficiais. Considerar-se-á estí mulo à 

atividade turística a simples preservação do aspect o 

tradicional, ainda que a utilização do prédio não s eja 

diretamente aplicada a fim turístico. 

IV - A formação de recursos humanos para a restaura ção e 

preservação de monumentos e obras históricas ou art ísticas, a 

nível universitário, a nível intermediário e operár io. 

V - A formação de pessoal especializado na criação artística e 

artesanal. Esse pessoal complementará os trabalhos de 

restauração de monumentos e objetos artísticos, com o também 

contribuirá com a atividade turística na oferta de artigos 

regionais. 

VI - A complementação da infra-estrutura física de acesso, 

serviços públicos e hospedagem na região. 

VII - O estímulo e a recomendação aos Estados e Mun icípios 

para que concedam favores fiscais capazes de otimiz ar a 

restauração e manutenção de monumentos históricos e  artísticos 

de suas comunidades. 

VIII - A promoção e divulgação de nossos monumentos  de valor 

histórico e artístico, junto à comunidade municipal  que os 

habita, estimulando-a à preservação e conservação. Promoção e 

divulgação dos mesmos monumentos a nível nacional e  

internacional, com vistas à formação de uma consciê ncia 

nacional de admiração e respeito ao nosso passado e  

objetivando igualmente um fluxo turístico capaz de incrementar 

a renda da região Nordeste. (MINISTÉRIO DO PLANEJAM ENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 2-4) 

As proposições apresentadas no relatório diferem em  pontos 

estratégicos com relação ao plano de trabalho pensa do inicialmente: 

a)  Não são definidos, previamente, roteiros turísticos  a partir 

das cidades selecionadas; 

b)  Não consta qualquer minuta de instrumento legal ou 

institucional para a administração municipal ou par a o trato 

entre os entes públicos e particulares; 

c)  Acrescenta a necessidade de participação dos estado s e 

municípios no Programa; 

d)  Não contempla a proposta de indicação dos prefeitos  pelo 

Presidente ou governadores; 

e)  Aponta a necessidade de qualificar mão de obra em d iversos 

níveis de formação; 
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f)  Identifica a necessidade de adaptar a estrutura do Iphan 

para receber as novas atividades; para isso receber ia apoio 

da Secretaria de Modernização Administrativa (Semor ); 

g)  Resume a proposta de incentivos fiscais a estimular  estados 

e municípios a conceder favores fiscais  para “otimizar a 

restauração e manutenção de monumentos”. 

Além disso, não são apresentados vários pontos prop ostos no 

plano de trabalho: os anteprojetos de arquitetura e  engenharia pela 

Sudene, o levantamento de festas e culinárias pela Embratur, as 

“histórias e estórias” dos locais, pelo Iphan, entr e outros. 

Provavelmente, o grupo observou a impossibilidade d e realizar tais 

tarefas frente ao prazo exíguo (60 dias) e às reais  necessidades 

para o objetivo pretendido. Também não podemos deix ar de levar em 

consideração o perfil do Grupo de Trabalho, constit uído, em sua 

maioria, por ocupantes de cargos de direção das ins tituições 

federais, o que dificultou, certamente, a elaboraçã o de 

levantamentos técnicos. 

O relatório também propõe, diferentemente do plano de trabalho, 

um segundo nível  de cidades para priorização. As localidades a sere m 

atendidas prioritariamente continuam sendo as dotad as de 

infraestrutura física adequada ao turismo, que pode riam ser 

incluídas em roteiros ainda no ano de 1973, constan do nesse grupo as 

cidades de Porto Seguro, Salvador (área do Pelourin ho) e Cachoeira, 

na Bahia; São Cristóvão, em Sergipe; Olinda, Igaras su, Itamaracá 

(Forte Orange), Guararapes e Cabo Santo Agostinho, em Pernambuco. Um 

segundo grupo seria constituído por monumentos e ci dades “em vias de 

desaparecimento pela destruição”, estagnadas econom icamente. Foram 

identificadas como parte desse grupo as cidades de Laranjeiras, em 

Sergipe; Marechal Deodoro, em Alagoas; e Alcântara,  no Maranhão. Uma 

terceira classificação dizia respeito aos monumento s e cidades sem 

infraestrutura adequada, mas em condições não tão p recárias quanto 

às localidades do segundo grupo, podendo ser “resta urados e 
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conservados tão logo seja instalada a infraestrutur a necessária” 

(MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 7). Nesse 

último grupo estariam as cidades de Penedo, em Alag oas; Aracati, 

Sobral e Aquiraz, no Ceará; Oeiras e Piracuruca (Se te Cidades) no 

Piauí; e São Luís, no Maranhão.  

Com relação às cidades selecionadas, percebe-se que  das oito 

localidades sugeridas por Hélvio Polito Lopes quand o da primeira 

reunião do grupo, são adicionadas várias cidades pe lo Iphan no plano 

de trabalho, sendo a lista ainda modificada para vi sitação pelo 

grupo (com a adição de algumas e retirada de outras ). Por fim, no 

relatório conclusivo do GT vigorou a seleção de 19 cidades retiradas 

do rol de localidades visitadas 69. No entanto, nos anexos 70 do 

relatório, são adicionadas  outras 13 cidades: Camaçari, Jaguaripe, 

Itaparica, Lençóis e Santo Amaro, na Bahia; Tomar d o Geru, em 

Sergipe; Porto Calvo, em Alagoas; Paulista, Goiana e Vicência, em 

Pernambuco; Cabedelo, na Paraíba; Natal, no Rio Gra nde do Norte; e 

Fortaleza, no Ceará (ver Quadro 3).  

As condições para atendimento dos projetos a serem apresentados 

seriam: destinação para uso imediato tão logo se co ncluíssem sua 

restauração e adaptação; estar de acordo com a orie ntação técnica do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio nal; e ser 

aprovado pela Embratur e Sudene quando se tratasse de projeto que 

objetivasse o uso em atividade turística direta.  

O esquema financeiro do Programa previa a participa ção efetiva 

dos municípios e dos estados por meio de uma contra partida 

financeira mínima de 20% para execução de obras par a implantação de 

estradas, energia e saneamento básico, bem como est udos e planos de 

                       

69 Porto Seguro, Salvador e Cachoeira, na Bahia; São Cristóvão e Laranjeiras, em 
Sergipe; Olinda, Igarassu, Itamaracá, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo 
Agostinho, em Pernambuco; Marechal Deodoro e Penedo , em Alagoas; Aracati, Sobral e 
Aquiraz, no Ceará; Oeiras e Piracuruca, no Piauí; e  São Luís e Alcântara, no 
Maranhão.  
70 Anexo I: avaliação dos custos de obras de restaura ção; anexo II: estradas; anexo 
III: energia; anexo IV: saneamento básico; anexo V:  estudos e planos de 
desenvolvimento local e anexo VI: tipos de assistên cia hospitalar existente.  
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desenvolvimento local; e apoio financeiro de até 80 % proveniente do 

Fundo para o Programa Integrado de Reconstrução das  Cidades 

Históricas do Nordeste, com sua Utilização para Fin s Turísticos, com 

a seguinte distribuição: 10 milhões de cruzeiros em  1973 e 20 

milhões de cruzeiros anuais de 1974 a 1977 para ate nder às cidades 

constantes no primeiro e segundo grupos; e para ate nder ao terceiro 

grupo e realizar a reforma administrativa, o Iphan deveria receber 

dotação orçamentária extra de cinco milhões de cruz eiros anuais, de 

1973 a 1977. 

Em 31 de maio de 1973, Reis Velloso e Jarbas Passar inho 

emitiram o que se pode denominar documento fundador  do Programa 

Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas do  Nordeste, com 

sua Utilização para Fins Turísticos: a Exposição de  Motivos 076-B 

(EM 076-B/73) 71. O nome Programa Integrado  situa essa experiência 

dentro de uma abordagem específica do Ministério do  Planejamento, 

como visto no primeiro capítulo, sendo que o Progra ma Integrado de 

Reconstrução das Cidades Históricas foi o primeiro a ser financiado 

com recursos do Fundo de Desenvolvimento de Program as Integrados 

(FDPI), segundo Henrique Oswaldo de Andrade 72.  

O documento inicia-se por um histórico da urbanizaç ão do 

Nordeste, justificando a importância das cidades hi stóricas da 

região e relatando sua situação atual. Após isso, e sclarece os 

objetivos, critérios, condições, modo de operação e  esquema 

financeiro do Programa. Seu conteúdo é idêntico ao relatório 

apresentado pelo Grupo de Trabalho, inclusive os an exos, diferindo 

apenas em dois pontos: a fonte de recursos, que ao invés de ser 

proveniente de um fundo específico para o Programa viria do recém-

criado Fundo de Desenvolvimento de Programas Integr ados ; e a 

                       

71 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 89, 
camisa 76G. 
72 ANDRADE, Henrique Oswaldo de. Entrevista concedida  pelo ex-coordenador do 
Programa de Cidades Históricas a Sandra Rafaela Mag alhães Corrêa. Brasília, 05 de 
maio de 2011.  
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exigência de que os estados interessados deveriam e laborar planos de 

desenvolvimento antes do início das obras em monume ntos históricos. 

No dia 7 de junho, o Presidente da República, Emíli o G. Médici, 

aprovou a Exposição de Motivos. 

 

Quadro 3: Listagens de cidades nos documentos do Pr ograma 

Estado Lista proposta  
Miniplan - 1ª 
reunião GT –  
1973 

Lista proposta 
Iphan 1ª 
reunião GT –  
1973 

Cidades 
Visitadas pelo 
GT - 1973 

Exposição de 
Motivos 076-B 
– 1973  

Bahia Salvador 
(Pelourinho) 

Salvador 
(Pelourinho) 

Salvador 
(Pelourinho) 

Salvador 
(Pelourinho) 

Cachoeira Cachoeira Cachoeira Cachoeira 
Sto. Amaro Sto. Amaro Sto. Amaro* 
Jaguaribe  Jaguaribe* 
Cairu 
Ilha de 
Itaparica 

Ilha de 
Itaparica* 

foz do Iguape 
Porto Seguro Porto Seguro 
Lençóis Lençóis* 
Minas do Rio 
das Contas 

Sergipe São Cristóvão São Cristóvão São Cristóvão S ão Cristóvão 
Laranjeiras Laranjeiras Laranjeiras Laranjeiras 

Tomar de Geru Tomar de Geru* 
Aracaju 

Alagoas Penedo Penedo Penedo Penedo 
Marechal 
Deodoro 

Marechal 
Deodoro 

Marechal 
Deodoro 

Marechal 
Deodoro 

Maceió 
Porto Calvo* 

Pernambuco Olinda Olinda Olinda Olinda 
Igarassu Igarassu Igarassu Igarassu 

Itamaracá Itamaracá Itamaracá 
Guararapes Guararapes Guararapes 
Cabo Sto. 
Agostinho 

Cabo Sto. 
Agostinho 

Cabo Sto. 
Agostinho 

Recife  
Goiana Goiana* 

Paulista* 
Vicência* 

Maranhão São Luís São Luís São Luís São Luís 
Alcântara Alcântara Alcântara Alcântara 

Paraíba  João Pessoa João Pessoa 
Cabedelo* Cabedelo Cabedelo 

Rio Grande do 
Norte 

  Natal  Natal* 
Touros 

Ceará   
 
 

 Fortaleza Fortaleza* 
Aracati Aracati 
Sobral Sobral 

Aquiraz 
 

Piauí   Teresina 
Oeiras Oeiras 

Piracuruca Piracuruca 
Sete Cidades 
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* Cidades constantes apenas nos anexos da EM 076-B/ 73. 
 

 

No dia 03 de julho, o ministro João Paulo dos Reis Velloso 

assinou a Portaria Miniplan 049/73 73, que regulamentou o Fundo de 

Desenvolvimento de Programas Integrados, e também a  Portaria 

Miniplan 050/73 74, que regulamentou o Programa Integrado de 

Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste, co m sua Utilização 

para Fins Turísticos.  

Com relação aos documentos anteriores, a Portaria 0 50/73 

adicionou: a possibilidade de utilizar incentivos f iscais como 

contrapartida por parte dos estados e municípios; a  determinação de 

que os recursos financeiros alocados ao Programa, e  provenientes do 

FDPI, seriam administrados pela Secretaria Executiv a do Fundo; e que 

a Secretaria Executiva seria assessorada por um Con selho Consultivo. 

Este contaria com um representante do Iphan, da Emb ratur, da Sudene 

e dois do Miniplan, sendo que um destes últimos ocu paria a 

presidência, trazendo a decisão colegiada integrada  para o Programa.  

Em 26 de julho ocorreu a primeira reunião para inst alação do 

Programa, com a posse do Conselho, constituído por Affonso Vitule 

(Secretário-Geral Adjunto - Miniplan), Renato Soeir o (diretor do 

Iphan), Fernando Quintela (Miniplan), Edileusa Roch a (Sudene), e 

Humberto Donatti (Embratur). Em seu discurso, o eco nomista Affonso 

Armando de Lima Vitule 75 informa que até aquele momento já haviam 

sido apresentadas pelos estados 33 propostas para a nálise, 

encontrando-se “em condições de serem assinados” co nvênios para 

execução de cinco projetos na Bahia, oito em Sergip e, quatro em 

Pernambuco e um no Rio Grande do Norte. O encerrame nto de seu 

                       

73 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 67, 
camisa 73G. 
74 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 67, 
camisa 73G 
75 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: caixa 82, 
camisa 61G  
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discurso é otimista, rogando o aumento de recursos humanos para a 

área de patrimônio: 

A hora é de arregaçar as mangas. O de cantado (sic)  pendor do 

nordestino e do brasileiro para adaptar-se rapidame nte às 

circunstâncias está em prova de reconstruir monumen tos 

históricos e artísticos de inestimável valor, depen dem de algo 

mais que pedra e cal simplesmente. É nossa esperanç a que os 

recursos humanos necessários a essa tarefa se desdo brem como 

resposta à atitude do Governo Federal ao conceder o s recursos 

financeiros necessários ao Programa. Terminou a hor a de 

lamentar os monumentos em abandono. Começou o momen to de 

construir! (VITULE, 1973, p. 2) 

No primeiro número edição da revista Planejamento &  

Desenvolvimento, editada pelo Ministério do Planeja mento durante a 

década de 1970, o Programa é apresentado em matéria  de quase 20 

páginas, recheadas com muitas imagens das cidades h istóricas 

nordestinas. A salvação para o barroco do Nordeste intitula o texto, 

cujo preâmbulo explica que 

O Presidente da República acaba de tomar medidas sa lvadoras 

para a arte barroca do Nordeste, aprovando a propos ta de um 

programa integrado de reconstrução das cidades que são um 

verdadeiro monumento artístico no eixo Maranhão-Bah ia. O 

programa foi baseado em pesquisa de um grupo de tra balho 

coordenado pelo Ministério do Planejamento, com a c olaboração 

do Ministério da Educação e Cultura. Cidades como O linda, 

Igarassu e Laranjeiras - três séculos de vida – ver ão sua arte 

renascer. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO  GERAL, 

1973, p. 26) 

O restante do texto informa sobre as ações que o Ip han, estados 

e municípios vinham tomando para preservação das ci dades históricas 

do Nordeste. Além do preâmbulo não constam mais inf ormações 

específicas sobre o Programa anunciado.  
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Figura 7 : Capa da revista Planejamento & 
Desenvolvimento, anunciando o lançamento do 
Programa no Nordeste. Jul. 1973. 

 

A Secretaria Executiva do Programa foi instalada na  Delegacia 

Regional do Ministério do Planejamento e Coordenaçã o Geral, 

localizada em Recife. Ligada diretamente à Secretar ia-Geral do 

Miniplan, ela fazia o contato direto com os estados , estruturava, 

orientava e coordenava o Programa. 
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Figura 8: Matéria sobre o lançamento do Programa no  Nordeste na revista 
Planejamento & Desenvolvimento. Destaque para o enf oque da arte com relação ao 
patrimônio, na imagem à esquerda. Jul. 1973. 

 

O ano de 1973 foi de preparação da burocracia para iniciar os 

projetos e obras. Entretanto, os avanços foram sign ificativos: 

segundo relatório do Programa 76, ainda em 1973 foram assinados 

convênios com os estados da Bahia (cinco projetos),  Sergipe (dois 

planos urbanos), Alagoas (dois projetos), Pernambuc o (cinco 

projetos), Rio Grande do Norte (um projeto), Ceará (um projeto) e 

Piauí (quatro projetos), comprometendo CR$ 9.507.36 8,57 (nove 

milhões, quinhentos e sete mil, trezentos e sessent a e oito 

cruzeiros e cinquenta e sete centavos). Ou seja, do s estados 

nordestinos, apenas Maranhão e Paraíba não firmaram  acordos com o 

governo federal no âmbito do Programa nos primeiros  seis meses de 

sua existência. O relatório ainda informa que 

                       

76 Relatório das atividades da Secretaria Executiva d o Programa no ano de 1973. 
Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de C idades Históricas: caixa 82, 
camisa 57G. 
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foram realizados pela Secretaria Executiva durante o período 

de julho a dezembro, 15 viagens a todos os Estados abrangidos 

pelo Programa com a finalidade de prestar esclareci mentos, dar 

auxílio e intensificar o andamento dos projetos par a o 

referido Programa. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E CO ORDENAÇÃO 

GERAL, p. 3) 

Analisando-se esse primeiro momento, de formulação do Programa, 

observa-se uma aparente indecisão  sobre as cidades a serem 

contempladas e os critérios de priorização. No enta nto, não 

ocorreram alterações em direção única – de ampliaçã o ou redução -, 

mas sim uma oscilação constante nas indicações das cidades. Na 

verdade, essa listagem acabou não tendo importância  significativa, 

servindo como baliza para a estimativa de recursos necessários ao 

Programa. Corrobora esse entendimento o relatório d a Delegacia 

Regional da Seplan/PR 77, de 1976, que afirma que a relação de cidades 

constante no anexo I da EM 076-B/73 serviu “como de terminante 

inicial da grandeza dos recursos necessários aos tr abalhos de 

recuperação e aproveitamento turístico” (MINISTÉRIO  DO PLANEJAMENTO 

E COORDENAÇÃO GERAL, 1973, p. 7), não constituindo uma regra rígida. 

 Dessa forma, prevaleceriam os interesses e condiçõ es das 

estruturas estaduais para a escolha das cidades que  receberiam os 

investimentos federais. Além de contemplar interess es políticos 

regionais, ao Miniplan também importava concretizar  rapidamente 

ações do Programa, o que não seria conseguido caso viesse a travar 

embates com os estados pela eventual inexistência d e alguma cidade 

proposta por eles na listagem da EM 076-B/73.  

 Por outro lado, os projetos apresentados pelos est ados até 

agosto de 1974 estavam, em sua maioria, contemplado s na Exposição de 

Motivos e seus anexos, não sendo, portanto, a práti ca completamente 

dissonante do estabelecido na norma. Nesse sentido,  a flexibilização 

para inclusão de cidades no Programa a partir dos e stados, ao invés 

                       

77 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 67G.  
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de partir de uma listagem pré-determinada, acabou s endo positiva, 

pois configurou uma proposta mais descentralizada d o que a pensada 

inicialmente.  

Já com relação aos conceitos do Programa, verificam os que o 

principal objetivo, constante na Exposição de Motiv os 076-B, era a 

preservação dos monumentos tombados, tornando-os ec onomicamente 

viáveis por meio de seu uso e, com isso, gerando re nda na região 

Nordeste. Assim, atingir-se-ia o desenvolvimento ec onômico dos 

locais a serem contemplados por meio da geração de renda advinda da 

atividade turística. A ideia era criar um círculo v irtuoso de auto-

sustentação econômica, ou seja, após os investiment os iniciais do 

Programa, a economia do turismo local financiaria a  conservação dos 

monumentos. Essa proposta também deveria ser apoiad a pela concessão 

de incentivos fiscais por parte dos estados e munic ípios à 

iniciativa privada para “restauração e manutenção” dos monumentos. 

Para o Ministério do Planejamento e Coordenação Ger al, a 

geração de renda nessa região era o principal objet ivo, pois se 

articulava à política de desenvolvimento regional p ara 

desconcentração da renda e da população da região S udeste do país, 

como visto no primeiro capítulo. A participação dos  diversos níveis 

de entes federados e o aproveitamento turístico era m os meios  para 

atingir esse objetivo, e por isso os classificamos como objetivos 

específicos (ver Quadro 5).  

Conceito fundamental a se destacar é de que as inte rvenções a 

serem financiadas estavam focadas, principalmente, nos monumentos. 

Apesar de ser um programa de cidades , o entendimento na documentação 

é sempre sobre projetos específicos de monumentos, não constituindo 

uma visão global e compreensiva dos sítios históric os. A avaliação 

de projetos isolados, sem relacionar as utilizações  propostas, era 

um problema para além dos aspectos conceituais da c onservação e da 

restauração. Isso será alvo de críticas do Iphan ao  Programa já em 

1974, como veremos a seguir. Mesmo para a atividade  turística, o 
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planejamento global poderia evitar, por exemplo, a instalação de 

vários equipamentos turísticos com um mesmo uso, ca usando uma oferta 

superior à demanda, ou a inexistência de equipament os fundamentais 

para a atividade em cada localidade.   

Outro aspecto que não aparece nesses primeiros mome ntos são os 

efeitos do Programa para a população local. Os espe cialistas da área 

de patrimônio, bem como os atores envolvidos nas di scussões sobre as 

áreas urbanas, já se preocupavam, como vimos, ainda  na década de 

1960, com as consequências negativas geradas para a  população devido 

a investimentos voltados ao desenvolvimento da ativ idade turística 

ou industrial. Entre eles, a valorização imobiliári a, que motivaria 

a expulsão dos moradores empobrecidos, esvaziando a  significação dos 

monumentos - como alertou Michel Parent em seu rela tório sobre o 

desenvolvimento da atividade turística a partir do patrimônio 

cultural brasileiro. No entanto, nessa documentação  inicial do 

Programa, observa-se apenas uma preocupação com a autossustentação  

econômica para garantir a conservação do patrimônio  cultural. 

Aparentemente, não importaria para quem seria gerad a essa renda, nem 

qual seria o grau de distribuição dela com relação à população 

local. 

Cabe também analisar o papel do Iphan quanto ao Pro grama. 

Envolvido desde os primeiros momentos da estruturaç ão do PCH, por 

fim, na Exposição de Motivos, coube ao Iphan apenas  analisar as 

intervenções no que se referia à sua preservação fí sica. Se por um 

lado isso garantiu a esse órgão federal legitimidad e exclusiva para 

análise dos aspectos relacionados às técnicas e ao partido de 

projeto de restauração, por outro excluiu a possibi lidade da 

instituição opinar sobre a conveniência da interven ção proposta - 

seja no que se refere à relevância do monumento a r eceber 

investimentos federais e o uso indicado, seja com r elação ao efeito 

que essas intervenções poderiam causar em longo pra zo para a 
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preservação do conjunto – ou ainda, pela política d e preservação que 

estava sendo implementada pelo PCH. 

Por outro lado, o Iphan recebia recursos para atend er às 

cidades “prioridade 3”, cuja aplicação era de sua e xclusiva 

responsabilidade, não necessitando de aprovação do Ministério do 

Planejamento. Assim, nos parece que a parceria teve  seus papéis 

definidos tão separadamente e estanques que, de fat o, não se 

conformou uma articulação para efetivar uma polític a única de 

recuperação das cidades históricas elaborada pelos mesmos órgãos. 

Sobre isso Marcia Sant’Anna afirma: 

Com sua verba específica, o IPHAN não deixou de se envolver 

também na execução das ações, mantendo-se, na verda de, dois 

sistemas paralelos; um do PCH propriamente dito e u m exclusivo 

do IPHAN, que continuou formulando sua política de proteção e 

conservação de modo independente e não necessariame nte 

integrado. (1995, p. 165) 

Dessa forma, podemos concluir que, mais do que dois  sistemas 

paralelos, havia duas políticas de preservação do p atrimônio 

cultural diferentes sendo implementadas pelo govern o federal 78.  

Com relação à efetivação de uma política integrada e articulada 

entre diversos órgãos, a Sudene e a Embratur pouco se envolveram na 

implementação do Programa, não sendo encontrada doc umentação alguma 

desses órgãos com análise dos projetos, apesar dess a 

responsabilidade ter sido estabelecida pela EM 076- B/73. Também não 

encontramos documentos que demonstrem ter havido re uniões do 

Conselho Consultivo além do momento de sua instalaç ão, em julho de 

1973, o que poderia ter garantido a decisão colegia da de todos os 

                       

78 Não encontramos, na documentação pesquisada, indic ações do uso dos 
recursos pelo Iphan. Por outro lado, Henrique Oswal do de Andrade informou 
(2012) que o Iphan só poderia utilizar sua destinaç ão orçamentária caso 
fizesse a Reforma Administrativa prevista na EM 076 -B, o que aconteceu 
apenas em 1979. Entretanto, essa exigência não exis te na norma, além da 
informação constante em entrevista concedida por Re nato Soeiro, em que 
relata: “criou-se o Programa de Cidades Históricas e, pela primeira vez, 
recursos bastante razoáveis foram consignados ao ór gão” (SOEIRO, s/d, p.4). 
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órgãos envolvidos e articulado efetivamente a polít ica. Dessa 

maneira, a deliberação sobre os projetos a recebere m investimento 

dos programas ficou sendo de responsabilidade exclu siva da 

Secretaria Executiva do PCH, exercida pelo Ministér io do 

Planejamento e Coordenação Geral, prejudicando, já no nível federal, 

a constituição de uma política integrada para prese rvação das 

cidades históricas do Nordeste, como concebido inic ialmente. 

 

Quadro 4: Matriz Institucional do Programa.  
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Entidades 
Participantes 

MINIPLAN/SEPLAN*  x x x  x 
IPHAN  x  x  x 
SUDENE  x     
EMBRATUR  x     
ENTIDADES ESTADU-
AIS 

x    x x 

OUTROS x     x 

*A partir de maio de 1974, o Ministério do Planejam ento e 
Coordenação Geral (Miniplan) foi transformado em 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbl ica 
(Seplan/PR). 
Fonte: Relatório de Atividades Programa de Reconstr ução 
de Cidades Históricas do Nordeste. Delegacia Region al 
Seplan/PR, out. 1976 
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Quadro 5: Quadro - síntese do Programa Integrado de  Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua Utilização para Fin s Turísticos, a partir da 
Exposição de Motivos nº 076-B/73. 

Objetivo 
principal 

Preservação através do uso dos monumentos histórico s, 
artísticos e expressões culturais do Nordeste, torn ando-os 
economicamente viáveis, atendendo à geração de rend a no 
Nordeste, advinda do despertar da atividade turísti ca. 

Objetivos 
específicos 

Restauração progressiva de todos os monumentos hist óricos, 
artísticos e expressões culturais do Nordeste. 
Participação conjunta e efetiva de todos os organis mos 
governamentais, a níveis federal, estadual e municipal, direta 
ou indiretamente relacionados ao Programa.  
Utilização prioritária desses monumentos por parte de 
organizações privadas que atuem no setor turístico ou por parte 
de repartições públicas, empresas paraestatais, aut arquias ou 
bancos oficiais.  
Formação de recursos humanos para a restauração e p reservação 
de monumentos e obras históricas ou artísticas, a n ível 
universitário, a nível intermediário e operário. 
Formação de pessoal especializado na criação artíst ica e 
artesanal.  
Complementação da infraestrutura física de acesso, serviços 
públicos e hospedagem na região. 
Estímulo e recomendação aos Estados e Municípios par a que 
concedam favores fiscais capazes de otimizar a rest auração e 
manutenção de monumentos históricos e artísticos de  suas 
comunidades 
Promoção e divulgação de nossos monumentos de valor  histórico e 
artístico, junto à comunidade municipal que os habi ta, 
estimulando-a à preservação e conservação. Promoção  e 
divulgação dos mesmos monumentos a nível nacional e  
internaci onal, com vistas à formação de uma consciência 
nacional de admiração e respeito ao nosso passado e  objetivando 
igualmente um fluxo turístico capaz de incrementar a renda da 
região Nordeste. 

Critérios Cidades com infraestrutura turística adeq uada (prioridade 1) 
Cidades em vias de destruição (prioridade 2) 
Cidades sem infraestrutura turística adequada, mas em razoável 
estado de conservação (prioridade 3) 

Condições D estinação para uso imediato, tão logo se concluísse m sua 
restauração e adaptação 
Estar de acordo com a orientação técnica do Institu to do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
Ser aprovado pela Embratur e Sudene quando se trata r de projeto 
que objetive o uso em atividade turística direta 

Esquema 
financeiro 

80% recursos FDPI para projetos e obras de restaura ção de 
monumentos para as cidades com prioridade 1 e 2 (Cr $ 70 
milhões) 
20% recursos contrapartida financeira dos Estados p ara projetos 
e obras de estradas, energia, saneamento básico, es tudos e 
planos de desenvolvimento local  
Dotação específica Iphan para atender às cidades com  prioridade 
3 e realizar reforma administrativa (Cr$ 20 milhões ) 

Tipos de 
projetos 
contemplados 

Projetos e obras de restauração de monumentos 
Projetos e obras de infraestrutura (estradas, energi a e 
saneamento básico)  
Estudos e planos de desenvolvimento local 
Cursos para formação de mão de obra* 

Esquema 
administrativo 

Coordenação: Miniplan – Delegacia Regional do Recif e 
Execução: Estados 
Conselho Consultivo (Iphan, Embratur, Sudene e Mini plan) 

* Os cursos não estão especificados nas responsabil idades das partes, mas constam 
nos objetivos do Programa e foram de fato financiad os por ele, como veremos 
posteriormente. 
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4.2  Críticas e Avaliação do Programa  

Em agosto de 1974, a Delegacia Regional da Seplan/P R79 emitiu um 

Relatório de Avaliação 80 sugerindo ajustes ao Programa, tendo em 

vista este ter sido “criado com um espírito dinâmic o” e “aberto”. 

Assim, recomenda a realização de uma pesquisa básica , ou seja, 

realizar o levantamento cadastral e de informações sobre monumentos 

na região Nordeste, incluindo a área rural, para qu e pudessem ser 

estabelecidos “critérios de prioridade mais raciona is”. Com isso, se 

percebe um certo incômodo da Secretaria Executiva d o Programa com o 

fato de ter de definir os projetos a serem contempl ados apenas 

utilizando-se dos critérios estabelecidos pela EM 0 76-B/73. Essa 

pesquisa ainda deveria ser a base para a edição de uma publicação 

cultural com os seus resultados e ainda para catálogos de tu rismo, 

buscando atender ao objetivo de divulgação do patri mônio, constante 

na EM 076-B/73.  

A Delegacia também demonstra preocupação com o acom panhamento 

da execução dos projetos “sob os aspectos físicos e  arquitetônicos”, 

pois, apesar de ser responsabilidade do Iphan, este  não se 

encontrava em condições de realizá-lo devido ao red uzido quadro 

técnico. Por isso, relata que foi liberada, da parc ela destinada ao 

Iphan, a contratação de sete técnicos, ainda não re alizada pela 

instituição, solicitando-se, portanto, que se inter viesse junto à 

Direção Geral do Iphan para resolução do problema. A falta de 

interlocução entre Iphan e Miniplan fica clara em p roblemas 

ocorridos no Estado de Alagoas: duas obras que esta vam sendo 

realizadas em Marechal Deodoro tiveram de ser paral isadas e 

                       

79 Em maio de 1974, o Ministério do Planejamento e Co ordenação Geral transformou-se 
na Secretaria de Planejamento da Presidência da Rep ública – Seplan/PR 
80 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 72, 
camisa DI 12  
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reformuladas após a fiscalização tardia do Iphan te r observado 

incongruências entre o projeto aprovado e a execuçã o.  

O relatório ainda observa o número reduzido de mest res de obras 

com conhecimento na área de restauração na região N ordeste, o que 

estaria prejudicando o andamento do Programa. Por i sso, recomenda o 

investimento urgente na formação de pessoal, por me io de cursos 

intensivos. 

Em novembro de 1974 Augusto Silva Telles, assessor do Iphan, 

apresenta a palestra Planos Regionais e definição d e prioridades 

para o Programa Integrado de Reconstrução das Cidad es Históricas 81, 

no I Seminário de Estudos sobre o Nordeste: Preserv ação do 

Patrimônio Histórico e Artístico, realizado em parc eria pelo MEC e a 

Universidade Federal da Bahia, em Salvador. O arqui teto louva, 

inicialmente, a exigência do Programa de que os pro jetos prevejam a 

utilização dos monumentos, como forma de garantir s ua preservação. 

Entretanto, ressalta que tanto a Carta de Veneza (6 4) como a de 

Quito (67) alertam que a utilização não deverá alte rar elementos que 

compõem os monumentos e/ou seu ambiente. Propõe a e laboração de 

planos para cada conjunto ou núcleo urbano, nos qua is deveriam ser 

estudados, de forma conjunta, os usos a serem desti nados aos 

monumentos, diferentemente do que ocorria naquele m omento. Em sua 

opinião, os usos propostos pelos estados eram defin idos 

isoladamente, por conta de disponibilidade momentân ea ou mesmo pelos 

interesses pessoais: “uma destinação imprópria pode rá levar o 

monumento a uma descaracterização parcial ou total,  

irremediavelmente, ou mesmo, a um desgaste ou destr uição próxima” 

(TELLES, 1974, p. 3). Os “planos de revitalização e  utilização dos 

monumentos e dos sítios urbanos para fins de intere sses 

comunitários” deveriam levar em conta não apenas a rentabilidade 

econômica, a viabilidade de desenvolvimento, os pro gramas de 

                       

81 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G. 
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infraestrutura turística, social e cultural, mas ta mbém as 

características arquitetônicas, paisagísticas e plá sticas de cada 

monumento e do sítio. Cita o então presidente do Ic omos82, Piero 

Gazzola, para o qual o bem cultural nunca poderia s er entendido como 

bem de consumo, mas como capital, em que seu potenc ial jamais 

poderia ser diminuído pela atividade turística.  

Silva Telles critica ainda o fato de o Programa pri orizar 

cidades que já têm infraestrutura turística, enquan to as que mais 

correriam riscos seriam as mais afastadas das capit ais e, portanto, 

com maiores carências:  

[o Programa] tende, naturalmente, a considerar como  

prioritários os monumentos localizados nas capitais , nas 

cidades mais desenvolvidas comercial e industrialme nte, e nos 

núcleos a elas vizinhas. Por outro lado, de acordo com os 

conceitos atuais relativos à preservação de bens cu lturais, os 

monumentos que mais interessa preservar são os que se agenciam 

formando um conjunto arquitetônico, uma cidade, ou os que se 

integram em sítios naturais ou na paisagem. (TELLES , 1974, p. 

3-4) 

O arquiteto ressalta ainda que o Programa só vinha reforçando o 

que já interessava às administrações estaduais, ou seja, investir 

nos núcleos principais:  

são esses, geralmente, os que, a partir de uma visã o 

imediatista, deverão dar maior rentabilidade, além de, num 

sentido de realização ‘política’ para uma administr ação, 

contarem como obra mais importante. (TELLES, 1974, p. 4)  

Silva Telles conclui: 

Assim, o Programa não poderá fundamentar-se em uma 

rentabilidade imediata. Deverá, sim, a partir de es tudos e 

planos mais completos, para os diferentes núcleos r icos em 

bens culturais ou acervos naturais, prever a restau ração e a 

valorização dos edifícios chaves dos referidos núcl eos, para 

                       

82 International Council on Monuments and Sites (Cons elho Internacional de 
Monumentos e Sítios).  
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uma utilização básica que sirva de infraestrutura t urística e 

cultural. 

Com essa finalidade, adotando diferentes níveis de prioridade, 

o Programa convocaria os organismos regionais para 

interiorizarem suas ações, valorizando núcleos exce pcionais de 

interesse cultural ou de valor natural, que, uma ve z 

conhecidos, divulgados, dotados de acesso e de infr aestrutura 

turística e cultural, poderão ser integrados nos ro teiros 

turísticos nacionais e, mesmo internacionais. (TELL ES, 1974, 

p. 4-5) 

Observa-se que a análise realizada por Silva Telles  restringe-

se, basicamente, à preservação física dos monumento s. Não levanta 

aspectos sociais e relativos à apropriação do patri mônio pelas 

comunidades locais, mantendo a posição de silêncio do Programa com 

relação às consequências que os investimentos poder iam gerar à 

população. Assim, fica a dúvida se o Iphan de fato não se 

interessava por essa abordagem, ou se a ideia era t er uma crítica 

forte e focada no campo em que o Iphan tinha total domínio: os 

aspectos técnicos e teóricos da preservação. 

Não encontramos documentação que demonstre as possí veis 

repercussões das críticas realizadas pelo assessor do Iphan. No 

mesmo Seminário, entretanto, Vicente da Costa Silva , delegado 

regional da Seplan/PR, apresentou o Programa aos pa rticipantes e 

provavelmente ouviu as críticas de Silva Telles.  

No início de 1975, Élcio Costa Couto, secretário-ge ral da 

Seplan/PR, chamou um de seus assessores, o economis ta Henrique 

Oswaldo de Andrade, para integrar-se à equipe do Pr ograma: 

O Élcio Costa Couto, que era o secretário-geral do ministério 

[do planejamento] me chamou um dia e falou assim: “ O [João 

Paulo dos Reis] Velloso precisa de uma ajuda para d ar uma 

olhada e fazer uma avaliação de um programa que ele  tem aqui, 

de fornecimento de recursos para o Iphan e para os Estados e 

Municípios. (...) Avalia esse projeto, avalia o pro blema e 

esse projeto e veja o que fazer para que isso desla nche. (...) 

A coordenação é sua. (ANDRADE, 2005) 
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Em fevereiro de 1975, Henrique Oswaldo de Andrade e ncaminhou o 

que ele denomina  

roteiro de trabalho para elaboração de documento su gerindo 

medidas necessárias à recuperação e preservação do acervo 

histórico, artístico e cultural dos Estados não con templados 

pelo Programa Integrado de Reconstrução das Cidades  Históricas 

do Nordeste. (ANDRADE, 1975, p.1)  

Nesse documento o economista propõe uma estratégia para 

avaliação do Programa Integrado de Reconstrução das  Cidades 

Históricas do Nordeste e para a ampliação de sua ár ea. Assim, 

deveria ser constituído novo Grupo de Trabalho Inte rministerial, 

composto de representantes dos Ministérios da Educa ção e Cultura 

(Iphan), Interior (Comissão Nacional de Regiões Met ropolitanas e 

Política Urbana - CNPU 83), Indústria e Comércio (Embratur), além da 

própria Seplan/PR. Esse grupo analisaria os program as estaduais 

apresentados, especialmente no que se refere aos ro teiros de 

viagens, às necessidades apontadas e seus orçamento s.  

O grupo iniciou as atividades ainda no mês de junho , mas a 

concretização de seu trabalho só se daria em 1977, com a ampliação 

do Programa para os estados do Rio de Janeiro, Mina s Gerais e 

Espírito Santo, além de uma reconfiguração de seus critérios de 

análise e condições. Assim, apesar de isso ocorrer concomitantemente 

às avaliações da Seplan/PR sobre o Programa de Reco nstrução das 

Cidades Históricas do Nordeste, primeiro trataremos  da análise da 

Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbl ica, configurando 

um quadro que fecha  o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 

Históricas do Nordeste, com sua Utilização para Fin s Turísticos,  e 

inaugura  uma nova fase, do Programa de Cidades Históricas, a partir 

das discussões do Grupo de Trabalho. 

 

                       

83 A CNPU era um organismo interministerial, sendo cr iada pelo Decreto 74.156, em 6 
de junho de 1974. 
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4.2.1   A Avaliação da Delegacia Regional da Seplan/PR 

Em julho de 1975, a Delegacia Regional da Seplan/PR  emitiu um 

Relatório de Avaliação 84, sistematizando dificuldades apontadas em 

relatórios anteriores: 

a) apoio insuficiente dos Governos Estaduais às Ent idades 

Locais executoras do Programa, quer pela falta de r ecursos 

humanos e financeiros, quer pela falta de reconheci mento da 

importância do Programa para desenvolvimento cultur al, 

econômico e social dos Estados. 

b) insuficiência de recursos humanos e materiais, e m 

quantidade e qualidade, nas Entidades Locais para e xecução 

dinâmica de projetos e obras. 

c) falta de campanhas esclarecedoras junto ao públi co e 

autoridades competentes, do real valor do nosso pat rimônio 

cultural e dos benefícios que poderiam advir para a  comunidade 

através de uma conveniente exploração turística. 

d) falta de recursos financeiros dos Estados, para realização 

de obras infra-estruturais básicas nas cidades de i nteresse 

histórico e artístico. 

e) dificuldade na análise de projetos e efetivação da 

fiscalização arquitetônica e física das obras, por parte do 

IPHAN, tendo em vista a falta de recursos materiais  e 

financeiros suficientes para atender à demanda de p rojetos e 

obras. 

f) falta de um Programa de Desenvolvimento Turístic o para a 

região, que viesse integrar, de maneira efetiva, os  monumentos 

restaurados à atividade turística dos Estados. (DEL EGACIA 

REGIONAL DA SEPLAN/PR, 1975, p. 27-28) 

Percebe-se, além de persistirem os problemas com o Iphan, que a 

falta de estrutura das entidades locais executoras e a pouca 

importância dada pelos governos estaduais ao Progra ma em detrimento 

a outros investimentos federais prejudicavam sobrem aneira o 

andamento das atividades.  

                       

84 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G 
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Figura 9: Revista Planejamento & Desenvolvimento tr az na capa o Programa de Cidades 
Históricas. Esse exemplar apresenta os resultados d o Programa até aquele momento. 
Ago. 1975. 

 

Em setembro, a Delegacia Regional da Seplan/PR emit iu novo 

relatório de atividades 85, identificando, além das dificuldades já 

enunciadas, que o Programa não contemplava o financ iamento para 

projetos de “conjuntos arquitetônicos, formadores d a ambiência 

urbana” e “para o atendimento emergencial a edifica ções em perigo 

imediato ou estado de arruinamento que se não se en contram sob a 

proteção direta do Iphan” (p. 19). Além disso, preo cupa-se com a 

inexistência de legislação específica para a proteç ão do patrimônio 

cultural na maioria dos estados, a falta de inventá rios de bens 

móveis e imóveis, a insuficiência de recursos finan ceiros e humanos 

para a conservação e melhoria de acervos e funciona mento de museus, 

casas de cultura etc. Para solucionar essas questõe s, a Delegacia 

propôs as seguintes medidas:  

                       

85 Programa de Cidades Históricas: Relatório – 75. Ar quivo Central do Iphan em 
Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 66,  Camisa 68G. 
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a) Elaboração, por parte dos Estados, de Programas Plurianuais 

de Restauração e Valorização de Monumentos e Conjun tos de 

Monumentos (...). 

(...) 

c) Possibilidade do Programa apoiar Projetos de Val orização 

Ambiental Urbana, onde estejam alinhadas obras da c onservação 

ou restauração, de pavimentação e iluminação adequa das, desde 

que a área esteja protegida por lei federal, estadu al ou  

municipal específica a sua preservação e que o Esta do ou o 

Município crie mecanismos que garantam, após o térm ino das 

obras, sua manutenção. 

d) Efetivação com brevidade da reforma administrati va do 

IPHAN, a fim de que essa Entidade possa se adaptar às novas 

dimensões de suas atividades. 

e) Aporte de recursos sob a responsabilidade direta  do IPHAN, 

para a realização de obras de conservação ou restau ração em 

Próprios Federais ou naqueles que, pelas suas carac terísticas 

de excepcional valor histórico e artístico, necessi tem de 

projetos e obras de elevada complexidade técnica, e  que 

possam, de imediato, se integrar à atividade turíst ica. 

f) Realização do inventário de Bens Móveis e Imóvei s de valor 

histórico e artístico da Região. 

g) Dotação adicional de recursos do Conselho Federa l de 

Cultura, que possa dar apoio a projetos de ativação , 

reativação e melhoria de acervo de Museus, Casas de  Arte e 

Cultura, que tenham sido beneficiados com recursos do 

Programa. 

h) Criação de Centro de Restauração para promover p esquisas, 

formação de pessoal e informações em todos os nívei s e 

especialidades ligadas à tarefa da preservação do P atrimônio 

Histórico e Artístico Nacional. 

i) Destinação de recursos financeiros para atendime nto de 

obras emergenciais em edificações que não se encont ram sob a 

responsabilidade direta do IPHAN (...). 

j) Necessidade de criação do Programa de Desenvolvi mento 

Turístico do Nordeste, em moldes semelhantes ao Pro grama 

Integrado de Reconstrução de Cidades Históricas do Nordeste, 

efetivo auxiliar na integração turismo-cultura. (DE LEGACIA 

REGIONAL DA SEPLAN/PR, 1975, p. 17-19) 

Depreende-se que as sugestões feitas anteriormente para 

realização de uma pesquisa básica , e a necessidade de estruturar o 

Iphan com o objetivo de que o órgão tivesse capacid ade operacional 

para fiscalizar apropriadamente as obras do Program a, ainda não 

tinham sido atendidas, apesar de ambas também terem  sido 

estabelecidas pela EM 076-B/73.  

Além disso, começa-se a perceber uma ampliação nos conceitos do 

Programa: fala-se em “valorização ambiental urbana” , e já se 
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recomenda a elaboração de “planos plurianuais de re stauração e 

valorização de monumentos e conjuntos de monumentos ”, o que 

possibilitaria uma análise integral das propostas p ara os sítios, 

como havia recomendado Augusto da Silva Telles em s ua crítica ao 

Programa. 

Ainda se propõe a ampliação da possibilidade de inv estimento 

para áreas urbanas e obras emergenciais protegidas em qualquer nível 

da administração pública, abrangendo os bens proteg idos por estados 

e municípios, desde que tenham legislação específic a de proteção e 

mecanismos que garantam a manutenção dos bens resta urados. Isso 

significa a apropriação do patrimônio local como pa rte do patrimônio 

cultural brasileiro, já que se viabiliza o investim ento federal. 

Observa-se também o alargamento do papel do Iphan, que 

receberia recursos para obras complexas em monument os de destaque ou 

para restauração de próprios federais. O Conselho F ederal de Cultura 

deveria ser igualmente envolvido para que recebesse  recursos visando 

ao apoio para instalação de casas de cultura, museu s etc.  

Com relação aos planos plurianuais, a Delegacia já os apresenta 

no próprio relatório, pois os solicitou aos estados  buscando prever 

o montante necessário para estender o Programa até 1979. Assim, 

Vicente da Costa Silva solicita essa extensão, com a adição de Cr$ 

250 milhões. Esse pedido é concretizado pela Exposi ção de Motivos 

060, de 09/04/76, que estabelece a “ampliação e com plementação, com 

a destinação de recursos até 1979, fazendo-o coinci dir com o período 

de vigência do II Plano Nacional de Desenvolvimento ”, 

especificamente para o Programa Integrado de Recons trução das 

Cidades Históricas do Nordeste.  

Em outubro de 1976, novo relatório de avaliação 86 da Delegacia 

Regional da Seplan/PR registra a alteração dos conc eitos do 

Programa: 

                       

86 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisas 58G e 67G.  



154 

 

O conceito de restauração integrada está baseado no  

soerguimento econômico, social e físico dos sítios históricos, 

proporcionando bem-estar social e a conseqüente sal vaguarda 

dos valores culturais. (...) Embora os recursos alo cados pelo 

Governo Federal se destinem, especificamente, à rec uperação 

física das áreas de interesse histórico, atitudes e  

intervenções paralelas, geradas pela execução do Pr ograma, 

induzem à revitalização econômica e social dos síti os 

históricos, constituindo-se, desta forma, em veícul o de 

desenvolvimento integrado. (DELEGACIA REGIONAL DA S EPLAN/PR, 

1976, p. 2) 

Como parte do relatório, consta um estudo do arquit eto da 

Delegacia Regional da Seplan/PR, Hélvio Polito Lope s, propondo a 

definição de critérios objetivos para análise dos p lanos 

apresentados pelos estados. O estudo inicia-se com a explicação do 

conceito que o subsidia, complementando a explicaçã o de “restauração 

integrada”: 

O estágio de degradação física na realidade é a últ ima etapa 

de um processo decorrente da estagnação ou retroces so 

econômico que acarreta necessariamente a deterioraç ão social 

dessas áreas. (...) Assim, procurou-se identificar 

inicialmente, os fatores relacionados com os níveis  culturais, 

físicos, ambientais, econômicos e sociais que pudes sem ser 

utilizados como indicadores de real interesse para os núcleos 

históricos que seriam objeto de intervenção. Esse c aráter 

abrangente busca a identificação e quantificação do s valores 

do universo em exame, relacionando o homem, o objet o e o meio. 

O homem, que em última análise, deve representar o objetivo 

final é observado mais particularmente, através das  suas 

condições de vida. O objeto é encarado pelo prisma do valor de 

sua representatitvidade e seu estado de preservação  e 

conservação. Finalmente, o meio é analisado, a part ir do 

legado da natureza e da contribuição do próprio hom em em busca 

do atendimento de suas necessidades básicas. (DELEG ACIA 

REGIONAL DA SEPLAN/PR, 1975, p. 01) 

O arquiteto então define fatores que avaliariam a r elação homem 

x meio x objeto: valor do conjunto, estado de conse rvação, condições 

sócioeconômicas, infraestrutura e atrativos. Uma co mbinação de pesos 

e graus completa o sistema de avaliação: cada proje to receberia uma 

nota resultante da média ponderada da pontuação des ses cinco 

fatores. Com isso, o arquiteto visava a quantificar  objetivamente 
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critérios para priorização de projetos, algo que os  relatórios da 

Delegacia Regional da Seplan/PR apontam como necess ário desde as 

primeiras avaliações, ainda em 1974. Também importa  ressaltar a 

inclusão de uma visão social do Programa, ainda que  em caráter 

bastante amplo. Assim, se entendermos que inicialme nte não importava 

para quem a renda fosse gerada desde que viabilizas se o 

desenvolvimento econômico da localidade, acreditand o-se em um efeito 

multiplicador para a população, conforme observado anteriormente, a 

especificação do aspecto social, mesmo de forma tím ida, demonstra o 

início de mudanças importantes na concepção do Prog rama. 

 

Quadro 6: Sistema de avaliação de projetos.  

Fator Descrição Peso Qualificação Nível Grau 
Valor do 
conjunto 

análise da componente 
histórica e artística, e 
do exame dos seus 
aspectos de 
representatividade, 
homogeneidade, ambiência 
natural e artificial. 

4 Interesse 
nacional 

Bom 4 

Interesse 
regional 

Médio 3 

Interesse 
estadual 

Regular 2 

Interesse local Sofrível 1 
Estado de 
Conservação 

exame das condições do 
desgaste físico dos bens, 
da proteção legal 
existente e dos perigos 
iminentes à sua 
integridade 

2 Bom e com 
proteção real e 
ou legal* 

Bom 1 

Razoável e com 
proteção real e 
ou legal 

Médio 2 

Precário e sem 
proteção real e 
ou legal 

Regular 3 

Arruinamento e 
com ou sem 
proteção real e 
ou legal 

Sofrível 4 

Condições 
Sócio-
econômicas 

análise do grau da 
evolução, estagnação ou 
involuções da área em 
questão e dos reflexos 
diretos que a intervenção 
pode provocar sobre as 
condições de vida da 
população local 
notadamente no tocante 
aos aspectos 
educacionais, culturais e 
sanitários 

2 Área já 
desenvolvida 

Bom 4 

Área que já 
possui atividade 
econômica em 
processo de 
evolução 

Médio 3 

Área que 
apresenta apenas 
atividade 
econômica de 
subsistência 
para a população 

Regular 2 

Área em processo 
de decadência 
sem atividade 
econômica 
 
 
 
 

Sofrível 1 
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Infra-
estrutura 

exame da existência, 
deficiência ou 
inexistência da infra-
estrutura básica 
(Energia, abastecimento 
d'agua, acesso, 
comunicação, etc. 

1 Existência de 4 
itens** 

Bom 4 

Existência de 3 
itens 

Médio 3 

Existência de 2 
itens 

Regular 2 

Existência de 1 
item 

Sofrível 1 

Atrativos análise dos equipamentos 
urbanos, demanda real e 
potencial de visitação, 
existência de outros 
atrativos capazes de 
motivar o turismo 

1 Existência de 4 
itens*** 

Bom 4 

Existência de 3 
itens 

Médio 3 

Existência de 2 
itens 

Regular 2 

Existência de 1 
item 

Sofrível 1 

* Proteção Legal: existência de legislação específi ca de proteção do conjunto em 
qualquer nível; Proteção Real: medidas objetivas de  fiscalização e controle para 
efetiva proteção do conjunto. 
** Consideram-se 4 itens: acesso; energia elétrica;  abastecimento de água e 
comunicações. 
*** Consideram-se 4 itens: serviços; atrativos turí sticos; demanda real; demanda 
potencial. 
Fonte: Relatório de Atividades Programa de Reconstr ução de Cidades Históricas do 
Nordeste. Delegacia Regional Seplan/PR, out. 1976.  

 

Essa proposta é representativa do perfil dos coorde nadores do 

Programa: o estabelecimento de critérios claros era  fundamental para 

garantir o pretendido caráter técnico do trabalho. Como visto no 

primeiro capítulo, essa era uma característica impo rtante que o 

governo autoritário buscava colar  à sua imagem, além de ser um 

atributo metodológico da área de planejamento. Dess a forma, também a 

Seplan/PR poderia justificar suas escolhas em um ca mpo do saber não 

reconhecido como seu: o patrimônio cultural. 

No relatório já consta a priorização dos projetos a presentados 

pelos estados conforme os critérios propostos, extr apolando a 

análise a partir da atividade/potencialidade turíst ica, de acordo 

com o que estabelecia a EM 076-B/73, que ainda vigo rava. Entretanto, 

a ampliação de conceito e critérios será consolidad a apenas na 

Exposição de Motivos que ampliará a área-programa p ara os estados do 

Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, em f evereiro de 1977. 
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4.2.2   Constituição do Grupo de Trabalho para ampliação d a 

área-programa para os estados do Espírito Santo, Mi nas Gerais e Rio 

de Janeiro 

Como citado anteriormente, no início de 1975 o econ omista 

Henrique Oswaldo de Andrade, assessor da Secretaria  de Planejamento 

da Presidência da República foi convocado pelo mini stro-chefe da 

Secretaria de Planejamento, João Paulo dos Reis Vel loso, para 

avaliar e ampliar o Programa Integrado de Reconstru ção das Cidades 

Históricas do Nordeste, assumindo sua coordenação. A proposta 

inicial era ampliar o Programa para os estados de M inas Gerais, Rio 

de Janeiro e Espírito Santo, devido a pressões polí ticas, 

especialmente do primeiro estado, para recebimento de investimentos 

federais em suas cidades históricas. Apesar disso, Andrade entendia 

ser adequada a inclusão de outros estados da federa ção 87: 

a) é totalmente impossível a correta caracterização  histórica, 

cultural, artística e mesmo econômica ou política d e região 

composta somente pelos três Estados;       

b) a inclusão de São Paulo, Mato Grosso e Goiás nes ta etapa, 

não representaria acréscimo substancial de recursos  e tornaria 

a região mais homogênea para os objetivos do estudo . No caso 

de São Paulo é viável conseguir substancial aporte de recursos 

próprios a Programa desta natureza, principalmente por 

podermos contar com a colaboração e apoio de Dr. Ar roubas 

Martins, futuro chefe da Casa Civil do novo Governo , conhecido 

defensor de nosso patrimônio cultural. Em Mato Gros so e Goiás 

é reduzido o número de monumentos históricos; 

c) na Região Norte preocupa-me Belém do Pará. Por s er área 

metropolitana acho prudente manifestação de interes se do 

Governo Federal no sentido de que seja preservada a  área mais 

antiga da cidade. A solicitação de programa estadua l reforçará 

a preocupação local com este aspecto, ainda que a a locação de 

recursos federais seja pequena e/ou nos moldes adot ados para a 

recuperação do teatro de Manaus; 

d) no Sul, além do acervo de São Miguel das Missões  (RS), 

Paranaguá e Morretes (PR), embora existam programas  de 

preservação a serem encaminhados ao Governo Federal  pleiteando 

recursos, poucas obras se enquadrariam nos objetivo s do atual 

Programa; 

e) finalmente, o objetivo maior do levantamento nac ional, 

mesmo que a decisão seja lançar o Programa nos três  Estados, é 

                       

87 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G. 



158 

 

de induzir os novos administradores ao estudo, regi stro e, se 

possível, preservação do acervo histórico, artístic o e 

cultural de cada Estado. (ANDRADE, 1975, p. 1-2) 

Baseado nesse entendimento, Andrade propôs três alt ernativas 

para uma nova abrangência do Programa: a) Minas Ger ais, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro; b) Minas Gerais, Espírito S anto, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Mato Grosso e Goiás; e c) todo o território 

nacional. O economista ainda informa que pretende c omunicar ao 

Diretor do Iphan, Renato Soeiro, o início dos traba lhos e solicitar 

sua colaboração. Além disso, um novo Grupo de Traba lho 

Interministerial deveria ser constituído.  

A inovação com relação ao grupo constituído em 1972  é que 

Andrade propõe que se trabalhe de forma conjunta co m os estados a 

serem contemplados, que deveriam apresentar e discu tir com o GT os 

“programas de recuperação e preservação do patrimôn io histórico e 

artístico estadual”. Os estados seriam chamados a o pinar no momento 

da elaboração do Programa, ou seja, na construção d a política, 

ampliando seu papel antes restrito à apresentação d e projetos a 

partir de critérios previamente estabelecidos pela União. 

Em 24 de abril, Renato Soeiro encaminhou a Andrade 88:  

estudo (...) procedido por técnicos deste instituto  visando a 

extensão do Programa Integrado de Restauração (sic)  das 

Cidades Históricas do Nordeste às cidades dos Estad os do 

Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, R io de 

Janeiro e São Paulo. (SOEIRO, 1975, p. 1) 

São indicados monumentos em cidades nesses seis est ados, sendo 

apontada a necessidade de Cr$ 15 milhões ao Rio de Janeiro, Cr$ 6 

milhões ao Espírito Santo, Cr$ 40 milhões para Mina s Gerais, Cr$ 8 

milhões para Goiás, Cr$ 3 milhões para o Mato Gross o e Cr$ 9 milhões 

ao Estado de São Paulo.  

                       

88 Ofício Iphan 1070/75. Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades 
Históricas: Caixa 82, camisa 61G. 
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Em 02 de junho de 1975 foi editada a Portaria Inter ministerial 

MEC/SEPLAN/MIC 068, instituindo Grupo de Trabalho “ para elaborar 

Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Hist óricas do 

Espírito Santo, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro ” 89. Não 

encontramos documentação que esclarecesse porque se  manteve apenas 

os três estados, apesar da justificativa elaborada por Henrique 

Oswaldo de Andrade. Entretanto, o economista esclar eceu que o Estado 

de Minas Gerais havia pressionado politicamente por  essa expansão 

desde o lançamento do Programa, e que Élcio Costa C outo teria 

sugerido incluir o Rio de Janeiro. Andrade, por out ro lado, teria 

proposto o Espírito Santo “para não ficar um buraco ” entre as duas 

áreas-programa (Nordeste e Minas Gerais/Rio de Jane iro) (ANDRADE, 

2012).  

Na portaria se estabelece que o GT deveria selecion ar as 

cidades a serem contempladas pelo Programa, avalian do seu estado 

atual, sua potencialidade turística, bem como suas condições de 

acesso e hospedagem, “aspectos de interesse comum, artesanato e 

folclore” e indicação das fontes de recursos para o  Programa.  

Ainda no mês de junho os ministérios indicaram os 

representantes no Grupo de Trabalho: Augusto da Sil va Telles 

(MEC/Iphan), Francisco Manoel de Mello Franco (MIC/ Embratur) e 

Briane Elizabeth Panitz Bicca (Minter/Comissão Naci onal de Regiões 

Metropolitanas e Política Urbana - CNPU). Henrique Oswaldo de 

Andrade solicitou ainda o assessoramento do histori ador Luiz Gonzaga 

Teixeira (por sua experiência na Fundação João Pinh eiro, em Belo 

Horizonte) e Affonso Armando Vitule, da Delegacia R egional da 

Seplan/PR em Recife, por sua experiência na impleme ntação do 

Programa no Nordeste. Apesar da solicitação de part icipação de 

Vitule, a Delegacia foi representada por seu delega do, Vicente da 

Costa Silva, e o arquiteto Hélvio Polito Lopes. 
                       

89 Não encontramos documentação sobre o motivo de man ter-se a ampliação apenas aos 
três estados, apesar da proposta inicial mais ampla  realizada por Henrique Oswaldo 
de Andrade. 
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Na primeira reunião 90, ocorrida em Brasília no dia 25 de julho 

de 1975, o grupo iniciou as discussões avaliando o Programa do 

Nordeste. Assim, citam-se as dificuldades relatadas  pela Delegacia 

Regional da Seplan/PR sobre a falta de profissionai s qualificados 

para elaborar projetos e executar as obras de resta uração (50% dos 

recursos não teriam sido utilizados devido a isso) e sobre o 

desinteresse dos estados pelo Programa (“dão maior ênfase a projetos 

econômicos”). Além disso, o grupo observa, entre ou tras questões: 

a)  que a “estaticidade” do Programa impedia a Seplan, o 

Iphan e os municípios de proporem projetos; 

b)  que não se conseguia controlar a obrigatoriedade de  

conservação dos monumentos pós-intervenção; 

c)  a exiguidade da equipe da Seplan/PR para análise do s 

projetos apresentados; 

d)  que a falta de rubrica específica no Programa para 

recursos de infraestrutura estaria inviabilizando o bras nessa área, 

já que os estados não possuíam capacidade financeir a para isso, 

apesar de assim ter sido proposto na EM 076-B/73. 

Algumas propostas são apresentadas para constituir a Exposição 

de Motivos com vistas à ampliação do PCH:  

(...) 

- inclusão no Programa de áreas que hoje ainda não possuem 

fluxos turísticos. 

- inclusão de recursos para execução de planos turí sticos e 

prioridades para restauração. 

(...) 

- possibilidade do FINEP 91 financiar formação de pessoal de 

empresas e fundações, assim como o PIPMO 92 do Ministério do 

Trabalho. 

                       

90 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G. 
91 Financiadora de Estudos e Projetos, empresa públic a criada em 24 de julho de 
1967, para institucionalizar o Fundo de Financiamen to de Estudos de Projetos e 
Programas, criado em 1965. Posteriormente, a FINEP substituiu e  ampliou o papel até 
então exercido pelo Banco Nacional de Desenvolvimen to Econômico e Social (BNDES) e 
seu Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico (FU NTEC), constituído em 1964 com a 
finalidade de financiar a implantação de programas de pós-graduação nas 
universidades brasileiras. 
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- recomendar a ampliação do Programa do Nordeste at é 79 e dos 

respectivos recursos. 

- sugestão de execução de planos pelos Estados, que  seriam 

ressarcidos quando da execução da obra projetada. 

- utilização da SAREM 93 para dar cursos aos Estados. 

- utilização da Embrafilme e das TVs para divulgaçã o. 

- alocação de recursos para publicação de trabalhos  de 

restauração. 

- padronização de ficha de levantamento para poster ior edição 

de um Guia de Obras, a ser incluído nos roteiros tu rísticos. 

- incentivo especial por parte da EMBRATUR para pou sadas, que 

atualmente só admite pousadas com mais de 50 quarto s, 

impedindo o surgimento de unidades familiares. 

- criação das CTIs 94 culturais. 

- elaboração do termo de referência de orientação d os Estados, 

para execução do plano de roteiros turísticos const ando as 

obras para restauração e recursos, que teria de ser  obedecido 

na liberação de recursos.  

- alocar recursos para acompanhamento. 

- exigência de Protocolo de Intenções por parte dos  Estados. 

- sugestão de aproveitamento das antigas rodovias d e interesse 

turístico para montagem de roteiros. (SECRETARIA DE  

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, p. 3) 

Da segunda reunião 95 do GT, ocorrida no Rio de Janeiro em julho 

de 1975, participou representante da Coordenação da  Região 

Metropolitana daquela cidade. Informou-se que o MEC  havia iniciado o 

estudo para reestruturação do Iphan, e que provavel mente a proposta 

seria de transformá-lo em Fundação. Essa notícia si gnificava o 

início do atendimento a um dos objetivos da EM 076- B/73,  quase 

dois anos depois, e que vinha sendo solicitada insi stentemente pela 

Delegacia Regional da Seplan/PR. 

Durante a reunião, o grupo sugeriu que se estabelec essem 

“percentuais diferenciados ascendentes” para as cid ades que não 

teriam apelo turístico consolidado, buscando evitar  a concentração 

                                                                      

92 O Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra,  vinculado ao Departamento de 
Ensino Médio do Ministério da Educação e Cultura, t inha como objetivo promover 
habilitações profissionais, qualificação e treiname nto de adolescentes e adultos em 
ocupações para os diversos setores econômicos, em c onsonância com as diretrizes da 
Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971. 
93 Secretaria de Articulação com os Estados e Municíp ios, vinculada à Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 
94 Não conseguimos informações sobre o que seriam os “CTIs” Culturais. 
95 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G.  
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de recursos públicos nesses locais, já que seria on de o empresariado 

teria maior interesse em investir. Assim, esboçou-s e “uma listagem 

de áreas prioritárias de ação do Programa, da qual constam áreas 

deprimidas com potencial turístico e inexplorado” ( SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, p. 4), citando 

regiões e cidades dos três estados, com respectivas  prioridades. 

Além disso, foram feitas diversas sugestões: 

- Maior participação da iniciativa privada na imple mentação do 

Programa. 

- Instalação de casas de cultura, nos prédios de in teresse 

histórico e artístico, que podem ser equipadas com recursos 

provenientes do Conselho Nacional de Cultura. 

- Instalação de teatros populares, para usos múltip los. 

- Instalação de escolas e organizações comunitárias . 

- Inclusão no item formação de recursos humanos, de  verbas 

para diárias e deslocamento dos técnicos participan tes dos 

cursos. 

(...) 

- Subsídio dos juros e correção monetária de emprés timos do 

BNH para infra-estrutura em áreas patrimoniais. 

- Alocação pela SAREM dos recursos para obras rodov iárias 

constantes do Programa, através do Fundo de Partici pação dos 

Estados e Municípios. 

- Comprometimento de recursos do DNER para as rodov ias 

indicadas no Programa, a serem executadas pelo DER,  através de 

repasse. 

- Mobilização das empresas de mineração tendo como exemplo o 

compromisso da Vale do Rio Doce em retirar do Fundo  de 

Exaustão 1% (um por cento) para restauração. 

- Modificação pela EMBRATUR dos critérios referente s ao nº de 

quartos exigidos para aprovação e obtenção de incen tivos para 

pousadas em áreas históricas, obrigatoriedade de ap rovação dos 

projetos pelo IPHAN. 

- Alocação de incentivos da EMBRATUR também para ce ntros 

turísticos (restaurantes, centros de artesanato, de  

informações, hotel, etc.) e de restaurantes isolado s, que 

utilizem prédios históricos. 

- inclusão de recursos para cadastro e pesquisa doc umental, em 

convênio com os Conselhos Estaduais de Cultura e Un iversidade. 

Criação de um fundo a ser aplicado na preservação d o 

Patrimônio e que desse continuidade aos programas e speciais de 

forma a garantir um fluxo constante de recursos, no s moldes do 

Fundo Nacional de Cultura proveniente da Loteria Es portiva e 

proposto pelo IPHAN ao Governo passado. (SECRETARIA  DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, p. 6) 
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Percebe-se, nas sugestões do GT, que se busca, efet ivamente, 

uma integração com as políticas existentes dos órgã os envolvidos. Ao 

invés de restringir-se aos instrumentos do próprio programa, 

procura-se potencializar as ações desses diversos ó rgãos. Assim, o 

grupo propõe uma ação articuladora do Programa, par a além de 

elaboradora. A recomendação do envolvimento da Sare m, por outro 

lado, parece reforçar, cada vez mais, o caminho da descentralização.  

Também há um enfoque em possíveis parcerias, como n o exemplo do 

envolvimento da mineradora pública Vale do Rio Doce  por meio da 

destinação de 1% do Fundo de Exaustão 96 para obras de restauração, 

sugerindo também a discussão sobre compensações a s erem ofertadas 

por atividades poluidoras e degradadoras do patrimô nio cultural.  

Na terceira reunião 97, realizada em 15 de agosto de 1975, 

novamente na cidade do Rio de Janeiro, a Exposição de Motivos começa 

a ser melhor delineada pelo Grupo, que propõe os se guintes pontos: 

- criação de um Conselho Consultivo, baseado no pre sente Grupo 

de Trabalho, tendo por tarefa a articulação dos org anismos 

vinculados à execução do Programa, o desenvolviment o de 

proposições complementares à EM, o acompanhamento e  avaliação 

do Programa, e a resolução de casos omissos. Este C onselho 

Consultivo viria a cumprir igual tarefa junto ao Pr ograma 

Integrado de Reconstrução de Cidades Históricas do Nordeste, 

preenchendo a lacuna existente entre as indicações da EM, e as 

situações específicas surgidas durante o desenvolvi mento do 

Programa; 

- A inclusão do IPHAN e da SEPLAN, dentre os organi smos com 

poderes de solicitar junto à Comissão Executiva, a alocação de 

recursos para obras de interesse do Programa; 

- O estabelecimento de percentuais diferenciados de  

participação do Programa para os casos seguintes: 

a) Próprios da União - 100% dos recursos alocados p elo 

Programa; 

b) Sítios ou edificações julgados de interesse para  o 

cumprimento dos objetivos do Programa e indicados p elo IPHAN 

ou SEPLAN - 100% dos recursos alocados pelo Program a; 

                       

96 Não encontramos referências à existência de legisl ação específica sobre o Fundo 
de Exaustão, portanto não se tem conhecimento se er a um fundo estadual (de Minas 
Gerais) ou federal. Entretanto, sabemos tratar-se d e Fundo destinado aos municípios 
para recuperação de áreas exauridas por trabalhos d e mineração. 
97 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G.  
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c) Monumentos de interesse dos organismos estaduais  - 

percentuais variando segundo a situação dos mesmos na escala 

de prioridades estabelecida. 

Nos casos constantes dos itens A e B, os projetos s eriam 

realizados pelo IPHAN. 

- Delegar à EMBRATUR  a elaboração, edição e distribuição de 

publicações contendo roteiros turísticos detalhados  da área 

programada; 

- concitar o Ministério das Minas e Energia a promo ver a 

preservação dos sítios e edificações de interesse h istórico, 

ao longo das rodovias, bem como da recomposição da paisagem 

nas áreas de mineração; 

- Propor mecanismo que permita e estimule a partici pação dos 

proprietários das edificações de interesse históric o na sua 

preservação; 

- A concretização do que se encontra expresso com r ecomendação 

da Carta de Brasília, referente à criação de organi smos de 

Patrimônio Histórico e Artístico, a nível Estadual e 

Municipal, e de suas respectivas legislações de tom bamento e 

preservação; 

- Enfatizar compromisso das instituições públicas n a 

utilização de edificações de interesse patrimonial para 

instalação das suas atividades; 

- Vincular, através da CNPU, o presente programa ao  Programa 

Nacional de Centros Sociais Urbanos (CSU), de forma  a 

permitir, através de recursos de ambos os programas , a 

instalação de equipamentos desse tipo nas áreas pat rimoniais; 

- Estudar forma de controle sobre a ambiência inter na do 

imóvel restaurado (mobiliário, decoração, ajardinam ento, 

letreiros, etc), tendo sido sugerido para tanto: 

a) Apresentação de projeto de ambientação de cuja a provação 

dependeria a liberação da última parcela dos recurs os do 

Programa; 

b) Vistoria por parte da Secretaria Executiva do Pr ograma, 

após a qual o imóvel seria liberado para utilização ; 

c) Execução de um manual de orientação para aquisiç ão de 

equipamento, e demais complementos. 

- Aproveitar a experiência de organismos tais como o CENDEC98 e 

a SEMOR, na formação de técnicos para pesquisa hist órico-

arqueológica, pesquisa documental e projeto de pres ervação e 

revitalização; 

- Utilizar para o presente Programa, a estrutura do  Curso 

Intensivo de Preparação de Mestres de Obras em Cons ervação e 

Restauração de Monumentos Históricos; 

- Definir claramente, o conceito de Historicidade s obre o qual 

irá se calcar a indicação dos monumentos e/ou espaç os a 

restaurar e revitalizar, e que envolve: 

a) Os exemplares vinculados a fatos da história loc al e/ou 

regional, remota ou recente; 

                       

98 Centro de Treinamento para o Desenvolvimento (Cend ec). Criado no final de 1967 
para atividades de formação e capacitação de pessoa l, ligado ao Ipea. Fonte: sítio 
eletrônico do Ipea <http://www.ipea.gov.br>. Acesso  em 08.jun.2012. 
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b) Os exemplares representativos de expressões arqu itetônicas 

locais ou regionais, independentemente da qualidade  que lhes 

possa ser atribuída; 

c) Os exemplares caracterizadores sócio-culturais l ocais e/ou 

regionais. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNC IA DA 

REPÚBLICA, 1975, p. 1-3) [grifo no original] 

Se por um lado observa-se a busca de envolvimento d e outras 

instituições no Programa e se propõe o cumprimento da Carta de 

Brasília para a criação de entidades estaduais e mu nicipais de 

preservação do patrimônio cultural, percebe-se que não se avança 

quanto à inclusão dos estados e municípios no âmbit o da estrutura 

decisória do Programa. Assim, o Conselho Consultivo  é proposto com 

representantes apenas de órgãos da União, e o Iphan  e a Seplan 

passariam a ter poder de indicar projetos, sem nece ssariamente ter 

de articular com os estados e municípios sua inserç ão nos planos 

estaduais. Por outro lado, o conceito de historicidade  inclui 

explicitamente “expressões arquitetônicas locais ou  regionais, 

independentemente da qualidade que lhes possa ser a tribuída” e, 

especialmente, “os exemplares caracterizadores sóci o-culturais 

locais e/ou regionais”, avançando no reconhecimento  do patrimônio 

local como passível de investimento federal, algo q ue seria 

improvável nas ações orçamentárias do Iphan.   

A proposta de vincular o programa de Centros Sociai s Urbanos 

apresenta a questão do serviço social, abordando, d e forma um pouco 

diferente, o que já havia sido levantado por Hélvio  Polito Lopes em 

seu estudo para estabelecimento de critérios para a  priorização de 

projetos apresentados ao Programa.  

A quarta reunião 99, em agosto de 1975, ocorreu em Vitória, no 

Espírito Santo, com a participação da diretoria e t écnicos da 

Fundação Cultural desse estado, sendo esclarecidos os objetivos do 

                       

99 Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G. 
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Programa e o papel da Fundação para sua consecução,  discutindo-se, 

especialmente: 

- Possibilidade de formação, em caráter de emergênc ia, de 

profissionais de projeto nas áreas de arqueologia-h istórica, 

restauração e ambientação; 

- Viabilidade da instituição de um sistema de incen tivo à 

preservação do patrimônio, através de isenções trib utárias a 

particulares e de instrumentos para formulação de u m programa 

de investimentos privados em preservação; 

 (...) 

- Nos casos de resquícios de material arqueológico ou mesmo de 

ruínas poderão, conforme foi sugerido, ser executad as obras 

para instalação de equipamentos de apoio, tais como , 

restaurante ou bar a fim de viabilizar a visita aos  locais. 

(BRASIL, 1975, p. 1-2) 

Aqui destacamos a inclusão da possibilidade de fina nciamento de 

projetos exclusivamente para preservação do patrimô nio arqueológico, 

ou seja, não apenas como parte das restaurações de monumentos, 

possibilitando a construção de equipamentos de apoi o para viabilizar 

visitas aos locais. 

 Para a quinta reunião 100 , em 28 de agosto de 1975, o GT reuniu-

se em Belo Horizonte. Além dos assuntos tratados na  reunião anterior 

com o Espírito Santo, o GT discutiu  

-(...) promulgação de legislação de controle do com ércio de 

antiguidades nas cidades históricas, por meio de re gistro em 

cartório de cada uma das peças, constando sua orige m e 

características; 

(...) 

- Formação de restauradores de bens móveis, dos qua is existe 

em Minas Gerais apenas um profissional em atividade ; 

- Na área de artesanato existe interesse na implant ação de 

cursos que visem impedir o processo de descaracteri zação do 

produto, bem  como a montagem de um sistema de apoio à produção 

e comercialização do artesanato local; 

- O acervo de música barroca mineira a ser ainda pe squisado, 

exige a formação de um grupo de pesquisadores, além  da 

necessidade de aquisição das partituras musicais já  

restauradas e da microfilmagem de obras; 

                       

100  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisa 61G.  
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- Possibilidade de serem citadas na E.M. as alterna tivas 

existentes para execução de projetos de restauração  de 

edificações particulares, cabendo ao Estado, em cad a caso, o 

exame e definição da melhor solução; 

- Urgência na montagem de um laboratório para pesqu isa de uma 

tecnologia de restauração, especificamente se volta da para 

resolução dos problemas que vêm ocorrendo na área d e 

mineração, na qual grande nº de monumentos vêm se d eteriorando 

rapidamente. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊ NCIA DA 

REPÚBLICA, 1975, p. 1-2) 

Nos três estados foram discutidos os planos de pres ervação 

propostos pelas entidades locais. Observa-se que em  cada um deles 

foram levantadas questões que diziam respeito a esp ecificidades 

locais que só poderiam ser identificadas em diálogo s como os que 

foram realizados. Também se percebe a preocupação d os estados com 

uma solução para a necessidade de recuperar o patri mônio de 

propriedade privada. Nesse sentido, Minas Gerais pr opõe claramente 

que a Exposição de Motivos citasse alternativas a s erem selecionadas 

pelos estados dependendo das condições locais para definir a melhor 

solução. 

Os resultados das atividades foram consubstanciados  em 

relatório 101  assinado por todos os integrantes do Grupo de Trab alho, 

que, apesar de não ser datado, provavelmente é post erior a setembro 

de 1975 102 . O documento é estruturado em 14 itens: Atuação do  Grupo 

de Trabalho; Condicionantes Históricos; Situação At ual; Avaliação do 

Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Hist óricas do 

Nordeste; Objetivos do Programa; Tipos de Projetos enquadrados no 

Programa; Homogeneização de Procedimentos; Coordena ção e Execução; 

Condições à Participação no Programa; Atribuições d o Iphan; 

Atribuições da Embratur; Recomendações; Origem e Mo ntante de 

Recursos; e Proposição de Complementação de Recurso s para o Programa 

do Nordeste. Na apresentação do documento, o nome d o Programa já 

sofre uma alteração: ao invés de Reconstrução, util iza-se 
                       

101  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 66, 
camisa 69G 
102  Data de relatório da Delegacia de Recife citado no  documento final do GT.  
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Restauração, definindo-se como Programa Integrado d e Restauração das 

Cidades Históricas dos estados do Espírito Santo, M inas Gerais e do 

Rio de Janeiro. O item “atuação do grupo de trabalh o” esclarece o 

método utilizado: 

Considerando que o apoio federal, através de progra mas dessa 

natureza, objetiva não só a preservação do patrimôn io 

histórico, artístico e cultural, mas também induzir  os Estados 

e Municípios a uma ação ordenada e permanente de pr eservação e 

valorização de seu acervo de valor cultural, dando- lhes 

adequada utilização, o GT, desde o inicio de seus t rabalhos, 

manteve contato com as entidades estaduais responsá veis pela 

área cultural e turística expondo os objetivos de s eu trabalho 

e as possibilidades de ação conjunta. (SECRETARIA D E 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, p. 1-2) 

Importa destacar no trecho acima a intenção declara da de que o 

Programa visava a induzir os estados e municípios à  elaboração de 

políticas permanentes de presevação do patrimônio c ultural, ou seja, 

que existissem e continuassem para além da existênc ia do PCH. O 

relatório explicita que a proposta apresentada cont empla diversas 

sugestões elaboradas pelos estados, bem como consid era os estudos e 

levantamentos realizados por aqueles entes, após or ientações 

realizadas pelo próprio GT, para a formulação do do cumento final. 

Ademais, o documento esclarece que também tomou por  base a avaliação 

do Programa do Nordeste, resultando “na definição d a estratégia, dos 

instrumentos e da estrutura funcional necessária à consecução do 

Programa ora proposto e sua vinculação com o do Nor deste” 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, p. 

2).  

Na avaliação do Programa do Nordeste, o documento r epete as 

dificuldades presentes nos relatórios da Delegacia Regional da 

Seplan/PR. Esses obstáculos justificam a nova formu lação de 

objetivos e instrumentos: 

Os subsídios fornecidos ao G.T., pela clara identif icação dos 

pontos de estrangulamento acima citados, conduziram  a uma nova 
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formulação de objetivos e instrumentos em relação a o Programa 

do Nordeste, de forma a permitir maior adequação e 

dinamicidade das ações a serem desencadeadas nos Es tados do 

Espirito Santo, de Minas Gerais e do Rio de Janeiro . 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1975, 

p. 7) 

O grupo sugere então que as propostas para funciona mento do 

Programa nos estados de Minas Gerais, Espírito Sant o e Rio de 

Janeiro sejam estendidas ao Nordeste, homogeneizand o os 

procedimentos e aproveitando a avaliação dos result ados da 

experiência nessa região.  

Do ponto de vista operacional, a grande mudança se refere à 

constituição de uma Comissão de Coordenação e Acomp anhamento (CCA), 

composta pelo Iphan, Embratur, CNPU e Seplan, confo rme proposto na 

segunda reunião do Grupo de Trabalho. A CCA teria a tuação para as 

duas áreas-programa, aprovando os planos de preserv ação estaduais 

como primeira condição para os investimentos federa is. Com isso se 

pretendia analisar a coerência de roteiros turístic os propostos, 

além de garantir um planejamento global para todos os projetos, que 

permitiria uma análise mais acurada sobre a potenci al recuperação do 

sítio, e não apenas de monumentos isolados. Apenas após essa 

aprovação, os projetos deveriam ser encaminhados pa ra exame do 

Iphan, da Embratur e da Seplan/PR.  

Devido à ampliação da área-programa, também se reco mendou a 

criação de uma secretaria executiva em Brasília, pa ra atender aos 

estados do Sudeste, enquanto a Delegacia Regional d a Seplan/PR em 

Recife manteria o atendimento aos estados do Nordes te. Ambas 

passariam a apoiar a CCA, não sendo mais atribuída à Seplan a 

aprovação final dos projetos.  

Ainda com relação à operação, abre-se a possibilida de de Seplan 

e Iphan proporem projetos diretamente à Comissão, s em a necessidade 

de constarem nos planos estaduais, não sendo necess ária 

contrapartida financeira. Apesar de na primeira reu nião do GT os 

municípios também estarem incluídos na problemática  de não poderem 
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propor projetos diretamente, eles não são contempla dos com tal 

possibilidade nesse momento. 

Ampliam-se os tipos de projetos a serem financiados , 

destacando-se especialmente a possibilidade de inve stimento em 

pesquisas e levantamentos, bem como em planos de “a genciamento de 

núcleos ou áreas de valor cultural” e obras de rest auração em 

edificações “que definem a ambientação do monumento ”.  

Com relação às articulações com políticas de outros  órgãos, 

foram incluídas no item “recomendações” propostas p ara a Embratur, 

DNER e DER, INCRA, organismos financiadores e empre sas responsáveis 

pela instalação de infraestrutura urbana, entidades  financeiras 

federais e estaduais, IBDF, FINEP, entidades estadu ais executoras do 

Programa, estados e municípios, CNPU, Departamento de Assuntos 

Culturais e Conselho Federal de Cultura. Como ficam  no campo das 

recomendações, dependeriam exclusivamente da capaci dade de 

articulação da Comissão.  

Já no que se refere à possibilidade de investimento s em imóveis 

privados, apesar dos apelos dos estados, mantém-se apenas a proposta 

de indução por meio de incentivos fiscais a serem c oncedidos pelos 

estados e municípios, algo já recomendado em 1973, não se chegando a 

uma proposta concreta para a questão.  

A fonte de recursos continuaria a ser o Fundo de 

Desenvolvimento de Programas Integrados, propondo-s e, além da 

destinação de recursos para os estados de Minas Ger ais, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro, a complementação de valores  para o Nordeste 

e a extensão do Programa até 1979.  

A complementação de recursos ao Nordeste foi efetiv ada pela EM 

060/76, como já visto, provavelmente devido à demor a da publicação 

da Exposição de Motivos que oficializou a proposta do Grupo de 

Trabalho,ocorrida apenas em fevereiro de 1977. Segu ndo Henrique 

Oswaldo de Andrade (2012), essa demora deveu-se às dificuldades 

operacionais para inclusão dos novos recursos no or çamento federal. 
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A EM 024/77 103  é bastante sucinta: propõe a utilização de recurso s do 

FDPI  

dentro do Programa Integrado de Reconstrução das Ci dades 

Históricas, em apoio a estudos, projetos e investim entos que 

vêm sendo realizados pelos Estados do Espírito Sant o, Minas 

Gerais e do Rio de Janeiro, visando à restauração d e 

monumentos e conjuntos de valor histórico e artísti co e à 

preservação de expressões culturais significativas.  Essas 

iniciativas se ligam à idéia de criar infra-estrutu ra adequada 

ao  desenvolvimento de atividades turísticas nas ár eas 

históricas em referência. (BRASIL, 1977, p. 1) 

Em seguida, são explicitados o objetivo geral e os critérios de 

atendimento: 

monumentos e conjuntos situados em áreas economicam ente 

debilitadas ou ameaçadas de descaracterização ou de struição 

pelo crescimento urbano acelerado, por vizinhança i ndustrial 

ou atividade de mineração, assim como pelo mau uso de um 

turismo predatório. Da mesma forma serão tratadas s olicitações 

que visem ao aproveitamento de monumentos passíveis  de 

imediata integração em roteiros turísticos estabele cidos em 

função de estudos previamente elaborados. (BRASIL, 1975, p. 1-

2) 

São solicitados Cr$ 220 milhões para os anos de 197 7 e 1978, 

sendo CR$ 30 milhões a serem destinados ao Iphan.  Por último, 

propõe-se  

a adoção de providências necessárias a execução e 

implementação das medidas propostas e fixação de no rmas para a 

aplicação dos recursos previstos (...), ajustando, no que for 

necessário, os critérios e normas de que trata a E. M. nº 076-

B, de 31 de maio de 1973.  (BRASIL, 1975, p. 2-3) 

A Portaria Interministerial Seplan/MEC/MIC 019, de 04 de março 

de 1977, regulamenta detalhadamente o funcionamento  do Programa (ver 

Quadro 7) a partir das recomendações do relatório c onclusivo 

                       

103  Arquivo Central Iphan em Brasília: Programa de Cid ades Históricas: Caixa 67, 
Camisa 73G. 
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elaborado pelo Grupo de Trabalho. Estabeleceu que o s critérios e 

normas por ela explicitados valham para os recursos  previstos nas EM 

076/73 e 060/76. Com isso, fica estabelecida uma fo rma de operação 

única para as duas áreas-programa: Nordeste e os es tados de Minas 

Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. A Portaria  Interministerial 

019/77 também corrigirá uma lacuna da EM 024/77: at ribuirá à 

Comissão de Coordenação e Acompanhamento “definir f ormas de alocação 

de recursos para projetos de bens imóveis de valor cultural 

pertencentes ao privado”. 

Em abril de 1977, a revista Planejamento & Desenvol vimento 104  

anuncia a implementação do Programa nos estados do Espírito Santo, 

Minas Gerais e Rio de Janeiro, inspirado na ação re alizada no 

Nordeste brasileiro. O conteúdo do texto é praticam ente idêntico ao 

relatório conclusivo do Grupo de Trabalho. 

  

                       

104  “A Preservação de uma Herança Histórica”. Revista Planejamento & 
Desenvolvimento, ano 4, nº 47. Seplan/PR: Rio de Ja neiro, abril 1977. P. 27-58. 
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Figura 10: Edição de revista Planejamento & Desenvo lvimento divulga a ampliação do 
Programa de Cidades Históricas para os Estados de M inas Gerais, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. Abr. 1977. 

 

Por fim, a Portaria Seplan/PR 050, de  25 de maio d e 1977 105 , 

instituiu a Comissão de Coordenação e Acompanhament o (CCA), 

constituída por Henrique Oswaldo de Andrade (Seplan /PR), Augusto da 

Silva Telles (Iphan), Francisco Manoel de Mello Fra nco (Embratur) e 

José Guilherme Francisconi (CNPU), dando início ao agora chamado 

Programa de Cidades Históricas:  

O texto da EM nº 024 já indica uma inflexão na polí tica de 

financiamento do programa. Diminui sensivelmente a ênfase no 

desenvolvimento do turismo e estabelece novos crité rios para a 

seleção de projetos, mais de acordo com as diretriz es da 

política de preservação das áreas urbanas iniciada em 1967 com 

apoio da UNESCO. (SANT’ANNA, 1995, p. 168) 

Na verdade, como visto, até a implementação do PCH não houve 

intervenções em núcleos urbanos, não se podendo afi rmar que havia 

uma “política de preservação das áreas urbanas inic iada em 1967”. De 

fato, houve a elaboração de planos que encontraram dificuldades em 

                       

105  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 82, Camisa 
57G.  
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sua implantação. Anteriormente vimos que a elaboraç ão de planos 

urbanos era discutida desde a década de 1960 no âmb ito do 

desenvolvimento urbano, tendo como marco a criação do Serfhau em 

1964, que obrigava a execução de planos diretores p ara cidades 

segundo critérios estabelecidos pelo órgão. De acor do com Sant’Anna, 

os planos “quase sempre eram elaborados em defasage m com relação à 

estrutura urbana real, e durante o PCH não foi muit o diferente” 

(1995, p. 179) 106 .   

De qualquer forma, certamente o discurso dos docume ntos do PCH 

aproxima-se daquele momento em que Michel Parent al ertava claramente 

para a necessidade de se elaborar planos globais, c om abordagem da 

problemática do patrimônio cultural a partir de um diagnóstico da 

situação urbana. Esse entendimento é bastante visív el nos critérios 

para priorização dos projetos: se na EM 076-B/73 im portava a 

possibilidade de uso imediato para o turismo, consi derando a 

existência da infraestrutura turística, agora, na P ortaria 

Interministerial Seplan/MEC/MIC 019/77, é igualado o patrimônio em 

vias de destruição e o que possibilite, após a recu peração, sua 

“pronta utilização” – qualquer utilização. Entretan to, a prioridade 

viria principalmente da situação do núcleo, analisa do igualmente sob 

o ponto de vista turístico e de desenvolvimento urb ano:  

a) em desagregação ou empobrecimento e que por suas  

características possam vir a se constituir em recep toras de 

fluxos turísticos; 

b) com atividades turísticas consolidadas ou em via s de 

consolidação; 

c) atingidas ou em vias de serem atingidas por obra s ou 

atividades que por sua dinâmica possam representar perigo à 

preservação dos bens culturais; e 

d) em processo de crescimento urbano acelerado. (BR ASIL, 1977, 

p. 1) 

                       

106  Sant’Anna (1995) aprofunda a análise sobre os plan os financiados pelo PCH, 
buscando identificar os motivos para a não implemen tação deles. 
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Além de uma aproximação com o debate realizado pela  Unesco no 

fim da década de 1960, o Programa inicia uma articu lação com a 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU, 1975), algo 

bastante coerente considerando a participação da Co missão de Regiões 

Metropolitanas e Política Urbana (CNPU) no Grupo de  Trabalho. 

Destacamos que a PNDU considera a cidade como repro dução espacial do 

capital, estabelecendo uma correlação direta entre a oferta de 

emprego (ligado especialmente à atividade industria l), migrações 

intranacionais (em busca do emprego), urbanização e  distribuição da 

população no território. Dessa forma, entendia-se q ue era necessário 

intervir na dinâmica econômica das regiões para que  se conseguisse 

mudar o cenário da concentração x esvaziamento visa ndo a um melhor 

equilíbrio de desenvolvimento socioeconômico entre as áreas. 

O PCH desde o início perseguia esse objetivo, na me dida em que 

buscava a geração de renda para enfrentar a estagna ção econômica nas 

cidades históricas, especialmente na região Nordest e, que perdia não 

só riqueza, mas população para o Sudeste brasileiro . Entretanto, no 

seu início desprezava, ao menos no discurso, a impo rtância de se 

atentar para as condições sociais nas próprias cida des. Isso começa 

a ser ressaltado nas avaliações da Delegacia Region al da Seplan/PR 

e, principalmente, nas reuniões do grupo de trabalh o instituído para 

ampliação do Programa.  

É assim que vemos praticamente desaparecer a import ância da 

viabilidade econômica de cada um dos monumentos a s erem recuperados, 

apontando para uma interpretação mais ampla em que eles passam a ser 

vistos como oportunidades de intervenção do Estado brasileiro para a 

reorganização do espaço intraurbano, adequando-se a  usos que não 

necessariamente reverteriam em rentabilidade econôm ica, mas teriam 

retorno social. 

Apesar disso, ainda não vemos, nesses momentos de a valiação, 

debate sobre uma necessária política habitacional b rasileira para 

esses centros históricos. Tal questão, entretanto, já estava em 
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pauta como problema urbano fundamental a ser soluci onado desde a 

década de 1960, vide a criação do BNH. Contudo, a d iscussão sobre a 

possibilidade de parcerias com a iniciativa privada , e até a 

proposta feita pelo Estado de Minas Gerais sobre al ternativas para o 

financiamento direto aos proprietários dos imóveis nas cidades 

históricas, não focalizam os usos residenciais e co merciais comuns 

da população moradora. Na verdade, a recuperação do s imóveis de 

propriedade particular é pensada mediante a influên cia que seu 

estado de conservação teria no conjunto de uma cida de, já que 

correspondem a cerca de 80% das edificações das cid ades brasileiras 

(GOULART FILHO, 1968).  

Concluímos, então, que as avaliações realizadas pel a Delegacia 

Regional da Seplan/PR e pelo grupo de trabalho cons tituído para a 

ampliação do Programa convergiram especialmente no que se refere aos 

procedimentos e alguns critérios (elaboração dos pl anos estaduais, 

possibilidade de propostas de projetos pelo Iphan e  pela Seplan 

etc.). Entretanto, prevalecem no relatório final, c om relação aos 

conceitos, as abordagens discutidas nas reuniões do s grupos, 

bastante próximas às utilizadas na Política Naciona l de 

Desenvolvimento Urbano presente no II PND.  

Ademais, vimos que o próprio método de trabalho do GT ressaltou 

a necessidade de ouvir  os estados para a elaboração de nova proposta 

para o Programa, reforçando a intenção de descentra lização da 

política.  

Por último, observamos que o GT aproximou novamente  Seplan e 

Iphan, propiciando uma segunda chance   para convergência das 

políticas que até então estavam sendo levadas em pa ralelo por esses 

dois órgãos. Além disso, trouxe um parceiro de peso  para o debate – 

a Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Pol ítica Urbana – 

que, apesar de recém-criada, representava uma polít ica importante do 

II Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano. Essas (re)aproximações 

serão concretizadas nas reuniões da Comissão de Coo rdenação e 
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Acompanhamento (CCA) criada pela EM 24/77, que cent ralizará as 

decisões sobre os projetos a serem atendidos pelo P rograma em sua 

nova fase.  

 



 
Quadro 7: Comparação entre as EM 076-B/Portaria nº 50, de 1973 e EM 24/Portaria nº 19, de 1977. 

 EM 076- B e Portaria Interministerial nº 50, 
1973 

EM 024 e Portaria Seplan nº 19, 1977 

Objetivo 
principal 

Preservação e uso mo numentos históricos, 
artísticos e expressões culturais do Nordeste, 
tornando-os economicamente viáveis , atendendo 
à geração de renda pela sua utilização 
turística. 

Restauração progressiva de monumentos e conjuntos d e valor 
histórico e artístico para preser vação de expressões culturais 
significativas, com o objetivo de criar infraestrut ura adequada 
ao desenvolvimento e suporte de atividades turístic as. 

Objetivos 
específicos 

Participação conjunta e efetiva de todos os 
organismos governamentais, a níveis fede ral, 
estadual e municipal, direta ou indiretamente 
relacionados ao Programa.  

promover a indispensável participação, conjunta e e fetiva das 
administrações federal, estadual e municipal, inclu sive na 
adequada sensibilização cultural das comunidades, n otadamente 
de suas lideranças e de proprietários e usuários de  bens 
culturais. 

Utilização prioritária desses monumentos por 
parte de organizações privadas que atuem no 
setor turístico ou por parte de repartições 
públicas, empresas paraestatais, autarquias ou 
bancos oficiais.  

orientar os organismos da administração pública dir eta e 
indireta, entidades turísticas, comunitárias, cultu rais ou 
educacionais, a utilizarem edificações e espaços de  valor 
cultural como garantia de preservação do monumento através do 
seu uso continuado 

Formação de recursos humanos para a 
restauração e preservação de monumentos e 
obras históricas ou artísticas, a nível 
universitário, a nível intermediário e 
operário. 

fomentar adequada integração da atividade turística  no quadro 
cultural, propiciando, fundamentalmente, a valoriza ção e 
preservação do patrimônio histórico e artístico 

Formação de pessoal especializado na criação 
artística e artesanal.  

dar apoio a atividades complementares, tais como fo rmação e 
capacitação de recursos humanos especializados, a n ível 
superior, intermediário e operário; pesquisa, prosp ecção e 
cadastramento de bens culturais móveis e imóveis, v isando, 
inclusive, à preservação de manifestações culturais  em extinção 
ou deformação, de caráter erudito ou popular; forma ção e 
aperfeiçoamento de pessoal especializado em técnica s de criação 
artística e artesanal; 

Complementação da infra- estrutura física de 
acesso, serviços públicos e hospedagem na 
região. 

dar prioridade à implantação e complementação da in fraestrutura 
física de acesso, serviços públicos e de hospedagem  na região 

Estímulo e a recomendação aos Estados e 
Municípios para que concedam favores fiscais 
capazes de otimizar a restauração e manutenção 
de monumentos históricos e artísticos de suas 
comunidades 

induzir o setor privado, através da Concessão de in centivos 
tributários estaduais e municipais, a restaurar e c onservar 
imóveis residenciais e comerciais de valor cultural ; 

Promoção e divulgação de nossos monumentos de 
valor histórico e artístico, junto à  
comunidade municipal que os habita, 

determinar a inclusão nos Planos Diretores de Desen volvimento 
Urbano de legislação de proteção às áreas de valor cultural. 
motivar o empresariado ligado a atividade tu rística a 



 

estimulando- a à preservação e conservação. 
Promoção e divulgação dos mesmos monumentos a 
nível nacional e internacional, com vistas à 
formação de uma consciência nacional de 
admiração e respeito ao nosso passado e 
objet ivando igualmente um fluxo turístico 
capaz de incrementar a renda da região 
Nordeste. 

participar de projetos através de convênios, locaçõ es, 
aquisições e outras formas que possibilitem a utili zação dos 
sítios e monumentos para fins turísticos. 

Critérios para 
priorização de 
projetos 

Cidades com infraestrutura turística adequada 
(prioridade 1) 

Prioridade para a restauração de monumentos, conjun tos e 
expressões culturais significativas em vias de dest ruição ou 
cuja recuperação possibilite sua pronta utilização,  localizados 
em áreas: 
a) em desagregação ou empobrecimento e que por suas  
características possam vir a se constituir em recep toras de 
fluxos turísticos; 
b) com atividades turísticas consolidadas ou em via s de 
consolidação; 
c) atingidas ou em vias de serem atingidas por obra s ou 
atividades que por sua dinâmica possam representar perigo à 
preservação dos bens culturais; e 
d) em processo de crescimento urbano acelerado. 

Cidades em vias de destruição (prioridade 2) 
Cidades sem infraestrutura turística adequada, 
mas em razoável estado de conservação 
(prioridade 3) 

Condições De stinação para uso imediato, tão logo se 
concluíssem sua restauração e adaptação 

Para submeter à aprovação da Comissão de Coordenaçã o e 
Acompanhamento 

Estar de acordo com a orientação técnica do 
Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional 

Apres entar Programa Estadual de Restauração e Preservaçã o para 
o período de 1977/79, indicando os monumentos a ser em 
restaurados, o cronograma de execução, os roteiros turísticos 
recomendados e as fontes de recursos para fazer fac e à 
contrapartida exigida; 

Ser aprovado pela Embratur e Sudene quando se 
tratar de projeto que objetive o uso em 
atividade turística direta 

Apresentar projeto de guias turísticos que contenha m os 
roteiros propostos acompanhado do protocolo de entr ada, na 
EMBRATUR, de solicitação de apoio para sua edição; 
Para aprovação dos projetos pela Seplan/PR, após ap rovação pela 
CCA: 
estar aprovado pelo IPHAN 
estar incluído no Programa Estadual de Restauração e 
Preservação aprovado e preencher os requisitos exig idos pela 
Comissão de Coordenação e Acompanhamento. Desde que  devidamente 
justificados, e a critério da Comissão de Coordenaç ão e 
Acompanhamento, poderão ser beneficiados projetos n ão incluídos 
nos Programas anteriormente aprovados. Da mesma for ma poderá 
ser dispensada a análise da CCA para o caso de proj etos de 
pesquisa, prospecção e cadastramento de bens de val or cultural, 
móveis e imóveis, de consolidação de monumentos em vias de 



 

destruição, de implantação e ampliação de centros d e 
restauração e preservação, de desenvolvimento de técnicas de 
preservação e restauro e de cursos de formação e tr einamento de 
recursos humanos; 
conter indicação da origem e do montante dos recurs os 
estaduais, municipais e de terceiros a serem aporta dos, em 
percentual conjunto nunca inferior a 20% do total o rçado.  
ter asseguradas as fontes de recursos a serem utili zados na 
manutenção e conservação do monumento após a restau ração; 
apresentar comprovação do tombamento estadual do im óvel, 
concedendo- se aos Estados que não tiverem legislação de 
tombamento prazo até junho de 1978 para cumprir est a condição. 

Esquema 
financeiro 

80% recursos FDPI para projetos e obras de 
restauração de monumentos para as cidades com 
prioridade 1 e 2 

80% recursos FDPI para projetos e obras de restaura ção de 
monumentos para as cidades com prioridade 1 e 2  

20% recursos contrapartida financeira dos 
Estados para projetos e obras de estradas, 
energia, saneamento básico, estudos e planos 
de desenvolvimento local  

20% recursos contrapartida financeira dos Estados, sendo 
aceitas despesas com elaboração de projetos, incent ivos 
fiscais, financiamentos e recursos utilizados na de sapropriação 
dos sítios ou monumentos a serem restaurados; 

Dotação específica Iphan para atender às 
cidades com prioridade 3 e realizar reforma 
administrativa  

Dotação específica Iphan para atender aos encargos necessários 
ao Programa.  

Tipos de 
projetos 
contemplados 

Projetos e obras de restauração de monumentos pesquisa, prospecção e cadastramento de bens de val or cultural, 
móveis e imóveis 

Projetos e o bras de infraestrutura (estradas, 
energia e saneamento básico)  

desenvolvimento de técnicas de preservação e restau ro 

Estudos e planos de desenvolvimento local restauraç ão e consolidação de bens imóveis de valor cultural , 
agenciamento de seu entorno e re stauração de bens móveis, 
podendo ser incluídos, ainda, em cada caso: prospec ção 
arqueológica, arquitetônica e pesquisa documental d a obra; 
instalação de equipamento fixo necessário à utiliza ção da 
edificação; equipamento de proteção contra incêndio ; publicação 
de documento sobre a experiência de restauração esp ecífica 

Cursos para formação de mão de obra* planos de agen ciamento de núcleos ou áreas de valor cultural 
instalação de equipamento de apoio turístico junto a 
monumentos, ruínas e vestígios arqueológicos  
agenciamento e restauração das edificações que defi nem a 
ambientação do monumento 
implantação e ampliação de centros de restauração, preservação 
e de desenvolvimento de técnicas de preservação e r estauro de 
bens móveis e imóveis de valor cultural 
formação e treinamento de recursos humanos em prosp ecção, 
pesquisa, projeto e execução  



 

Esquema 
administrativo  

Miniplan  Seplan/PR  
Coordenação Orientação 
Administração dos recursos  análise dos projetos so b o ponto de vista financeiro 

liberação de recursos e controle de sua aplicação 
apoiar técnica e administrativamente a Comissão 

Iphan  Iphan  
analisar os projetos sob o ponto de vista da 
importância histórica e artística dos 
conjuntos e monumentos 

analisar os projetos sob o ponto de vista da import ância 
histórica e artística dos conjuntos e monumento 

analisar os projetos com relação ao 
atendimento aos critérios de restauração 

analisar os projetos com relação ao atendimento aos  critérios 
de restauração 

fiscalizar as obras analisar os projetos relativamente à utilização pro posta. 
restaurar monumentos em cidades em vias de 
destruição 

fiscalizar as obras 
examinar e prestar assistência técnica para execuçã o de 
pesquisas, cadastramento, planos de ambientação, cu rsos de 
formação e capacitação de recursos humanos especial izados 
restaurar monumentos não enquadráveis nos roteiros turísticos 
aprovados 
realizar obras de emergência, pequenos reparos e co nservação 

Embratur  Embratur  
Análise de projetos que visem à instalação e 
equipamento turístico 

Análise de projetos que visem à instalação e equipa mento 
turístico 
Editar, co-editar e incentivar a publicação de mate rial de 
orientação turístico-cultural, relativo às áreas-pr ograma 

Estados e Municípios  Estados e Municípios  
Execução Elaborar os planos de preservação  

Execução das ações aprovadas 
Comissão de Coordenação e Acompanhamento  
Acompanhar o cumprimento dos objetivos e normas do Programa 
Analisar os Programas Estaduais de Restauração e Pr eservação 
Manter permanente contato com os organismos que, di reta ou 
indiretamente, desenvolvam atuação relacionada com os objetivos 
propostos 
Analisar e encaminhar aos ministros representados r elatórios de 
acompanhamento e avaliação e propostas de medidas 
complementares 
Dirimir dúvidas quanto ao enquadramento de projetos  
Definir forma de alocação de recursos em bens imóve is privados, 
com valor cultural  

 



182 

 

4.3  A nova fase do Programa de Cidades Históricas 

A fase que o Programa irá iniciar a partir da publi cação da 

Exposição de Motivos 024/77 demonstra o amadurecime nto do PCH. As 

ideias que estavam no ar  desde o fim da década de 1960 no campo do 

patrimônio cultural, especialmente sobre a relação entre turismo e 

planejamento e desenvolvimento urbanos, foram parci almente aplicadas 

na primeira fase do Programa, restringindo-se à pre ocupação com o 

implemento da infraestrutura turística. No entanto,  nunca deixaram 

de perpassar as discussões entre os agentes envolvi dos na 

implementação do PCH, conforme visto nos itens ante riores. Esses 

debates, que a nosso ver resultavam da cooperação d o Iphan com a 

Unesco, dos Encontro dos Governadores, da prática i nstitucional do 

Iphan e da implementação do Programa, tomam maior c oncretude com as 

atividades do Grupo de Trabalho constituído para su a ampliação, que 

trouxe um ator significativo: a Comissão Nacional d e Regiões 

Metropolitanas e Política Urbana. Isso certamente r eforçou o 

discurso de pensar o patrimônio cultural dentro da concepção do 

desenvolvimento urbano. 

Entretanto, tal fato não significa uma mudança imed iata na 

prática do PCH. Ele avança de forma importante ness e sentido, mas as 

reuniões da Comissão de Coordenação e Acompanhament o apresentam um 

processo de transformação no qual as concepções que  tratam o 

patrimônio a partir dos monumentos ou seu conjunto convivem com uma 

preocupação com o desenvolvimento das cidades, em q ue o patrimônio 

teria papel importante.  Destacamos ainda que a con stituição da CCA 

retomará a ideia inicial de haver uma decisão coleg iada, a partir de 

um conselho deliberativo, o que não foi de fato imp lementado na 

primeira etapa do Programa de Cidades Históricas. 
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4.3.1   As reuniões da Comissão de Coordenação e Acompanha mento 

(CCA) 

A primeira reunião da Comissão de Coordenação e Aco mpanhamento 

(CCA) 107  ocorreu em 1º de junho de 1977, com a presença de todos os 

membros, além do arquiteto da Delegacia Regional da  Seplan/PR, 

Hélvio Polito Lopes, e do  representante suplente d a Embratur, 

Ricardo Godoy Jaguaribe. O objetivo era apresentar o Programa – os 

antecedentes no Nordeste e a implementação em nova área (RJ, ES e 

MG) – aos integrantes da Comissão, além de esclarec er suas 

atribuições. 

 

Em 03 de outubro, a Delegacia Regional da Seplan/PR  encaminhou 

ao presidente da CCA, Henrique Oswaldo de Andrade, análise 108  dos 

Programas de Valorização do Patrimônio Histórico e Artístico do 

Nordeste, subsidiada pelo parecer do arquiteto Hélv io Polito Lopes 

(Delegacia Regional Seplan/PR). No dia 10 do mesmo mês a Delegacia 

alertou 109  ao Presidente da CCA sobre o grande volume de assu ntos que 

aguardavam decisão: além dos planos do Nordeste, de veriam ser 

avaliados pela Comissão o manual de instruções do P rograma, os 

modelos de convênios, bem como a definição das data s de assinaturas 

destes. 

O Manual de Instruções: Programa de Cidades Históri cas 110  trata 

do mecanismo operacional, das normas, da sistemátic a de liberação 

dos recursos, da avaliação e do acompanhamento. Alé m disso, contém 

diversos modelos de documentos, como convênios, ter mos de 

compromisso, termos de referências, requerimentos, editais de 

licitação etc. Na apresentação do manual, o secretá rio-geral da 

                       

107  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 65G. 
108  Ofício Seplan/DR 324/77. Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de 
Cidades Históricas: Caixa 82, Camisa 65G. 
109  Ofício Seplan/DR 143/77. Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de 
Cidades Históricas: Caixa 82, Camisa 65G. 
110  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 84  
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Seplan/PR, Élcio Costa Couto, afirma serem “diretri zes de ação” do 

Programa:  

(...) necessidade da preservação integral de conjun tos de 

monumentos a compor um determinado espaço, urbano o u rural, e 

não apenas a preocupação com prédios isolados, muit as vezes 

desambientados em um espaço descaracterizado. Além do 

conjunto, do sítio urbano ou rural, melhor represen tar a 

produção cultural de um determinado grupo humano, e m um dado 

momento, serve, igualmente, essa preservação, como instrumento 

capaz de protegê-lo de parciais destruições e mesmo , de 

descaracterizações de seu entorno. 

(...) 

A segunda diretriz refere-se ao uso a ser dado ao m onumento. 

Desde alguns anos, tem-se modificado bastante a for ma de ser 

encarado o projeto de restauro dos monumentos e dos  sítios, 

com referência a seu uso posterior, não apenas em s eu aspecto 

de manutenção físico-financeira, mas igualmente qua nto à 

vivência da população local, com relação aos referi dos bens 

culturais. 

É essencial que se mantenham as funções existentes compatíveis 

com o bem cultural e que se propiciem outras novas,  viáveis a 

longo prazo, e que ao mesmo tempo se adaptem ao con texto 

sócio-econômico, urbano ou rural. (COUTO: SECRETARI A DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1977, p. 5-6) 

Já na introdução do Manual, explica-se que  

A filosofia do Programa de Cidades Históricas sofre u uma 

evolução (...). 

Desta forma, os aspectos que maior modificação sofr eram 

referem-se, por uma parte, à idéia de conservação d e conjuntos 

e expressões culturais e, por outra, pelo fato de o s projetos 

elaborados obedecerem a um plano de prioridades, na  medida em 

que se constatou que as obras realizadas apresentar am 

importância cultural heterogênea, além de se ressen tirem de 

mais adequada distribuição espacial, requerida pela s 

finalidades turístico-culturais do Programa. 

Tendo em vista estas alterações, foi necessário rev er as 

normas e a estrutura de apoio vigentes, definindo-s e nova 

sistemática. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊ NCIA DA 

REPÚBLICA, 1977, p. 8) 

Pelos trechos acima, observamos que a preocupação c om o uso a 

ser dado ultrapassou o aspecto da rentabilidade, vi nculando aspectos 

culturais e de identidade da população local à nece ssidade de 

preservação dos bens culturais. A expressão “bens c ulturais” também 
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representa outra alteração de conceito – já não são  apenas objetos 

inertes, representativos, expressivos – mas produçã o cultural da 

população brasileira. 

A segunda reunião da Comissão de Coordenação e Acom panhamento 111  

ocorreu em 08 de dezembro de 1977, com a presença d e Henrique 

Oswaldo de Andrade, Augusto Carlos da Silva Telles,  Ricardo Godoy 

Jaguaribe, Jorge Guilherme Francisconi e Hélvio Pol ito Lopes. Nessa 

sessão, Silva Telles relatou e emitiu parecer sobre  os programas 

estaduais apresentados (Minas Gerais, Rio de Janeir o e estados do 

Nordeste), sendo todos aprovados. Destacamos, com r elação à análise 

da CCA, os seguintes pontos: 

a)  Para o Rio de Janeiro exigiu-se a integração dos pr ojetos com 

suas áreas de ambientação, para as quais deveriam s er propostas 

medidas de proteção e a necessidade de apresentação  do projeto 

de guias turísticos. O relator não esclarece os cri térios 

utilizados para tal decisão. 

b)  O plano apresentado por Minas Gerais foi estruturad o em três 

itens: política urbana relativa às atividades histó ricas; 

programa de incentivo às atividades culturais; e pr ograma 

trienal de restaurações. Sobre os planos - são 12 p ropostos no 

total -, o relator analisa o grau de preservação do s sítios, a 

situação dos acessos, a integração com os roteiros propostos 

pelos estados e a ameaça representada por minerador as e 

abertura de estradas. Silva Telles aponta como prio ritárias as 

cidades que se encontravam mais bem preservadas sob  seu ponto 

de vista. Com relação ao incentivo às atividades cu lturais, o 

representante do Iphan afirma não se enquadrarem no s objetivos 

do Programa, com exceção do projeto para preservaçã o de 

partituras musicais; e por último, sobre o programa  de 

                       

111  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas, Caixa 82, 
Camisa 65G. 



186 

 

restaurações, o relator informa que não se utilizou  do sistema 

de pontuação apresentado pelo estado: 

Talvez uma fórmula mais simples, para que a Comissã o possa 

indicar prioridades, inclusive visando beneficiar, 

principalmente, os núcleos e áreas onde referidos m onumentos 

ainda se integram em acervos urbanos ou paisagístic os de 

valor, seja a solução do critério de considerar pri oritários 

os localizados em certo número de cidades ou de núc leos 

abrangidos pelos principais roteiros propostos. (SE CRETARIA DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1977, p. 70) 

Assim, Silva Telles prioriza os projetos de acordo com os 

roteiros turísticos apresentados pelo Estado de Min as Gerais. 

Além disso, recomenda a integração dos projetos com  suas áreas 

de ambientação, para as quais deveriam ser proposta s medidas de 

proteção. 

c)  Para os estados do Nordeste foi solicitada a verifi cação de 

quais projetos se inseriam em cidades de porte médi o e que 

fossem enviados ofícios aos estados informando que os planos 

urbanos só seriam financiados quando houvesse compr ometimento 

prévio e formal dos prefeitos de que seriam implant ados. O 

relator acompanhou a priorização estabelecida pelo parecer de 

Hélvio Polito Lopes, subsidiada no sistema de valor ação 

proposto por esse arquiteto em 1976. 

A abordagem de Silva Telles, ao analisar a proposta  de Minas 

Gerais, levantando questões relativas à abertura de  estradas, 

instalação de mineradoras, intensa atividade turíst ica etc., 

demonstra que o arquiteto do Iphan estava atento ao s critérios 

estabelecidos na EM 024/77 que visavam a intervir p referencialmente 

nas cidades ameaçadas pelo crescimento urbano desor denado. Também 

vincula sua avaliação aos roteiros turísticos apres entados pelo 

estado, atendendo a outro critério estabelecido pel a referida 

Exposição de Motivos. 
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O representante da CNPU ainda fez algumas recomenda ções, com o 

objetivo de articular políticas da própria CNPU e d o Ministério dos 

Transportes ao PCH:  

I) promover a avaliação do Programa de Cidades Hist óricas com 

o objetivo de analisar se o bem cultural realmente está sendo 

preservado, a fim de definir uma estratégia para o Programa 

voltada a conseguir um maior comprometimento dos Es tados; II) 

definir áreas especiais de interesse histórico com o objetivo 

de subsidiar o Grupo de Trabalho que está estudando  uma 

proposta de lei de desenvolvimento urbano; III) ver ificar os 

pedidos de financiamento para cidades de porte médi o na área 

de interesse do Programa, em exame na CNPU; IV) est abelecer 

contato com as Secretarias Estaduais de Planejament o e o 

Ministério dos Transportes objetivando indicações e  

levantamento do acervo ferroviário brasileiro (pont es e 

estações ferroviárias desativadas); V) sugerir aos Estados o 

estudo para propostas de leis estaduais de preserva ção. 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1977, 

p. 2) 

Em 1978, a Seplan/PR elaborou o que podemos chamar de 

documento-síntese  do Programa de Cidades Históricas 112 : 

Este documento foi elaborado pela Secretaria de Pla nejamento 

da Presidência da República - SEPLAN, em articulaçã o com o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio nal -IPHAN, 

do Ministério da Educação e Cultura, com o objetivo  de 

sistematizar as ações que vem se desenvolvendo dent ro do 

Programa de Cidades  Históricas e seu desdobramento  futuro. 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 4) 

Na introdução do documento é abordado o processo de  

transformação social que o país vivia, do qual a ur banização seria 

uma das principais características. Assim, a situaç ão das cidades 

históricas é analisada sob o ponto de vista do dese nvolvimento 

urbano, referindo-se às diretrizes contidas na Polí tica de 

Desenvolvimento Urbano (PNDU), em que se diagnostic ou a 

                       

112  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 82, Camisa 
56G. 
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inconveniência de tratar as cidades de maneira homo gênea no vasto e 

desigualmente ocupado território brasileiro: 

No desdobramento das diretrizes gerais de política de 

desenvolvimento urbano, verificou-se que a ação do Governo nas 

cidades e núcleos históricos não poderia ser encara da como um 

todo homogêneo: sua diversidade torna inadequados o s programas 

uniformes e padronizados. 

Buscou-se, portanto, aperfeiçoar e desenvolver ação  

concentrada e integrada que parte do conhecimento a cumulado 

nestes últimos anos de experiência, adotando-se uma  política 

global integrada em cada núcleo ou conjunto históri co com 

vistas a maximizar os resultados a serem alcançados . Esta 

estratégia, seletiva em função das peculiaridades d e cada 

núcleo ou conjunto histórico, visa precisamente equacionar e 

superar os problemas urbanos  existentes de modo a melhorar 

efetivamente as condições de vida de seus habitante s, sem 

perder de vista a preservação de suas característic as 

históricas e artísticas, contemplando com adequada ênfase os 

aspectos sociais e econômicos de seu desenvolviment o. 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 8). [grifos nossos] 

Com isso, parece-nos que finalmente o enfoque foi a lterado de 

conjunto de monumentos  para conjunto urbano . Destacamos também que, 

apesar de a Exposição de Motivos 024/77 manter o ob jetivo de 

fomentar a atividade turística, esse documento trat a a questão dos 

centros históricos de forma mais ampla: os problema s a serem 

enfrentados são urbanos e o que se busca é a melhor ia das condições 

de vida da população, levando-se em consideração a preservação do 

patrimônio cultural, e apenas “contemplando com ade quada ênfase os 

aspectos sociais e econômicos de seu desenvolviment o”. Ou seja, 

persegue-se um melhor equilíbrio entre os diversos fatores que podem 

levar ao desenvolvimento urbano desses locais.  

Assim, em Conceito de Patrimônio Cultural, o uso re cebe o 

adjetivo social :  

A restauração de um bem cultural é (...) uma interv enção 

destinada a eliminar sua obsolescência física e fun cional e 

permitir seu pleno uso social, evitando sua disfunç ão, 

abandono e, consequentemente, sua destruição. 
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Só a partir de uma visão mais abrangente de patrimô nio 

cultural e dentro de um contexto de planejamento ur bano mais 

global é que se pode analisar o patrimônio históric o. 

Para a melhor compreensão do papel do patrimônio hi stórico, 

necessário se faz o conhecimento da formação e evol ução das 

cidades brasileiras, seu papel ontem e hoje. Estes estudos 

permitem a compreensão da função social da cidade e  sua 

especificidade, além do conhecimento dos valores só cio - 

econômicos e estéticos do universo de trabalho. 

(...) 

A intervenção no núcleo histórico só obterá resulta dos 

positivos a partir de uma política global para o nú cleo, 

compreendendo plano urbano, legislação e regulament ação 

específica, de proteção e de uso do solo, promoção de fontes 

de trabalho e serviços urbanos requeridos pela popu lação, a 

fim de dar-lhe sua devida finalidade sócio-cultural . 

(...) 

Dentro desses parâmetros, que são o referencial teó rico-

metodológico para o Programa de Cidades Históricas a 

restauração e revitalização visará (sic) não soment e o bem 

estar de uma parcela da população, mas, principalme nte, dos 

moradores da cidade que nela produzem e reproduzem a sua força 

de trabalho. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊ NCIA DA 

REPÚBLICA, 1978, p. 21-23) 

O documento ainda registra que o objetivo de reativ ação 

econômica da área, necessária ou pela estagnação ou  pelo crescimento 

acelerado, é fruto da abordagem sob o ponto de vist a do 

desenvolvimento urbano. Chama a atenção de que amba s as situações 

podem ter como consequência a marginalização ou exp ulsão da 

população residente, sendo esta uma grande preocupa ção do Programa. 

Dessa maneira, esclarece que as ações de formação d e recursos 

humanos e de geração de empregos devem ser desenvol vidas de maneira 

integrada: “como parte de uma filosofia de planejam ento urbano 

integrado, no qual se insere o patrimônio histórico ”. O documento 

também apresenta o que chama de “evolução do concei to de atuação”, 

que exigiria nova estratégia de atuação:  

Com o desenvolvimento do trabalho de preservação e 

restauração, tem sido preocupação do Programa a ado ção de uma 

política adequada de planejamento urbano de preserv ação do 

acervo. 

Isto é demonstrado na evolução dos conceitos utiliz ados como 

critérios de intervenção. 
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O Programa, que teve início em 1973, baseava-se no conceito de 

monumento isolado, mas a partir da E.M 024 de 02 de  fevereiro 

de 1977, passou a considerar o monumento de forma u m pouco 

mais abrangente, ou seja, o monumento e seu entorno . "Deverão 

ser atendidas, prioritariamente, solicitações que p roponham 

dar suporte à restauração progressiva de monumentos  e 

conjuntos situados em áreas economicamente debilita das ou 

ameaçadas de descaracterização ou destruição pelo c rescimento 

urbano acelerado, por vizinhança industrial ou ativ idade de 

mineração, assim como pelo mau uso de um turismo pr edatório". 

Do acervo a ser preservado, faz-se hoje necessária a adoção de 

uma estratégia de atuação no núcleo como um todo. C onsiderando 

a magnitude e a diversificada problemática urbana q ue estes 

núcleos apresentam, problemática esta que exige int ervenções 

desde a infra-estrutura urbana até medidas de legis lação 

urbana específica para os mesmos. (SECRETARIA DE PL ANEJAMENTO 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, p. 58) 

Por último, o documento já informa sobre o próximo passo a ser 

dado com relação ao Programa:  

Propõe-se a ampliação do Programa de Cidades Histór icas para 

todo o território nacional, mantendo-se o esquema d e 

financiamento para os conjuntos já aprovados, e amp liando os 

itens atualmente passíveis de financiamento para at uar de 

forma integrada, em núcleos, de acordo com a evoluç ão do 

conceito anteriormente apresentado. (SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, p. 59) 

Em 01 de fevereiro de 1979 ocorre a terceira reuniã o da 

Comissão de Coordenação e Acompanhamento 113 , com a presença de todos 

os seus membros. Nesse encontro foram aprovadas inc lusões de 

projetos específicos nas programações estaduais do Maranhão, 

Paraíba, Bahia, Rio de Janeiro, Piauí, Espírito San to, Minas Gerais 

e Pernambuco. Com exceção deste último, todos os pr ojetos receberam 

relatoria de Augusto Carlos da Silva Telles. Pernam buco foi avaliado 

por Hélvio Polito Lopes.  

Percebe-se na análise de Silva Telles uma abordagem  distanciada 

da proposta nos documentos do Programa: para justif icar a aprovação 

dos projetos, o arquiteto lança mão de expressões c omo “real valor 

                       

113  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 65G.  
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plástico da arquitetura” (sobre o antigo porto das barcas em 

Parnaíba, PI), “bom exemplar da arquitetura industr ial (sobre o 

prédio que pertenceu à Fábrica de Tecidos da Compan hia União 

Caxiense, em São Luís, MA); e “edifício de maior si gnificação, 

característico do início da fase neo-clássica” (sob re a sede da 

Associação Comercial em Salvador, BA). A exceção fi ca por conta da 

análise do Porto de São Mateus, em São Mateus (ES).  Ao discorrer 

sobre o local, afirma que “apesar de não apresentar  alto significado 

cultural, de âmbito nacional, [o Porto] representa os últimos marcos 

do Centro Histórico de Vitória”.  

Ainda que observemos que as análises foram sobre pr ojetos 

específicos, a serem incluídos em planos anteriorme nte aprovados, 

essa abordagem de Silva Telles chama a atenção por utilizar-se do 

caráter da excepcionalidade como critério. Ao exami nar a prática de 

proteção (tombamento) do Iphan na década de 1970, M arcia Sant’Anna 

alerta para o fato de que  

As novas ideias de proteção dos entornos de monumen tos e de 

valorização de uma arquitetura tradicionalmente vis ta como 

menor não modificaram os critérios para atribuição de valor 

artístico pelo IPHAN. (1995, p. 175) 

 Importa ressaltar que isso não significava a negaç ão em 

proteger as cidades que registrariam o “testemunho da evolução da 

organização social”, mas que elas eram inscritas ap enas no Livro 

Histórico. Dessa forma, tal análise aponta para um momento ainda de 

transição do órgão, que analisa os sítios sob aspec tos mais amplos, 

como o histórico e o social, porém as intervenções ainda seriam 

analisadas sob os aspectos estilístico e artístico de cada 

arquitetura. 

Voltando às propostas apresentadas na reunião, o Go verno do 

Estado de Minas Gerais, por meio da sua entidade ex ecutora, a 

Fundação João Pinheiro, propôs viabilizar a execuçã o de obras de 

restauração em edifícios de propriedade privada: 
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1. o poder Público custeará a recomposição de estru tura, do 

telhado, das fachadas e das instalações elétrico (s ic), e 

hidráulica. 

2. previamente a obra, ficará estabelecido contrato  entre o 

proprietário e a entidade estadual, com validade de  15 anos, 

comprometendo o primeiro a: 

a) promover a restauração com recursos próprios do interior da 

edificação segundo projeto aprovado pelo programa; 

b) garantir a conservação do prédio; 

c) não alterar o uso do imóvel sem prévia autorizaç ão do 

Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artíst ico; 

d) em caso de venda: transferir o compromisso ao no vo 

proprietário ou ressarcir aos órgãos públicos os va lores 

investidos na restauração, com a devida correção mo netária. 

(...) 

A adoção deste mecanismo vem possibilitar a recuper ação de 

inúmeras edificações presentes nos mais importantes  conjuntos 

históricos de Minas Gerais, sem prejuízo financeiro  às 

entidades oficiais motivo pelo qual o apresentamos à Comissão, 

para exame dos seus aspectos legais e operacional. (FUNDAÇÃO 

JOÃO PINHEIRO, 1977, p. 1) 

A Comissão aprovou a proposta, baseada em parecer e laborado por 

Henrique Oswaldo de Andrade, estabelecendo como obr igações da 

entidade estadual: 

a) assumir a coordenação geral das ações a serem de senvolvidas 

no conjunto, em especial à articulação dos propriet ários 

visando a definição de fontes de recursos financeir os para a 

restauração e adaptação das edificações; 

b) fiscalizar o uso e funcionamento dos imóveis; 

c) reaplicar, dentro dos objetivos do Programa, os recursos 

ressarcidos pelo proprietário, na hipótese do item 2.d. [em 

caso de venda]. (SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRES IDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1977, s/p) 

Esse é um passo importante para o Programa, pois se  inicia a 

elaboração de estratégias para recuperação de imóve is particulares, 

algo proibido, até hoje, de ser realizado com recur sos públicos. 

Essa proposta parece não ter sido efetivada, pois n ão encontramos 

documentação sobre o assunto além da ata da Comissã o de Coordenação 

e Acompanhamento 114 . Destacamos que a proposta não direciona os usos 

                       

114. Henrique Oswaldo de Andrade relata (2012) que o P rograma teria 
negociado com a Caixa Econômica Federal uma linha d e crédito especial 
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que poderiam garantir a permanência da população no  local, 

especialmente o residencial, importante quanto ao a specto social da 

propriedade urbana. 

Finalmente, também foi avaliada na reunião “a inclu são do 

Conjunto de Itapissuma e Igreja de São Gonçalo do A marante na 

Programação Estadual de Pernambuco”, sob parecer de  Hélvio Polito 

Lopes, da Delegacia Regional da SEPLAN/PR. O arquit eto realizou 

análise a partir do valor do conjunto para a “repre sentatividade 

sócio-cultural”: 

O núcleo urbano de agradáveis proporções e peculiar  

implantação, vem sofrendo com o passar dos anos, mo dificações 

em sua fisionomia,   tendo em vista intervenções fí sicas 

vinculadas ao falso conceito de "modernização". 

A Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolita na do 

Recife - FIDEM, que já elaborou o Plano de Preserva ção dos 

Sítios Históricos da RMR, estuda atualmente o proje to de 

preservação e revitalização de Itapissuma. 

(...) 

Embora não sendo este conjunto de extraordinário va lor 

histórico e artístico para o patrimônio nacional, o  mesmo se 

apresenta, quer pelas suas características de impla ntação, 

quer pela sua representatividade sócio-cultural, co mo de valor 

local, devendo ser preservado e revitalizado. (SECR ETARIA DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1977, p. 2) 

Assim, é possível observar que a Comissão não apres entava 

critérios homogêneos de análise para os projetos ap resentados, 

proporcionando, entretanto, um importante campo de debates entre 

diferentes órgãos e formações profissionais. Sem dú vida, essas 

discussões enriqueceram as concepções e a implement ação do Programa 

e, ainda, possibilitaram seu constante amadurecimen to. Ademais, 

pode-se afirmar que a Comissão também concretizou a  convergência das 

políticas do PCH e do Iphan, abrindo caminho para a  incorporação do 

Programa pelo órgão federal responsável pela preser vação do 

patrimônio cultural brasileiro. 

                                                                      

destinada a obras de restauração em Centros Históri cos. A linha de crédito 
chegou a ser institucionalizada e ofertada, mas não  obteve sucesso. 
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4.3.2   Solicitação de financiamento ao Banco Interamerica no de 

Desenvolvimento (BID) e incorporação ao Iphan: Polí tica de 

Desenvolvimento Urbano para Núcleos Históricos 

Ainda no ano de 1978, a Seplan/PR iniciou negociaçã o com o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) com o  objetivo de 

consignar recursos para a ampliação do PCH. Segundo  Henrique Oswaldo 

de Andrade (2012), já cientes de que João Paulo dos  Reis Velloso 

deixaria o ministério ao fim do Governo Geisel, dec idiu-se pleitear 

o empréstimo como forma de garantir a continuidade do Programa, já 

que se assumiria um compromisso internacional. 

Em abril, Hélvio Polito Lopes enviou resumo  sobre o PCH, 

subsidiado em estudo apresentado, no mesmo ano, em um relatório da 

Delegacia Regional da Seplan/PR 115 . Nele define tipologias do acervo: 

a) Cidades e Núcleos Urbanos Históricos em fase de degradação 

física, tendo em vista problemas de declínio econôm ico; 

b) Cidades Históricas próximas a Regiões Metropolit anas ou de 

aglomerados urbanos em processo de desenvolvimento ou, ainda, 

de núcleos industriais em implantação ou expansão; 

c) Bairros e Núcleos de formação urbana em processo  de 

degradação física, social e econômica, ou ameaçados  de 

descaracterização por transformação urbana, tendo e m vista a 

valorização do uso do solo; 

d) Conjuntos arquitetônicos urbanos ou rurais, com suas 

respectivas ambiências e paisagens sob ameaça de de struição ou 

descaracterização, tendo em vista os processos de d esativação 

ou de ativação econômico-social. (DELEGACIA REGIONA L DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 2-3) 

Para definir requisitos visando à priorização de pr ojetos, 

Hélvio Polito Lopes retoma seus estudos de valoraçã o de 1976, 

adicionando o item “oportunidades” 116 .  

                       

115  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 82, Camisa 
56G. 
116  i) Valor do conjunto (aspectos históricos e artíst icos); ii) Estado de 
conservação (aspectos físicos); iii) Condições sóci o-econômicas (condições de vida 
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Em maio de 1978, João Paulo dos Reis Velloso encami nha 

correspondência ao Presidente do BID, António Ortiz  Mena, 

solicitando apoio financeiro no valor de 20 milhões  de dólares para 

ampliação do PCH, com vistas a dar continuidade à “ política de 

desenvolvimento urbano para núcleos históricos, ado tada pelo governo 

brasileiro, e a sua expansão para todo o território  brasileiro” 

(VELLOSO, 1978, p. 1). A previsão era de prorrogaçã o do Programa até 

1983, contando com recursos dos governos federal e estaduais, além 

dos investimentos solicitados ao banco internaciona l. 

Em julho do mesmo ano, missão do BID visita o Brasi l para 

conhecer a experiência do PCH em Pernambuco e orien tar as equipes 

brasileiras para apresentação do projeto ao banco. Entretanto, em 

setembro de 1978, Élcio Costa Couto escreve 117  ao gerente de 

operações do banco sobre as restrições da instituiç ão financeira ao 

projeto apresentado para financiamento do PCH. O se cretário explica 

a evolução de conceitos que o Programa vem sofrendo  desde 1973, e 

esclarece que 

A terceira fase a que se chegou neste processo evol utivo de 

preservação do patrimônio arquitetônico é o tratame nto global 

de núcleos históricos como Ouro Preto, São Cristóvã o, 

Laranjeiras, Cachoeira, Alcântara, Lençóis, Diamant ina e 

outros igualmente importantes. Cada núcleo terá um plano 

específico, compreendendo projetos de restauração d e 

edificações e ambientes, infra-estrutura urbana e e quipamento 

social básico necessário à melhoria da qualidade de  vida da 

população e sua integração nas funções desenvolvida s em cada 

um. Esta fase inclui medidas legais de preservação,  formas de 

revitalização da área estudada e orientação do flux o 

turístico, definindo-se, portanto, como um programa especial 

na política nacional de desenvolvimento urbano . 

(...) Deve-se, portanto, acentuar que o tratamento atualmente 

proposto pelo Programa de Cidades Históricas é glob al, com 

predominância do seu objetivo cultural, qual seja o  da 

preservação de expressões culturais significativas,  além do 

objetivo social de proporcionar condições de trabal ho e 

                                                                      

da população); iv) Infra-Estrutura (suporte de apoi o físico); v) Atrativos (fatores 
de atração); vi) Oportunidade (fatores conjunturais ).  
117  Ofício 1135/78, do secretário geral de Planejament o da Presidência da República, 
Élcio Costa Couto, ao gerente de operações do BID, Norman Jones. Arquivo Central 
Iphan Brasília: Programa de Cidades Históricas: Cai xa 64, Camisa 79G. 
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habitação às populações nos núcleos onde residem. ( COUTO: 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 2-3) [grifos nossos] 

 

Nesse trecho, percebemos a identificação de uma terceira fase 

do Programa, em que os núcleos seriam tratados de m aneira global, 

sendo a restauração de edifícios e ambientes apenas  uma das ações, 

adicionando-se equipamentos sociais básicos (serviç os sociais) e 

infraestrutura urbana (não apenas a necessária para  a atividade 

turística, como antes). Com isso, o Secretário expl ica que o 

Programa passará a ser visto como parte da política  nacional de 

desenvolvimento urbano, algo que os documentos ante riores já vinham 

apontando, gradualmente, conforme já ressaltado. 

O secretário então informa seu descontentamento com  a 

informação passada pela missão do Banco, de que vár ios itens 

propostos não poderiam ser financiados com recursos  provenientes do 

BID: 

- pesquisa, prospecção e cadastramento de bens móve is e 

imóveis; 

- planos urbanos; 

- melhoramentos da infra-estrutura urbana (água, es goto, 

calçamento, etc); 

- pesquisa arquitetônica e histórica, prospecção hi stórica e 

arqueológica, pesquisa de técnicas de restauração; 

- elaboração de projetos; 

- publicações técnicas; 

- desapropriação e compra de imóveis, para uso comu nitário ou 

turístico por entidades públicas; 

- promoção de atividades culturais;  

- apoio à constituição de fundos para financiar res tauração de 

residências particulares. (COUTO: SECRETARIA DE PLA NEJAMENTO 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, p. 3-4) 

Élcio Costa Couto explica que a exclusão desses ite ns 

comprometeria o “tratamento global do assunto”. Alé m disso, algumas 

exigências da instituição para apresentação do proj eto de 

financiamento inviabilizariam fazê-lo rapidamente, dificultando sua 

execução. São citadas: apresentação de projetos exe cutivos 
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detalhados que cubram, pelo menos, 30% dos recursos  totais previstos 

(o que atingiria o número de 500 projetos), sem gar antia de que 

serão executados; o impedimento de execução direta pelas entidades 

públicas, exigindo-se licitação, o que desperdiçari a o esforço de 

formação de mão de obra especializada dos órgãos es taduais e 

municipais, fundamental para a execução do Programa ; e, por último, 

os prazos exíguos. Assim, o secretário informa que 

(...) os trabalhos de elaboração do Projeto Global,  a cargo da 

equipe da SEPLAN, e dos projetos executivos, encome ndados às 

entidades estaduais, foram suspensos na expectativa  de um 

pronunciamento desse Banco sobre a possibilidade de  acolher o 

Programa em sua totalidade, para efeito do apoio so licitado e 

de serem superados previamente os óbices apontados.  (COUTO: 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 5) 

Não encontramos documentação que informe sobre a re sposta do 

BID a essa solicitação. No entanto, Henrique Oswald o de Andrade 

(2012) relata que o banco aceitou as condições soli citadas pelo 

Brasil. Corrobora essa informação ofício de 08 de m arço de 1979, já 

no Governo João Figueiredo. João Paulo dos Reis Vel loso reitera a 

solicitação 118 , informando que “o mencionado Programa evoluiu par a se 

transformar no Projeto de Revitalização Urbana de N úcleos 

Históricos”. Ao mesmo tempo, o ministro emite a Exp osição de Motivos 

065/79 119 , solicitando a complementação de recursos para o P CH: 

Os resultados alcançados no período de 1973 a 1978 mostram que 

o Programa beneficiou 102 projetos, comprometendo a  quase 

totalidade dos recursos alocados. No campo das repe rcussões 

sociais, os 61 projetos já concluídos geraram cerca  de 1.500 

empregos permanentes.  

Levantamento efetuado recentemente revela a existên cia de 60 

projetos em fase final de elaboração que demandaria m recursos 

                       

118  Carta 13/79, de João Paulo Reis Velloso ao Dr. Ant ónio Ortiz Mena. Arquivo 
Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades H istóricas: Caixa 64, Camisa 79G. 
119  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 67, 
Camisa 73G.  
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de ordem de Cr$ 150 milhões de cruzeiros, deduzidos  os saldos 

remanescentes. (BRASIL, 1979, p. 2) 

Em 15 de março, Mário Henrique Simonsen assume a Se cretaria de 

Planejamento da Presidência da República, Antônio D elfim Netto, o 

Ministério da Fazenda, e Eduardo Portella toma poss e no Ministério 

da Educação e Cultura. Segundo Henrique Oswaldo de Andrade (2008), 

apesar de o projeto ter sido finalmente aprovado pe lo Banco, Delfim 

Netto decidiu utilizar exclusivamente recursos naci onais. 

Nessa mudança de ministros iniciou-se a mais profun da alteração 

de estrutura pela qual o Iphan já tinha passado, e que teria 

consequências no PCH. Assim que assume o ministério , Eduardo 

Portella convida Aloísio Magalhães para ocupar a pr esidência do 

Iphan.  Nesse período, a proposta de reestruturação  do Iphan já se 

encontrava finalizada, e em junho de 1979 realizou- se um seminário 

de integração Iphan/CNRC 120 /PCH. Na apresentação do documento 

resultante do encontro 121 , explica-se: 

Tal esforço, patrocinado pela Secretaria de Moderni zação e 

Reforma Administrativa/SEMOR, pretende resultar em mudanças 

organizacionais que criem condições de apoio à real ização de 

mudanças em todo o setor. 

O encontro cujo material vai aqui apresentado, real izado em 

Brasília de 11 a 14 de junho de 1979 serviu, ao mes mo tempo 

como uma oportunidade de integração de profissionai s 

envolvidos com o problema e como um momento propíci o ao 

levantamento de problemas organizacionais e de apre sentação de 

sugestões para sua solução do que, sem dúvida, depe nde a saúde 

da organização. (BRASIL, 1979, s/p) 

Dessa forma começou o processo de transformação do Iphan, do 

Centro e do Programa em uma grande instituição que visava à 

preservação do patrimônio cultural: a Secretaria de  Patrimônio 

                       

120  Centro Nacional de Referências Culturais. Programa  criado por um convênio entre 
os Ministérios da Educação e Cultura, Indústria e C omércio e Universidade de 
Brasília, visando a investigar a produção cultural brasileira e suas possibilidades 
de geração de riquezas. Coordenado do início ao fim  por Aloísio Magalhães.   
121  Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 89, 
Camisa 66G.  
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Histórico e Artístico Nacional (Sphan) e a Fundação  Nacional pró-

Memória (FNpM). Tal processo se baseava no estudo r ealizado nos anos 

anteriores pela Secretaria de Modernização e Reform a Administrativa 

(Semor/Seplan), no âmbito do PCH.  

A incorporação do PCH a algum órgão federal, por ou tro lado, 

fazia parte das diretrizes do novo governo, como es clarece a 

Exposição de Motivos 320, de 08 de novembro de 1979 122 , assinada por 

Eduardo Portella, ministro da Educação e Cultura, e  Antônio Delfim 

Netto, ministro chefe da Secretaria de Planejamento  da Presidência 

da República 123 , que transferiu o Programa de Cidades Históricas p ara 

o Iphan: 

A medida ora proposta consubstancia a política adot ada pelo 

atual Governo no sentido não só de reforçar os órgã os técnicos 

especializados da administração federal como  de descentralizar 

a execução dos Programas Especiais em vigor. (BRASI L, 1979, 

p.1) 

A EM 320/79 também visava a garantir a continuidade  das ações 

do PCH, estabelecendo a extensão do Programa a todo  território 

nacional: 

Para o desenvolvimento futuro do Programa prevê-se a 

continuidade das ações já iniciadas e sua extensão a todo o 

território nacional através de entidades estaduais e 

municipais, mantendo-se o sistema de execução pelo IPHAN 

somente nos casos de projetos cuja importância, com plexidade  

ou urgência assim recomendarem, ou naqueles que o E stado ou 

Município não manifestarem interesse em desenvolver . (BRASIL, 

1979, p. 3) 

Do ponto de vista conceitual, a EM 320/79 consolido u o que já 

vinha sendo defendido nos documentos internos do Pr ograma e no 

projeto elaborado para o BID: não se tratava mais d e um Programa 

                       

122  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 67, Camisa 
73G. 
123  Mário Henrique Simonsen é substituído por Golbery do Couto e Silva em 
10/08/1979. Em 15/08/79, Antônio Delfim Netto assum e a Seplan/PR.  
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para aproveitamento turístico do patrimônio cultura l, mas sim um 

projeto de desenvolvimento urbano dos núcleos histó ricos:  

Dentro do enfoque atual, as intervenções em núcleos  históricos 

podem ser realizadas a partir de duas óticas comple mentares: a 

econômica e a cultural. No primeiro caso, considera -se o 

núcleo como lugar produtivo, de intercâmbio e de re produção do 

espaço econômico; no segundo caso, o núcleo é visto  a partir 

de uma visão sociológica e cultural, como forma de uma 

linguagem urbana de integração entre os diferentes agentes 

sociais que, através da acumulação histórica, propo rcionam à 

comunidade sinais de identidade. 

O objetivo mais geral a que se propõe o Programa de  Cidades 

Históricas é o de desenvolver um conjunto de ações integradas 

e organicamente estruturadas que objetiva identific ar, 

documentar, proteger, classificar, restaurar e revi talizar 

bens do patrimônio cultural brasileiro propiciando à 

comunidade nacional melhor conhecimento, maior part icipação e 

o uso adequado desses bens. 

(...) 

É grande a preocupação do Programa de que a revital ização da 

área, valorizando-a do ponto de vista imobiliário, não 

provoque a expulsão de sua população, em sua maiori a de baixa 

renda e residente nestes locais. A formação de recu rsos 

humanos e a geração de empregos na área diretamente  vinculada 

são encaradas como fundamentais à ação a ser desenv olvida. 

(BRASIL, 1979, p. 2) 

Nessa Exposição de Motivos também ocorre a ampliaçã o do objeto 

(patrimônio cultural brasileiro) e do objetivo gera l (identificar, 

documentar, proteger, classificar, restaurar e revi talizar esse 

patrimônio) do Programa. Os objetivos específicos e stabelecem um 

“melhor conhecimento, maior participação e o uso adequado desses 

bens” . Assim, além de consolidar o que o Manual operativo do 

Programa e o projeto para o BID já apontavam, a EM 320/79 também 

adiciona o componente participação  da população, debate que já 

movimentava a sociedade brasileira no final da déca da de 1970 e será 

de grande importância no período de redemocratizaçã o que se seguirá.  

Ainda em novembro de 1979, o Decreto 84.198 criou a  Secretaria 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, na es trutura do MEC, 

substituindo o Iphan. Como a estrutura do novo órgã o deveria ser 

proposta em Regimento Interno a ser aprovado poster iormente, foram 
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(...) mantidos a competência, o acervo, os créditos , os 

cargos, as funções e o fundo contábil criado pelo a rt.15 do 

Decreto nº 66.967, de 27 de julho de 1970, pertinen te ao 

IPHAN. (BRASIL, 1979) 

A regulamentação da EM 320/79 se deu pela publicaçã o da 

Portaria Interministerial MEC/SEPLAN 1.170, de 27 d e novembro de 

1979 124 . Ela é muito parecida com a Portaria Interminister ial 019/77, 

mantendo-se os objetivos, critérios e condições. En tretanto, a 

Comissão de Coordenação e Acompanhamento seria subs tituída em suas 

funções por um Grupo de Trabalho  constituído por um representante da 

Seplan/PR e um do Iphan. Cumpre ressaltar que, com a transferência 

do PCH, Henrique Oswaldo de Andrade, que vinha coor denando o 

Programa na Seplan/PR, é transferido para o Iphan, sendo ele o 

representante dessa instituição no GT. A portaria a inda esclarece 

que se mantém o papel da Delegacia Regional da Sepl an/PR em Recife 

até que as Diretorias Regionais do Iphan estivessem  capacitadas para 

assumir suas atribuições na região Nordeste.   

Ainda em 1979, em 17 de dezembro, foi publicada a L ei 6.757, 

que criou a Fundação Nacional pró-Memória (FNpM), o bservando-se que 

o Artigo 1º é praticamente idêntico ao objetivo ger al do Programa de 

Cidades Históricas contido na EM 320/79: 

Art. 1º (...) destinada a contribuir para o inventá rio, a 

classificação, a conservação, a proteção, a restaur ação e a 

revitalização dos bens de valor cultural e natural existentes 

no País. (BRASIL, 1979) 

Assim, estava criado o Sistema Sphan/FNpM, no qual a secretaria 

manteve as atribuições e poderes legais do Iphan, e specialmente o 

poder de polícia, e a Fundação Nacional pró-Memória  tornou-se seu 

braço executivo, conformando um sistema de gestão i novador e 

extremamente eficiente: 

                       

124  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 67, Camisa 
73G. 
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Reuniam-se assim, numa só instituição, os recursos e o know-

how gerencial do PCH, o prestígio e a competência t écnica do 

Iphan e a visão moderna e renovadora do CNRC. (FONS ECA, 2005, 

p. 154) 

O PCH, incorporado à estrutura Sphan/pró-Memória, n a qual a 

última organizava-se de acordo com os programas e p rojetos 

planejados anualmente, foi coordenado por Henrique Oswaldo de 

Andrade até 1985, quando este pediu transferência a o Ministério de 

Desenvolvimento Urbano.  

Assim, plenamente integrado ao sistema que definia a política 

de preservação do patrimônio cultural brasileiro, o  PCH entrou numa 

fase em que se constituía em uma ação dessa polític a, e não mais em 

um programa específico. Configurava-se em abordagen s e instrumentos 

bastante diferenciados com relação às etapas que bu scamos conhecer e 

analisar nesta pesquisa. No entanto, isso não imped iu que essa nova 

fase fosse considerada continuidade do Programa que  vigorou até 

1979, podendo ser entendida como um resultado das e tapas anteriores.  

 

4.4  Resultados do Programa 

No início desta dissertação afirmamos que o foco da  análise 

recairia sobre o processo de formulação e implement ação do Programa 

de Cidades Históricas. No entanto, a análise de alg uns resultados 

seria necessária no sentido de qualificar certos as pectos desse 

processo, especialmente aos que se referem à formaç ão de recursos 

humanos, às entidades estaduais e números gerais so bre os projetos 

apoiados e recursos despendidos. Esses resultados , cujos dados 

apresentaram algumas limitações que serão explicada s nos itens a 

seguir, foram examinados especialmente com relação aos objetivos 

principais deste trabalho: a verificação do grau de  descentralização 

da política, o desenvolvimento regional e a indução  de novas 

práticas a partir da política de preservação do pat rimônio cultural.  
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Figura 11: Suplemento Especial da Revista Planejame nto & Desenvolvimento, bilíngue 
(português e francês), para reunião da Unesco. O ex emplar não trata apenas do 
Programa de Cidades Históricas, mas relata a trajet ória da política de preservação 
do Iphan e a situação do patrimônio cultural do paí s naquele momento. 

 

4.4.1   Formação de recursos humanos 

A preocupação com a formação e qualificação de recu rsos humanos 

para restauração e conservação de bens móveis e imó veis esteve 
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presente desde o início do Programa, já na Exposiçã o de Motivos 076-

B/73:  

IV - A formação de recursos humanos para a restaura ção e 

preservação de monumentos e obras históricas ou art ísticas, a 

nível universitário, a nível intermediário e operár io. 

V - A formação de pessoal especializado na criação artística e 

artesanal. Esse pessoal complementará os trabalhos de 

restauração de monumentos e objetos artísticos, com o também 

contribuirá com a atividade turística na oferta de artigos 

regionais. (BRASIL, 1973, p. 4) 

Essa necessidade é apontada também pelos relatórios  elaborados 

pela Delegacia Regional da Seplan/PR, seguidamente delegando à falta 

de mão de obra especializada o atraso e a inviabili dade da 

elaboração de projetos, assim como da execução de o bras em estados 

como Alagoas e Sergipe. Segundo Henrique Oswaldo de  Andrade, na 

análise realizada em 1975:  

o que saltou à vista logo de cara é, primeiro, falt a de 

pessoal formado com especialização nessa área. O Ip han tinha 

pouca gente e, fora do Iphan, raríssimas eram as pe ssoas que 

tinham se dedicado a isso na escola e tal. E, outra  coisa, não 

existia projeto. (ANDRADE, 2008)  

A formação de recursos humanos era necessária então  em dois 

níveis: operário  e intermediário , para trabalhos nas obras de 

restauração, tanto para a construção civil como par a restauração de 

obras de arte integradas aos monumentos; e universitário , para 

execução de projetos de restauração. Além disso, a Exposição de 

Motivos cita a necessidade de qualificar mão de obr a para “criação 

artística e artesanal”, visando a contribuir para a  atividade 

turística “na oferta de artigos regionais”. Apesar de haver uma 

proposta feita pelo Estado de Minas Gerais para tre inamento de 

artesãos locais, essa última abordagem não foi enfa tizada pelo 

Programa, provavelmente por sua falta não gerar emp ecilhos para a 
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execução, ao contrário da qualificação para a resta uração de 

monumentos. 

Assim, no nível o perário  o Programa financiou dois cursos para 

mestres de obras, realizados pela Fundação do Patri mônio Histórico e 

Artístico de Pernambuco (Fundarpe) nos anos de 1975  e 1976. Segundo 

Menezes, o Curso Intensivo de Preparação de Mestres  de Obras em 

Conservação e Restauração de Monumentos Históricos foi: 

Uma experiência baseada na maneira de ensinar das E scolas de 

Artes e Ofícios e voltada a suprir a carência de pr ofissionais 

de interesse das obras de tal gênero então multipli cadas pelo 

Nordeste. Patrocinado pela Seplan/Iphan e executado  pela 

Fundarpe, o curso teve êxito surpreendente. Para o curso, 

organizou-se uma série de aulas impressas para os a lunos, um 

manual de execução à maneira daqueles editados na p rimeira 

metade do século em Portugal. (2008, p. 82) 

O curso não foi institucionalizado e, portanto, não  teve 

prosseguimento. Entretanto, outras iniciativas ness e sentido 

ocorreram na década de 1990, como as oficinas-escol a de Salvador e 

João Pessoa 125 . O Programa Monumenta, na década de 2000, buscou 

reeditar experiências similares, como os cursos For mação Básica em 

Restauro e Conservação e Qualificação de Mestres Ar tífices, 

inclusive financiando a ide de mestres para Veneza,  na Itália.  

Mais recentemente, no ano de 2011, o curso realizad o pelo PCH 

foi reeditado  pelo Centro de Estudos Avançados de Conservação 

Integrada (CECI), sediado em Recife, Pernambuco. O Iphan e a 

                       

125  “A Escola Oficina de Salvador (EOS) é um Projeto d e Extensão da FAUFBA, 
implantado em 1997, que tem por objetivo promover a  formação de mão de obra para 
atividades de restauração arquitetônica, atendendo a uma clientela constituída de 
100 jovens em situação de risco social, na faixa et ária de 16 a 24 anos.” 
Disponível em <http://www.eos.ufba.br/mostrar_artig os.asp>. Acesso em 01.jul.2012. 
Já a Oficina Escola de João Pessoa “foi fundada em 1991, com o objetivo de realizar 
em João Pessoa um programa formativo baseado na exp eriência das Escuelas Taller, 
implantadas na Espanha a partir de 1986, e de atuar  na restauração do patrimônio 
histórico local. Sua implantação foi apoiada pela A gência Espanhola de Cooperação 
Internacional, a partir de um acordo firmado entre esta entidade, a Comissão 
Nacional do Quinto Centenário, Governo da Espanha, Ministério da Cultura, Governo 
do Estado da Paraíba e o Instituto do Patrimônio Hi stórico e Artístico Nacional. A 
partir de 1994, com a renovação do Acordo, se incor porou ao programa a Prefeitura 
de João Pessoa.”. Disponível em <http://www.oficina escolajp.org.br/index.php 
?option=com_content&view=article&id=1&Itemid=2>. Ac esso em 01.jul.2012. 
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experiência do Programa de Cidades Históricas são c itados na 

apresentação: 

Pernambuco tem experiência na qualificação de mestr es de obras 

em conservação e restauro do patrimônio cultural co nstruído 

desde 1974/75, quando a FUNDARPE e o IPHAN aplicara m o Curso 

Intensivo de Preparação de Mestres de Obras em Cons ervação e 

Restauração de Monumentos Históricos. Naquela ocasi ão estavam-

se iniciando importantes obras nos Estados do Norde ste do 

Brasil pelo Programa de Cidades Históricas da SEPLA N-PR. Como 

não havia no âmbito da construção civil pessoal pre parado para 

conduzir adequadamente os trabalhos foram qualifica dos vinte 

profissionais mestres de obras. Aqueles mestres for jaram no 

dia a dia dos serviços inúmeros aprendizes e poster iores 

artífices nos ofícios tradicionais próprios às edif icações de 

valor cultural do período colonial brasileiro. Daqu ela turma 

tem-se notícia de dois mestres - o Waldemar e o Nar ciso, ambos 

ainda em plena atividade, trabalhando o primeiro no  restauro 

da Igreja de N. Sra. do Rosário, no Pelourinho, Sal vador-BA, e 

o outro no restauro da Faculdade de Direito do Reci fe-PE. 126  

Dessas ações, apenas as oficinas-escola oferecem va gas 

regularmente, e sua criação não pode ser vinculada ao Programa de 

Cidades Históricas. Nesse sentido, é possível afirm armos que os 

cursos de nível operário  não se institucionalizaram, a despeito da 

necessidade de qualificação desse tipo de mão de ob ra até os dias 

atuais. 

Já no que se refere ao nível universitário , o Programa teve 

frutos mais duradouros. Em 1974, o PCH financiou a participação de 

funcionários do Iphan e de entidades estaduais no C urso de 

Conservação e Restauro, realizado pela Faculdade de  Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU/USP) em  parceria com o 

próprio Iphan e o Condephaat 127 . Segundo Lowande, o curso teve como 

coordenadores os arquitetos Nestor Goulart dos Reis  Filho (professor 

da FAU/USP e atualmente conselheiro do Iphan), Luís  Saia (da 

Delegacia Regional do Iphan em São Paulo) e Ulpiano  Bezerra de 

                       

126  Disponível em http://www.ceci-br.org/ceci. Acesso em 01.jul.2012. 
127  Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueo lógico, Artístico e Turístico 
do Estado de São Paulo . 
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Menezes (FAU/USP). O autor opina que “os trabalhos que se referem a 

esse curso o apresentam como uma espécie de ‘diviso r de águas’ 

dentro das práticas preservacionistas paulistas” (2 010, p. 178). 

Ainda de acordo com Lowande, “a realização desse cu rso atendia às 

recomendações dos compromissos de Brasília e Salvad or, que 

mencionavam a realização de cursos de especializaçã o na área de 

preservação e conservação e a realização de parceri as entre o IPHAN 

e as universidades” (2010, p. 178). Apesar de não t er sido 

organizado e realizado pelo Programa, o evento é co nsiderado como o 

I Curso de Especialização em Restauração e Conserva ção de Monumentos 

e Conjuntos Históricos (Cecre), voltado a arquiteto s e engenheiros, 

que recebeu esse nome em definitivo quando de sua i nstalação na 

Universidade Federal da Bahia, em 1981.  

Em 1976 o Programa financiou integralmente, por mei o de um 

convênio com o Centro de Artes, Arquitetura e Comun icação do 

Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universi dade Federal de 

Pernambuco, nova experiência para formar arquitetos  ou engenheiros, 

com duração de quatro meses. Segundo Henrique Oswal do de Andrade, o 

curso de Pernambuco foi inspirado naquele realizado  em São Paulo, 

cujo programa foi fornecido por Luís Saia. A exigên cia era de que os 

participantes fossem funcionários de entidades esta duais envolvidas 

na execução do Programa. A proposta era engenhosa: durante o curso, 

o profissional deveria desenvolver um anteprojeto p ara uma obra de 

restauração que fizesse parte do plano estadual apr esentado e 

aprovado pelo Programa. A entidade local que o indi cou, por sua vez, 

deveria se comprometer com a garantia das condições  para finalização 

do projeto executivo e dos complementares quando do  retorno do 

profissional à entidade estadual. O Programa, por f im, garantiria os 

recursos necessários à execução da obra de restaura ção. Dessa forma, 

buscava-se a solução para dois problemas: a formaçã o de 

profissionais qualificados para a restauração de mo numentos e a 

elaboração de projetos específicos para execução do  Programa.  



208 

 

A terceira edição do curso, se considerarmos a de S ão Paulo 

como a primeira, ocorreu em Minas Gerais, em 1978, com duração de 

seis meses.  O quarto curso ocorreu em 1981, já sob  convênio com o 

Centro de Estudos de Arquitetura da Bahia (CEAB), v inculado à 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidad e Federal da 

Bahia. A partir daí passou a ser ofertado bianualme nte até 2009, 

quando se tornou Mestrado Profissional. O curso rec ebe apoio do 

Iphan até os dias atuais.  

Além do Cecre, o Programa fomentou a criação e estr uturação do 

Curso de Conservação e Restauração de Bens Culturai s Móveis, que deu 

origem, em 1980, ao Centro de Conservação e Restaur ação de Bens 

Culturais Móveis (Cecor), onde se realizaram várias  edições do 

curso, agregando laboratórios de análises especiali zadas.  Segundo 

Henrique Oswaldo de Andrade, a ideia foi apresentad a pela professora 

Beatriz Coelho, da Universidade Federal de Minas Ge rais (UFMG), 

durante uma visita realizada por ele e por Héctor A rena 128  a Belo 

Horizonte. Segundo Andrade: 

A gente financiou o início, trouxemos professor, aí  pegamos 

gente da área de restauração, trouxemos ajuda inter nacional, 

recurso, construiu-se o primeiro módulo, construiu- se o 

segundo andar e hoje eles são autônomos... (ANDRADE , 2008) 

Desde o início vinculado à Escola de Belas Artes da  UFMG, 

atualmente o Cecor está passando por uma reestrutur ação, já que o 

curso de especialização foi ampliado e transformado  em uma graduação 

de nível superior. Pretende-se, agora, estruturar a  pós-graduação de 

maneira mais específica, diferenciando a formação c om relação aos 

objetos que compõem o vasto campo da restauração e da conservação de 

bens móveis. 

                       

128  Na época chefe da Divisão de Sítios e Monumentos d a Unesco e, segundo Henrique 
Oswaldo de Andrade, o grande parceiro na Unesco, pa ra viabilização da intensa 
cooperação técnica que ocorreu durante o Programa. 
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Ambos os cursos são considerados referência na Amér ica Latina 

para conservação e restauração, reconhecidos como t al pela Unesco. 

As reestruturações que vêm sofrendo refletem as mud anças ocorridas 

nos últimos anos na política de pós-graduação do ME C, ao reduzir as 

cargas horárias de especialização, e também o merca do de trabalho da 

área, que vem se ampliando significativamente na úl tima década.  

 

Quadro 8: Profissionais qualificados em cursos real izados pelo Programa de Cidades 
Históricas.  

ANOS/ 
CURSOS 

ARQUITETOS/ENGENHEIROS MESTRES DE OBRAS BENS MÓVEIS TOTAL 
ESTADO VAGAS ESTADO VAGAS ESTADO VAGAS 

1974 SÃO PAULO 09 - - - - 09 
1975 - - PERNAMBUCO 50 - - 50 
1976 PERNAMBUCO 30 PERNAMBUCO 30 - - 30 
1977 - - - - - - -  
1978 MINAS 

GERAIS 
22 - - MINAS 

GERAIS 
17 39 

TOTAL -  52 -  -   17 128  

Fonte: relatórios da Delegacia Regional Seplan/PR d e 1976 e 1978.  

 

Ainda no âmbito da pós-graduação, ressalta-se a coo peração 

internacional efetivada pelo Programa junto à Unesc o, com vistas ao 

envio de profissionais do Iphan e das entidades est aduais para 

realizar cursos em instituições internacionais: 

Significativa tem sido, por outra parte, a demanda por cursos 

no exterior, sobretudo os de Cuzco (Peru), Churubus co (México) 

e Roma (Itália), na área de restauração e conservaç ão de bens 

móveis e imóveis, por elementos que atualmente trab alham nos 

órgãos estaduais executores do Programa. (SECRETARI A DE 

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, p. 40) 129  

Henrique Oswaldo de Andrade esclarece que fez um ac ordo com o 

CNPq e a Capes para viabilizar a formação em cursos  internacionais, 

especialmente com o Iccrom 130 : 

                       

129  Arquivo Central do Iphan Brasília: Programa de Cid ades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 56G. 
130  International Centre for the Study of the Preserva tion and Restoration of 
Cultural Property. 
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(...) porque todo mundo ia para o curso de Roma, pa ssava lá 

quatro anos no curso, toda manhã, aprendendo restau ração de 

pedra e monumento romano, não é? Nessa linha. Obvia mente você 

saía de lá com muito conhecimento, com técnicas mui to 

sofisticadas e chegava aqui e não tinha aplicação n enhuma. 

(...) A ideia era o seguinte: a pessoa tinha que te r um curso 

no Brasil ou em qualquer outro lugar nacional, ter outra 

experiência de prática de obra e uma segunda etapa com um 

curso no exterior, que não era o último curso do Ic crom. No 

curso do Iccrom, só chegava lá quem tinha passado p or uma 

experiência, tinha passado por um curso em segundo lugar, ou 

Cuzco, para depois chegar lá. E montamos uma rede d e mandar 

gente para fora. (...) Nós tínhamos o registro de t odas as 

pessoas formadas na América Latina e todos os grand es técnicos 

que passaram por aqui. Então, a gente tinha um cada stro de 

pessoal nessa área que foi utilizado durante muito tempo. 

(2008) 

A intensa cooperação técnica internacional estabele cida com a 

Unesco também viabilizou a vinda de consultores esp ecialistas em 

missões de curta duração (de um a três meses), para  seminários 

organizados pelo Programa, além do fornecimento de equipamentos e 

bibliografia específica. Desses encontros participa vam ativamente os 

técnicos do Iphan e das entidades estaduais. Abaixo , quadro de 

consultores que vieram ao Brasil até o ano de 1978.  

 

Quadro 9: Consultores enviados pela Unesco ao Brasi l de 1976 a 1978.  

Áreas de consultoria CONSULTORES 
TEMPOS 

DIAS MES/ANO 
Urbanismo e Restauração de 
Monumentos  

Alfredo Viana de Lima 30 11/1976 

Estrutura e Ambientação Raul Guilhermo Pastrana 30 09/1976 
Iluminotécnica e Aulas Ives Raux Deledicque 45 11/1 976 
Preservação de Monumentos Victor Pimentel 15 11/197 6 
Hidrogeologia (Seminário de 
Olinda) 

Gyorgy Ozaray 10 09/1976 

Geologia (Seminário de Olinda) Michel Humbert 10 09 /1976 
Fotogrametria e Levantamento Guy Michel Roze 60 07/ 1976 
Centros de Re stauração de Bens 
Móveis 

Alfred Werner 30 03/1977 

Inventário de Bens Móveis e 
Imóveis 

Guillermo Trimmiño 30 11/1977 

Discussão Sobre Ampliação do 
Programa 

Silvio Mutal 07 04/1978 

Fonte: Relatório da Delegacia Regional da Seplan/PR , 1978 131 .  

 

                       

131  Arquivo Central do Iphan Brasília: Programa de Cid ades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 56G. 
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Ressalte-se que não há notícia de que a especialida de 

conservação e restauração tivesse formação específi ca no Brasil 

antes dessas iniciativas. Assim, podemos afirmar qu e o Programa, 

apesar de seu perfil extremamente executivo e pragm ático, teve 

grande importância para o amadurecimento conceitual  e tecnológico da 

área no país. Segundo Froner,  

A base de formação de especialistas gestada no Ceco r (1980) e 

Cecre (1981) possibilitou a diversificação de linha s de 

pesquisas nos programas de pós-graduação strictu sensu  das 

instituições de origem desses centros – como a área  de 

concentração em “conservação e restauro” do Program a de Pós-

Graduação em Arquitetura e Urbanismo da FAU-UFBA, c om mestrado 

implantado em 1983 e doutorado em 2000; e a linha d e pesquisa 

em “criação, crítica e preservação da imagem” do Pr ograma de 

Pós-Graduação em Artes da EBA-UFMG, com mestrado in iciado em 

1998 e o doutorado em 2006 –, bem como a introdução  de 

programas específicos, como o mestrado profissional izante do 

Cecre (2009), dirigidos à construção de pesquisas a cadêmico- 

científicas na área. (2010, p. 51) 

Certamente, esse processo trouxe algumas tensões co m relação ao 

Iphan: antes detentor praticamente exclusivo do sab er relativo ao 

campo patrimonial, ao menos na execução das polític as públicas, seus 

técnicos passaram a ter de discutir de igual para igual  com os 

técnicos das entidades estaduais, agora com formaçã o especializada. 

Além disso, ficavam mais claras as contradições exi stentes no 

próprio órgão, quebrando a mítica da existência de um pensamento 

único no Iphan. Nesse sentido, Beatriz Khül analisa  o curso 

realizado em São Paulo: 

A Carta de Veneza fazia parte da bibliografia utili zada por 

Hugues de Varine-Bohan 132 , que lecionou no curso. Nas aulas de 

Augusto da Silva Telles, a Carta foi extensa e 

fundamentadamente perscrutada, mas o arquiteto Fern ando 

Machado Leal, que foi professor do curso e dizia se guir as 

recomendações das Cartas de Atenas e de Veneza, def ine 

                       

132  O francês Hugues de Varine-Bohan, diretor do Conse lho Internacional de Museus 
(ICOM) de 1965 a 1974, abordou, entre outras questõ es, a integração entre o 
patrimônio ambiental e o cultural. 
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restauração como "fazer voltar a edificação à sua f eição 

primitiva" 133 , em flagrante contradição com as definições de 

ambas as cartas. (2010, p. 298)   

Ademais, as discussões do campo do patrimônio cultu ral tinham 

nos cursos um ambiente especial: ao articular os pr ofissionais das 

entidades executivas de políticas públicas (Iphan e  órgãos 

estaduais) com o universo acadêmico e com os consul tores da Unesco 

que também ministravam aulas nesses cursos, o Progr ama fomentou uma 

circulação de ideias em escala considerável, se pen sarmos no número 

de profissionais antes envolvidos na área de conser vação e 

restauração.   

A oportunidade viabilizada pelo Programa para quali ficação dos 

profissionais das entidades executoras estaduais to ma importância 

quando analisada do ponto de vista da descentraliza ção da política. 

Preocupação não exclusiva da área de patrimônio cul tural, a falta de 

preparo dos funcionários de órgãos estaduais e muni cipais é muitas 

vezes apontada como empecilho para a execução de po líticas federais 

em parcerias com essas esferas administrativas. Ess a qualificação 

geralmente envolve dois aspectos: formação profissi onal e 

envolvimento e entendimento das políticas a serem i mplementadas por 

parte da equipe. Os cursos financiados pelo PCH vis avam, 

explicitamente, a criar recursos humanos adequados para a execução 

do Programa. O envolvimento da equipe e seu entendi mento acerca do 

Programa também seriam contemplados pelo PCH por me io de seu modelo 

de gestão manualizado , como veremos à frente. 

Atualmente, os cursos institucionalizados (Cecre e Cecor) não 

possuem vinculação com qualquer política de descent ralização da 

                       

133  No artigo de Nivaldo Vieira de Andrade Junior, Arq uitetura Moderna e 
Preexistência Edificada: intervenções sobre o patri mônio arquitetônico de Salvador 
a partir dos anos 1950, o arquiteto corrobora a afi rmação de Beatriz Khül: o 
edifício construído no século XVII [Câmara de Verea dores de Salvador] e reformado 
no século seguinte, sofreu uma intervenção em 1887 que deixou suas fachadas com 
feição eclética.  Entre 1969 e 1970, o arquiteto e restaurador Fernando Machado 
Leal, consultor do Iphan e ex-sócio de Diógenes Reb ouças, realizou uma radical 
intervenção que eliminava todos os elementos de dec oração neoclássica e “recuperava 
a feição original” do edifício. (2005, p. 14) 
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política de preservação do patrimônio cultural. Pel o próprio 

desinteresse do Iphan, que os financia, mas não par ticipa de suas 

discussões, ambos têm se voltado cada vez mais a po líticas 

exclusivas do MEC. Apesar disso, ainda cumprem pape l fundamental na 

formação de profissionais da área no país, que ingr essam na carreira 

pública ou atuam na iniciativa privada. Entretanto,  considerando a 

intenção do órgão federal de estruturar um Sistema Nacional de 

Preservação do Patrimônio Cultural, talvez fosse op ortuno repensar o 

papel desses cursos em sua política. 

 

4.4.2   Entidades estaduais  

A institucionalização de órgãos estaduais para exec ução do 

Programa é outro item importante a ser observado pa ra avaliação do 

grau de descentralização da política. Segundo Henri que Oswaldo de 

Andrade, esse modelo visava a comprometer os estado s com a política, 

mas encontrava algumas dificuldades quando da análi se pelo Grupo de 

Trabalho em 1975: 

Primeiro, falta de pessoal especializado. Segundo, a falta de 

entidade local que ficasse a cargo do Programa no E stado, 

porque o Município só entrou muito mais tarde 134 . (...) você 

não tinha no Ceará, não tinha no Rio Grande do Nort e. Então, 

já havia uma recomendação de que cada Estado devia ter, pela 

Carta de Salvador (...). Então, uma das condições q ue a gente 

colocou que tivesse algum órgão que fosse um interl ocutor 

principal e aquele que cuidaria lá. Por que? Porque  a 

tendência de alguns ministérios era de que, cada ve z que tinha 

um Programa desse, o ministério executava. Então, nossa 

proposta era ao contrário: como você compromete o E stado, o 

Estado assume , ele escolhe, em função até do uso que se vai 

dar, porque também a condição era essa, você tinha que ter uma 

restauração, mas você tinha que ter uma definição d e uso pra 

ocupar. E a outra condição era de que você tivesse um 

compromisso de pelo menos, acho que dez anos, de ma nutenção. 

Sendo que muitas vezes nem precisava, porque se voc ê punha 

alguma atividade permanente neste prédio, quem esta va lá 

                       

134  A execução do Programa por alguns municípios inici ou-se apenas na década de 
1980, quando o PCH já tinha sido incorporado a Spha n/Pró-Memória. 
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dentro tinha a obrigação de manutenção, você não pr ecisava nem 

dar prazo. (ANDRADE, 2011) [grifos nossos] 

Assim, temos duas questões: a existência de uma ent idade 

executora, independente da sua especialização, e a 

institucionalização de órgãos específicos para pres ervação do 

patrimônio cultural nos estados. Apesar disso, perc ebe-se que nas 

normas do Programa não há exigência explícita para a constituição de 

órgãos específicos. Na Exposição de Motivos 076-B/7 3, a preferência 

para execução é bastante genérica: 

Na tarefa de reconstituir as cidades e monumentos h istóricos 

do Nordeste, será dada prioridade, na execução, aos  organismos 

locais tais como Fundações Especializadas, Empresas de Turismo 

e Bancos Estaduais de Desenvolvimento. (BRASIL, 1973, p. 6) 

[grifos nossos] 

Já a Portaria Interministerial 019/77, editada após  a avaliação 

e revisão do Programa, retira o foco das “empresas de turismo e 

bancos estaduais de desenvolvimento”, mas também nã o especifica 

órgãos para a preservação do patrimônio cultural: 

Art. 8º - Terão preferência na execução dos trabalh os de 

restauração e preservação de bens móveis e imóveis,  os órgãos 

e entidades estaduais e municipais especializados, da 

administração direta e indireta e as fundações 

supervisionadas. (BRASIL, 1977) [grifos nossos]  

 

Apesar disso, a mesma portaria exigiu a apresentaçã o de um 

“Programa Estadual de Restauração e Preservação par a o período de 

1977/79, indicando os monumentos a serem restaurado s, o cronograma 

de execução, os roteiros turísticos recomendados e as fontes de 

recursos para fazer face à contrapartida exigida” e  “comprovação do 

tombamento estadual do imóvel, concedendo-se aos es tados que não 

tiverem legislação de tombamento prazo até junho de  1978 para 

cumprir esta condição”. Tais exigências conformavam  requisitos 
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mínimos para a elaboração de uma política de preser vação do 

patrimônio (edificado) estadual, que dificilmente p oderiam ser 

elaborados e geridos com uma qualidade mínima que p ossibilitasse sua 

aprovação pela Comissão de Coordenação e Acompanham ento.  

Analisando os dados consubstanciados no Quadro 10, feito com 

base em tabela apresentada no relatório de atividad es da Delegacia 

Regional Seplan/PR 135  de 1978, observamos que os estados de Sergipe, 

Alagoas e Ceará operaram, durante a década de 1970,  por meio de 

entidades que visavam ao desenvolvimento do turismo . Por outro lado, 

Bahia, Paraíba, Minas Gerais e Rio de Janeiro já po ssuíam órgãos 

específicos para a preservação do patrimônio cultur al antes do 

Programa.  

Dessa forma, depreende-se que o Programa não teve p apel tão 

preponderante na criação de órgãos estaduais especí ficos para a área 

de preservação quanto foram os Encontros de Governa dores de 1970 e 

1971, considerando as datas de criação desses órgão s. Entretanto, a 

criação desses órgãos pelo compromisso político ger almente não 

correspondeu à existência de legislação para proteç ão de patrimônio 

cultural, estruturação administrativa do órgão e mu ito menos a uma 

política de preservação estadual 136 , como atestam vários relatórios 

do Programa que resultarão na EM 024/77. O Quadro 1 0 também 

demonstra claramente tal situação, com referência à  Paraíba: criada 

em 1971, a Fundação Cultural da Paraíba contava com  orçamento de Cr$ 

50 mil, mas não tinha funcionários. Em 1977, com or çamento de Cr$ 

1,7 milhão, a equipe da Fundação era formada por oi to pessoas. 

 

 

                       

135  Arquivo Central do Iphan Brasília: Programa de Cid ades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 56G. 
136  Exceção deve ser feita à Bahia, que já realizava i ntervenção no Pelourinho, em 
Salvador, a partir de plano elaborado por consultor ia contratada pela Unesco após o 
relatório de Michel Parent. O documento chamou aten ção para a importância do 
conjunto e ao mesmo tempo para o estado de degradaç ão em que se encontrava a área. 
Nesse sentido, o estado aproveitou os recursos do P rograma para dar continuidade à 
política já em andamento.  
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Quadro 10: Evolução da estrutura das Entidades Esta duais.  

ESTADO E 
ENTIDADE 

Data de 
criação 

do 
órgão 

1973 1977 
Orçamento 

para 
Patrimônio 

(Cr$ 
1.000,00) 

Pessoal Orçamento 
para 

Patrimônio 
(Cr$ 

1.000,00) 

Pessoal 

Téc-
nico 

Auxi-
liar 

Téc-
nico 

Auxi-
liar 

MARANHÃO 
Fundação 
Cultural (1) 

1974 0 0 0 6.000 5 3 

PIAUÍ 
Fundação 
Cultural  

1975 0 0 0 2.000 5 3 

PARAÍBA 
Fundação 
Cultural  

1971 50 0 0 1.700 3 5 

RIO GRANDE DO 
NORTE 
Fundação José 
Augusto 

1963 400 3 0 2.000 4 9 

PERNAMBUCO  
Fundação do 
Patrimônio 
Histórico e 
Artístico  

1973 100 3 3 7.000 20 90 

ALAGOAS 
Empresa Alagoana 
de Turismo (2) 

Não se 
aplica 

0 0 0 2.500 7 3 

SERGIPE 
Empresa 
Sergipana de 
Turismo 

Não se 
aplica 

2.500 0 0 7.000 8 3 

BAHIA 
Fundação do 
Patrimônio 
Cultural  

1967 3.600 35 50 24.700 67 77 

CEARÁ 
Empresa Cearense 
de Turismo  

Não se 
aplica 

SI SI SI SI SI SI 

MINAS GERAIS 
Instituto 
Estadual do 
Patrimônio 
Histórico e 
Artístico  

1971 SI SI SI SI SI SI 

RIO DE JANEIRO 
Instituto 
Estadual do 
Patrimônio 
Cultural  

1974 
(3) 

SI SI SI SI SI SI 

ESPÍRITO SANTO 
Fundação 
Cultural  

SI  SI SI SI SI SI SI 

Total  6.650  41 53 52.900  119  192  

(1) Departamento de Patrimônio Histórico, Artístico  e Paisagístico da Fundação 
Cultural. 
(2) Substituída, para execução do Programa em 1977 pelo Serviço de Engenharia do 
Estado de Alagoas. 
(3) Substituindo o antigo Departamento de Patrimôni o Histórico e Artístico, criado 
em 1964. 
Fonte: Relatório Delegacia Regional Seplan/PR, 1978 , complementada com dados 
constantes nos sítios eletrônicos das respectivas e ntidades ou correlatas. 
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No entanto, percebe-se que de 1973 a 1977 os órgãos  executores 

dos estados do Nordeste tiveram um acréscimo signif icativo no número 

de funcionários. O exemplo mais significativo é o d e Pernambuco: a 

Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico passou  de seis para 110 

funcionários em quatro anos, e de um orçamento de C r$ 100 mil para 

Cr$ 7 milhões. Provavelmente, as exigências técnica s do Programa 

acabaram determinando a constituição de equipes min imamente para 

garantir sua execução.  

Os “planos estaduais plurianuais de restauração e v alorização 

do patrimônio histórico e artístico”, exigidos a pa rtir de 1976, 

forçaram ainda mais a necessidade de constituição d e equipes, como 

referido no item anterior. A capacidade de execução  das entidades 

estaduais estava em jogo, e caso não tivessem suces so, significaria 

não conseguir aplicar os recursos ofertados pelo go verno federal aos 

governos estaduais e, portanto, já de partida, não usufruir os 

benefícios políticos de inaugurar obras. Henrique O swaldo de 

Andrade 137  analisa: 

Começou primeiro o seguinte: o nariz de cera e a ce noura eram 

assim um prédio importante que o governador pudesse  inaugurar. 

Aí aparecia lá uma instituição dizendo “mas eu quer ia fazer o 

plano urbano de tal lugar” – e a gente dizia: “vamo s dar um 

jeito”. (...) a gente achava que todos tinham que t er plano, 

todos tinham que ter algum tipo de proposta de ação  no Estado, 

pegando as áreas. (...) isso entrou no final, quer dizer, já 

no final de 78, 79, era 78 se não me engano, a gent e já 

começou a receber um esboço de um plano para que co meçasse o 

ano recebendo recurso para [inaudível]. Em paralelo , a gente 

investiu no pessoal [das entidades estaduais]. (AND RADE, 2011) 

Com quadro de funcionários e orçamento crescentes, as entidades 

estaduais eram ainda estimuladas a qualificar as eq uipes por meio 

dos cursos promovidos pelo Programa no Brasil e no exterior, além do 

contato estreito com o Iphan, como visto no item an terior. Outro 

                       

137  ANDRADE, Henrique Oswaldo de. Entrevista concedida  pelo coordenador do Programa 
de Cidades Históricas a Sandra Corrêa. Brasília, 15 .mai.2011. 
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fato interessante é que alguns dos órgãos criados i nicialmente como 

secretarias ou departamentos foram transformados pa ra execução do 

Programa em fundações ou institutos, figura jurídic a que na época 

possibilitava um funcionamento mais flexível e prop ício à execução 

mais eficiente de ações, e amplamente incentivada p elo governo 

federal. A nosso ver, isso demonstra uma forte vinc ulação entre a 

estruturação dos órgãos e a implementação do PCH, c omo aponta 

Menezes 138  ao analisar a criação da Fundarpe: 

A nova instituição se estruturou na figura jurídica  de uma 

fundação criada pelo Banco do Estado de Pernambuco.  Tal forma 

era a mais vantajosa para o Programa diante do inte resse de se 

desejar um funcionamento com maior flexibilidade do  que aquele 

em que as ações fossem de um órgão oficial, sujeito  às normas 

burocráticas naturais de uma repartição pública. Po r outro 

lado, uma fundação poderia legalmente receber doaçõ es. Os 

Estatutos daquela Fundação davam a ela foros de uma  Secretaria 

de Cultura e com maior versatilidade. Era a indepen dência da 

Cultura em sentido bem definido diante das ações vo ltadas à 

educação e que exigiam muita atenção do Estado de P ernambuco. 

(2008, p. 33) 

Essa indução se dava exclusivamente por questões op eracionais, 

já que os recursos não poderiam ser utilizados para  despesas 

correntes de administração do órgão estadual, nem o s provenientes da 

contrapartida estadual. A Portaria 019/77 ampliou a s possibilidades 

da contrapartida a ser apresentada pelo estado, inc luindo, com 

relação à EM 076-B/73, o aceite de despesas relativ as a 

desapropriações, além da elaboração de projetos e p lanos já vigentes 

desde 1973. Dessa forma, a partir dos critérios e c ondições do 

Programa, depreende-se que a estratégia era de que o PCH 

viabilizasse a execução de projetos e obras – que, sem dúvida, 

possibilitavam visibilidade política aos governos e staduais -, e, 

                       

138 Na mesma publicação sobre a história da Fundarpe, José Luiz da Mota 
Menezes afirma ter sido, juntamente com Fernando de  Barros Borba, um dos 
arquitetos a elaborar os primeiros projetos a serem  apresentados por 
Pernambuco à Seplan, no âmbito do PCH. Segundo ele,  após essa colaboração, 
os mesmos arquitetos ajudaram na elaboração do proj eto para criação da 
Fundarpe. (2008, p. 33) 
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por outro lado, que os estados estruturassem uma po lítica de 

preservação do patrimônio cultural que tivesse cont inuidade para 

além do Programa dentro da máquina administrativa. Sant’Anna, ao 

analisar o esquema administrativo do PCH, afirma qu e  

Montou-se um sistema nacional de preservação, inédi to na 

história do patrimônio do Brasil, no qual as instân cias 

financiadoras e normalizadoras ficavam localizadas no plano 

federal e as instâncias executoras executivas no es tadual. 

(1995, p. 165)  

 Entretanto, quando Menezes analisa a questão orçam entária da 

Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Per nambuco, parece 

sugerir que essa estratégia não foi compreendida po r parte dos 

governos estaduais: 

A fundação viveu desde os seus primeiros anos grand es 

dificuldades financeiras. A princípio, dependeu dos  recursos 

do governo federal atrelados ao Programa Integrado de 

Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste, qu e 

representavam 80% e deveriam ser aplicados em obras . Não havia 

recursos destinados a pessoal e este era pago com o  emprego de 

vários procedimentos administrativos que, apesar de  legais, 

não eram devidamente integrados a uma receita orçam entária 

própria. Quando se esvaíram os recursos de tal Prog rama, 

deveriam entrar no jogo financeiro aqueles obtidos com o 

retorno previsto como sustentabilidade dos projetos  que assim 

asseguravam. Nesse quadro, os poucos retornos reali zados eram 

inferiores aos gastos, e assim a Fundação, ao se to rnar 

administração indireta, passou a ter o gasto com pe ssoal 

coberto pelo governo. (2008, p. 95) 

Ao contrário do afirmado por Menezes, o retorno fin anceiro 

citado por ele não era, de forma alguma, proposto p elo Programa para 

cobrir gastos administrativos das entidades estadua is, mas visava a 

garantir a manutenção dos monumentos recuperados (a  auto-

sustentabilidade): 

Este valor que constitui receita das Entidades Exec utoras 

incorpora-se aos seus respectivos orçamentos e gara nte a 

manutenção dos monumentos restaurados e o aporte de  
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contrapartida necessário a continuação do Programa.  

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1977, 

p. 42) 139  

Essa confusão , no entanto, não compromete nossa interpretação 

de que o Programa possibilitou a implementação da d escentralização 

da política de preservação do patrimônio cultural -  proposta, 

primeiramente, em nível geral pelo governo federal por meio da 

publicação do Decreto-Lei 200/67, e pelo MEC/Iphan aos governos 

estaduais, especificamente para a política de prese rvação nos 

Encontros de Governadores em 1970 e 1971. Assim, te ríamos um caráter 

de continuidade da política na medida em que, a par tir dos 

Encontros, fomentou-se a criação dos órgãos e legis lação, e o 

Programa viabilizou sua institucionalização com a o ferta contínua e 

considerável de recursos e apoio técnico. Além diss o, incentivou os 

estados que ainda não haviam criado entidades e leg islações 

específicas a fazê-lo. 

Por isso, concordamos com Sant’Anna de que o Progra ma 

constituiu um sistema , estabelecendo a parceria e a articulação 

entre os dois entes federativos – União e estados -  no período de 

1973 a 1979. Pois, além de reconhecer como patrimôn io cultural 

brasileiro os monumentos que representavam as ident idades locais e 

ao viabilizar o financiamento de sua recuperação, c omo analisado no 

item 4.2.2, considerava como atores fundamentais os  técnicos que 

constituíam os quadros estaduais - incluindo-os nos  programas de 

treinamento em pé de igualdade com os funcionários do Iphan -, e, 

principalmente, utilizava as propostas estaduais pa ra definição da 

política federal. Ou seja, os estados formulavam a política federal 

de preservação em conjunto com o Iphan e a Seplan, cumprindo um 

papel mais amplo do que simples executores. Entreta nto, consideramos 

que esse sistema seria ainda mais articulado se na Comissão de 

                       

139  Relatório de Atividades do PCH – 1977. Delegacia R egional Seplan/PR, 1978. 
Arquivo Central do Iphan em Brasília: Programa de C idades Históricas, Caixa 82, 
Camisa 56G. 
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Coordenação e Acompanhamento, que analisava os prog ramas e projetos 

estaduais, houvesse representação desse nível feder ativo, o que não 

ocorreu. 

 

4.4.3   Projetos financiados e recursos previstos e invest idos 

Apesar do acompanhamento rigoroso realizado pela co ordenação do 

Programa, houve uma certa dificuldade para sistemat izar os dados 

presentes nos diversos relatórios, que apresentavam  algumas 

incoerências. Acreditamos que isso possa ter ocorri do pela diferença 

entre as datas previstas e realmente efetivadas par a conclusão das 

obras ou pelo cancelamento, substituição e alteraçã o de projetos já 

aprovados. Outro fator importante é que de 1973 a 1 979 o Brasil já 

vivia sob forte inflação (em 1973 a taxa girava em torno de 20% ao 

ano, segundo dados da FGV e Dieese), o que poderia explicar a 

diferença de valores para os mesmos projetos, ano a  ano. Entretanto, 

nenhum fator de correção é explicitado pelos relató rios.  

A dificuldade ainda aumenta a partir de 1977, pois as planilhas 

referentes ao acompanhamento dos projetos dos estad os do Rio de 

Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo são bem meno s detalhadas do 

que os documentos referentes ao Nordeste e, por iss o, há vários 

projetos sem informações completas. Assim, das inúm eras planilhas 

existentes no Arquivo Central do Iphan em Brasília,  na secção 

Programa de Cidades Históricas, selecionamos sete d ocumentos 140  que 

                       

140  DELEGACIA REGIONAL DA SEPLAN/PR. Relatório de Aval iação do Programa de 
Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste. Re cife, 1976. Arquivo Central 
Iphan Brasília: Programa de Cidades Históricas: Cai xa 82, Camisa 67G. FUNDAÇÃO 
NACIONAL PRÓ-MEMÓRIA. Quadro de Projetos com recurs os da Seplan. Brasília, s/d. 
Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidades  Históricas: Caixa 82, Camisa 
77. FUNDAÇÃO NACIONAL PRÓ-MEMÓRIA. Quadro de projet os concluídos em 1981. Brasília, 
s/d. Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Ci dades Históricas: Caixa 82, 
Camisa 77. FUNDAÇÃO NACIONAL PRÓ-MEMÓRIA. Projetos em execução com recursos da 
Seplan. Brasília, s/d. Arquivo Central Iphan Brasíl ia: Programa de Cidades 
Históricas: Caixa 82, Camisa 77. PROGRAMA DE CIDADE S HISTÓRICAS. Quadro de controle 
de comprometimentos - E.M. 24 de 2/2/1977. Brasília , s/d. Arquivo Central Iphan 
Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 82,  Camisa 77. SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Programa de Cidades Históricas: Situação 
dos Projetos por Estado: projetos concluídos e em e xecução. Brasília, 1979. Arquivo 
Central Iphan Brasília: Programa de Cidades  Históricas: Caixa 66, Camisa DI13.  
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consideramos os mais relevantes para a sistematizaç ão dos dados, 

cujo resumo consta no Apêndice 02. 

Apesar de não ter sido possível estabelecer precisa mente o 

número de projetos financiados e os recursos despen didos pelo 

Programa no período de 1973 a 1979, acreditamos que  os dados 

coletados são suficientes para realizar algumas aná lises sobre o 

atingimento dos objetivos do PCH.  

Os projetos aqui analisados foram os aprovados até 1979, antes 

da incorporação do Programa ao Iphan, mesmo que sua  conclusão tenha 

sido posterior a essa data (e por isso as planilhas  consultadas 

seguem até o ano de 1983). Para a análise, consider aremos apenas os 

recursos da Seplan, provenientes do Fundo de Desenv olvimento de 

Programas Integrados (FDPI), já que não há na docum entação controle 

sobre os investimentos realizados pelo Iphan no per íodo, apesar de 

as Exposições de Motivos destacarem orçamento espec ífico para o 

órgão. Ademais, alguns valores globais foram conver tidos em dólares 

americanos, tendo por base a cotação constante em d ezembro do ano 

referente ao valor considerado, visando a minimizar  as distorções 

decorrentes da alta taxa de inflação do período. As  análises que 

seguem possuem predominantemente três focos:  

a) a distribuição dos recursos por região e estado,  

considerando os investimentos de contrapartida dest es, buscando 

verificar o equilíbrio de investimentos do Programa ; 

b) o custo dos projetos por estado, buscando verifi car o perfil 

de execução em cada estado; 

c) a distribuição dos recursos e de quantidade de p rojetos por 

tipo, buscando verificar o perfil de investimentos do programa, 

considerando as alterações conceituais ocorridas. 

                                                                      

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Programa de Cidades 
Históricas: Recursos comprometidos ES, MG, RJ. Bras ília, s/d. Arquivo Central Iphan 
Brasília: Programa de Cidades Históricas: Caixa 72,  Camisa DI12.   
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Iniciaremos a análise pelas previsões de recursos c onstantes 

nas Exposições de Motivos 076-B/73, 060/76, 024/77 e 065/79, nas 

quais se verifica um montante total de recursos de Cr$ 575 milhões. 

 
Quadro 11: Previsão de recursos constantes nas Expo sições de Motivos, em 
milhões de cruzeiros. 

  
EM 076-B 

(Nordeste) 
EM 060/76 

(Nordeste) 
EM 024/77 

(MG, RJ e ES) 

EM 065/79 
(Nordeste e 
MG, RJ e ES 

50) TOTAL 

1973 10 - - - 10 

1974 20 - - - 20 

1975 20 - - - 20 

1976 20 40 - - 60 

1977 20 55 90 - 165 

1978 - 60 100 - 160 

1979 - 70 - 70* 140 

TOTAL 90 225 190 70 575 

* Cr$ 50 milhões aos Estados do Nordeste e 20 milhõ es para Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Espírito Santo. 

 

Ao analisar esses dados, observa-se uma desigualdad e no 

investimento realizado no Nordeste com relação aos estados de Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. Os quadros  abaixo informam 

os valores totais destinados às duas áreas-programa s.  

 

Quadro 12: Valores totais previstos nas Exposições de Motivos 076-B/73, 060/76, 
024/77 e 065/79, em milhões de cruzeiros. 

Em Cr$ 
(milhões) TOTAL  VALOR/ANO 

VALOR POR 
ESTADO 

VALOR ANUAL POR 
ESTADO 

NORDESTE 140 20 15,56 2,22 

MG, RJ e ES 210 70 70,00 23,33 

 

 

Quadro 13: Valores totais previstos nas Exposições de Motivos 076-B/73, 060/76, 
024/77 e 065/79, em milhões de dólares americanos. 

Em U$ (em 
milhões) TOTAL  VALOR/ANO 

VALOR POR 
ESTADO 

VALOR ANUAL POR 
ESTADO 

NORDESTE 15,65 2,24 1,74 0,25 

MG, RJ e ES 12,50 4,17 4,17 1,39 

 

Escolhemos como indicador para análise os valores 

correspondentes ao destinado por estado e por ano p orque as áreas-

programas tiveram períodos diferentes (sete anos pa ra o Nordeste e 
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três para o Sudeste) e também cada região possui um  número diverso 

de estados (nove e três, respectivamente).  Assim, temos que os 

valores destinados ao Nordeste, considerando o indi cador “valor 

anual por estado”, representam cerca de 9% em cruze iros, ou 15% em 

dólares, com relação aos direcionados para os estad os de Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo.  

O resultado dessa análise parece ser incoerente com  os objetivos do 
Programa, ainda mais se observarmos que sua ampliaç ão para a região 
Sudeste ocorreu a partir do momento em que o PCH ap roximou-se da 
política de desenvolvimento urbano, que, entre outr os objetivos, 
visava à desconcentração urbana e ao equilíbrio do desenvolvimento 
econômico social entre as diversas cidades brasilei ras. Retomando o 
Quadro 1 (Estratégias Regionais PNDU), as regiões m etropolitanas de 
São Paulo e do Rio de Janeiro são “consideradas com o as principais 
responsáveis pela aceleração dos desequilíbrios reg ionais”, e 
deveriam ser desestimuladas “a implantação de uma s érie de 
atividades, tanto restringindo o uso do solo como r eduzindo alguns 
investimentos de serviços e infra-estrutura” (FRANS CISCONI & SOUZA, 
1975, p. 67).  

Entretanto, a PNDU coloca no mesmo subsistema  - de promoção - 

as cidades antigas mineiras e do litoral do Nordest e, bem como as 

áreas “que foram prósperas em função do apogeu econ ômico no 

passado”, vinculadas aos ciclos do café, da mineraç ão e da cana de 

açúcar (que incluiriam a região Sudeste). Assim, ve rifica-se que a 

política urbana diferenciou as regiões Sudeste e No rdeste com 

relação as suas capitais, mas entendeu que as cidad es com potencial 

turístico que apresentavam sinais de estagnação ou decadência 

econômica, independente de onde se localizavam, dev eriam receber 

investimentos para sua promoção . Para isso, a PNDU ressalta que “a 

manipulação dessas cinco áreas é extremamente difer enciada, face ao 

tipo de alternativa que se pretenda adotar para a i mplementação da 

política de desenvolvimento urbano” (FRANSCISCONI &  SOUZA, 1975, p. 

71). Ou seja, esse subsistema  é o único que não tem uma proposta 

clara de intervenção pela PNDU. Por outro lado, o P rograma de 

Cidades Históricas não diferenciou as capitais e re giões 
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metropolitanas das pequenas cidades mineiras e flum inenses, não 

aplicando, portanto, os subsistemas  propostos pela PNDU.  

Não cabe aqui questionar a necessidade das cidades históricas 

de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo re ceberem recursos, 

já que enfrentavam desafios significativos, conform e estudado no 

capítulo anterior. Entretanto, sob o aspecto do des envolvimento 

regional – objetivo claramente explicitado nos mome ntos iniciais do 

Programa e que visava a minimizar os desequilíbrios  de 

desenvolvimento entre as regiões do país – o PCH ef etivamente atuou 

dessa forma apenas em sua primeira fase, até 1977. Ainda assim, é 

possível afirmar que apesar da quantidade considerá vel de recursos 

alocados para o patrimônio cultural do Nordeste, ta lvez sem 

precedentes, a estratégia de desconcentração relaci onada à proposta 

inicial de desenvolvimento dessa área foi praticame nte anulada 

quando da entrada dos três estados do Sudeste, que receberam 

investimentos superiores, em três anos, aos destina dos à outra 

região durante sete anos. 

Com relação aos valores efetivamente investidos tem os, até 1982 

- considerando os projetos aprovados até 1979 -, o total de Cr$ 735 

milhões 141 . Fazendo a mesma análise do parágrafo anterior, co m 

relação aos investimentos realizados em cada região , utilizando-se o 

indicador “valor anual por estado”, a representativ idade do Nordeste 

melhora quase 100%, com 15% nos valores em cruzeiro s (ver Quadro 

14). Entretanto, é ainda bastante desigual, mantend o-se a conclusão 

de que os estados da região Sudeste receberam signi ficativamente 

mais recursos que os do Nordeste. 

 

Quadro 14: Valores investidos efetivamente de 1973 a 1983 nos projetos aprovados 
até 1979. 

                       

141  Cr$ 735.519.971,00. Convertendo os valores totais de cada ano para o dólar 
americano, utilizando-se a cotação de dezembro, tem os o valor total de U$ 
17.752.079,15. Para os valores cujos projetos não t inham informações sobre a data 
de sua conclusão, usou-se o quantitativo constante em dezembro de 1979. 
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Em Cr$ TOTAL VALOR/ANO 
VALOR POR 

ESTADO 
VALOR ANUAL POR 

ESTADO 

NORDESTE 
  

396.562.992,16 
    

56.651.856,02  
          

44.062.554,68  
           

6.294.650,67  
MG, RJ e 

ES 
  

338.956.979,00 
  

112.985.659,67 
       

112.985.659,67  
           

37.661.886,56  

 

Com relação à distribuição intra-regional dos recur sos, no que 

se refere ao Sudeste, verifica-se que o Espírito Sa nto concluiu 

apenas um projeto; utilizou Cr$ 6 milhões do FDPI, o que configura 

uma concentração de investimentos ainda mais eviden te nos estados 

que tradicionalmente recebiam recursos do governo f ederal – Minas 

Gerais e Rio de Janeiro. Já o Nordeste apresenta ma is equilíbrio, 

percebendo-se, no entanto, uma diferença entre o qu e poderíamos 

chamar de grandes  e pequenos estados : o último grupamento recebeu em 

torno de 2% a 3% dos recursos investidos, sendo rep resentado por 

Alagoas, Piauí, Paraíba, Rio Grande do Norte e Serg ipe, destacando-

se esse último, com mais de 5%. Já os grandes estados  apresentam 

maior desequilíbrio: um investimento sofrível no Ce ará, não chegando 

a 2% do total, médio no Maranhão, com 5%, e express ivo na Bahia e 

Pernambuco, em torno de 15%. Importante lembrar que  a Bahia já tinha 

projetos em andamento para recuperação do Pelourinh o, em Salvador, 

antes do Programa, e que Pernambuco sediava a Deleg acia Regional da 

Seplan/PR. Ambas as situações provavelmente facilit aram o andamento 

do Programa nessas duas localidades. Ademais, Perna mbuco e Bahia, 

tradicionalmente, entre os estados do Nordeste, já recebiam maiores 

atenções do Iphan. 

 

Quadro 15: Valores investidos por fonte e Estado, e m Cr$ (milhões) 

Estado Seplan Contrapartida  

% 
(contrapartida

/total) Total 

% (total 
Estado /total 

Programa) 

ALAGOAS 12.350.333 3.159.958 20,37 15.510.291 2,11 
BAHIA 92.051.325 24.063.888 20,72 116.115.213 15,79  
CEARÁ 8.954.621 2.237.420 19,99 11.192.041 1,52 
ESPÍRITO 
SANTO 6.000.000 1.200.000 16,67 7.200.000 0,98 

MARANHÃO 34.473.272 8.639.530 20,04 43.112.802 5,86  
MINAS 
GERAIS 84.758.335 40.790.129 32,49 125.548.464 17,0 7 
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PARAÍBA 19.894.615 4.973.654 20,00 24.868.268 3,38 

PERNAMBUCO 86.693.176 22.182.848 20,37 108.876.024 14,80 

PIAUÍ 14.518.718 3.629.680 20,00 18.148.398 2,47 
RIO DE 
JANEIRO 97.678.200 108.530.315 52,63 206.208.515 28 ,04 
RIO GRANDE 
DO NORTE 17.007.666 4.250.615 20,00 21.258.281 2,89  

SERGIPE 29.721.604 7.760.070 20,70 37.481.674 5,10 

Total Geral 504.101.865 231.418.106 735.519.971 100  

 

Gráfico 1: Valores investidos por fonte e Estado, e m Cr$ (milhões) 

 

 

Ainda com relação à distribuição dos recursos, impo rta 

verificarmos os investimentos estaduais referentes às 

contrapartidas, lembrando que a partir de 1977 os p rojetos propostos 

pelo Iphan e Seplan dispensariam a parcela estadual . Em termos de 

recursos, verifica-se que a maioria ficou em 20%, c onforme 

estabelecia o Programa (pequenas diferenças para ma is ou para menos 

podem ser imputadas à imprecisão dos dados). Entret anto, destaca-se 

que o Rio de Janeiro investiu cerca de 50% e Minas Gerais 30% no 

Programa, apontando um maior interesse dos estados.  Apesar disso, 

vemos também uma diferença com relação aos tipos de  projetos 

apresentados por esses dois estados: enquanto o Rio  de Janeiro 

investe em grandes obras, como o Teatro Municipal e  o Museu Imperial 

de Petrópolis, Minas Gerais tem um perfil bastante diversificado, 

investindo em cursos e planos. Parece-nos, portanto , que o interesse 
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do Rio de Janeiro vinculava-se a uma visibilidade p olítica imediata, 

enquanto Minas Gerais se coadunava com o conceito d o Programa na 

busca do desenvolvimento urbano de suas cidades his tóricas. 

Essas cifras tomam outra perspectiva quando é anali sado o 

número de projetos executados sem apresentação de c ontrapartida. Rio 

de Janeiro destaca-se com mais de 30%, seguido da B ahia e de 

Pernambuco, com 14,81% e 12% respectivamente, além de Minas Gerais, 

com 5,88%, considerando o número de projetos. Os de mais estados não 

tiveram projetos com dispensa de contrapartida. Ess e quadro 

demonstra as preferências  do Iphan, já que não observamos projetos 

apresentados pela Seplan, sendo esses os dois único s órgãos que 

poderiam propor ações com 100% de recursos do FDPI.   

 

Quadro 16: Número de projetos que dispensaram contr apartida 
(100% dos recursos FDPI) 

 ESTADO 

Nº PROJETOS 

S/CONTRAPARTIDA % SI TOTAL 

ALAGOAS - - - 6 

BAHIA 4 14,81 - 27 

CEARÁ - - - 4 

ESPÍRITO SANTO - - - 1 

MARANHÃO - - 4 14 

MINAS GERAIS 2 5,88 11 34 

PARAÍBA - - - 4 

PERNAMBUCO 3 12,00 - 25 

PIAUÍ - - - 6 

RIO DE JANEIRO 5 33,33 3 15 

RIO GRANDE DO NORTE - - 4 14 

SERGIPE - - 1 24 

Total Geral 174 

 

Ainda com relação ao montante de recursos investido s, os 

projetos mais caros também se localizaram no Rio de  Janeiro, com 

quase Cr$ 14 milhões por iniciativa, enquanto a méd ia do Programa 

foi de pouco mais de Cr$ 4 milhões/projeto, demonst rando novamente o 

perfil de grandes obras do estado.  

 

Gráfico 2: Média de investimento/projeto, por Estad o. 



229 

 

 

 

No que se refere a tipos de projetos propostos pelo s estados, 

temos uma esmagadora maioria de obras em monumentos , representando 

quase 85% dos investimentos.  

Quadro 17: Valores investidos por tipos de projetos , por Estado. 

Estado 
Cursos 

Obras em 
monumentos 

Planos 
urbanos 

Obras 
urbanas 

Outros 
 Total 
Geral  

ALAGOAS 14.352.291 1.158.000  15.510.291 

BAHIA 104.481.288  6.893.000 4.740.925 116.115.213  
CEARÁ 11.192.041  11.192.041 
ESPÍRITO 
SANTO 7.200.000  7.200.000 
MARANHÃO 42.892.047 220.755 43.112.802 

MINAS GERAIS 2.204.000  63.109.168 14.944.709  45.290.587  125.548.464  

PARAÍBA 24.868.268  24.868.268 

PERNAMBUCO 1.890.000 89.218.884 3.350.000 14.417.140  108.876.024  

PIAUÍ 18.148.398  18.148.398 
RIO DE 
JANEIRO 190.412.515  15.796.000   206.208.515  
RIO GRANDE DO 
NORTE 21.258.281 -  21.258.281 
SERGIPE 34.100.290 650.000 2.085.520 645.864 37.481 .674 

% 0,56 84,46 3,21 2,89 8,88 100 

Total Geral 4.094.000 621.233.471 
     
23.645.709 

    
21.231.520 

           
65.315.271 735.519.971 

Alagoas, Bahia, Sergipe e Minas Gerais, com destaqu e para este 

último, investiram na elaboração de planos urbaníst icos. Foram 

propostas obras em áreas urbanas 142  pelos estados de Pernambuco, Rio 

de Janeiro e Sergipe.  O campo “outros” refere-se a  documentários, 

inventários, pesquisas históricas e arqueológicas.  

                       

142  As obras urbanas, identificadas nos documentos do Programa como “agenciamento”, 
tratavam-se de recuperação de praças, logradouros, pontes, orlas marítimas ou de 
rios etc. 
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Gráfico 3: Número de tipos de projetos propostos po r Estado. 

 

 

A verificação dos tipos de projeto por ano apontam para o fato 

de que os investimentos não parecem ter seguido a a lteração 

conceitual até 1979. Observamos que o planejamento integrado 

pretendido pelo Programa não foi absorvido pelos es tados (talvez o 

que mais tenha se aproximado tenha sido Minas Gerai s), não 

constituindo a recuperação dos núcleos urbanos ao i nvestirem 

concentradamente em obras de restauração de edifíci os, e quase nada 

em infraestrutura urbana. Também percebemos que é p ouco 

significativo o investimento em áreas urbanas (plan os e obras): 

 

Quadro 18: Número de projetos por tipo 

Ano Cursos  
Obras em 

monumentos  
Planos 

urbanos  

Obras em 
áreas 

urbanas 
Outros  

Total 
Geral 

% 

1974 
 

1 
  

 1 1 

1975 1 13 
  

 14 8 

1976 2 10 1 1 3 17 10 

1977 
 

10 
  

 10 6 
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1978 
 

13 
 

1  14 8 

1979 
 

5 
  

 5 3 

1980 1 29 2 2 2 36 21 

1981 
 

19 1 
 

4 24 14 

1982 
 

4 
  

 4 2 

1983 
 

2 
  

 2 1 

Sem 
informação  

4 37 3 2 1 47 27 

Total 
Geral 

8 143 7 6 10 174 100 

 

Assim, a nosso ver os resultados do Programa não ac ompanharam 

completamente as diversas alterações conceituais pr opostas em sua 

concepção. Entretanto, com relação ao conceito, dev emos levar em 

consideração a lentidão característica da administr ação pública, por 

ter de acomodar diversos interesses em jogo, para i ncorporação de 

alterações conceituais significativas. Dessa forma,  podemos afirmar 

que o momento era de amadurecimento para implementa ção de políticas 

que terão continuidade na década de 1980. 

Olinda, por exemplo, iniciou a institucionalização de órgãos 

municipais para a preservação do patrimônio cultura l ainda em 1979: 

Numa visão estratégica e atendendo a diretrizes int ernacionais 

e nacionais, o Prefeito Germano Coelho, por meio da  Lei nº 

4.119/79, criou o Sistema Municipal de Preservação dos Sítios 

Históricos de Olinda, conferindo autonomia ao ente local. 

Constituiu-se em inovação institucional, estruturad a no tripé 

executivo, deliberativo e econômico, representados 

respectivamente pela Fundação Centro de Preservação  dos Sítios 

Históricos de Olinda - FCPSHO, o Conselho de Preser vação dos 

Sítios Históricos de Olinda e o Fundo de Preservaçã o de 

Olinda.  

(...) Como braço executivo do Conselho de Preservaç ão, e 

vinculado à então Secretaria de Educação  e  Cultur a,  foi  

criado  o  Centro  de  Preservação  dos  Sítios  Hi stóricos  

de  Olinda. Entidade com personalidade jurídica de Fundação, 

com autonomia administrativa e financeira. Tinha co mo 

atribuição exercer a proteção aos bens culturais mó veis e 

imóveis e planejar, promover e coordenar o aproveit amento 

turístico dos mesmos. (GUSMÃO, 2011, pg. 86-87) 
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Apesar de Fernanda Gusmão não relacionar essa 

institucionalização ao Programa de Cidades Históric as, o fato de 

Olinda ter sido uma das principais cidades contempl adas certamente 

teve alguma influência no movimento municipal, incl usive da 

sociedade olindense, para a preservação do seu patr imônio. Talvez a 

referência sejam as “diretrizes nacionais” indicada s pela autora, já 

que naquele momento a política de preservação de pa trimônio urbano 

era representada principalmente pelo Programa de Ci dades Históricas. 

Chama atenção também o modelo administrativo do órg ão municipal: uma 

Fundação, seguindo o que era fomentado pelo Program a. Mais à frente, 

observamos mais algumas pistas sobre uma provável i nfluência do PCH 

na política do Município de Olinda: 

Seguindo o momento político de democratização no Br asil, em 

fins de 1979 ocorreu em Olinda o I Encontro em Defe sa do 

Patrimônio Cultural de Olinda, promovido pela SPHAN /FNpM 

(coordenadora), Fundarpe, Prefeitura  Municipal de Olinda, 

Sociedade dos Moradores e Amigos de Olinda Antiga –  AMOA e 

Fundação Roberto Marinho. Momento de diálogo com a comunidade 

para buscar coletivamente soluções aos problemas de  Olinda, 

visando restabelecer os níveis de qualidade paisagí stica, 

cultural e urbanística.   

(...) Neste período, a SPHAN/FNpM, compreendendo qu e não 

dispunha nem de competência, nem de recursos para i ntervenções 

em sítios históricos,  visto  que  implicavam em  m aior volume 

e complexidade  de  atividades,  considerou  indisp ensável  a  

integração das diversas esferas – federal, estadual  e 

municipal – para implantação de programas e projeto s nas 

cidades históricas (abrangendo as áreas de educação , saúde,  

transporte, habitação, trabalho). (SPHAN/FNpM, 1982 b)  

De certo modo, o Programa de Cidades Históricas hav ia tirado 

do arruinamento vários edifícios tombados individua lmente, 

conferindo-lhes novos usos. Mas nada ainda havia si do efetuado 

para o conjunto de edificações particulares que com punham os 

sítios históricos. O casario de Olinda necessitava de 

cuidados. O empobrecimento das famílias estava leva ndo os 

imóveis ao arruinamento e provocando o esvaziamento  ou a 

substituição de moradores. (FIDEM, 1978; BARRETO, 2 009) 
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Esse trecho nos parece um pouco equivocado sobre o momento de 

debate do Iphan 143 , já que afirma que essa instituição “[compreendia]  

que não dispunha de competência, nem de recursos pa ra intervenções 

em sítios históricos”. Ora, ao longo desta pesquisa  identificamos 

que o órgão vinha discutindo o assunto intensamente  desde meados da 

década de 1960, e analisava a prática implementada pelo PCH ao longo 

da década de 1970. Ademais, os recursos representad os pelo PCH (que 

tiveram continuidade após a incorporação ao Iphan) garantiriam pelo 

menos parte dos investimentos necessários. Fernanda  Gusmão 

correlaciona ainda essa constatação com a política de integração das 

diversas esferas administrativas de governo. Também  vimos que isso 

era intenção do Iphan desde o fim da década de 1960 .  

Esse trecho foi utilizado, entretanto, para demonst rar que as 

sementes  plantadas pela política implementada pelo PCH/Ipha n na 

década de 1970 começaram a florescer em algumas cid ades históricas 

brasileiras na década de 1980. Olinda é a mais embl emática, pois 

implantou o Projeto Piloto Olinda/Programa de Recup eração e 

Revitalização de Núcleos Históricos (PRNH) 144 : 

O PRNH, iniciativa do Ministério da Educação e Cult ura 

(SPHAN/Pró-Memória) e do Ministério do Interior (CN DU e BNH), 

teve o sítio histórico de Olinda como palco de uma experiência 

pioneira, com a ação experimental do Projeto Piloto  Olinda - 

PPO, estruturado em metodologia participativa. Nest e programa 

os moradores participaram das etapas da recuperação  do 

patrimônio construído, que se encontrava bastante d egradado. 

Numa ação complementar ao PCH (encerrado em 1980), o novo 

Programa viria suprir uma lacuna dos órgãos de prot eção na 

                       

143  Entendemos haver um equívoco quanto à instituição que organizou o Encontro, já 
que a Secretaria de Patrimônio Histórico e Artístic o Nacional foi criada em 
novembro de 1979 sem estrutura, sendo mantido o Iph an até a aprovação de seu 
regimento interno, que ocorrerá apenas em 1980. A F undação Nacional pró-Memória, 
por outro lado, foi criada em 17 de dezembro de 197 9. Assim, não seria possível a 
organização do Encontro citado por essas instituiçõ es, sendo mais provável que o 
Iphan e o PCH tenham encabeçado o evento. 
144  Lembramos que em ofício enviado ao presidente do B ID em 08 de março de 1973, 
para financiamento da continuidade do PCH, João Pau lo dos Reis Velloso informa que 
o Programa passaria a chamar-se Projeto de Revitali zação Urbana dos Núcleos 
Históricos, muito parecido com o nome dado ao progr ama implementado a partir de 
1980 em parceria com a Comissão Nacional de Desenvo lvimento Urbano (CNDU).   
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recuperação do casario, de propriedade privada. (GU SMÃO, 2011, 

p. 92) 

Nessa experiência, portanto, é concretizada a integ ração 

proposta na concepção do Programa ainda em 1973, ma s com 

significativo amadurecimento no que se refere ao en tendimento da 

complexidade do sítio de Olinda com relação aos seu s problemas 

urbanos e sociais, como explicitado na Exposição de  Motivos 024/77 e 

na Portaria Interministerial 019/77.  

Com isso afirmamos que por mais que até 1979 não ap areçam 

concretamente nos resultados do PCH os conceitos tr abalhados durante 

o processo de formulação e implementação do Program a, certamente 

este contribuiu para o amadurecimento da política d e preservação do 

patrimônio cultural, resultando nas experiências im portantes que se 

efetivarão a partir de 1980, já capitaneadas pela S phan/Fundação 

Nacional pró-Memória. 

 

4.4.4   Administração do Programa  

A forma de gestão do Programa configura-se como sua  

característica mais marcante, ressaltada pelos auto res que o 

analisaram, como Sant’Anna (1995), Fonseca (2005) e  Milet (1988). 

Imprimindo a marca do Ministério e depois Secretari a de 

Planejamento, o Programa visava à objetividade, pla nejamento, 

controle de execução e avaliação constantes. A estr utura central era 

bastante enxuta: segundo Henrique Oswaldo de Andrad e, em Brasília 

havia cinco pessoas – em Recife, conforme verificad o na 

documentação, provavelmente havia mais duas ou três  pessoas 

dedicando-se ao PCH.  Assim, Cr$ 735 milhões e 172 projetos 145  foram 

geridos durante sete anos por uma equipe que não ch egava a dez 

pessoas. Um time reduzido como esse, por maior efic iência que 

possuísse, só poderia obter sucesso contando com as  equipes das 

                       

145  Até 1982, considerando os projetos aprovados até 1 979. 
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entidades estaduais e também com as do Iphan. Consi derando que todos 

esses órgãos tinham carência de recursos, a coopera ção entre Iphan, 

Seplan e estados uniu esforços com vistas a objetiv os comuns e, 

portanto, potencializou suas ações, conforme deseja va João Paulo dos 

Reis Velloso quando da criação dos Programas Integr ados. 

Para articular esses vários agentes envolvidos a co ordenação 

tinha de ser bastante eficiente, evitando ruídos qu e pudessem 

prejudicar o andamento dos trabalhos. Com isso, per cebe-se um 

controle, quando da fase Nordeste (1973-1976), pelo  menos bimestral 

(com planilhas simples de acompanhamento de projeto s) e semestral 

(relatórios completos). Anualmente, a Delegacia Reg ional da 

Seplan/PR também realizava relatório de avaliação, que 

consubstanciava o histórico do ano, analisava se os  objetivos 

estavam sendo atingidos, apontava dificuldades e so luções para 

superá-las.  

Além dos relatórios, desde o início trabalhou-se em  documentos 

de orientação 146  às entidades estaduais, com modelos dos instrument os 

a serem utilizados, bem como com explicações sobre os conceitos e 

critérios para aprovação de projetos. Esses documen tos passam a ser 

reunidos em manuais, a partir de 1977, contendo o passo a passo  para 

a apresentação de projetos que pleiteavam recursos do Programa. 

Outra preocupação foi a construção de indicadores q ue 

demonstrassem o atingimento do objetivo de geração de renda pelo 

Programa e ainda possibilitassem a comparação com o utros programas 

do governo federal. Os indicadores escolhidos foram  o número de 

empregos estáveis criados e os custos por metro qua drado de área 

agenciada e área restaurada, sendo considerados por  Renato Baumann 

das Neves 147  como “altamente positivo se comparado com os dados  

referentes aos projetos industriais e agropecuários  aprovados pela 

                       

146  Já em 1974 o detalhamento é tão significativo que se define até os dados que 
devem estar presentes na capa do projeto a ser apre sentado pelo estado. 
147  Economista, na época, funcionário do Instituto de Pesquisas Aplicadas (Ipea). 
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Sudene no exercício de 1976” 148 . Essa análise indica que o custo do 

emprego gerado pelo PCH correspondia a 10% do inves tido pela Sudene, 

colocando em questão o papel da economia industrial  para a geração 

de empregos nas cidades brasileiras.   

 

Quadro 19: Indicadores do Programa de Cidades Histó ricas e Sudene – 1976 e 1977.  

    Sudene - 1976 PCH - 1976 PCH - 1977 

 Restauração 

Investimento (Cr$)  -  
   
35.405.600,00  -  

Área (m2)  -  
            
23.739,00  

           
40.000,00  

Custo/m2 (Cr$)  -  
              
1.491,45  

             
2.235,00  

Agenciamento 
de espaços 
públicos 

Investimento (Cr$)  -  
      
5.173.090,00   -  

Área (m2)  -  
            
24.369,00   -  

Custo/m2 (Cr$)  -  
                  
212,28  

             
1.033,00  

Empregos 
estáveis 
diretos (un.)  

Investimento (Cr$)  -  
   
42.000.000,00 

  
94.369.882,00 

nº empregos  -  
                  
743,00  

             
1.251,00  

Custo/emp. (Cr$)  -  
            
56.527,59  

           
75.435,56  

Projetos 
industriais e 
agropecuários  

Investimento total 
(Cr$) 

  
18.783.200.000,00  -   -  

nº empregos 
                   
28.903,00   -   -  

Custo/emp. (Cr$) 
                
649.870,26   -   -  

Fontes: Relatório de Atividades de 1977 do Programa  de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste, Delegacia Regional da Sepla n/PR, 1978; Ofício de Renato 
Baumann das Neves a Henrique Oswaldo de Andrade, em  02 de março de 1977. 149  
 

 

Em agosto de 1977, o Programa viabilizou treinament o das 

entidades estaduais e do Iphan, em colaboração com o Instituto de 

Programação e Orçamento (Inor), sobre o Sistema Ger encial de 

Acompanhamento Físico e Financeiro (Sistema GRAFF).  Segundo 

relatório do Programa de 1978 150, participaram do treinamento 28 

técnicos dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio  Grande do Norte, 

                       

148  Ofício de Renato Baumann das Neves a Henrique Oswa ldo de Andrade, em 02 de março 
de 1977. Arquivo Central do Iphan em Brasília. Prog rama de Cidades Históricas: 
Caixa 82, camisa 77. 
149  Arquivo Central do Iphan em Brasília. Programa de Cidades Históricas: Caixa 82, 
camisas 56G e 77, respectivamente.  
150  Relatório de Atividades de 1977. Delegacia Regiona l Seplan/PR, 1978. Arquivo 
Central Iphan Brasília: Caixa 72, Camisa DI 12. 
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Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espír ito Santo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, além de representantes dos  diversos 

Distritos do Iphan.  

Tal sistema era utilizado para acompanhar os progra mas de 

desenvolvimento coordenados pela Secretaria de Plan ejamento da 

Presidência da República visando ao controle da exe cução físico-

financeira. Segundo Henrique Oswaldo de Andrade: 

Tinha uns gráficos de performance: o projeto andou bem, não 

andou bem. Então, todos os projetos desses programa s eram 

analisados em termos de programa físico-financeiro.  Então, 

tinha uma curva, tinha 45 graus, e o projeto aparec ia, se ele 

estava com mais ou com menos, se gastou menos dinhe iro do que 

era previsto, se ele andou mais depressa ou não. E ele mantém 

dentro desse programa aqui. E a gente tinha, dispar ado, a 

melhor performance de quase todos os programas do g overno. 

(ANDRADE, 2008)  

De abril de 1978 em diante todos os executores do P rograma 

(estados e Iphan) deveriam elaborar relatórios trim estrais com base 

no Sistema GRAFF para acompanhamento dos projetos, conforme o 

relatório da Seplan/PR de 1978 151 :  

A partir de junho de 1978 a avaliação econômica e s ocial do 

Programa poderá ser feita com base em informações t rimestrais 

obtidos do Sistema GRAFF, a saber:  

(a) detalhamento dos projetos em fases executivas; 

(b) necessidades trimestrais de recursos financeiro s; 

(c) custo unitário previsto por fase executiva; 

(d) custo unitário previsto por meta a ser alcançad a; 

(e) necessidades de recursos humanos, por projeto, 

especificadas em: doutorado, mestrado, graduado, ní vel médio, 

mão-de-obra não especializada, mão-de-obra especial izada e 

universitários; 

(f) previsão de equipamentos nacionais e importados , por 

projeto; 

(g) previsão de materiais nacionais e importados, p or projeto; 

(h) previsão de recursos financeiros para o exercíc io, por 

fonte de financiamento; 

(i) previsão de empregos gerados após concluído o p rojeto; 

                       

151  Arquivo Central Iphan Brasília: Programa de Cidade s Históricas: Caixa 82, Camisa 
56G.  
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(j) relatório de desempenho físico-financeiro dos p rojetos e 

dos programas (gráfico de desempenho físico e finan ceiro), nos 

níveis institucional, setorial e geográfico; 

(k) identificação dos desvios e causas responsáveis ; 

(l) análise da causa dos desvios nos níveis institu cional, 

setorial e geográfico; 

(m) indicação das linhas de ação gerencial corretiv a; 

(n) indicadores de aplicação financeira e do atingi mento de 

metas do Programa; 

(o) custo unitário real por fase e por meta alcança das; 

(p) mão-de-obra empregada durante a execução da obr a. 

(SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1978, 

p. 43-44) 

Apesar de encontrarmos apenas um formulário preench ido de 

acordo com o Sistema, correspondências trocadas ent re Seplan/PR, 

Iphan e estados comprovam que o acompanhamento pass ou a ser 

realizado da forma pretendida. No entanto, como ess es documentos não 

puderam ser analisados, não há como indicarmos a ad esão dos órgãos e 

os dados apontados pelos gráficos resultantes de ta l sistema. 

O PCH utilizava-se de um modelo de gestão eficiente  que impôs 

sua importância entre os diversos programas do gove rno federal, 

garantindo a continuidade por mais de dez anos (se consideramos o 

período em que se manteve incorporado ao Iphan) par a uma área – a do 

patrimônio cultural – que se encontrava praticament e sem recursos 

humanos e orçamentários no início da década de 1970 . Nesse sentido, 

entendemos que a estratégia de utilizar os métodos de gestão da área 

de planejamento econômico, o que permitiu sua compa ração com 

programas de desenvolvimento geridos pela Sudene, p or exemplo, foi 

fundamental para demonstrar que a área de patrimôni o cultural, para 

além de um campo intelectual e elitista, poderia fa zer a diferença 

para o desenvolvimento social da população brasilei ra e contribuir 

para a geração de riquezas pelo país. 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diferentemente do que se esperava, as experiências dos anos 70 

não tornaram o Iphan superado. Ao contrário, servir am para 

consolidar mais ainda sua posição. (SANT’ANNA, 1995 , p. 183) 

No início desta pesquisa revelamos o intuito de est udar o 

processo de formulação e implementação do Programa de Cidades 

Históricas. Para isso, o foco principal voltou-se à  avaliação das 

relações de poder em jogo durante sua construção e execução, a 

proposta e as ações para a construção de um Sistema  Nacional de 

Preservação do Patrimônio Cultural, e se houve nova s práticas 

institucionais no campo da preservação do patrimôni o cultural no 

Brasil induzidas pelo Programa. 

Ao avaliar as relações de poder presentes durante a  formulação 

e a implementação do Programa de Cidades Históricas , pudemos 

perceber que, embora hajam vários atores envolvidos , a principal 

disputa a ser estudada se deu entre Iphan e Ministé rio do 

Planejamento. Nesse sentido, coube outra pergunta: se o Programa 

significou continuidade ou ruptura com relação à po lítica que o 

Iphan vinha implementando para a preservação do pat rimônio cultural.  

Sobre isso temos que o Programa tinha como pressupo sto, desde o 

início, a reestruturação do Iphan para receber o PC H posteriormente, 

o que demonstrava um reconhecimento daquela institu ição como lócus 

para políticas de preservação. O movimento de reorg anização do 

órgão, que se iniciou em 1975 sob financiamento e a rticulação da 

coordenação do Programa, instalada no Ministério do  Planejamento, e 

realizada pela Secretaria de Modernização Administr ativa, foi 

finalizado em 1979, quando o Iphan passou por uma r eformulação 

significativa que o colocou em outro patamar no gov erno federal. 

Ademais, o modelo de gestão do Ministério do Planej amento, 

aplicado ao Programa, permitiu que se fizessem comp arações com 

outras políticas públicas federais, demonstrando fi nanceiramente as 
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vantagens do investimento em patrimônio cultural co m relação, por 

exemplo, aos investimentos industriais da Sudene. S e por um lado o 

movimento político realizado inicialmente colocou o  tema patrimônio 

na pauta da agenda do governo, o modelo de gestão m anteve essa pauta 

junto ao Ministério do Planejamento. Portanto, o PC H, considerado um 

programa extremamente eficiente, obteve sucesso e l egitimação no 

próprio Ministério para manter o pleito junto ao Pr esidente da 

República. Assim, entendemos que essa constituiu a base para sua 

prorrogação até 1979, incluindo a solicitação de ex pansão aos 

estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e do Espíri to Santo, e, 

posteriormente, a incorporação ao Iphan. 

É importante ainda observar que a implementação do Programa, 

cerca de um ano após a realização do II Encontro de  Governadores 

realizado pelo MEC/Iphan, significou a concretizaçã o do discurso do 

órgão do patrimônio  junto aos estados brasileiros, ao direcionar 

investimentos significativos para serem executados pelos governos 

estaduais. Além disso, viabilizou apoio técnico par a a formação de 

equipes qualificadas nos estados e induziu a estrut uração 

administrativa de órgãos estaduais específicos volt ados à cultura e 

preservação do patrimônio cultural. 

Assim, pode-se afirmar que, mesmo havendo certa dis puta, a 

política de preservação do patrimônio cultural foi fortalecida com a 

implementação do PCH, especialmente no que se refer e à sua 

visibilidade frente a outros agentes políticos e go vernamentais, bem 

como à sociedade brasileira. O Iphan, como parceiro  e depois 

coordenador do Programa, fortaleceu-se da mesma for ma. No entanto, 

quando afirmamos que a instituição se fortaleceu, n ão assumimos a 

parceria entre o Ministério do Planejamento e o Iph an como um 

processo pacífico e igual durante todo o período de  formulação e 

implementação do PCH. Especialmente no início do Pr ograma é possível 

perceber alguma tensão: se por um lado o Iphan part icipou de sua 

formulação, no início do PCH seu papel era merament e burocrático, 
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estabelecendo-se duas políticas federais de preserv ação do 

patrimônio cultural paralelas, o que acreditamos te r gerado a 

insatisfação representada pela crítica de Augusto S ilva Telles ainda 

em 1974.  

Apesar disso, o Ministério do Planejamento reconhec ia o campo 

do saber do patrimônio cultural como legítimo do Ip han, e parece não 

ter titubeado em inserir mudanças já em 1975 quando  passou a exigir 

“planos de revitalização e valorização estaduais”, como Silva Telles 

tinha proposto. Posteriormente trouxe o Iphan ao ce ntro da decisão, 

na fase que se iniciou em 1977, e finalmente cumpri u o objetivo de 

incorporar o Programa ao Instituto em 1979. Assim, se na formulação 

as duas instâncias estavam unidas e articuladas, no s primeiros 

momentos de implementação ocorreu um afastamento, e stabelecendo-se, 

com os mesmos recursos, políticas paralelas. Após c ríticas e 

avaliações, iniciou-se um processo de convergência em 1975, que se 

completaria com a alteração e a ampliação do Progra ma em 1977. 

Já no que se refere à construção de um Sistema Naci onal pode-se 

dizer que obteve relativo sucesso na medida em que fomentou, mais do 

que a criação, a estruturação de órgãos de cultura e preservação do 

patrimônio cultural. Entretanto, no período estudad o, o alcance se 

restringiu apenas à esfera estadual. Ao mesmo tempo , é preciso 

atentar para a necessidade de significativo empenho  político e de 

condições (legais, humanas e financeiras) para a pr oposição e 

sustentação de órgãos governamentais. Dessa forma, talvez o período 

de sete anos seja curto para estabelecer, de fato, um sistema 

envolvendo as três esferas administrativas do Estad o brasileiro. 

Considerando as experiências realizadas no período imediatamente 

posterior ao estudado, essa análise poderá ser enri quecida com a 

investigação sobre as ações do Iphan na década de 1 980 nesse 

sentido. Contudo, tal constatação não retira a impo rtância do 

processo ocorrido durante toda a década de 1970, em  que o Conselho 

Federal de Cultura, o MEC e o Iphan iniciaram uma a proximação 
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efetiva com os estados, e o Programa de Cidades His tóricas realizou 

uma política que concretizou essa articulação.  

A indução de novas práticas no Iphan e instituições  estaduais 

nos parece o principal legado do Programa, especial mente nos 

aspectos conceituais e de gestão. A proposta aberta  do PCH 

possibilitou o exercício conceitual da intervenção em áreas urbanas. 

Assim, mesmo que no período estudado se vislumbre u ma atuação ainda 

focada nos monumentos, consideramos que as práticas  implantadas pelo 

PCH, na busca gradual pelos conceitos trabalhados j á ao fim da 

década de 1960 pelo Iphan e Unesco, possibilitaram um campo fértil 

para o debate sobre o tema na década de 1970. Esses  debates foram se 

qualificando ao longo do processo, juntamente com a  entrada de novos 

atores – as equipes estaduais e outros órgãos feder ais, dos quais se 

destaca a CNPU -, e a melhor qualificação do própri o Iphan, já que a 

circulação de ideias proporcionada pelos cursos, pa lestras, contatos 

com consultores externos e apoios técnicos, ocorreu  no âmbito 

interno e externo às instituições. 

O Iphan foi induzido a uma prática de compartilhame nto e 

parceria com outros órgãos de governo e com univers idades. Como 

vimos na pesquisa, apesar de a articulação com inst ituições de 

ensino e com outras esferas de governo estar presen te nos discursos 

do Iphan bem antes da criação do Programa, é com el e que a 

instituição obterá os meios e, ainda, será induzida  a efetivar tal 

pactuação. Assim, de órgão executor da política, o Iphan também 

passa a exercer o papel de coordenador. Essa é uma mudança 

importante, já que significa uma abertura para a so ciedade política 

e educacional brasileira.  

Merece destaque ainda a forma de gestão implementad a pelo 

Ministério do Planejamento, com acompanhamento rigo roso e avaliações 

periódicas. Certamente o modelo utilizado foi funda mental para a 

estruturação de uma proposta de descentralização da  política. A 

coordenação do Programa emitia constantemente docum entação 
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explicitando conceitos, critérios, modelos a serem utilizados, 

indicadores etc., apresentando aos parceiros, de fo rma clara, como o 

PCH deveria ser executado.  

Acreditamos que esse modelo de gestão, totalmente manualizado  e 

periodicamente retornando aos parceiros itens como resultados, 

acompanhamento e avaliação, permitiu que uma equipe  central 

extremamente enxuta (que não chegava a dez pessoas,  somando equipes 

em Brasília e Pernambuco), coordenasse um programa complexo, com 

muitos recursos e junto a agentes tão diversos e di stantes 

espacialmente. Esses fatos estabeleceram uma articu lação eficiente e 

garantiram a execução do Programa. 

Finalmente, concluímos que o Programa de Cidades Hi stóricas foi 

idealizado de maneira alinhada às políticas então e m pleno debate e 

implementação nos governos Médici e Geisel, especia lmente as 

coordenadas pelo Ministério do Planejamento, relaci onadas à 

descentralização das políticas federais, ao desenvo lvimento regional 

e ao planejamento/investimento integrados. O PCH In vestiu um 

montante de recursos nunca antes viabilizado para o  setor, e colocou 

o tema na agenda dos governos federal e estaduais, certamente 

configurando uma das principais políticas já implem entadas para a 

preservação do patrimônio cultural. 

É inegável a lógica econômica matriz do Programa de  Cidades 

Históricas. Entretanto, esse era o caminho que vinh a sendo trilhado 

pelos países desenvolvidos para a preservação do pa trimônio 

cultural.  Assim, o que parecia, por um lado, um ca minho arriscado 

para essa área, na verdade possibilitou um alinhame nto com as 

políticas internacionais de preservação que ocorria m na época (mesmo 

que depois tenham sido criticadas e revistas) e, pr incipalmente, 

inseriu o tema de forma significativa na agenda do Ministério do 

Planejamento, com importante peso político e admini strativo no 

governo federal.  
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O fato de o Programa de Cidades Históricas ser cons iderando por 

alguns autores como uma política limitada conceitua lmente, 

provavelmente desconsidera o contexto em que foi im plementada e a 

complexidade presente na formulação e implementação  de uma política 

nacional articulada entre diversos agentes, em que o pensamento 

hegemônico é impossível e o tempo de amadurecimento  é maior.  

A amplitude de atuação do Programa e a grande quant idade e 

qualidade de documentação disponível sobre essa pol ítica sugerem 

linhas de pesquisa das mais diversas. Nesse sentido , esta 

dissertação pretendeu ser apenas uma das muitas abo rdagens possíveis 

sobre essa importante política de preservação do pa trimônio cultural 

brasileiro realizada na década de 1970. Assim, acre ditamos que 

poderá contribuir, para além de descrever a trajetó ria do Programa 

de Cidades Históricas, para uma reflexão sobre a ne cessidade de 

conhecer e avaliar as políticas públicas de preserv ação do 

patrimônio cultural, já que os processos históricos  que conformam o 

pensamento profissional sobre o patrimônio e sua pr eservação também 

englobam as políticas públicas e as respectivas ins tituições 

governamentais responsáveis por estas. Tal conhecim ento poderá 

subsidiar decisões coerentes com relação à sua cont ínua construção e 

reconstrução, o que é fundamental para proposições que exigem forte 

comprometimento político e institucional, em longo prazo, como a 

construção de um Sistema Nacional. 
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APÊNDICE A:  QUADRO-S ÍNTESE DA DOCUMENTAÇÃO CONSULTADA NO ARQUIVO 

CENTRAL DO I PHAN EM BRASÍLIA ,  SOBRE O PROGRAMA DE CIDADES 

HISTÓRICAS. 



Nº Caixa Nº Camisa

22/12/1972 67 73 G
Exposição de Motivos (Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral e Ministério da Educação e 
Cultura) nº 301/72 (original)

João Paulo dos Reis Velloso e 
Jarbas Gonçalves Passarinho

propõe a criação de grupo de trabalho interminister ial com 
representantes dos ministérios da Educação e Cultur a, da Indústria e 
Comércio, do Interior, do Planejamento e Coordenaçã o Geral, com o fim 
de formular, em versão preliminar, o programa de re construção das 
cidades barrocas do nordeste.

03/01/1973 82 61 G
Telegrama ao Ministro da Educação e Cultura, Jarbas  
Passarinho

João Paulo dos Reis Velloso 
(Ministro do Planejamento)

comunica aprovação do presidente da República da ex posição de motivos 
conjunta (em NR 301-B/72, em 22 de fevereiro de 197 2) do Ministério do 
Planejamento e MEC, determinando a constituição de Grupo de Trabalho 
Interministerial para formular em versão preliminar  do Programa de 
Reconstrução das Cidades Barrocas do Nordeste.

03/01/1973 82 61 G
Telegrama ao Ministro da Indústria e Comércio, 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes

João Paulo dos Reis Velloso 
(Ministro do Planejamento)

comunica aprovação do presidente da República da pr oposta conjunta do 
Ministério do Planejamento e MEC, determinando a co nstituição de Grupo 
de Trabalho Interministerial para formular em versã o preliminar o 
Programa de Reconstrução das Cidades Barrocas do No rdeste.

03/01/1973 82 61 G
Telegrama ao Ministro do Interior, José Costa 
Cavalcanti

João Paulo dos Reis Velloso 
(Ministro do Planejamento)

comunica aprovação do presidente da República da pr oposta conjunta do 
Ministério do Planejamento e MEC, determinando a co nstituição de Grupo 
de Trabalho Interministerial para formular em versã o preliminar o 
Programa de Reconstrução das Cidades Barrocas do No rdeste.

05/01/1973 82 61 G
Aviso n° 01 ao Ministro do Planejamento, João Paulo  
Reis Velloso

Jarbas Passarinho (Ministro da 
Educação e Cultura)

indica Renato Soeiro (diretor de Assuntos Culturais ) para representar 
o Ministério da Educação e Cultura no Grupo Intermi nisterial para a 
criação do Programa de Reconstrução das Cidades Bar rocas do Nordeste.

08/01/1973 82 61 G
Telegrama ao Ministro do Planejamento, João Paulo 
Reis Velloso

Marcus Vinícius Pratini de 
Moraes (Ministro da Indústria e 
Comércio)

indica a Ney Tinoco (diretor da Embratur) para repr esentar o 
Ministério da Indústria e Comércio no Grupo Intermi nisterial para a 
criação do Programa de Reconstrução das Cidades Bar rocas do Nordeste.

11/01/1973 82 61 G
transcrição de Telegrama enviado a José Carlos 
Cavalcanti (chefe de gabinete do Ministério do 
Interior)

Fernando Antônio Cunha (chefe de 
gabinete da SUDENE)

atendendo à solicitação do telex nº 04 de 05/01/197 3, indica Edileusa 
Oliveira Rocha para integrar o Grupo de Trabalho In terministerial para 
formular em versão preliminar o Programa de Reconst rução das Cidades 
Barrocas do Nordeste.

11/01/1973 82 61 G
Telegrama ao 6/3/11Ministro do Planejamento, João 
Paulo Reis Velloso

José Costa Cavalcanti (Ministro 
do Interior)

indica a arquiteta Edileusa da Rocha para represent ar o Ministério do 
Interior no Grupo Interministerial para a criação d o Programa de 
Reconstrução das Cidades Barrocas do Nordeste.

19/01/1973 82 61 G
Comissão de Turismo Integrado do Nordeste (CTI): 
Programa da XVII reunião (Ministério da Indústria e  
Comércio)

não identificado

um dos temas de plenária, dentro de “programa de em preendimentos 
turísticos”, era um “sub-programa”: programa integr ado de reconstrução 
das cidades barrocas do NE, com a sua utilização pa ra fins turísticos 
(empreendimentos).

30/01/1973 82 61 G
1ª Reunião Preliminar do Grupo das Cidades Barrocas  
do Nordeste

Secretário Executivo (?). 
Presentes à reunião: Affonso de 
Lima Vitule Fernando Quintela 
(coordenador do Grupo), Renato 
Soeiro (MEC); Ney Tinoco 
(Ministério da Indústria e 
Comércio).

finalidade da reunião era elaborar documento base p ara análise 
ministerial antes da instalação definitiva do GT em  06 de fevereiro de 
1973: aspectos culturais e históricos; aspectos leg ais e 
institucionais; problemas de infra-estrutura física ; operacional

06/02/1973 82 61 G
Documento sobre o plano de trabalho do GT para 
formulação do Programa Integrado de Reconstrução 
das Cidades Históricas do Nordeste

Grupo de Trabalho PCH Nordeste
discorre sobre o plano de trabalho do GT, inspirado  na exposição de 
motivos nº 301-B/72.

05/04/1973 67 73 G
Publicação no DOU do Decreto 72.062, de 5 de abril 
de 1973.

Emílio Médici e João Paulo dos 
Reis Velloso

Cria o Fundo de Desenvolvimento de Programas Integr ados (FDPI) e dá 
outras providências

QUADRO-SÍNTESE DA DOCUMENTAÇÃO CONSULTADA NO ARQUIVO CENTRAL DO IPHAN EM BRASÍLIA: SECÇÃO PROGRAMA DE CIDADES HISTÓRICAS

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto

28/05/1973 82 61 G
Ofício ao Ministro do Planejamento, João dos Reis 
Velloso.

Fernando Wesley Quintella 
(coordenador do GT). Relatório: 
além do coordenador – Renato 
Soeiro (MEC); Edileusa da Rocha 
(Ministério do Interior); Ney 
Tinoco (Ministério da Indústria 
e Comércio); Luis Siqueira 
(assessor do Ministério de 
Planejamento)

encaminha resultado dos trabalhos do GT interminist erial para formular 
o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Hi stóricas do 
Nordeste, incluindo registro áudio-visual das visit as realizadas pelo 
grupo a várias cidades históricas da região.

31/05/1973 67 73 G
Exposição de Motivos (Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral e Ministério da Educação e 
Cultura) nº 76-B/73 (original)

João Paulo dos Reis Velloso e 
Jarbas Gonçalves Passarinho

Apresenta resultados das atividades do Grupo de Tra balho 
Interministerial criado com a finalidade de formula r o Programa 
Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas do  Nordeste, com sua 
Utilização para Fins turísticos.

01/06/1973 67 73 G
Portaria Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral nº 87, de 01 de junho de 1973

João Paulo dos Reis Velloso
Designa Luís Siqueira para exercer, como Assessor, as funções de 
Coordenação dos Projetos Especiais do Ministério do  Planejamento e 
Coordenação Geral no Nordeste.

07/06/1973 67 73 G
Publicação no DOU da aprovação pelo Presidente da 
República da Exposição de motivos nº 76-B/73

Emílio Médici
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Hist óricas do Nordeste, 
com sua utilização para Fins Turísticos, a ser dese nvolvido no 
período, 1973-77, nas condições mencionadas. "Aprov o. Em 7.6.73."

03/07/1973 67 73 G Portaria Secretaria Geral nº 05/73 H enrique Flanzer
Designa o assessor Luís Siqueira para exercer as fu nções de Secretário 
Executivo do Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados (FDPI)

03/07/1973 67 73 G
Portaria Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral nº 49, de 03 de julho de 1973

João Paulo dos Reis Velloso
Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento de Programas  Integrados (FDPI) 
e dá outras providências

03/07/1973 67 73 G
Portaria Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral nº 50 de 1973

João Paulo dos Reis Velloso
dispõe sobre o Programa Integrado de Reconstrução d as Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua utilização para Fin s Turísticos e a 
alocação de recursos para o mesmo.

03/07/1973 67 73 G
Publicação no DOU da Portaria Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral nº 49, de 03 de 
julho de 1973

João Paulo dos Reis Velloso
Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento de Programas  Integrados (FDPI) 
e dá outras providências

03/07/1973 67 73 G
Publicação no DOU da Portaria Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral nº 50 de 1973

João Paulo dos Reis Velloso
dispõe sobre o Programa Integrado de Reconstrução d as Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua utilização para Fin s Turísticos e a 
alocação de recursos para o mesmo.

26/07/1973 82 61 G

Palavra do economista Affonso Armando de Lima 
Vitule, secretário-geral adjunto do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, na instalação do 
Programa de Restauração das Cidades Históricas do 
Nordeste, com sua utilização para fins turísticos

Affonso Armando de Lima Vitule
apresenta o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas 
do Nordeste

26/07/1973 82 61 G
Agenda de reunião de instalação do Programa de 
Restauração das Cidades Históricas do Nordeste, com  
sua utilização para fins turísticos

não identificado programa da reunião

09/11/1973 67 73 G
Publicação no DOU e cópia da original da Portaria 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral nº 
80/73

João Paulo dos Reis Velloso

delega competência ao Dr. Affonso Armando de Lima V itule, Secretário-
Geral Adjunto e Presidente do Conselho Consultivo d o Programa de 
Cidades Históricas, para aprovar e assinar convênio s e termos aditivos 
necessários à execução do Programa.

19/12/1973 68 378W
Convênio entre o ministério do planejamento e a 
empresa de turismo de Alagoas

Ministério do planejamento
Para a reconstrução de monumentos históricos, dentr o do Programa de 
Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste, ob jetivando sua 
utilização para fins turísticos



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto

01/01/1974 82 57 G

Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste com sua utilização para Fins  
Turísticos: Relatório das atividades da secretaria 
executiva do Programa no ano de 1973

Programa de Cidades Históricas
Relatório sucinto, contendo número de projetos apre sentados, 
avaliados, de convênios assinados, de viagens reali zadas e recursos 
comprometidos.

01/01/1974 82 57 G
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste com sua utilização para Fins  
Turísticos: Situação dos projetos até 01/02/1974

Programa de Cidades Históricas
Relatório dos projetos específicos recebidos de 02/ 01/1974 a 
01/02/1974: Maranhão, Sergipe, Ceará e Piauí.

23/02/1974 89 76 G

Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste: Exposição de Motivos nº 076 -
B, de 31 de maio de 1973, dos Ministros de 
Planejamento e Coordenação Geral e de Educação e 
Cultura

Comissão da SEC/MEC junto ao 
Comitê Organizador do Encontro

Cria o Programa Integrado de Reconstrução das Cidad es Históricas do 
Nordeste, instituindo sua forma de funcionamento. A nexos: avaliação de 
custos em obras de restauração; estradas; energia; saneamento básico; 
estudos e planos de desenvolvimento local; tip

01/06/1974 66 69 G
Programa de Resconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste: Relatório

Programa de Cidades Históricas

"tem por objetivo dar uma idéia geral a respeito do  Programa Integrado 
de Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste,  com sua Utilização 
para Fins Turísticos. 0 Relatório apresenta uma bre ve retrospectiva 
sobre os antecedentes do Programa, sua estrut

01/06/1974 72 DI12
Relatório de atividades do PCH - Delegacia Seplan 
Recife

Delegacia Regional do Recife - 
Seplan

antecedentes; estruturação do Programa; mecanismo d e operação; 
convênios assinados; projetos específicos; recursos  comprometidos e 
liberados; projetos em análise; projetos em execuçã o; sugestões

01/08/1974 66 69 G
Programa de Reconstrução das Cidades Históricas do 
Nordeste: Relatório de Avaliação

Programa de Cidades Históricas
Antecedentes, objetivos, participação, recursos, si tuação do programa 
em 1974 (projetos aprovados, recursos comprometidos , pesquisa básica, 
formação de pessoal), relação de projetos financiad os.

01/08/1974 72 DI12
Relatório de avaliação do PCH - Delegacia Seplan 
Recife

Delegacia Regional do Recife - 
Seplan

antecedentes; objetivos; participação; recursos; pr ojetos aprovados; 
recursos comprometidos; pesquisa básica; formação d e pessoal; relação 
de projetos em execução; projetos aprovados por est ado, 
comprometimento e liberação de recursos;

01/08/1974 82 58 G

Roteiro e normas para apresentação de projetos - 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua Utilização para 
Fins Turísticos. Delegacia Regional de Recife. Vol.  
1

Programa de Cidades Históricas

Normas para transferência de recursos do Programa; roteiro de projeto; 
modelo de carta consulta; modelo de relatório; rela ção de prioridades 
(exposição de motivos); instruções da IGF sobre org anização de 
processo de prestação de contas.

01/08/1974 82 58 G

Roteiro e normas para apresentação de projetos - 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua Utilização para 
Fins Turísticos. Delegacia Regional de Recife. Vol.  
2

Programa de Cidades Históricas
Disposições Gerais; Documentos Exigidos; modelo da capa do projeto; 
roteiro para apresentação de projetos

15/10/1974 82 61 G
Planos Regionais e definição de prioridades para o 
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste

Augusto Silva Telles

É um documento escrito para um Seminário, e discorr e sobre a questão 
do perigo de adequação de bens culturais a um uso i napropriado, bem 
como sobre a necessidade de uma avaliação econômica  não apenas 
imediata. Também defende a elaboração de estudos de  car

01/01/1975 0

Biblioteca 
Central UNB - 
338.1(81)(042

)V443t

Três Temas: Brasil Social+As Multinacionais e a 
estratégia de Desenvolvimento+O Nordeste e o II PND

João Paulo dos Reis Velloso

Tratam-se de 3 textos separados: "Brasil Social" tr ata-se de 
depoimento na Comissão Parlamentar de Inquérito sob re Política 
Salarial, da Câmara dos Deputados, em 24 de setembr o de 1975 - seu 
enfoque é sobre como o desenvolvimento social tem i mportância pa



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
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01/01/1975 66 69 G

Ofício aos ministros do Planejamento, Educação e 
Indústria e Comércio encaminhando relatório do 
Grupo Interministerial para elaboração de Programa 
de Restauração das Cidades Históricas do ES, RJ e 
MG.

Grupo de Trabalho PCH ES, RJ e 
MG.

Relatório contendo os resultados dos trabalhos do G T para elaboração 
do programa.

01/01/1975 66 DI 13
PCH: Posição dos Projetos: projetos concluídos e 
quadro de projetos aprovados por estado

Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

01/01/1975 82 61 G
Ofício a Antônio Augusto Reis Velloso, Ney Braga e 
Severo Fagundes Gomes, informando sobre os 
resultados do GT para PCH MG, ES e RJ.

Grupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ
relata como se deu o trabalho do Grupo de Trabalho visando à 
elaboração de uma proposta para criação do PCH nos estados de MG, ES e 
RJ, bem como já apresenta o projeto para implementa ção do programa

01/01/1975 82 61 G
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua Utilização para 
Fins Turísticos: modelo administrativo

Programa de Cidades Históricas

antecedentes; objetivos; entidades participantes; m odelo 
administrativo do programa; mecanismo de operação d o programa; 
recursos do programa; convênios assinados; projetos  aprovados; 
projetos concluídos; projetos em fase de conclusão;  projetos em 
análise;

12/02/1975 67 73 G
Esposição de Motivos Ministério do Planejamento nº 
14/75

João Paulo dos Reis Velloso

solicita ao presidente da república complementação de recursos para os 
projetos "obras de canalização do rio Jacuba", em C onceição do Mato 
Dentro-MG, de "pavimentação do acesso ao parque da Vindima", em Flores 
da Cunha-RS, e de conclusão da "canalização d

14/02/1975 82 57 G
 Cópia da publicação no DOU do Decreto nº75.370, de 

13 de fevereiro de 1975

Ernesto Geisel, João Paulo dos 
Reis Velloso, Dyrceu Araújo 
Nogueira, Shigecki Ueki, 
Maurício Rangel Reis, Alysson 
Paulinelli

Institui mecanismo de coordenação e acompanhamento dos Programas 
Integrados do II Plano Nacional de Desenvolvimento.  Não consta o PCH 
mas, como ele, funcionam com vários representantes de ministérios.

24/02/1975 82 61 G
Memo nº 13/75 a Elcio Costa Couto (Secretário-Geral  
da Seplan)

Henrique Oswaldo de Andrade

Sugere três delimitações para a extensão do PCH: MG , RJ e ES (conforme 
solicitado pelo ministro); MG, RJ, ES, GO, SP e MT;  todo território 
nacional. Também encaminha roteiro para elaboração de programa de 
recuperação e preservação do acervo.

14/03/1975 66 69 G
Ofício Seplan/DR/54/75 ao Secretário geral da 
SEPLAN: relatório de atividades de 1974

Vicente da Costa Silva

relatório de atividades da Delegacia Regional da SE PLAN em Recife, no 
ano de 1974: "concluiu sua fase de implantação, e c onsolidou sua 
posição na estrutura da SEPLAN, como órgão de asses soramento e apoio". 
Contém todas as atividades da delegacia, incluind

14/03/1975 72 DI12
Relatório de atividades 1974 - Delegacia Seplan 
Recife

Vicente da Costa Silva (Delegado 
Seplan Recife)

Relacionamento com órgãos da Secretaria de Planejam ento e com outros 
órgãos do governo federal; atividades administrativ as; Programa de 
Cidades Históricas; Palestras, seminários e reuniõe s; participações em 
palestras, seminários e reuniões. Relatório do P

01/04/1975 64 79 G
Programa Integrado de Desenvolvimento Turístico do 
Nordeste

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repúplica/Recife

Termos de Referência: Inventário de bens móveis e i móveis, inventário 
da oferta turística, inventário da demanda turístic a

01/04/1975 64 79G
Termos de Referência PCH - 1975 - Delegacia Seplan 
Recife

Seplan, Sudene, Embratur, BNB, 
Iphan, CTI/NE (assinaturas no 
documento)

Termos de referência para elaboração de inventários  de bens móveis e 
imóveis de interesse histórico e artístico, inventá rio da oferta 
turística em áreas prioritárias do Nordeste, pesqui sa à demanda 
turística no Nordeste, projetos e medidas imediatas .

01/04/1975 82 57 G
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste com sua utilização para Fins  
Turísticos: Previsão de desembolso para 1974/75

Programa de Cidades Históricas

Convênios Firmados: relação dos convênios, projetos  aprovados, 
projetos em análise, recursos comprometidos, recurs os liberados, 
projetos aprovados por estado, recursos liberados p or estado, previsão 
de desembolso para 1975.

08/04/1975 82 61 G Nota Luiz Assumpção Paranhos Velloso
Recomenda a edição de portaria que delegue competên cia expressa ao 
Secretário-Geral da Seplan para firmar convênios e termos referentes 
ao PCH.
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24/04/1975 82 61 G
Ofício Iphan nº 1070/75 ao Henrique Oswaldo de 
Andrade

Renato Soeiro (diretor do Iphan)

encaminha estudo desenvolvido por técnicos do Iphan  para ampliação do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades Histó ricas do Nordeste 
às cidades de Minas Gerais, Espírito Santo, São Pau lo, Goiás, Mato 
Grosso e Rio de Janeiro (plano de restauração de 

01/05/1975 66 68 G
Programa de Resconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste: Previsão de desembolso 1974/75

Programa de Cidades Históricas

Convênios firmados: relação de convênios, projetos aprovados, projetos 
em análise, recursos comprometidos, recursos libera dos, projetos 
aprovados por estado, recursos liberados por estado , desembolso 
previsto para 1975.

20/05/1975 66 69 G
Nota para o Dr. Antônio Augusto: Programa de 
Resconstrução das Cidades Históricas do Nordeste 
(resumo)

Resumo do histórico do PCH até então.

20/05/1975 72 DI12 Nota para Dr. Antônio Augusto (reum o do PCH)
com assinatura, tem que 
identificar

antecedentes; recursos; mecanismo de operação; enqu adramento; ação do 
programa; pesquisa

31/05/1975 72 DI12 Previsão de desembolso 1974/1975
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Relação de convênios, projetos aprovados, projetos em análise, 
recursos comprometidos, recursos liberados, projeto s aprovados por 
estado, recursos liberados por estado, desembolso p revisto para 1975 
(anexas as programações enviadas pelos estados)

02/06/1975 67 73 G

Publicação no DOU da Portaria Interministerial 
(Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
Ministério da Educação e Cultura, Ministério da 
Indústria e Comércio) nº 68/75 e cópia da original

João Paulo dos Reis Velloso, Ney 
Aminthas de Barros Braga e 
Severo Gomes

institui Grupo de Trabalho para elaborar Programa I ntegrado de 
Reconstrução das Cidades Históricas do Espírito San to, Minas Gerais e 
Rio de Janeiro.

19/06/1975 67 73 G Aviso MEC nº 441 Ney Braga
Indica Augusto Carlos da Silva Telles, assessor do Iphan, como 
representante no Grupo de Trabalho Interministerial  criado pela 
portaria nº 68/75.

23/06/1975 82 61 G
Telegrama nº 1729/75 ao Ministro Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, João Paulo dos Reis Velloso

Severo Gomes (ministro da 
Indústria e Comércio)

indica Francisco Manoel de Mello Franco representan te da Embratur para 
constituição do GT para elaboração do Programa Inte grado de 
Reconstrução de Cidades Históricas de Minas Gerais,  Espírito Santo e 
Rio de Janeiro.

26/06/1975 82 61 G
Ofício a Élcio Costa Couto (Secretário-Geral da 
Seplan)

Henrique Oswaldo de Andrade

solicita autorização para convite e alocação de rec ursos para 
participação no GT de representante da CNPU, de rep resentante da 
Delegacia Regional da Seplan no Recife, e de Affons o Armando de Lima 
Vitule.

26/06/1975 82 61 G
Ofício ao secretário executivo da CNPU, Jorge 
Francisconi

Henrique Oswaldo de Andrade
solicita indicação de representante para constituiç ão do GT para 
elaboração do Programa Integrado de Reconstrução de  Cidades Históricas 
de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

30/06/1975 82 61 G

Telegrama Assessoria Especial da Secretaria de 
Planejamento nº 1406/75 a Embratur (José Francisco 
Mello); nº 1407/75 ao Iphan (José Silva Telles); nº  
1408/75 à Delegacia Regional da Seplan em Recife 
(Vicente da Costa Silva)

Henrique Oswaldo de Andrade
confirma reunião do GT para elaboração do Programa Integrado de 
Reconstrução de Cidades Históricas de Minas Gerais,  Espírito Santo e 
Rio de Janeiro no dia 01/07.

30/06/1975 82 61 G

Telegrama Assessoria Especial da Secretaria de 
Planejamento nº 1425/75 a Embratur; nº 1426/75 ao 
Iphan (José Silva Telles); nº 1427/75 à Delegacia 
Regional da Seplan em Recife (Vicente da Costa 
Silva)

Henrique Oswaldo de Andrade
retifica telex anterior, adiando reunião do GT para  elaboração do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades Histó ricas de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro para o dia 02/07.

01/07/1975 82 61 G
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste com sua Utilização para Fins  
Turísticos: Relatório de Avaliação

Programa de Cidades Históricas

antecedentes; objetivos; entidades participantes; e strutura do 
programa; mecanismo de operação do programa; convên ios firmados; 
projetos aprovados; recursos comprometidos e libera dos; projetos 
concluídos; projetos em execução; projetos em análi se; dificuldade na 
implementação do programa. Muito semelhante ao docu mento Rf. 82/61/01
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01/07/1975 82 61 G Telegrama nº 51/75, para Henrique O swaldo Vicente da Costa Silva
confirma presença do arquiteto Hélvio Polito Lopes na reunião do grupo 
de trabalho para elaboração do Programa Integrado d e Reconstrução de 
Cidades Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

02/07/1975 82 61 G Ofício CNPU nº 428/75 a Henrique Os waldo de Andrade
Militão de Morais Ricardo 
(secretário executivo adjunto da 
CNPU)

indica Briane Bicca como representante da CNPU no g rupo de trabalho 
para elaboração do Programa Integrado de Reconstruç ão de Cidades 
Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de  Janeiro.

25/07/1975 82 61 G

Relatos da 1ª e 2ª reunião do Grupo de trabalho 
constituído para elaboração do Programa Integrado 
de Reconstrução de Cidades Históricas de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

Grupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ
avalia o Programa Integrado de Reconstrução de Cida des Históricas do 
Nordeste e propõe diferenças para a implementação d o programa nos 
outros estados. Documento bem interessante.

15/08/1975 82 61 G

3ª Reunião do Grupo de Trabalho para criação do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de  
Janeiro.

Grupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ

sugestões para a elaboração da Exposição de motivos : criação de um 
conselho consultivo, a inclusão do IPHAN e da SEPLA N com poderes para 
solicitar alocação de recursos junto à Comissão Exe cutiva; a 
utilização de percentuais diferenciados para bens d e prop

21/08/1975 82 61 G

4ª Reunião do Grupo de Trabalho para criação do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de  
Janeiro

Grupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ
reunião com técnicos e diretoria da Fundação Estadu al de Cultura do 
Espírito Santo

28/08/1975 82 61 G

5ª Reunião do Grupo de Trabalho para criação do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de  
Janeiro.

Grupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ reunião com organis mos estaduais de cultura

01/09/1975 66 68 G
Programa de Resconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste: Relatório

Programa de Cidades Históricas

Antecedentes, Objetivos, Entidades Participantes, M odelo 
Administrativo do Programa, Gráfico do Modelo Admin istrativo, Recursos 
Humanos, Mecanismo de Operação do Programa, Recurso s para o Programa, 
Convênios Assinados, Projetos Aprovados, Projetos C oncluídos, Projetos 
em fase de conclusão, projetos em análise, recursos  compromentidos, 
recursos liberados, dificuldades na implementação d o programa, 
programação plurianual proposta 1976/79, conclusões , quadros 
demonstrativos

01/09/1975 72 DI12
Relatório GT para ampliação do PCH ao Rio de 
Janeiro, Espirito Santo e Minas Gerais

Augusto Carlos da Silva Telles, 
Henrique Oswaldo de Andrade, 
Francisco Manoel de Mello 
Franco, Vicente da Costa Silva, 
Hélvio Polito Lopes, Briane 
Elisabeth Panitz Bica, Luiz 
Gonzaga Teixeira

Atuação do Grupo de Trabalho; condicionantes histór icas; situação 
atual; avaliação do programa integrado de reconstru ção das cidades 
históricas do Nordeste; objetivos do programa; tipo s de projetos 
enquadrados no programa; homogeneização de procedim entos; coordenação 
e execução; condições à participação no programa; a tribuições do 
IPHAN; atribuições da Embratur; Recomendações; orig em e montante de 
recursos; proposição de complementação de recursos para o programa do 
nordeste.

01/10/1975 82 61 G
Ofício a Antônio Augusto Reis Velloso solicitando 
ampliação do PCH no Nordeste

Vicente da Costa Silva
apresenta resultados do PCH no Nordeste e solicita ampliação do 
programa até 1979, de forma a coincidir com a vigên cia do II PND.

01/12/1975 82 77
Anexo 03: Programa de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste: Quadros demonstrativos

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

projetos aprovados, por estado; recursos liberados,  por estado.

10/12/1975 67 73 G Portaria nº 118/75 João Paulo dos Reis Velloso
delega competência ao Secretário Geral para aprovar  e assinar 
convênios e termos aditivos à execução do PCH.

01/01/1976 64 75 G Projetos em execução e programados para 77 Programa de Cidades Históricas Dados quantita tivos por estado.

09/04/1976 67 73 G Exposição de Motivos Seplan/MEC/MIC  nº 60/76
João Paulo dos Reis Velloso, Ney 
Aminthas de Barros Braga, Severo 
Fagundes Gomes

propõe a ampliação até 1979 e complementação de rec ursos para o 
Programa Integrado de Reconstrução das cidades hist óricas do Nordeste, 
com sua Utilização para Fins Turísticos.
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01/10/1976 82 58 G

Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste: critérios de prioridade 
para seleção de projetos de restauração. Delegacia 
Regional do Recife.

Programa de Cidades Históricas
Condições Gerais; Identificação dos Fatores; Peso e  Grau dos Fatores; 
Metodologia; Relação de Prioridades (por estado)

01/10/1976 82 67 G
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste: Relatório de Avaliação

Programa de Cidades Históricas

Considerações gerais, antecedentes, objetivos, mode lo adminitrativo do 
programa, entidades participantes, matriz instituci onal, sistemática 
de ação do programa, recursos do programa, projetos  aprovados, 
projetos concluídos, projetos em execução, recursos  

22/10/1976 66 71 G
Ofício Seplan/DR/403/76: encaminha relatório ao 
Secretário Geral Adjunto (Antônio Augusto dos Reis 
Veloso)

Vicente da Costa Silva

Encaminha relatório sobre o desempenho do Programa de Resconstrução 
das Cidades Históricas do Nordeste e documento técn ico para criação de 
critérios de priorização para projetos a serem enqu adrados no programa 
(mas o que está grampeado junto é o relatório

22/10/1976 72 DI12 ofício encaminhando relatório de at ividades PCH Vicente da Costa Silva

O ofício encaminha relatório do PCH que conteria os  antecedentes, 
esquema de funcionamento e uma "tentativa de avalia ção de seus 
resultados, contemplando os benefícios diretos e in diretos que têm 
contemplado". Também conteria um trabalho de Hélvio  Polito 

27/10/1976 66 DI 13 PCH: projetos em análise pela Secr etaria Executiva
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Bahia, Sergipe, Maranhão e Paraíba

01/01/1977 64 75 G Dados relativos aos projetos conclu ídos Programa de Cidades Históricas Estados do Nordes te

01/01/1977 66 71 G Recursos disponíveis para 1973-77 Pr ograma de Cidades Históricas Recursos disponíveis pa ra 1973-77, desembolso previsto para 1978

01/01/1977 66 DI 13 PCH: projetos concluídos e em anál ise
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

01/01/1977 89 66 G
Excerto da Revista Cultura, do Ministério da 
Educação e Cultura. Separata da Revista 
Planejamento e Desenvolvimento - abr. 77

Augusto Silva Telles
Artigo “Proteção do patrimônio histórico e artístic o, monumental, 
móvel e paisagístico”, de Augusto Silva Telles. Tra ta-se de um 
histórico da política de preservação brasileira. 

26/01/1977 66 69 G
Ministério do Interior/Sudene: 199ª reunião do 
Conselho Deliberativo - Relatório da Secretaria 
Executiva

Sudene Síntese da ação da Sudene em 1976

26/01/1977 72 DI12
Relatório 199ª Reunião Conselho Deliberativo - 
Sudene

Secretaria Executiva da Sudene
Síntese da Ação da Sudene em 1976: execução finance ira; administração 
de incentivos;

02/02/1977 67 73 G
Exposição de motivos Seplan/MIC nº 24/77 (cópia do 
original e publicação da sua aprovação no DOU)

João Paulo dos Reis Velloso e 
Ney Aminthas de Barros Braga

propõe que recursos do FDPI sejam destinados a estu dos, projetos e 
investimentos que vem sendo realizados pelos estado s do Espírito 
Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, visando à res tauração 
progressiva dos monumentos e conjuntos de valor his tórico e artístico 
e a expressões culturais significativas, como o obj etivo de criar 
infra-estrutura adequada ao desenvolvimento e supor te de atividades 
turísticas.

02/02/1977 67 73 G Exposição de Motivos Seplan/MIC nº 25/77
João Paulo dos Reis Velloso e 
Severo Fagundes Gomes

Propõe a utilização de recursos do Fundo Nacional d e Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano em apoio a estudos, projetos  e investimentos a 
serem realizados pelo Governo de Minas Gerais a nor deste da região 
metropolitana de Belo Horizonte. Dentre as áreas de scritas, destacam-
se cidades que representam o "ciclo do diamante".

24/02/1977 82 67 G
Ofício Seplan/DR nº 096/77 Secretário-Adjunto da 
Seplan/PR, Antônio Augusto dos Reis Velloso

Vicente da Costa Silva
encaminha estimativa de recursos necessário ao PCH no ano de 1977, 
solicitando destaque da conta do FDPI.

02/03/1977 82 77 Ofício Seplan a Henrique Oswaldo de A ndrade Renato Baumann das Neves

Trata da análise da "rentabilidade social" do PCH, afirmando ser 
altamente favorável com relação aos investimentos n a área de 
agricultura e indústria feitos pela Sudente no mesm o período. 
Acompanha quadros projetos: empregos gerados/áreas restauradas e 
agenciadas/valor investido e outras análises. 
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04/03/1977 67 73 G
Publicação no DOU da Portaria Interministerial 
(Seplan/MEC/MIC) nº 19/77 e cópia da original

João Paulo dos Reis Velloso, Ney 
Aminthas de Barros Braga e 
Ângelo Calmon de Sá

estabelece que os recursos previstos na EM nº 24/77 , serão destinados 
a estudos, projetos e investimentos que vem sendo r ealizados pelos 
estados do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Ja neiro, visando à 
restauração progressiva dos monumentos e conjuntos de valor histórico 
e artístico e a expressões culturais significativas , como o objetivo 
de criar infra-estrutura adequada ao desenvolviment o e suporte de 
atividades turísticas.

07/03/1977 82 77
Programa de Cidades Históricas: quadro resumo dos 
projetos aprovados, por estado - 1973/74/75/76/77

Programa de Cidades Históricas
nº projetos aprovados e concluídos, investimentos ( seplan, estado), 
recursos liberados seplan/pr por estado.

28/03/1977 82 57 G

Aviso nº 249, de 28 de março de 1977, para João 
Paulo dos Reis Velloso, ministro chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República.

Ney Braga (ministro da Educação 
e Cultura)

Indica Augusto Carlos da Silva Telles para constitu ir a Comissão de 
Coordenação e Acompanhamento criada pela portaria i nterministerial nº 
19, de 04 de março de 1977.

01/04/1977 89 66 G
Separata da Revista Planejamento & Desenvolvimento,  
nº 47.

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Artigo sobre a ampliação do PCH para o Sudeste, apr esentando um 
balanço sobre o programa no Nordeste

01/05/1977 72 DI12
Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados - 
Situação

secretaria de planejamento da 
presidência da república - 
inspetoria geral de finanças

quadro dos recursos liberados no mês e até o mês de  maio de 1977 pelo 
FDPI para diversos programas, projetos e convênios.

17/05/1977 82 57 G Telegrama a Henrique Oswaldo de And rade
Said Farhat (presidente da 
Embratur)

Indica Francisco Manoel de Mello Franco como repres entante da Embratur 
na comissão do PCH para os estados de Minas, Espíri to Santo, Rio 
Grande do Sul, etc., e Ricardo Godoy Jaguaribe como  suplente

25/05/1977 82 57 G Portaria nº 050, de 25 de maio de 1 977
Élcio Costa (ministro interino 
da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República)

Designa os membros da Comissão de Coordenação e Aco mpanhamento criada 
pela portaria interministerial nº 19, de 04 de març o de 1977: Henrique 
Oswaldo de Andrade (coordenador – Secretaria de Pla nejamento da 
Presidência da República); Augusto Carlos da Silva Telles (IPHAN), 
Francisco Manoel de Mello Franco (Embratur), Jorge Guilherme 
Francisconi (CNPU).

25/05/1977 82 65 G

Telex a Jorge Guilherme Francisconi (CNPU); a 
Hélvio Polito Lopes (Delegacia Regional Seplan - 
Recife); a Vicente da Costa Silva (Delegacia 
Regional Seplan - Recife); a Francisco Manoel de 
Mello Franco (Embratur); a Augusto Carlos da Silva 
Telles (Iphan)

Henrique Oswaldo de Andrade
convida a participar da 1ª reunião da Comissão de C oordenação e 
Acompanhamento do Programa de Cidades Históricas

01/06/1977 64 79 G
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(Apresentação)

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Histórico, Tipo e objetivos da instituição, organiz ação 
administrativa, recursos, Funcionamento, concessão de empréstimos, 
capital ordinário, fundo de operaçõpes especiais, c ooperação técnica, 
desempenho.

01/06/1977 82 65 G
Contrato entre a Fundação Cultural da Bahia e 
Aluísio Berto da Silva, para restauração de imóvel 
de propriedade particular (cópia)

(assinam o contrato) Mário 
Mendonça de Oliveira (diretor da 
Fundação) e o proprietário

trata-se de contrato estabelecendo-se a aplicação d e recursos do PCH 
por meio da Fundação baiana para restauração de imó vel na cidade de 
Cachoeira, ficando o proprietário responsável pela administração e 
conservação do bem, e obrigado a ceder por 20 anos o uso de parte do 
térreo da edificação. 

01/06/1977 82 65 G
Programa de Cidades Históricas: Comissão de 
Coordenação e Acompanhamento – 1ª sessão (ata e 
proposta de pauta)

(presentes): Henrique Oswaldo, 
Silva Telles, Francisco Mello 
Franco, Jorge Guilherme 
Francisconi, Vicente da Costa 
Silva, Hélvio Polito Lopes

exposição sobre os antecedentes do PCH do Nordeste e perspectivas para 
nova área (RJ, MG e ES); guias turísticos; coleta d e informações para 
elaboração de relatórios de acompanhamento; solicit a à CNPU que 
proponha melhoria na legislação visando ao reforço da proteção de 
núcleos históricos.

01/07/1977 64 75 G Situação dos Projetos - 07/1977 Prog rama de Cidades Históricas
Bahia, Pernambuco, Maranhão, Piauí, Paraíba, Alagoa s, Sergipe, Ceará e 
Rio Grande do Norte

25/07/1977 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas
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31/07/1977 82 77

Saldo financeiro do FDPI destinado ao Programa 
Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste, com sua utilização para Fins Turísticos, 
até 31/07/1977

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Recursos reservados no FDPI para o PCH e quanto foi  pago, por ano 
(valores totais e por favorecidos) - destinação ide ntificada pelas 
exposições de motivos

01/08/1977 66 DI 13 PCH: Relatório de Situação dos Pro jetos
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Antecedentes, objetivos, recursos para o programa, projetos aprovados, 
projetos concluídos, recursos comprometidos, recurs os liberados até 
julho de 1977.

29/08/1977 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

29/08/1977 84
Ofício Seplan/DR/294/77 do delegado regional da 
Seplan/PR a Henrique Oswaldo de Andrade

Vicente da Costa Silva
Encaminha sugestões sobre convênios relacionados co m o Programa de 
Cidades Históricas

14/09/1977 64 79G
Roteiro para elaborar a proposta do PCH para 
financiamento externo e modelo para apresentação de  
informações preliminares sobre projetos para o BID

Seplan e BID
Tratam-se de dois documentos que provavelmente faze m parte da 
documentação enviada em 14/09/1977 com orientações para apresentação 
de proposta de financiamento externo ao BID.

14/09/1977 64 79G
roteiro do governo federal para elaborar 
solicitação de empréstimo ao BID: informações sobre  
o banco, normas, guias gerais da política operativa

Seplan/Subin
trata-se de um roteiro elaborado pela Seplan que vi sa orientar os 
órgãos federais para elaboração de propostas de emp réstimo 
internacional junto ao BID, e que devem ser central izadas pela Seplan.

03/10/1977 82 65 G

Ofício Seplan/DR nº 324/77 a Henrique Oswaldo de 
Andrade com análise do programa plurianual de 
valorização do patrimônio histórico e artístico do 
Nordeste (1977/79) para Comissão de Coordenação e 
Acompanhamento

Vicente da Costa Silva

encaminha parecer sobre os programas de restauração  e valorização do 
patrimônio histórico e artístico dos estados do nor deste, solicitando 
que sejam assunto de pauta da próxima reunião da Co missão de 
Coordenação e Acompanhamento.

10/10/1977 82 65 G
Ofício Seplan/DR nº 143/77 ao presidente da CCA, 
Henrique Oswaldo de Andrade

Vicente da Costa Silva

ressalta o grande de volume de assuntos aguardando decisão da CCA, 
sugerindo convocação de reunião para tratar de: man ual de instruções, 
convênio-padrão, projetos do Rio Grande do Norte, P rogramas Estaduais 
(projetos prioritários), Deslizamentos dos Morros d e Olinda, Plano 
Diretor de Alcântara, datas de assinaturas de convê nios.

13/10/1977 84
Manual de Instruções do Programa de Cidades 
Históricas

Programa de Cidades Históricas
Trata-se de documento do início da segunda fase do PCH, que apresenta, 
inclusive, a evolução do conceito utilizado pelo pr ograma nessa nova 
etapa.

29/11/1977 68 378W
oficio SEPLAN/DR/422/77 do Delegado Regional da 
Seplan no Recife para o Secretário Adjunto da 
Seplan/PR

Delegacia Regional da Seplan em 
Recife

informa transferencia do programa de preservação de  Alagoas da Ematur 
(empresa de turismo) para a Serveal (Serviço de Eng enharia do Estado 
de Alagoas).

01/12/1977 66 69 G Indicadores Econômicos e Sociais

Investimento total/empregos estáveis diretos; inves timentos nos 
projetos de restauração/área restaurada; investimen to/área agenciada; 
investimento total menos gastos com cursos, pesquis a, elaboração de 
documentários e planos/empregos estáveis diretos. C us

01/12/1977 66 DI 13 PCH: Relatório de Situação dos Pro jetos
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Recursos para o programa, projetos aprovados, proje tos concluídos, 
recursos comprometidos, recursos liberados, projeto s em análise, até 
30 de novembro de 1977

01/12/1977 72 DI12 indicadores econômicos e sociais PC H

indicadores econômicos e sociais PCH: investimento total/empregos 
estáveis diretos; investimento nos projetos de rest auração/área 
restaurada; investimento/área agenciada; investimen to total menos 
gastos com cursos, pesquisa, elaboração de document ário e p

06/12/1977 82 65 G

Programa de Cidades Históricas – Comissão de 
Coordenação e Acompanhamento – Projeto BA-02 – 
Cabana do Pai Tomás – Cachoeira: relatório e 
deliberação.

Henrique Oswaldo de Andrade
análise do projeto “cabana do Pai Tomás” e delibera ção da comissão 
aprovando-o



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto

07/12/1977 82 65 G
Programa de Cidades Históricas: Comissão de 
Coordenação e Acompanhamento – 2ª sessão: 
Deliberações e relatórios

Jorge Guilherme Francisconi 
(CNPU); Hélvio Polito Lopes 
(Delegacia Regional Seplan - 
Recife); Ricardo Godoy Jaguaribe 
(Embratur); Augusto Carlos da 
Silva Telles (Iphan); Henrique 
Oswaldo de Andrade

aprova os relatórios de Augusto Silva Telles sobre os planos estaduais 
de restauração e  preservação de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Nordeste.

08/12/1977 82 65 G
Programa de Cidades Históricas: Comissão de 
Coordenação e Acompanhamento – 2ª sessão (ata e 
proposta de pauta)

(presentes): Henrique Oswaldo, 
Silva Telles, Ricardo Godoy 
Jaguaribe, Jorge Guilherme 
Francisconi, Hélvio Polito Lopes

avaliação dos programas apresentados dos estados do  Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, e Nordeste; aprova o projeto especial  da cabana do Pai 
Tomás (Cachoeira), recomendações para continuidade do programa

31/12/1977 72 DI12 Relatório de Atividades PCH 1977
Delegacia Regional do Recife - 
Seplan

Apresentação; convênios firmados; projetos aprovado s; projetos 
concluídos; projetos em execução; recursos comprome tidos; recursos 
liberados; sistema gerencial de acompanhamento físi co e financeiro - 
sistema GRAFF; manual de instruções; forte das cinc o pontas; técnicos 
da UNESCO; programas estaduais de restauração e pre servação de 
monumentos históricos; comissão de coordenação e ac ompanhamento; 
assistência técnica

01/01/1978 66 71 G
Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de 
Pernambuco: Relatório de 1977

Fundarpe Obras, elaboração de projetos e atividades

01/01/1978 66 71 G
Programa de Resconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste: Relatório de Atividades

Programa de Cidades Históricas

"O Programa das Cidades Históricas do Nordeste atin giu, em 1977, ao 
término de quatro anos de atividades, o número de 8 1 projetos 
aprovados, sendo 27 no corrente exercício, índice e ste que, comparado 
ao do ano anterior, revela um aumento percentual de  59%. As inversões 
(recursos comprometidos) efetuadas pelo Programa/FD PI, em 1977, 
atingiram Cr$ 81.000.000,00 (OITENTA E UM MILHÕES D E CRUZEIROS), 
apresentando um incremento de 138%. Por sua vez, fo ram liberados pelo 
Programa recursos financeiros da ordem de Cr$ 47.00 0.000,00 (QUARENTA 
E SETE MILHÕES DE CRUZEIROS), o que representa um a umento de 130%. 
Evento de grande significação para o Programa foi a  cessão, por parte 
do Ministério do Exército, do ""Forte das Cinco Pon tas"", que sofrerá 
intervenções de restauração com o objetivo de nele se instalar a 
Delegacia Regional da SEPLAN/PR, sediada no Recife. "

01/01/1978 72 DI12 Relatório Fundarpe - 1977 Fundarpe obras; elaboração de projetos; atividades

01/01/1978 82 77

Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua utilização para 
Fins Turísticos: dados relativos aos projetos 
concluídos

Programa de Cidades Históricas

Quadro: sigla (do projeto); projeto (data de conclu são); localização; 
empregos gerados - temporários e permanentes; área (m2) - restaurada e 
agenciada; investimento totais (dezembro/77). Indic adores econômicos e 
sociais.

01/01/1978 82 56 G Programa de Cidades Históricas Progr ama de Cidades Históricas

É uma espécie de guia operativo, ao mesmo tempo em que contém 
resultados do programa. Parece ser base para uma pu blicação, pois 
contém histórico, conceitos, forma de funcionamento , resultados e 
perspectivas para o futuro. Documento importantíssi mo para se entender 
o funcionamento do programa.

31/01/1978 66 71 G
Programa de Resconstrução das Cidades Históricas do  
Nordeste

Programa de Cidades Históricas
Recursos para o programa, projetos aprovados, proje tos concluídos, 
recursos comprometidos, recursos liberados, projeto s em análise

01/02/1978 64 75 G Situação dos Projetos - 02/1978 Prog rama de Cidades Históricas
Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Piauí , Ceará, Rio Grande 
do Norte

01/02/1978 66 DI 13 PCH: Relatório de Situação dos Pro jetos
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Recursos para o programa, projetos aprovados, proje tos concluídos, 
recursos comprometidos, recursos liberados, projeto s em análise, até 
janeiro de 1978.



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto

01/02/1978 72 DI12 Relatório de Atividades - PCH Norde ste
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

recursos para o programa; projetos aprovados; proje tos concluídos; 
recursos comprometidos; recursos liberados; projeto s em análise.

01/02/1978 82 65 G
Ofício Seplan/PR/DR nº 036/78 ao presidente da CCA,  
Henrique Oswaldo de Andrade

Vicente da Costa Silva

Assunto
encaminha ofícios da Fundação Cultural do Estado da  Paraíba e 
Informação Técnica do Iphan sobre a relação de prio ridades para obras 
de restauração a serem incluídos no PCH. Faz uma sé rie de 
considerações sobre as obras, se inclusas nos plano s anteriores, sobre 
equívocos de localização em documentos anteriores, etc., solicitando, 
portanto, retificação de relação anteriormente envi ada.

10/02/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: posição até 
10/02/1978 - Nordeste

Programa de Cidades Históricas
nº projetos/estado concluídos e em execução; recurs os por situação do 
projeto e por fonte de recursos/estado.

01/03/1978 64 75 G Situação dos Projetos - 03/1978 Prog rama de Cidades Históricas
Bahia, Sergipe, Pernambuco, Maranhão, Paraíba, Piau í, Ceará, Rio 
Grande do Norte e Alagoas

02/03/1978 82 77
Ofício SEPLAN/DR/125/78 a Régis Ribeiro Guimarães 
(secretário-geral adjunto da Seplan/PR)

Vicente da Costa Silva
encaminha cronograma de desembolso para o ano de 19 78, solicitando o 
destaque de recursos correspondente à previsão do F DPI.

03/03/1978 68 348K
convênio entre o estado de Alagoas e a Seplan para 
o programa estadual de restauração e preservação

Seplan

"Convênio firmado entre Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República - Seplan e Governo do Estado de Alagoas, com interveniência 
do Iphan, credenciando o estado a obter apoio finan ceiro da Seplan 
para execução do "Programa Estadual de Recuperação e Preservação que 
prevê a restauração de monumentos e conjuntos de va lor histórico e 
artístico".

31/03/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: posição em 
31/3/1978

Programa de Cidades Históricas
nº projetos/estado concluídos e em execução; recurs os por situação do 
projeto e por fonte de recursos/estado.

01/04/1978 82 77 Recursos liberados e comprometidos
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

são folhas que fazer parte de um documento maios. I tens 11 e 12: 
recursos comprometidos e recursos liberados

03/04/1978 82 61 G carta a Henrique Oswaldo de Andrade
Hélvio Polito Lopes (delegado 
regional da Seplan/Recife)

encaminha cópias [diz a carta, mas não está no docu mento] do Plano de 
Laranjeiras, do Projeto de Agenciamento do Alto da Sé de Olinda, do 
agenciamento e recuperação de imóveis particulares na praça Samuel de 
Oliveira, em Laranjeiras, e uma descrição e quantif icação de obras de 
recuperação em Lençóis, como exemplos de obras de r ecuperação para 
programa proposto ao BID. Documento anexo explicita  critérios, 
classificação e tipos de projetos a serem encaminha dos a depender da 
classificação das cidades históricas.

01/05/1978 64 75 G
Projetos concluídos: uso atual, empregos gerados, 
área, investimentos, receita

Programa de Cidades Históricas Estados do nordeste

01/05/1978 64 75 G Situação dos Projetos - 05/1978 Prog rama de Cidades Históricas
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíb a, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia.

01/05/1978 64 75 G Situação dos projetos - 05/1978 Prog rama de Cidades Históricas
Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Nort e, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia

04/05/1978 0

Biblioteca 
CET-Embratur 

UNB - CET 
EMBRATUR 

930.85"1978"P
964

Programa de Cidades Históricas: 1978 Programa de Cid ades Históricas

Trata-se do documento encaminhado ao BID solicitand o apoio financeiro 
para ampliação do Programa de Cidades Históricas vi sando "dar 
continuidade à política de desenvolvimento urbano p ara núcleos 
históricos, adotada pelo governo brasileiro e a sua  expansão

04/05/1978 82 61 G
Aviso nº 443 ao Presidente do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, Antônio Ortiz Mena.

João Paulo dos Reis Velloso 
(ministro do Planejamento)

solicita apoio financeiro de 20 milhões de dólares para ampliação do 
Programa de Reconstrução das Cidades Históricas do Nordeste, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo para todo te rritório nacional, 
até o ano de 1983.



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
Data documento Nome Documento Autor Assunto

23/05/1978 64 79 G Ofício BID 595/78 a João Paulo dos Reis Velloso Antônio Ortiz Mena
Comunica o recebimento da carta do dia 4/5/78 sobre  o pedido de 
financiamento do BID, informando que a solicitação foi encaminhada às 
equipes técnicas para análise.

23/05/1978 64 79G
ofício NY 595/78 - do presidente do BID ao ministro  
de Planejamento

Antonio Ortiz Mena
comunica o recebimento do documento de 04/05/1978 e  diz que o projeto 
será analisado pela área técnica do BID.

29/05/1978 82 65 G
Ofício Seplan/PR/DR nº 369/78 ao presidente da CCA,  
Henrique Oswaldo de Andrade

Vicente da Costa Silva

encaminha solicitação da Fundação Cultural do Maran hão e da Prefeitura 
de Caxias para inclusão do projeto de restauração d o antigo prédio da 
fábrica de tecidos da Cia. União Caxiense S/A, em S ão Luís, com cópia 
do parecer do Iphan. [as solicitações não estão ane xas]

01/06/1978 72 DI12 Relatório de liberação de recursos NE- 1978 recursos liberados PCH NE por projeto

17/06/1978 72 DI12 posição dos convênios do PCH

situação dos convênios por estado - data do convêni o ou termo aditivo, 
prazo de vigência e saldo - posição em 17/06/1978; situação dos 
projetos por estado (número de projetos concluídos e em execução; 
recursos dos projetos concluídos em execução a part ir da fonte - 
seplan ou estados) - posição em 30/04/1978

30/06/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: recursos 
comprometidos e liberados (1973/78)

Programa de Cidades Históricas estados do nordeste e  ES, MG e RJ.

01/07/1978 64 79G roteiro da missão do BID
roteiro a ser seguido na visita de José Ignácio Est evez, Cristóvão 
Buarque e Jacob Stentel. A visita realizou-se em Re cife, com a 
participação do Iphan, Empetur, Seplan, Fidem, Fund arpe.

01/07/1978 66 DI 13 PCH: Relatório de Situação dos Pro jetos
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Projetos aprovados, projetos concluídos, recursos c omprometidos, 
recursos liberados, anexos, até 30 de junho de 1978 .

12/07/1978 64 79 G Roteiro de Visita da Missão do BID
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Roteiro de visita da missão do BID (Jacob Stentel, José Ignácio 
Estevez e Cristóvão Buarque

17/07/1978 69 80G
Correspondência sobre a criação de áreas e locais 
de interesse turístico

Carlos José Magalhães de Melo 
(presidente da Comissão de 
Turismo Integrado do Nordeste

solicita ao presidente da República, Ernesto Geisel , a regulamentação 
da lei nº 6513, de 1977, sobre a criação de áreas e  locais de 
interesse turístico, para garantir a preservação do  patrimônio 
histórico e artístico.

31/07/1978 64 79G
ofício PRN-TOU-050 - de funcionário do BID, do 
departamento de turismo, a Henrique Oswaldo de 
Andrade

José Ignácio Estevez Agradece a atenção que teve dur ante sua visita ao Brasil

31/07/1978 82 65 G
Ofício Seplan/PR/DR nº 485/78 ao presidente da CCA,  
Henrique Oswaldo de Andrade

Vicente da Costa Silva
encaminha solicitação da Fundação Cultural do Maran hão para inclusão 
do projeto de restauração do Solar da Baronesa de S ão Bento, em São 
Luís, com cópia do parecer do Iphan.

07/08/1978 64 79 G
Ofício PRN- TOU- 50, 31/78, a Henrique Oswaldo de 
Andrade

José Ignácio Estevez
Agradece o apoio da Secretaria de Planejamento à mi ssão do BID no 
Brasil.

31/08/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: recursos 
comprometidos e liberados (1973/78)

Programa de Cidades Históricas somente estados do no rdeste

01/09/1978 66 DI 13 PCH: Relatório de Situação dos Pro jetos
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Projetos aprovados, projetos concluídos, recursos c omprometidos, 
recursos liberados, anexos, até 31 de agosto de 197 8.

01/09/1978 66 DI 13
Situação dos Projetos por Estado: projetos 
concluídos e em execução

Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíb a, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia

19/09/1978 64 79 G
Ofício nº 1135/78, da Secretaria de Planejamento da  
Presidência da República, a Norman Jones, gerente 
de operações do BID

Élcio Costa Couto

Apresenta um histórico sobre a evolução dos conceit os de intervenção 
do programa (muito interessante!!!) e solicita que sejam revistas as 
restrições do Banco para financiamento de determina das linhas de ação, 
sob o risco de inviabilizar-se o programa.

19/09/1978 64 79G
ofício 1135/78 - do secretário geral de 
planejamento ao gerente de operações do BID

Élcio Costa Couto

Informa que recebeu em junho de 1978 a missão do BI D para orientar a 
apresentação do projeto de financiamento, e ainda d á esclarecimentos 
sobre a recente ampliação do programa com relação à s suas atividades e 
conceitos.



Nº Caixa Nº Camisa
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30/09/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: recursos 
comprometidos e liberados (1973/78)

Programa de Cidades Históricas estados do nordeste e  ES, MG e RJ.

16/10/1978 64 79 G
Ofício nº 1170/79 - BID a Elcio Costa Couto, 
Secretário Geral da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Pedro Abelardo Delgado
confirma recebimento da comunicação feita no dia 19  de setembro de 
1978, sobre o Programa de Cidades Históricas.

16/10/1978 64 79G
ofício 1170/78 - do subgerente de operações do BID 
ao secretário geral de planejamento

Pedro Aberlado Delgado
Comunica que recebeu a carta de 19/09/1978 informan do sobre a 
ampliação do PCH.

01/12/1978 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pern ambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia

21/12/1978 82 77
Programa de Cidades Históricas: projetos concluídos  
e em execução, recursos comprometidos e liberados 
(1973/78) (Nordeste, ES, MG e RJ)

Programa de Cidades Históricas recursos comprometido s e liberados por estado/fonte de recurso

31/12/1978 72 DI12
projetos concluídos e em execução PCH - NE, ES, MG 
e RJ: 1973-1978

recursos comprometidos e liberados por estado.

31/12/1978 82 77
Relatório de projetos e recursos da Seplan até 
31/12/1978

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

nº de projetos aprovados e concluídos, recursos lib erados e 
comprometidos, até 31/12/1978.

01/01/1979 66 DI 13
Situação dos Projetos por Estado: projetos 
concluídos e em execução

Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíb a, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia

01/01/1979 72 DI12
relação de projetos prioritários para 1979 e 
relatório até 1978

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Quadro com projetos por estado, priorizados por "mu nicípio" e 
"projeto", informando recursos FDPI e estado. Relat ório de projetos 
aprovados de 1973 até dezembro de 1978.

01/01/1979 82 77
Programa de Cidades Históricas: projetos concluídos  
e em execução no período 1974-1978

Programa de Cidades Históricas nº projetos concluído s e em execução por estado.

01/01/1979 82 77
Relatório de recursos liberados e comprometidos 
para o PCH (1973 a 1978)

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

01/01/1979 89 66 G Programa de Cidades Históricas Progr ama de Cidades Históricas
Tabela de Recursos/Projetos liberados, a liberar, t otal, data de 
conclusão

12/01/1979 82 65 G
Ofício da prefeitura municipal de Parnaíba nº 14/79  
ao presidente da CCA, Henrique Oswaldo de Andrade

João Batista Ferreira da Silva 
(prefeito)

solicita inclusão do projeto de recuperação do anti go porto das barcas 
de Paranaíba

15/01/1979 82 65 G
Ofício do governo do estado do Rio de Janeiro nº 
120/79-G ao ministro do planejamento João Paulo dos  
Reis Velloso

Floriano Faria Lima – governador 
do RJ

solicita complementação Cr$ 4,7 milhões aos Cr$ 2,5  milhões já 
aplicados na restauração do Solar da Marquesa de Sa ntos e solicita 
inclusão do projeto no Programa de Cidades Históric as.

18/01/1979 82 65 G
Telex (nº 252 a 255) a Vicente da Costa Silva, 
Jorge Guilherme Francisconi, Augusto Silva Telles, 
Francisco Manoel de Mello Franco

Henrique Oswaldo de Andrade convida para a 3ª sessão  da CCA no dia 25/01/1979

23/01/1979 82 65 G
Ofício nº 184/09, da Fundação de Desenvolvimento da  
Região Metropolitana do Recife – FIDEM, a Henrique 
Oswaldo de Andrade (presidente da CCA).

não identificado – 
superintendente em exercício

solicita a inclusão do Conjunto Urbano de Itapissum a e da Igreja de 
São Gonçado do Amarante no Programa de Cidades Hist óricas.

24/01/1979 82 65 G
Telex (nº 316 a 319) a Vicente da Costa Silva, 
Jorge Guilherme Francisconi, Augusto Silva Telles, 
Francisco Manoel de Mello Franco

Henrique Oswaldo de Andrade
informa de que a reunião da CCA foi transferida do dia 25/01/1979 para 
01/2/1979

01/02/1979 64 75 G Situação dos projetos - situação em  02/1979 Programa de Cidades Históricas
Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pern ambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro,  Cear á,

01/02/1979 82 65 G
Programa de Cidades Históricas: a 3ª sessão da 
Comissão de Coordenação e Acompanhamento (ata, 
relatórios e pareceres)

(presentes) Henrique Oswaldo, 
Silva Telles, Francisco Mello 
Franco, Jorge Guilherme 
Francisconi.

aprova relatórios sobre os programas de restauração  e valorização do 
patrimônio dos estados do Piauí, Maranhão, Paraíba,  Bahia, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Pernambuco,  aprova a proposta 
da Fundação João Pinheiro de custear recuperação de  estruturas, 
fachadas, instalações elétricas e hidráulicas de im óveis particulares.

08/03/1979 64 79 G
Carta nº 13/79 - Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, ao Dr. Antonio Ortiz 
Mena, presidente do BID

João Paulo dos Reis Velloso
Confirma o interesse do governo brasileiro na conce ssão de apoio 
financeiro
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08/03/1979 64 79G
Carta 013/79 do Ministro do Planejamento ao 
presidente do BID

João Paulo Reis Velloso
João Paulo Reis Velloso afirma que o governo brasil eiro quer 
viabilizar um empréstimo externo referente ao PCH.

12/03/1979 67 73 G Exposição de Motivos nº 65/79 João P aulo dos Reis Velloso solicita complementação de rec ursos para o PCH

01/04/1979 89 66 G Proposta de Trabalho
Maria Helena, Ana Rita, ..., 
Sofia, Paulo

Formatação de curso para valorização do patrimônio cultural nacional. 
Forma direta: com aulas presenciais para professore s, inclusive 
universitários, e alunos. Forma indireta: após “des pertar” a 
comunidade com a forma direta, o Iphan ofertaria cu rsos à distância 
por correspondência, rádio, etc., utilizando os veí culos de propaganda 
local, escolas, etc

01/07/1979 89 66 G Seminário de integração IPHAN/ PCH/ CNRC

Alex Gonçalves dos Santos, Gilda 
Nunes e José Osório Reis 
(FESP/RJ), Wagner Siqueira e 
Willian de Carvalho 
(SEMOR/SEPLAN)

Seminário com o objetivo de levantar os problemas o rganizacionais e de 
sugestões para sua solução, contando com funcionári os dos três órgãos 
e de outras entidades ligadas à preservação do patr imônio cultural. A 
discussão foi divida nos seguintes temas, para cada  qual um grupo foi 
designado: a) preservação, conservação, valorização  e revitalização de 
bens culturais; b) pesquisa; c) aproveitamento e di vulgação de 
conhecimentos acumulados; d) relacionamento com o m eio – organizações 
formais e informais. Para cada tema foram identific adas: situação 
atual, situação desejada, forças restritivas, força s impulsoras, 
linhas de ação – forças restritivas, linhas de ação  – forças 
impulsoras. Na verdade, parece-se muito com um plan ejamento 
estratégico. Evento patrocinado pela Secretaria de Modernização 
Administrativa da Presidência da República e organi zado pela Fundação 
Escola de Serviço Público do Rio de Janeiro.

31/08/1979 69 74G
acompanhamento físico financeiro das obras pelos 
estados, no sistema GRAFF (77-79)

Estados do Maranhão, Rio Grande 
do Norte, Ceará, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Bahia, 
Sergipe e Minas Gerais

selecionados os estados que tinha projetos anterior es a 1980.

01/11/1979 82 77 Programa de Cidades Históricas: quadr o de recursos Programa de Cidades Históricas
recursos liberados e a liberar para os projetos/por  estado: 
seplan/estado

08/11/1979 67 73 G Exposição de Motivos MEC/Seplan nº 320/79
Eduardo Portella e Anônio Delfim 
Netto

propõe a transferência de responsabilidade de execu ção do Programa de 
Cidades Históricas da Seplan para o Iphan.

27/11/1979 67 73 G Portaria Iterministerial MEC/Seplan  nº 1170
Eduardo Portella e José Flávio 
Pécora

estabelece nova forma de operação dos recursos dest inados pela Seplan 
ao Iphan para a execução do Programa de Cidades His tóricas, 
transferindo a responsabilidade de execução para o Iphan.

10/12/1979 67 DI 14 Ofício SG nº 1145/79 José Flávio Pécora
indica o técnico de Planejamento e Pesquisa Francis co Junqueira Bruzzi 
para representar a Seplan-PR no GT IPHAN/SEPLAN-PR

01/01/1980 67 73 G Minuta de Decreto de 1980 Antônio Delfim Netto Abre o Fundo Nacional de Desenv olvimento crédito suplementar

01/01/1980 82 77
Demonstrativo de Despesas com convênios/contratos 
por fonte de recursos - 1980

FNPM
fonte de recursos, elemento de despesa, convenente/ contratada, objeto, 
valor, total (elemento), total (fonte), nº empenho.

09/01/1980 67 DI 14
Pauta da 1ª Reunião Do Grupo de Trabalho 
SPHAN/SEPLAN-PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Francisco Junqueira 
Bruzzi

relação de projetos a serem enquadrados, definição da contrapartida 
estadual.

13/03/1980 82 67 G
Ofício Seplan/PR/DR nº 090/80 ao coordenador do 
Programa de Cidades Históricas, Henrique Oswaldo de  
Andrade

Arthur Reynaldo Maia Alves 
(delegado regional)

encaminha parecer da Assessoria Técnica do PCH no N ordeste sobre os 
programas de preservação dos estados do Nordeste pa ra o biênio 1980/81

01/04/1980 82 58 G
(Critérios para avaliação de) Benefícios 
Provenientes da Restauração de Monumentos 
Artísticos

Programa de Cidades Históricas
Critérios para avaliação sobre os benefícios a sere m gerados pelos 
projetos de restauração apresentados – benefícios e specíficos e 
benefícios indiretos.
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13/05/1980 67 73 G
Exposição de Motivos Ministério do Planejamento nº 
91/80

Antônio Delfim Netto
informa ser necessária abertura de crédito suplemen tar do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento para atender compromiss os já assumidos, 
entre eles a implementação da Fundação Nacional Pró -Memória.

04/06/1980 82 77 Ordem de Pagamento nº 306
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

ordem de pagamento à SPHAN proveniente do FDPI

07/07/1980 67 DI 14
Ata da 2ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Francisco Junqueira 
Bruzzi

aprova enquadramentos de projetos em anexo e faz re comendações

17/09/1980 64 75 G Situação dos Projetos
Sphan/Pró-Memória: Programa de 
Cidades Históricas

Situação dos projetos, no Maranhão, Piauí, Ceará, R io Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas  Gerais, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo

17/09/1980 82 58 G
Ofício SEPLAN/PR/DR/283/80 ao Coordenador Nacional 
do PCH, Henrique Oswaldo de Andrade

Arthur Reynaldo Alves, delegado 
regional do PCH em Recife, Ana 
Maria Cerqueira Nunes, Almy 
Pereira Lima, Hênio Polito Lopes

Encaminha sugestões da Assessoria Técnica da Delega cia Regional sobre 
os documentos 1A (Roteiro para apresentação de proj etos) e 2A (Rotina 
de Apresentação e Acompanhamento de Projetos de Res tauração...) do 
PCH.

05/11/1980 67 DI 14
Ofício SEPLAN/PR/DR nº 346/80 a Henrique Oswaldo de  
Andrade

Arthur Reynaldo Maia Alves
concorda com os projetos a serem identificados como  prioriários para a 
próxima liberação de recursos.

20/11/1980 67 73 G
Publicação no DOU da Portaria Interministerial 
MEC/SEPLAN nº 579/80, correção e minuta

Eduardo Portella e Antônio 
Delfim Netto

substituir Instituto do Patrimônio Histórico e Artí stico Nacional - 
IPHAN, por Secretaria do Patrimônio Histórico e Art ístico Nacional - 
SPHAN na portaria MEC/SEPLAN nº 1170/79. Essa porta ria (1170/79) é que 
regula como serão operacionalizadas as ações do

02/12/1980 67 78 G Pedido de Compra de Material Henriqu e Oswaldo de Andrade solicita encardenação de manuai s - seção PCH

01/01/1981 64 75 G
Relação de Projetos em carteira solicitados no 
decorrer de 1980

Programa de Cidades Históricas
Rio de Janeiro, Maranhão, Amapá, Rio Grande do Sul,  Mato Grosso 
(Cuiabá), Santa Catarina (Florianópolis), Sergipe, Pernambuco e Piaui.

05/03/1981 67 DI 14 Ofício SG nº 221/81 José Flávio Pécora
indica o técnico de Planejamento e Pesquisa Almério  Cançado de Amorim, 
a partir dessa data, para representar a Seplan-PR n o GT IPHAN/SEPLAN-
PR

13/03/1981 67 DI 14
Ata da 3ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

aprova o enquadramento dos cursos de especialização  em restauração de 
bens móveis, na UFMG, e do curso de restauração de bens móveis, da 
UFBA.

06/04/1981 67 DI 14
Ata da 4ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

aprova o enquadramento da lista anexa, e faz uma sé rie de 
recomendações

08/05/1981 67 DI 14
Ofício Fundação José Augusto nº 184/81-P ao 
Secretário de Cultura do MEC, Aluísio de Magalhães

Valério Alfredo Mesquita
Solicita a substituição da aprovação do mercado púb lico de Ceará-Mirim 
pela Cadeia Pública de Mossoró

28/05/1981 67 DI 14 Ofício FNPM 9ª DR nº 108/81 J. N. B . DE CURTIS
Informa que a Igreja de Nossa Senhora da Conceição não se credencia "à 
salvaguarda como monumento", mas que a Igreja de Sã o Francisco é 
tombada pela SPHAN, ambas na cidade de Rio Grande/R S.

01/06/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
janeiro a maio/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, f avorecido, objeto, 
valor, total (elemento), total (fonte), nº empenho.  Referente ao meses 
de janeiro a maio.

22/06/1981 67 DI 14
Carta da Loja Maçônica Atalaia do Norte, Diamantina -
MG, a Henrique Oswaldo de Andrade

Antônio Pedro de Alcântara

solicita recursos para recuperação de prédio situad o à Rua Direita, 
120, Diamantina-MG, de propriedade da Ordem Maçônic a. Anexos ofícios 
encaminhados a outras autoridades, parecer da Deleg acia Regional da 
Sphan

30/06/1981 67 DI 14 Ofício Prefeitura Municipal de Mos soró nº 106/81-GP João Newton da Escóssia
assume compromisso de pagar parte da restauração da  antiga Cadeia 
Pública da cidade, em parceria com o Estado e a Uni ão
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01/07/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
janeiro a junho/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, f avorecido, objeto, 
valor, total (elemento), total (fonte), nº empenho.  Referente ao meses 
de janeiro a junho.

03/07/1981 67 DI 14 Ofício Sphan nº 163/81 Belmira Finagey
solicita a transferencia de recursos previstos para  a aquisição da 
Casa de Cora Coralina para conclusão da restauração  d aSé de Sant'Anna 
na Chapada dos Guimaraes.

14/07/1981 67 DI 14 Ofício MEC/SPHAN nº 327/81 Theodoro  Joels

do diretor da 5ª DR Sphan ao Coordenador do PCH, co munica que não 
serão mais necessários recursos do PCH para os proj etos da Antiga 
Alfândega e do Paço de São Cristóvão - Museu Nacion al; solicita que 
seja enquadrada a 1ª etapa do Convento Santo Antôni o, no Rio de 
Janeiro.

15/07/1981 67 DI 14
Ata da 5ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

aprova o enquadramento de propostas e faz recomenda ções

01/08/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
julho/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de julho.

04/08/1981 67 78 G Anexo Único de Comunicado Interno F NPM
lista materiais sob responsabilidade de Henrique Os waldo de Andrade 
(PCH)

07/08/1981 67 DI 14 Ofício Circular SEC/PCH nº 007/81 H enrique Oswaldo de Andrade encaminha ata da 5ª reuni ão do GT Sphan/Seplan-PR

01/09/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
agosto/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de agosto .

01/10/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
setembro/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de setemb ro.

06/11/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
outubro/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de outubr o.

18/11/1981 67 DI 14
Ata da 6ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

prorroga até março de 1982 as decisões adotadas nas  reuniões de 
09.01.80 e 07.07.80

05/12/1981 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
novembro/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de novemb ro.

01/01/1982 82 77
Quadro convênios/contratos e outros por estado: 
dezembro/81

FNPM
programa, fonte de recursos, elemento de despesa, a cumulado até 
novembro, favorecido, objeto, valor, total (no mês) , total 
(acumulado), nº empenho. Referente ao mês de dezemb ro de 1981.

26/02/1982 64 75 G Projetos em Execução - 26/02/1982 Pr ograma de Cidades Históricas

Amazonas, Rondônia, Pará, Maranhão, Piauí, Rio Gran de do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas  Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Cat arina, Rio Grande 
do Sul, Goiás

16/11/1982 67 78 G Termo de Responsabilidade nº 111/82 Henrique Oswaldo de Andrade
Termo de responsabilidade de calculadora, que const a localizado no 
PCH/Pró-Memória

17/06/1983 67 DI 14
Justificativa para substituição do mercado público 
de Ceará Mirim pela cadeia pública de Mossoró, a 
Henrique Oswaldo de Andrade

Valério Mesquita

23/06/1983 67 DI 14
Ata da 7ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

aprova enquadramento da listagem anexa; e recomenda  uma série de 
coisas

29/06/1983 67 DI 14 Ofício Circular PCH nº 014/83 Henri que Oswaldo de Andrade Encaminha cópia da ata da 8ª reunião do GT Sphan/Seplan-Pr

31/08/1983 69 72G
relatórios dos estados sobre estado de conservação 
das obras realizadas pelo PCH )

Estados do Maranhão, Rio Grande 
do Norte, Ceará, Alagoas, 
Pernambuco, Bahia, Sergipe e 
Minas Gerais

quadro geral do estado de conservação, em 1983, dos  bens objetos de 
intervenção do PCH desde 1973
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14/10/1983 89 68 G
Ofício ao Secretário de Cultura de Minas Gerais, 
dep. José Aparecido.

Celso Furtado
Encaminha texto “sete teses sobre a cultura brasile ira” ao Secretário 
de Cultura de Minas Gerais, dep. José Aparecido (te xto anexo).

25/11/1983 89 68 G
Ofício nº 213/83 – Reitoria da Universidade Federal  
de Ouro Preto sobre o I Encontro Nacional de 
Política Cultural

Maurício Lanski - reitor UFOP

Disponibiliza a UFOP para participação e organizaçã o do encontro, mas 
sugere mudança da data (21 de abril) por coincidir com a semana santa, 
quando seria inconveniente a realização de eventos não religiosos em 
Ouro Preto

28/12/1983 67 78 G Termo de Responsabilidade nº 112/83 Henrique Oswaldo de Andrade
Termo de responsabilidade de prancheta, que consta localizado no 
PCH/Pró-Memória

01/01/1984 89 68 G
Palestra do I Encontro Nacional de Política 
Cultural: Que Somos

Celso Furtado
Texto dividido nos seguintes subitens: Cultura e De senvolvimento, Sete 
Teses sobre a Cultura Brasileira e Política Cultura l. Texto 
interessante, mas nada específico.

01/01/1984 89 68 G Telegramas diversos a Henrique Oswa ldo de Andrade Eliana Yunes
Indicação dos nomes de órgãos vinculados à Secretar ia de Cultura a 
participarem do I Encontro Nacional de Política Cul tural

01/01/1984 89 68 G
Sugestões de temário para o I Encontro Nacional de 
Política Cultural

Fábio Magalhães - Secretário 
Municipal de Cultura de São 
Paulo

01/01/1984 89 68 G
Sugestões para o funcionamento do I Encontro 
Nacional de Política Cultural

Fundação João Pinheiro: Jarbas 
Medeiros, Jorge Abdo Askar e 
Roberto Martins

Sugestões sobre a organização e temário a ser abord ado no I Encontro 
Nacional de Política Cultural

01/01/1984 89 68 G
Algumas observações sobre o I Encontro Nacional de 
Política Cultural

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

01/01/1984 89 68 G
Ficha de Inscrição - I Encontro Nacional de 
Política Cultural

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

01/01/1984 89 68 G
Projeto de Programa do I Encontro Nacional de 
Política Cultural.

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Documento tipo “projeto básico” + programação + org anização

01/01/1984 89 68 G
Relação de inscritos por órgão - I Encontro 
Nacional de Política Cultural

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Relação de inscritos por órgão: Funarte, Instituto Nacional do 
Folclore, Instituto Nacional de Música, INACEN, Ass ociações, 
Embrafilme, Fundação Joaquim Nabuco, INL, Casa Rui,  Outras Entidades, 
FNPM

01/01/1984 89 68 G
Relação de inscritos por órgão - I Encontro 
Nacional de Política Cultural

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Relação de inscritos por órgão: Funarte, Instituto Nacional do 
Folclore, Instituto Nacional de Artes Plásticas, In stituto Nacional de 
Música, Instituto Nacional de Artes Cênicas, Associ ações, Confederação 
Nacional de Teatro Amador, Federação Nacional de T

27/01/1984 89 68 G
Ofício nº 28/84 – SECC – RJ - Sugestões para o I 
Encontro Nacional de Política Cultural

Darcy Ribeiro - Secretário de 
Estado de Ciência e Cultura do 
Rio de Janeiro

13/02/1984 89 68 G
Telegrama da Funarte para Henrique Oswaldo de 
Andrade

Irapoan Cavalcanti de Lyra
Pede que Henrique Oswaldo organize a participação d a FNPM no I 
Encontro Nacional de Política Cultural.

23/02/1984 89 68 G
Sugestões da Secretaria de Cultura do MEC à 
organização do Encontro Nacional de Política 
Cultural

Comissão da SEC/MEC junto ao 
Comitê Organizador do Encontro

versão preliminar para discussão com o Comitê Execu tivo do Encontro

15/03/1984 89 68 G
Telegrama para Sylvio Mutal – UNESCO/PNUD – Lima - 
Peru

Henrique Oswaldo de Andrade Convite para participar do I Encontro Nacional de Política Cultural

03/04/1984 67 DI 14
Ata da 8ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

recomenda a aprovação da lista de projetos anexa; r ecomenda aos 
estados os compromissos da portaria interministeria l nº 1170/79; 
recomenda que em obras complexas estas sejam dividi das em etapas; 
esclarecer que enquadramento não significa aprovaçã o; e uma série de 
outras recomendações...

05/04/1984 89 68 G
Ofício PCH nº 085/84 (timbre da FNPM) ao 
Coordenador Executivo do I Encontro Nacional de 
Política Cultural, Júlio Varela

Henrique Oswaldo de Andrade
Encaminha lista de indicados aprovada pelo Secretár io para participar 
do I Encontro Nacional de Política Cultural (Fundaç ão Joaquim Nabuco).
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10/04/1984 89 68 G
Programa do I Encontro Nacional de Política 
Cultural (anotação: versão sujeita a revisão).

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Documento tipo “projeto básico” + programação + org anização

12/04/1984 89 68 G
Telegrama da Funarte para Irapoan Cavalcanti de 
Lyra - FNPM

Eliana Yunes
Solicita lista de publicações que será distribuída no I Encontro 
Nacional de Política Cultural.

13/04/1984 89 68 G Ofício PCH nº 093/84 (timbre da FNP M) Henrique Oswaldo de Andrade
Encaminha ao Coordenador Nacional do I Encontro Nac ional de Política 
Cultural lista de indicações da SEC e fichas de ins crição faltantes.

13/04/1984 89 68 G Telegrama para Henrique Oswaldo de Andrade - PCH Irapoan Cavalcanti de Lyra
Autoriza despesas referentes ao I Encontro Nacional  de Política 
Cultural.

22/04/1984 89 68 G
Palestra de abertura do Secretário Nacional de 
Cultura no I Encontro Nacional de Política Cultural

Marcos Vinícius Vilaça
Fala sobre a criação da Secretaria Nacional de Cult ura em 1981, em 
como se organiza, e sobre a política nacional de cu ltura.

23/04/1984 89 68 G
Reunião da Diretoria do Fórum Nacional de 
Secretários de Cultura

I Encontro Nacional de Política 
Cultural

Providências sobre a organização do I Encontro Naci onal de Política 
Cultural

23/05/1984 67 DI 14
Ata da 9ª Reunião Do Grupo de Trabalho SPHAN/SEPLAN -
PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

Substituir o enquadramento do projeto "memória hist órica da estrada de 
ferro Madeira Mamoré" pelo projeto "Antigo Hospital  Carbone de Caxias 
de Sul" no Rio Grande do Sul

28/05/1984 89 68 G Telegrama para Irapoan Cavalcanti d e Lyra, FNPM Henrique Oswaldo de Andrade

Solicita ao Secretário de Cultura providências para  repasse de 
recursos da Embratur à Secretaria de Cultura de Min as Gerais para 
pagamentos de custos do I Encontro Nacional de Polí tica Cultural 
previstos em convênio.

15/06/1984 89 68 G
Ofício do MEC nº 643/84 e Ofício da Secretaria de 
Cultura de MG nº 073/84

Yesis e Amoedo Passarinho (chefe 
de gabinete do MEC)

Solicita ao Secretário de Cultura informações sobre  os resultados do I 
Encontro Nacional de Política Cultural, ocorrido em  Ouro Preto e Belo 
Horizonte em abril de 1984. O Presidente do Fórum d e Secretários de 
Cultura, dep. José Aparecido de Oliveira, e o Secre tário Geral do 
Fórum de Secretários de Cultura, Fernando Ghignone,  encaminham, em 
resposta, as reivindicações, a resolução final e os  resultados do 
evento em questão.

31/07/1984 67 DI 14
Ata da 10ª Reunião Do Grupo de Trabalho 
SPHAN/SEPLAN-PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

substitui enquadramento do projeto "companhia têxti l União Caxiense 
S/A", pelo projeto "sobrado à rua Portugal, 297", q ue será a sede da 
Secretaria de Cultura do Maranhão.

13/08/1984 67 78 G Comunicado Interno FNPM Murilo Alves Nunes
solicita listagem de materiais a serem consumidos a té dezembro de 1984 
(despacho ao PCH)

20/12/1984 67 DI 14
Ata da 11ª Reunião Do Grupo de Trabalho 
SPHAN/SEPLAN-PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

considerando que não há mais recursos para execução  em 1984, recomenda 
que os projetos enquadrados em 1984 ainda sem recur sos utilizem verbas 
de 1985 (Igreja Madre de Deus - Vigia/PA, Assembléi a Provincial - 
Fortaleza/CE, Ruínas de Cunhaú - RN, Igreja da Orde m 3ª de São 
Francisco de Assis - Marechal Deodoro/AL, Escola Zi zinha Guimarães - 
Laranjeiras/SE, Ruínas na rua Gregório de Matos - S alvador/BA, Casas 
14 e 15 - São Mateus/ES, Bom Jesus de Matosinhos - Serro/MG, Seminário 
da Conceição - Cuiabá/MT, Museu José Antônio Pereir a - Campo 
Grande/MS, Estação Ferroviária de Bananal, Fortalez a Ilha do Mel - 
Paranaguá/PR, Anexo Secretaria de Cultura do Maranh ão); enquadrar 
projetos de continuidade ou em complementação  já e nquadrados em anos 
anteriores; recomendar aos Estados os compromissos da portaria nº 
1170/79 e as recomendações subsequentes aprovadas n a 8ª reunião do GT, 
em 3 de abril de 84.

18/01/1985 67 78 G Comunicado Interno FNPM Murilo Alves Nunes
encaminha lista dos materiais consumidos em 1984, s olicitando previsão 
de 1985. (despacho ao PCH)



Nº Caixa Nº Camisa

LOCALIZAÇÃO
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01/03/1985 67 DI 14
Ata da 12ª Reunião Do Grupo de Trabalho 
SPHAN/SEPLAN-PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Almério Cançado de 
Amorim

recomenda o enquadramento dos projetos: Prédio da f aculdade de Direito 
- Recife/PE, Fazenda Columbande - Alcântara/RJ, Igr eja de São 
Francisco de Assis - Ouro Preto/MG, Igreja Matriz d e Pirenópolis - 
Pirenópolis/GO, Grupo Escolar Argentina - Porto Ale gre/

22/03/1985 67 DI 14 Telex FNPM nº 41/85 Edgard Acosta Diaz

Encaminha relação de obras a serem enquadradas no P CH: Prédio da 
faculdade de Direito - Recife/PE, Solar Berquoh - S alvador/BA, Fazenda 
Columbande - Alcântara/RJ, Capela de Nossa Senhora das Dores - Ouro 
Preto/MG, Igreja de São Francisco de Assis - Ouro P

10/04/1985 67 DI 14 Telex PCH 1722/85 Henrique Oswaldo de Andrade
Informa os enquadramentos de projeto feitos na últi ma ata [12ª 
reunião] Programa de Cidades Históricas

27/09/1985 67 DI 14 Aviso nº 245 Aluísio Pimenta

indica a arquiteta Sylvia Maria Braga Alves de Souz a, coordenadora do 
Programa de Cidades Históricas na Fundação Nacional  Pró-Memória, como 
representante do MINC/SPHAN/Pró-Memória no Grupo de  Trabalho criado 
nos termos do artigo 11 da portaria interminist

sem data 64 75 G Agenda para reunião com Dr. Henrique Oswaldo não identificado

Projetos em execução, projetos divididos em etapas,  projetos novos, 
projetos com recursos complementares, projetos de P ernambuco, Teatro 
de Icó, relação de prioridades para 81, reunião com  as entidades 
executoras para esclarecer normas, Igreja Matriz de  Tomar de Geru, 
Morros de Olinda - complementação de recursos, Cear á. Data provável: 
fim de 1980.

sem data 64 75 G Texto de apresentação do PCH não ident ificado

sem data 64 75 G
Projetos concluídos e em execução (73/78): Estados 
do Nordeste, MG, RJ e ES.

Programa de Cidades Históricas Quantitativos totais por estado

sem data 64 75 G Projetos concluídos: empregos permane ntes Programa de Cidades Históricas Previstos e efeti vados

sem data 64 75 G
Projetos em Execução: uso projetado, empregos 
gerados, área, investimentos

Programa de Cidades Históricas Estados do Nordeste

sem data 64 79 G Anexo B: Procedimentos para Licitaçõe s
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento

Regula a aquisição de bens e serviços para projetos  financiados com 
recursos do BID

sem data 64 79 G
Normas Gerais para concessão de empréstimos pelo 
BID

Banco Interamericano de 
Desenvolvimento

sem data 64 79 G Programa de Cidades Históricas: Proje to BID Programa de Cidades Históricas trata-se de um sumário, provavelmente para elaboração do projeto

sem data 64 79 G
Roteiro para Apresentação de Informações 
Preliminares sobre projetos

Programa de Cidades Históricas

Título, Setor, Executor, objetivos, estágio atual ( projeto elaborado, 
projeto de engenharia), estudo de viabilidade técni co economica, 
cronograma, cooperação solicitada, fontes para cont rapartida, outras 
fontes de financiamento

sem data 64 79 G
Processamento de Empréstimo Externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento

Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Roteiro para solicitação de empréstimos externos, e sclarecendo as 
fases e critérios de análise dentro do governo fede ral.

sem data 66 68 G
Ofício a Antônio Augusto Reis Veloso: ampliação do 
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas

Vicente da Costa Silva

Encaminha cópia de relatório sobre o funcionamento do Programa 
Integrado de Reconstrução de Cidades Históricas, el aborado pela 
Delegacia Regional de Recife da Secretaria de Plane jamento, e entregue 
ao grupo interministerial encarregado de propor pro grama 

sem data 66 69 G
extrato do relatório apresentado na reunião da 
Sudene de 26/1/77

c=TI/NE= CR$ 649.870,00, onde c=custo de cada empre go em 1976, 
TI=total de investimento em 1976, NE=numero de empr egos novos em 1976.

sem data 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pern ambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia

sem data 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Al agoas, Sergipe e 
Bahia
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sem data 66 DI 13 PCH: Projetos em Carteira
Programa de Reconstrução das 
Cidades Históricas

Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pern ambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia

sem data 67 73 G
publicação “planejamento e desenvolvimento”: 
Documento: preservação do patrimônio histórico e 
acervo cultural

não identificado
contém documentos publicados referentes ao Programa  de Reconstrução 
das Cidades Históricas do Nordeste. Exposição de mo tivos nº 24, de 
2/2/77; Portaria Interministerial n º 19, de 4/3/77 .

sem data 67 73 G Minuta de Exposição de Motivos
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

propõe a ampliação e complementação de recursos par a o Programa 
Integrado de Reconstrução das cidades históricas do  Nordeste, com sua 
Utilização para Fins Turísticos, com base nas suges tões do Grupo de 
Trabalho instituído pela Portaria nº 68, de 2 de ju nho de 1975

sem data 67 DI 14
Pauta da 1ª Reunião Do Grupo de Trabalho 
SPHAN/SEPLAN-PR

(participantes) Henrique Oswaldo 
de Andrade e Francisco Junqueira 
Bruzzi

relação de projetos a serem enquadrados, definição da contrapartida 
estadual.

sem data 72 DI12 liberação de recursos PCH Nordeste - 1977, 1978

sem data 72 DI12
Quadro de Controle de comprometimentos - PCH (EM 24  
de 2/2/1977)

Projetos relativos aos estados do ES, MG e RJ - con tratados, em 
estudo, observações.

sem data 72 DI12 Recursos comprometidos ES, MG, RJ recursos comprometidos por projeto por fonte (sepla n e estado)

sem data 72 DI12 Recursos disponíveis para 1973-1977
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

Recursos disponíveis para 1973-1977; desembolso pre visto para 1978; 
projetos pendentes em brasilia (aguardando assinatu ra dos convenios 
pelo secretário geral); projetos em análise

sem data 82 77
Fundação Pró-Memória: Situação dos recursos 
FDPI/FND - 1980/81 - Programa de Cidades 
Históricas: Recursos do FDPI - 1973/79

Quadros de recursos por projeto/estado/ano: recurso s 
empenhados/liberados/a liberar/observações

sem data 82 77
Fundação Nacional Pró-Memória: projetos concluídos 
em 1981

FNPM
Projeto por: executor ou empreiteira/recursos aplic ados por fonte/data 
de conclusão/áreas restauradas/área agenciada/eleme ntos 
artísticos/custo médio m2/observações

sem data 82 77
Fundação Pró-Memória - Projetos com recursos da 
Seplan

FNPM
projeto por: órgão responsável/data parecer/data as sinatura do 
convênio/investimento por fonte/valor das parcelas liberadas/data da 
conclusão da obra. Data deve ser 1980.

sem data 82 77
Fundação Pró-Memória: Projetos em execução com 
recursos da Seplan

FNPM
Projeto por: executor/data do parecer/data de publi cacão 
convênio/investimento por fonte/recursos liberados/ a liberar/término 
da obra. Data deve ser 1980.

sem data 82 77 Custo de projetos Programa de Cidades Históricas
Projeto , custo total, área restaurada (m2), área a genciada (m2), 
custo/m2. Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Gr ande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia

sem data 82 77
Programa de Cidades Históricas: previsão de 
recursos 1973/1979

Programa de Cidades Históricas valores totais por an o, fonte de recursos e nº exposição de motivos.

sem data 82 77
Programa de Cidades Históricas: Quadro de controle 
de comprometimentos - E.M. 24 de 2/2/1977

Programa de Cidades Históricas valores por projetos contratados ou em estudos

sem data 82 77
Programa de Cidades Históricas: recursos da Seplan 
1973/1978

Programa de Cidades Históricas recursos por ano/esta do

sem data 82 77
Programa de Cidades Históricas: relação de projetos  
prioritários para 1979

Programa de Cidades Históricas
Relação de projetos por estado: nível prioridade (m unicípio e 
projeto); recursos FDPI/estado/total.

sem data 82 77 Projetos assinados no ano de 1978 Progra ma de Cidades Históricas projeto/situação (nº parcel as liberadas)
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sem data 82 77 Recursos disponíveis para 1973/77
Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República

a) Previstos pela Exposição de Motivos de nº 076-B/ 73 e 060/76; 
recursos comprometidos período 1973/76; c) saldo; d ) projetos 
aprovados aguardando assinatura de convênio; e) pro jetos em análise; 
e) recursos previstos para 78 pela Exposição de Mot ivos nº 060/76.

sem data 82 57 G
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades 
Históricas do Nordeste com sua utilização para Fins  
Turísticos: Situação dos projetos

Programa de Cidades Históricas
Relatório dos projetos específicos recebidos da Bah ia, Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e 
Maranhão.

sem data 82 58 G Anexo III - Modelo de relatório de ex ecução Programa de Cidades Históricas
Acompanhamento da execução física da obra, acompanh amento da execução 
financeira do projeto (está todo rabiscado)

sem data 82 58 G

Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas do Nordeste, com sua Utilização para 
Fins Turísticos: Relatório de Fiscalização de 
Projetos

Programa de Cidades Históricas modelo de relatório d e acompanhamento do projeto

sem data 82 58 G Programação Plurianual Programa de Cidades Históricas
orientações para elaboração de programa plurianual de restauração de 
monumentos históricos, pelas entidades estaduais, p ara constituir o 
programa plurianual do PCH.

sem data 82 58 G
Roteiro para roteiro de análise e parecer de 
projetos de restauração de monumentos históricos

Programa de Cidades Históricas

sem data 82 58 G
Roteiro de apresentação de projetos de iniciativa 
da SPHAN

SPHAN

sem data 82 58 G
SPHAN/FNPM: Fluxograma provisório para apresentação  
e acompanhamento de projetos

SPHAN/FNPM

sem data 82 61 G Assuntos para a Exposição de Motivos G rupo de Trabalho PCH MG,ES e RJ

Parece uma versão preliminar do relatório do GT par a elaboração do 
Programa Integrado de Reconstrução de Cidades Histó ricas de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, constando de itens a 
constarem da exposição de motivos para criação do p rograma (e para o 
programa do nordeste) e de estrutura para o relatór io.

sem data 82 61 G
Ofício aos Ministros do Planejamento (João dos Reis  
Velloso) e da Educação (Jarbas Passarinho)

Grupo de Trabalho PCH Nordeste
encaminha resultados do Grupo de Trabalho instituíd o em 06 de 
fevereiro de 1973 para criação do Programa Integrad o de Reconstrução 
das Cidades Históricas do Nordeste

sem data 82 61 G
Justificativa para extensão do programa aos estados  
do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.

não identificado

sem data 82 61 G
publicação “planejamento e desenvolvimento”: 
Documento: preservação do patrimônio histórico e 
acervo cultural

não identificado
contém documentos publicados referentes ao Programa  de Reconstrução 
das Cidades Históricas do Nordeste. Exposição de mo tivos nº 24, de 
2/2/77; Portaria Interministerial n º 19, de 4/3/77 .

sem data 82 61 G
Carta da Secretaria de Planejamento a Vicente da 
Costa Silva

não identificado, mas parece ser 
Henrique Oswaldo

orienta a elaboração de relatório de avaliação e en caminha sugestões 
de melhoria na operação do PCH, solicitando avaliaç ão das mesmas

sem data 82 61 G

Itens do roteiro para organização das propostas de 
participação dos Estados do Espírito Santo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro no Programa Integrado de 
Reconstrução de Cidades Históricas.

Programa de Cidades Históricas roteiro para a elabor ação de projetos para serem propostos ao Programa

sem data 82 61 G

Programa Integrado de Reconstrução de Cidades 
Históricas de Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de  
Janeiro: Termo de Referência para elaboração de 
projetos pelos estados

Programa de Cidades Históricas
orientações básicas para a elaboração de projetos p ara serem propostos 
ao Programa

sem data 82 67 G
Programa de Cidades Históricas: Programa Plurianual  
de valorização do patrimônio histórico e artístico 
do Nordeste – 1976/79

Programa de Cidades Históricas
estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do No rte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia.
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sem data 82 67 G Relação de projetos prioritários para  1979 Programa de Cidades Históricas
encaminha lista dos projetos prioritários para 1979  no Nordeste, bem 
como situação da análise dos projetos

sem data 82 67 G
Relação dos projetos a serem elaborados em 1974 
(Sergipe)

Programa de Cidades Históricas

sem data 82 68 G
Normas e instruções de acompanhamento da execução 
dos projetos do PCH

Programa de Cidades Históricas Parece o rascunho da versão definitiva do roteiro

sem data 89 66 G Atividades do CNRC CNRC
Atividades do CNRC (processos); tipos e níveis de a bordagem e 
consideração do processo cultural.

sem data 89 66 G
Classificação dos projetos do CNRC conforme os 
aspectos em que se manifesta seu objeto e conforme 
nível de abordagem das pesquisas.

CNRC Título.

sem data 89 66 G
Planejamento plurianual (197601979) do CNRC 
vinculado ao Artesanato (não é o nome original, que  
não dá pra ler na digitalização)

CNRC
Tabela de planejamento das ações do CNRC relacionad as ao Artesanato, 
separadas por objeto e por ano, de 1976 a 1979.
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APÊNDICE B:  QUADRO-S ÍNTESE DOS PROJETOS EXECUTADOS PELO PROGRAMA 

DE CIDADES HISTÓRICAS 



Estado código projeto tipo
 seplan

(Cr$) 
 contrapartida

(Cr$) 
total
(Cr$)

ano 
conclusão

ALAGOAS AL-001
Casa do Marechal Deodoro da 
Fonseca, em Marechal Deodoro.

monumento 128.800,00       32.200,00           161.000,00 1977

ALAGOAS AL-002
Palácio Provincial, em Marechal 
Deodoro.

monumento 456.965,71       114.241,43          571.207,14 1977

ALAGOAS AL-003
Plano Integrado de uso do solo e 
Preservação do Patrimônio 
Histórico de Marechal Deodoro

plano 868.500,00       289.500,00          1.158.000,00 SI

ALAGOAS AL-004
Palácio Imperial de Penedo- Centro 
de Convenções

monumento 2.376.000,00     594.000,00          2.970.000,00 1980

ALAGOAS AL-005

Casa do Barão de Penedo - 
restauração e adaptação para 
centro comunitário e Departamento 
de Cultura da Prefeitura Municipal

monumento 1.540.800,00     385.200,00          1.926.000,00 1980

ALAGOAS AL-006
Igreja de Nossa Senhora da 
Apresentação de Porto Calvo - 
estabilização

monumento 6.979.267,00     1.744.817,00        8.724.084,00 1981

BAHIA BA-002

Sobrado localizado à Praça José de 
Alencar, no Pelourinho, em 
Salvador - restaurado para a 
instalação do Instituto Mauá e 
Agência do BANEB.

monumento 45.046,00        11.262,00           56.308,00 1975

BAHIA BA-003

Sobrado à Rua Grogório de Matos, 
23/25 - Pelourinho, em Salvador - 
restauração e adaptação para  
Escola Profissionalizante - 2a. 
Unidade.

monumento 307.620,00       76.905,00           384.525,00 1976

BAHIA BA-004

Sobrado nº 8 da Rua Francisco 
Muniz Barreto, no Pelourinho, em 
Salvador - restaurado para 
instalação do Posto Médico do 
Maciel.

monumento 76.077,00        19.019,00           95.096,00 1975

BAHIA BA-005

Sobrado localizado n Rua 25 de 
Junho, em Cachoeira, restaurado 
para instalação da Sede Regional 
da Fun-dação Cultural.

monumento 83.224,00        20.806,00           104.030,00 1975

QUADRO-SÍNTESE DOS PROJETOS EXECUTADOS PELO PROGRAMA DE CIDADES HISTÓRICAS 
(APROVADOS ATÉ 1979)



Estado código projeto tipo
 seplan

(Cr$) 
 contrapartida

(Cr$) 
total
(Cr$)

ano 
conclusão

BAHIA BA-006

Sobrado nº 29 da Rua Gregório de 
Matos - Pelourinho, em Salvador - 
restauração e adaptação para Sede 
das Coordenações da Fundação.

monumento 1.456.075,00     526.518,00          1.982.593,00 1977

BAHIA BA-007

Sobrado nº 16 da Rua Gregório de 
Matos, no Pelourinho, em Salvador - 
restaurado para abrigar o  Posto 
Policial do Maciel.

monumento 309.956,00       77.489,00           387.445,00 1975

BAHIA BA-008

Sobrado localizado à Praça José de 
Alencar, nº 9, em Salvador - 
restauração e adaptação para 
funcionamento de restaurante, bar 
e ateliers.

monumento 324.898,00       81.224,00           406.122,00 1976

BAHIA BA-009

Sobrado nº 21 da Rua Gregório de 
Matos, em Salvador - restauração e 
adaptação para Escola 
Profissionalizante - 3a. Unidade.

monumento 1.350.578,00     508.894,00          1.859.472,00 1977

BAHIA BA-010

Sobrado à Praça José de Alencar, 
nº 10, em Salvador - restauração e 
adaptação para abrigar a Sede 
Administrativa da Fundação.

monumento 487.559,00       121.890,00          609.449,00 1977

BAHIA BA-011

Antiga Faculdade de Medicina da 
Bahia, localizada  à Praça XV de 
Novembro, em Salvador - 
restauração e adaptação para Museu 
Afro-Brasileiro e Museu da 
Medicina.

monumento 9.028.579,00     2.257.145,00        11.285.724,00 SI

BAHIA BA-012

Igreja e Convento de N. Senhora 
dos Humildes, em Santo Amaro da 
Purificação - restauração e 
adaptação para Museu de Arte Sacra 
e Orfanato.

monumento 9.013.920,00     2.253.480,00        11.267.400,00 1978



Estado código projeto tipo
 seplan

(Cr$) 
 contrapartida

(Cr$) 
total
(Cr$)

ano 
conclusão

BAHIA BA-013

Igreja da Ordem 3a. do Rosário dos 
Homens Pretos Pelourinho, em 
Salvador - restauração e adaptação 
para Museu de Arte Sacra e Sede da 
Irmandade.

monumento 3.953.040,00     988.258,00          4.941.298,00 SI

BAHIA BA-014

Sobrado nº 1 da Travessa da 
Conceição, em Nazaré das Farinhas - 
restauração e adaptação para Fórum 
da Cidade.

monumento 2.341.070,00     585.265,00          2.926.335,00 1977

BAHIA BA-015
Casa Natal de Ana Nery, em 
Cachoeira, restauração e adaptação 
para Museu da Independência.

monumento 749.000,00       187.000,00          936.000,00 1977

BAHIA BA-016

Sobrado nº 1 da Rua Ana Nery, em 
Cachoeira - restauração e 
adaptação para Biblioteca Pública 
Municipal e Departamento de 
Turismo.

monumento 962.000,00       240.000,00          1.202.000,00 1977

BAHIA BA-017
Quinta do Tanque - Sede da 
BAHIATURSA - Salvador

monumento 3.953.040,00     988.258,00          4.941.298,00 1980

BAHIA BA-018
Solar Ferrão, Salvador - Sede 
Fundação

monumento 13.040.000,00    3.260.000,00        16.300.000,00 1980

BAHIA BA-019
Inventário de Proteção do Acervo 
Cultural da Bahia - IPAC

outros 3.792.740,00     948.185,00          4.740.925,00 1981

BAHIA BA-020
Sobrados 12/14 da Rua 25 de Junho - 
Cachoeira - Pousada "Cabana do Pai 
Tomás"

monumento 2.160.000,00     1.440.000,00        3.600.000,00 1980

BAHIA BA-021
Igreja do Rosário dos Homens 
Pretos - Salvador

monumento 2.182.030,00     545.504,00          2.727.534,00 1980

BAHIA BA-022
Forte de São Marcelo - Salvador - 
Museu de História Natual da Bahia

monumento 10.000.000,00    -                 10.000.000,00 SI

BAHIA BA-023
Igreja e Convento de N. Senhora do 
Carmo - Cachoeira (Estabilização)

monumento 1.800.000,00     -                 1.800.000,00 1978
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BAHIA BA-024

Sobrados Nºs 47, 49 e 51 da Rua 
Gregório de Matos, Salvador - 
restauração e adaptação para 
Escola Profissionalizante IV 
Unidade

monumento 4.832.873,00     3.358.438,00        8.191.311,00 SI

BAHIA BA-025
Plano Diretor do Pelourinho - 
PLANDIP

plano 3.102.000,00     3.791.000,00        6.893.000,00
Em andamento 

em 1981

BAHIA BA-026 Associação Comercial da Bahia monumento 2. 500.000,00     1.777.348,00        4.277.348,00 1980

BAHIA BA-027 Catedral Basílica monumento 10.000.000,00    -                 10.000.000,00 1980

BAHIA BA-028
Mercado Público Municipal - Praça 
Aureliano Sá e Ponte S/Rio Lençóis

monumento 4.200.000,00     -                 4.200.000,00 1982

CEARÁ CE-001
Antiga Casa de Detenção de 
Fortaleza, restaurada e adaptada 
para Centro de Turismo.

monumento 1.081.080,86     270.270,22          1.351.351,08 1974

CEARÁ CE-002
Teatro José de Alencar, em 
Fortaleza.

monumento 2.442.157,60     609.289,40          3.051.447,00 1975

CEARÁ CE-003
Sobrado nº 21 da Rua da Matriz, 
Barbalha - Pousada Senzala

monumento 2.261.726,00     565.446,00          2.827.172,00 1980

CEARÁ CE-004 Teatro Municipal de Icó monumento 3.169.65 7,00     792.414,00          3.962.071,00 1980

ESPÍRITO SANTO ES-001 Porto de São Mateus monumento 6.0 00.000,00     1.200.000,00        7.200.000,00 1981

MARANHÃO MA-001

Sobrado nº 141 da Rua Isaac 
Martins, em São Luís restaurado 
para utilização como Restaurante 
Típico

monumento 383.994,75       117.460,00          501.454,75 1976

MARANHÃO MA-002

Sobrado nº 328 da Praça João 
Lisboa, em São Luís restaurado e 
adaptado para abrigar a Câmara 
Municipal.

monumento 697.590,35       174.397,59          871.987,94 1975

MARANHÃO MA-003

Pesquisa Histórico-Arqueológica no 
Sítio de Santo Antônio das 
Alegrias (Sítio do Físico), em São 
Luís.

outros 176.604,00       44.151,00           220.755,00 1976

MARANHÃO MA-004

Sobrado nº 218 da Rua de Nazaré, 
em São Luís - restauracão e 
adaptação para Arquivo Público do 
Estado

monumento 1.538.400,00     384.600,00          1.923.000,00 1978
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MARANHÃO MA-005
Restaurarão do prédio da 
Secretaria da Fazenda do Estado do 
Maranhão, em São Luís.

monumento 7.037.000,00     1.759.000,00        8.796.000,00 1978

MARANHÃO MA-006

Sobrado nº 303 da Rua Portugal, em 
São Luis - restauração e adaptação 
para sede da Fundação Cultural do 
Maranhão

monumento 1.888.768,00     472.192,00          2.360.960,00 1978

MARANHÃO MA-007

Sobrado nº 199 da Rua Portugal, em 
São Luis - restauração e adaptação 
para sede do Instituto de Pesquisa 
Econômico-Sociais e Informática - 
IPEI

monumento 4.009.469,00     1.002.367,00        5.011.836,00 SI

MARANHÃO MA-008

Sobrado Nº 161 da Rua Santo 
Antônio - Escola de Música do 
Maranhão (Solar da Baronesa de São 
Bento)

monumento 2.511.478,00     627.870,00          3.139.348,00 1980

MARANHÃO MA-009

Casa de Câmara e Cadeia de 
Alcântara - restauração e 
adaptação para Prefeitura e Câmara 
de Vereadores

monumento 3.590.768,00     897.692,00          4.488.460,00 1980

MARANHÃO MA-010
Centro de Cultura de Caxias 
(Companhia Têxtil Caxiense S.A.)

monumento 12.639.200,00    3.159.800,00        15.799.000,00
paralisado 

em 1983

MARANHÃO MA-011
Sobrado Nº 221 da Rua 28 de Julho - 
Centro de Cultura Popular 
"Domingos Vieira Filho

monumento SI SI SI 1983

MARANHÃO MA-012 Posto de Serviço da Telma monumento SI S I SI
não 

executado

MARANHÃO MA-013

Obras Urgentes: Sobrado na Rua 
Direita (Associação de Professores 
do Município; Sobrado na Rua 
Estrela (projeto em andamento para 
Pousada)

monumento SI SI SI

MARANHÃO MA-014
Sobrados Nº 34 e 42 na Fonte do 
Ribeirão - Casa de Cultura Josué 
Montello

monumento SI SI SI 1982

MINAS GERAIS MG-001 Curso de Restauração p/Arquitetos curso SI SI SI

MINAS GERAIS MG-002 1º Curso de Bens Moveis curso SI SI S I
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MINAS GERAIS MG-003 Antigo Senado de Minas monumento 10 .260.000,00    2.565.000,00        12.825.000,00 1980

MINAS GERAIS MG-004 Projeto Nuclearte outros 6.000.000, 00     24.225.000,00       30.225.000,00 1981

MINAS GERAIS MG-005 2º Curso de Bens Móveis curso 1.750 .000,00     454.000,00          2.204.000,00 1980

MINAS GERAIS MG-006
Planos Tiradentes, Prado, S. João 
Del Rei

plano 5.082.256,00     1.270.563,00        6.352.819,00 1981

MINAS GERAIS MG-007 Encostas de Ouro Preto outros 12.00 0.000,00    -                 12.000.000,00 1980

MINAS GERAIS MG-008 Plano Urbano de Sta. Barbara plano 3.436.756,00     859.189,00          4.295.945,00

MINAS GERAIS MG-008
Planos Urb. E Valor. Do Patrimônio 
Cultural

plano 3.436.756,00     859.189,00          4.295.945,00 1980

MINAS GERAIS MG-009
Centro de Conservação e 
Restauração

outros 2.365.470,00     700.117,00          3.065.587,00 1980

MINAS GERAIS MG-010
Sobrado à Antiga Rua Direita 
(Sobrado Vermelho de Sabará)

monumento 1.674.000,00     419.000,00          2.093.000,00

MINAS GERAIS MG-011 Academia Marianense de Letras monu mento 3.494.000,00     873.000,00          4.367.000,00

MINAS GERAIS MG-011
Sobrado nº 84 à Rua Frei Durão 
(Mariana)

monumento 2.892.954,00     732.238,00          3.625.192,00 1981

MINAS GERAIS MG-012 Casa e Chácara do Barão do Serro m onumento 3.055.200,00     763.800,00          3.819.000,00 1981

MINAS GERAIS MG-013 Capela N.S. da Piedade - Caeté mon umento 4.481.301,00     1.120.699,00        5.602.000,00 1981

MINAS GERAIS MG-014
Igreja N.S. Conceição de Antônio 
Dias (Ouro Preto)

monumento 4.181.318,00     1.045.329,00        5.226.647,00 1981

MINAS GERAIS MG-015
Igreja N.S. da Piedade - Ouro 
Preto

monumento 1.350.400,00     337.600,00          1.688.000,00 1981

MINAS GERAIS MG-016 Igreja N.S. das Mercês-Sabará monu mento 4.870.689,00     1.217.673,00        6.088.362,00 1981

MINAS GERAIS MG-017 Casa do Fórum de Ouro Preto monume nto 4.440.000,00     1.109.267,00        5.549.267,00 1980

MINAS GERAIS MG-019
Igreja N.S. da Conceição de Catas 
Altas

monumento 1.034.175,00     -                 1.034.175,00 1980

MINAS GERAIS MG-020 Igreja N.S. do Rosário do Serro mo numento 2.400.000,00     600.000,00          3.000.000,00 1981

MINAS GERAIS Caraça monumento SI SI SI

MINAS GERAIS Palacete Dantas monumento SI SI SI

MINAS GERAIS Cassino de Lambari monumento SI SI SI

MINAS GERAIS
Igreja de N. S. do Rosário - Santa 
Bárbara

monumento 1.339.200,00     334.800,00          1.674.000,00

MINAS GERAIS Capela N.S. do Pilar-Sabará monumento 1.4 29.600,00     357.400,00          1.787.000,00

MINAS GERAIS Capela Santana - Cocais monumento 2.752.0 00,00     688.200,00          3.440.200,00

MINAS GERAIS Matriz N.S. do Rosário - Cocais monument o 1.032.260,00     258.065,00          1.290.325,00
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MINAS GERAIS Programa de Obras Urgentes nº 1 monument o SI SI SI

MINAS GERAIS 3º Curso de Bens Móveis curso SI SI SI

MINAS GERAIS Igreja N. S. do Rosário-Tiradentes monum ento SI SI SI

MINAS GERAIS Colégio Providência monumento SI SI SI

MINAS GERAIS
Igreja N. S. Assunção 
(Rancho/Sabará)

monumento SI SI SI

MINAS GERAIS
Matriz N.S. Nazaré - Sta Rita 
Durão

monumento SI SI SI

PARAÍBA PB-001

Antiga Estação Ferroviária de 
Campina Grande - restaurada e 
adaptada para Museu do Algodão e 
Centro Turístico Cristiano 
Lauritzen.

monumento 1.562.262,56     390.565,64          1.952.828,20 1975

PARAÍBA PB-002
Antiga Casa de Pólvora, João 
Pessoa

monumento 2.219.200,00     554.800,00          2.774.000,00 SI

PARAÍBA PB-003
Antigo Engenho da Várzea - 
restauração e adaptação para Museu 
da Rapadura, Areia

monumento 3.551.884,00     887.971,00          4.439.855,00 1981

PARAÍBA PB-004
Conjunto Igreja e Convento de 
Santo Antônio

monumento 12.561.268,00    3.140.317,00        15.701.585,00 1980

PERNAMBUCO PE-001 Igreja da Divina Graça, em Olinda. m onumento 937.108,80       234.277,20          1.171.386,00 SI

PERNAMBUCO PE-002
Igreja Matriz do Salvador - Sé de 
Olinda

monumento 1.044.079,20     261.019,80          1.305.099,00 SI

PERNAMBUCO PE-003
Antigo Palácio dos Bispos, em 
Olinda, restauração e adaptação 
para Museu de Arte Sacra.

monumento 645.218,80       161.304,70          806.523,50 SI

PERNAMBUCO PE-004
Antiga Casa de Detenção do Recife - 
restaurada e adaptada para Casa da 
Cultura de Pernambuco.

monumento 4.704.000,00     1.176.000,00        5.880.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-006
Antiga Casa de Detenção do Recife - 
agenciada para Casa da Cultura de 
Pernambuco.

monumento 3.840.000,00     960.000,00          4.800.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-007

I Curso Intensivo de Preparação de 
Mestres de Obras em Restauração e 
Conservação de Monumentos 
Históricos.

curso 200.000,00       50.000,00           250.000,00 1975
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PERNAMBUCO PE-008
Documentário sobre o Patrimônio 
Histórico e Artístico do Nordeste.

outros 400.000,00       -                 400.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-009

Restauração do Conjunto 
Arquitetônico de Nossa Senhora do 
0, em Paulista, com sua adaptação 
para Centro de Preservação de 
Folguedos Populares.

monumento 2.240.000,00     800.000,00          3.040.000,00 1977

PERNAMBUCO PE-010

II curso Intensivo de Preparação 
de Mestres de Obras em Restauração 
e Conservação de Monumentos 
Históricos em Recife

curso 280.000,00       70.000,00           350.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-011

Agenciamento do Praça Marechal 
Deodoro, restauração do Mercado 
Municipal,da Casa n9 83, para 
instalação da Agência do BANDEPE e 
das fachadas do Casario da Rua 
Joaquim Nabuco, em Igarassú.

urbano 2.680.000,00     670.000,00          3.350.000,00 1978

PERNAMBUCO PE-012

Curso de Especialização em 
Restauração e Conservação de 
Monumentos e Conjuntos Históricos, 
para Arquitetos - Recife.

curso 1.032.000,00     258.000,00          1.290.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-013
Seminário sobre o problema dos 
deslizamentos dos morros de Olinda

outros 220.000,00       -                 220.000,00 1976

PERNAMBUCO PE-014 Teatro Santa Isabel monumento 2.984.0 00,00     746.000,00          3.730.000,00 1978

PERNAMBUCO PE-015
Casa do Barão Rodrigues Mendes - 
Recife

monumento 4.000.000,00     1.000.000,00        5.000.000,00 1979

PERNAMBUCO PE-016
Casa da Rua Benfica Nº 150 - Sede 
da Fundarpe - Recife

monumento 3.664.000,00     916.000,00          4.580.000,00 1979

PERNAMBUCO PE-017
Casa Nº 157 da Rua Benfica 
(restaponsável UFPE)

monumento 3.664.000,00     916.000,00          4.580.000,00 1981

PERNAMBUCO PE-018 Forte das Cinco Pontas - Recife monu mento 12.900.000,00    -                 12.900.000,00 1979

PERNAMBUCO PE-019
Casas nºs 646 e 700 da Rua 
Sigismundo Gonçalves - Forum de 
Olinda

monumento 5.200.000,00     1.800.000,00        7.000.000,00 1980
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PERNAMBUCO PE-020
Pesquisa Histórico-Arqueológica na 
área do Cabo Santo Agostinho

outros 1.437.712,00     359.428,00          1.797.140,00

PERNAMBUCO PE-021
Estudos e serviços técnicos dos 
Morros de Olinda

outros 9.000.000,00     3.000.000,00        12.000.000,00 1981

PERNAMBUCO PE-022 Casa nº 160 Rua São Bento monumento 3 .161.359,00     3.189.894,00        6.351.253,00 1981

PERNAMBUCO PE-023
Conj. Da Praça Santos Cosme e 
Damião - Igarassu

monumento 7.550.857,00     1.887.714,00        9.438.571,00 1980

PERNAMBUCO PE-024 Conjunto Carmelita de Goiana monumen to 2.756.336,00     689.084,00          3.445.420,00 1980

PERNAMBUCO PE-025

Igreja de N. Sra. do Rosário dos 
Homens Pretos; Igreja de Santo 
Antonio, Trucunhaem; Casa Nº 97 da 
Rua Desembargador Carlos Vaz

monumento 8.226.553,00     2.056.638,00        10.283.191,00 1981

PERNAMBUCO PE-026 Mercado da Ribeira, Olinda monumento 3.925.952,00     981.488,00          4.907.440,00 1981

PIAUÍ PI-001 Teatro 4 de Setembro, em Teresina. monume nto 4.190.718,40     1.047.679,60        5.238.398,00 1975

PIAUÍ PI-002
Igreja de São Benedito, em 
Teresina

monumento 2.000.000,00     500.000,00          2.500.000,00 1978

PIAUÍ PI-003

Antigo Palácio da Justiça, em 
Teresina - Restauração e adaptação 
para Museu Histórico e Arquivo 
Público

monumento 1.968.000,00     492.000,00          2.460.000,00 1980

PIAUÍ PI-004
Sobrado do Major Selemérico, em 
Oeiras - restauração e adaptação 
para Museu e Instituto Histórico

monumento 1.880.000,00     470.000,00          2.350.000,00 1980

PIAUÍ PI-005
Igreja de Nossa Senhora da 
Vitória, em Oeiras

monumento 1.840.000,00     460.000,00          2.300.000,00 1980

PIAUÍ PI-006
Palácio Episcopal, em Oeiras - 
restauração e adaptação para Museu 
de Arte Sacra

monumento 2.640.000,00     660.000,00          3.300.000,00 1980

RIO DE JANEIRO RJ-001 Teatro Municipal monumento 20.000 .000,00    83.186.744,00       103.186.744,00

RIO DE JANEIRO RJ-002 Palácio da Cultura monumento 8.55 3.000,00     -                 8.553.000,00 1980

RIO DE JANEIRO RJ-003
Sta. Casa de Misericórdia - 
Bonsucesso

monumento 12.385.000,00    -                 12.385.000,00 1981

RIO DE JANEIRO RJ-004 Solar Graudjeau de Montigny monu mento 2.461.537,00     615.385,00          3.076.922,00 1980

RIO DE JANEIRO RJ-010 Museu da Republica monumento 1.65 0.000,00     -                 1.650.000,00 1981

RIO DE JANEIRO Museu Imperial - Petrópolis monumento 7 .031.720,00     -                 7.031.720,00
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RIO DE JANEIRO Jardim Botânico monumento 22.400.000,00    5.600.000,00        28.000.000,00

RIO DE JANEIRO São Bernardino monumento 12.159.000,00    4.090.186,00        16.249.186,00

RIO DE JANEIRO Mambucaba urbano 858.000,00       9.938.000,00        10.796.000,00

RIO DE JANEIRO Morro da Guia urbano 2.400.000,00     2.600.000,00        5.000.000,00

RIO DE JANEIRO Museu da Estrada do Açude monumento 3.0 79.943,00     -                 3.079.943,00

RIO DE JANEIRO Solar da Marquesa de Santos monumento 4 .700.000,00     2.500.000,00        7.200.000,00

RIO DE JANEIRO
Sobrado S Rua D. Geralda 177 - 
Parati

monumento SI SI SI

RIO DE JANEIRO Treinamento de Recursos Humanos curso S I SI SI

RIO DE JANEIRO Museu e Chácara da Hera monumento SI SI S I

RIO GDE NORTE RN-001
Forte dos Reis Magos - restaurado 
e adaptado  para Museu das 
Fortificações, em Natal.

monumento 755.103,50       188.775,88          943.879,38 1976

RIO GDE NORTE RN-002
Antiga Casa de Detenção de Natal - 
restauração e adaptação para 
Centro de Turismo.

monumento 2.451.582,40     612.845,60          3.064.428,00 1976

RIO GDE NORTE RN-003
Agenciamento do Centro de Turismo 
de Natal.

monumento 536.000,00       134.000,00          670.000,00 1976

RIO GDE NORTE RN-004
Solar do Ferreiro Torto, em 
Macaíba - restauração e adaptação 
para Restaurante Típico e Museu.

monumento 2.773.000,00     692.000,00          3.465.000,00 1978

RIO GDE NORTE RN-005
Solar do Antunes, em Ceará-Mirim, 
restauração e adaptação para Sede 
da Prefeitura Municipal

monumento 621.600,00       155.400,00          777.000,00 1978

RIO GDE NORTE RN-006
Casa Grande do Engenho Guaporé, em 
Ceará-Mirim - restauração e 
adaptação para Museu e Restaurante

monumento 2.496.000,00     624.000,00          3.120.000,00 1978

RIO GDE NORTE RN-007
Casa de Câmara e Cadeia de Acari - 
restauração e adaptação para 
Biblioteca Pública Municipal

monumento 1.022.480,00     255.620,00          1.278.100,00 1979

RIO GDE NORTE RN-008
Igreja de Nossa Senhora do Rosário 
de Acari

monumento 740.000,00       185.000,00          925.000,00 1979
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RIO GDE NORTE RN-009
Casa Paroquial de Jardim do Seridó 
- restauração e adaptação para  
Centro de Cultura

monumento 2.010.794,00     502.698,00          2.513.492,00 1981

RIO GDE NORTE RN-010
Praça Onofre José Soares, Ceará-
Mirim

urbano SI SI SI 1980

RIO GDE NORTE RN-011
Igreja de Nossa Senhora do 
Desterro, Vila-Flor

monumento SI SI SI 1982

RIO GDE NORTE RN-012 Igreja de Santo Antônio, Natal mo numento 3.601.106,00     900.276,00          4.501.382,00 1981

RIO GDE NORTE RN-013 Antiga Cadeia Pública, Mossoró mo numento SI SI SI 1982

RIO GDE NORTE RN-014 Antigo Quartel General, Natal mon umento SI SI SI 1983

SERGIPE SE-001 Plano Diretor de São Cristóvão. plano 36 0.000,00       90.000,00           450.000,00 1980

SERGIPE SE-002 Plano Diretor de Laranjeiras plano 160.0 00,00       40.000,00           200.000,00 1976

SERGIPE SE-003

Sobrado situado à Praça Getúlio 
Vargas, em São Cristóvão - 
restaurado para utilização como 
Restaurante Típico

monumento 182.649,28       45.662,32           228.311,60 1975

SERGIPE SE-004

Sobrado 328 da Praça Getúlio 
Vargas, em São Cristóvão - 
restaurado para abrigar o Centro 
Social da Cidade.

monumento 224.106,40       56.026,60           280.133,00 1975

SERGIPE SE-005
Anexo ao Centro Social, em São 
Cristóvão.

monumento 105.805,60       26.415,40           132.221,00 1975

SERGIPE SE-006
Restauração do Paço Municipal e 
Câmara de Vereadores de 
Laranjeiras.

monumento 480.494,00       120.123,52          600.617,52 1975

SERGIPE SE-007

Sobrado nº 70 da Rua Direita, em 
Laranjeiras - restaurado para a 
instalação do Museu Afro-
Brasileiro

monumento 609.658,24       127.414,56          737.072,80 1975

SERGIPE SE-008

Sobrado nº 74 da Rua Sagrado 
Coração de Jesus - restaurado e 
adaptado para funcionamento dos 
Departamentos Complementares da 
Prefeitura Municipal de 
Laranjeiras.

monumento 174.997,80       43.749,45           218.747,25 1976
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SERGIPE SE-009

Sobrado nº 8/10 da Rua Tobias 
Barreto, em Laranjeiras - 
restauração e adaptação para Fórum 
da Cidade.

monumento 1.040.000,00     260.007,00          1.300.007,00 1977

SERGIPE SE-010
Mercado Municipal de Laranjeiras - 
restauração e adaptação para 
Mercado de Produtos Regionais.

monumento 1.261.080,00     315.270,00          1.576.350,00 1976

SERGIPE SE-011
Antigo Trapiche de Laranjeiras - 
restauração e adaptação para 
Centro de Tradição.

monumento 1.431.143,00     357.786,00          1.788.929,00 SI

SERGIPE SE-012
Agenciamento do Largo do Paço e da 
Câmara Municipal de Laranjeiras.

urbano 272.416,00       68.104,00           340.520,00 1976

SERGIPE SE-013
Antiga Escola Normal - Centro de 
Turismo de Aracaju

monumento 2.475.200,00     618.800,00          3.094.000,00 1978

SERGIPE SE-014
Acervo do Museu de Arte Sacra - 
São Cristóvão

outros 322.932,00       322.932,00          645.864,00 1981

SERGIPE SE-015
Museu Histórico do Estado - São 
Cristóvão

monumento 1.040.000,00     260.000,00          1.300.000,00 1978

SERGIPE SE-016
Quartel e Delegacia de Polícia - 
Laranjeiras

monumento 450.400,00       112.600,00          563.000,00 1978

SERGIPE SE-017
Sobrado Nº 20, da Avenida Graccho 
Cardoso (FÓRUM) - Propriá

monumento 1.166.400,00     291.600,00          1.458.000,00 1980

SERGIPE SE-018
Predios Nºs 127/239 da Praça 
Samuel de Oliveira - Laranjeiras

monumento 670.272,00       167.568,00          837.840,00

SERGIPE SE-019
Convento e Ordem Terceira de São 
Francisco - São Cristóvão

monumento 6.320.000,00     1.580.000,00        7.900.000,00 1981

SERGIPE SE-020 Sobrado 47 da Rua José do Prado monumen to 2.640.000,00     660.000,00          3.300.000,00 1980

SERGIPE SE-022 Sobrado 64/70 da Av. Ivo do Prado monum ento SI SI SI CANCELADO

SERGIPE SE-023 Antigo Trapiche de Laranjeiras monumen to 4.497.748,00     1.236.936,00        5.734.684,00 1980

SERGIPE SE-024
Praça São Francisco - São 
Cristóvão

urbano 1.396.000,00     349.000,00          1.745.000,00 1980

SERGIPE Sobrado nº 2 - Rua João Ribeiro monumento 2.44 0.302,00     610.075,00          3.050.377,00 1980
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